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O final do século XX foi um ponto de viragem na gestão dos resíduos 
urbanos em Portugal. Os resíduos passaram de focos de doenças e de 
atentados ambientais a elos integrantes nas cadeias de gestão de 
recursos. Tanto a União Europeia, como Portugal, já estabeleceram 
princípios e objectivos precursores de uma sociedade de reciclagem 
consciente. No entanto, pequenos municípios do interior ainda se 
encontram dissociados do novo enquadramento legislativo, não reflectindo 
nas práticas da gestão municipal as suas novas responsabilidades. O 
presente trabalho pretende dar um contributo para a construção de um 
modelo de gestão municipal de resíduos urbanos, adaptado à realidade do 
interior do país (região desertificada e envelhecida mas com grande 
potencial de abertura) que responda de acordo com um modelo 
sustentável às metas legalmente fixadas, usando para tal um caso 
concreto: o município de Moimenta da Beira. 
Concluiu-se que o sistema municipal de RU de Moimenta da Beira, apesar 
de universal, ainda não contempla práticas de gestão tanto ao nível técnico 
como económico e que demonstra falhas ao nível da qualidade do serviço. 
Partir para a implementação de um modelo que contemple as novas 
práticas de gestão, bem como as novas metas legislativas, passa 
sobretudo por uma alteração de mentalidades, tanto ao nível dos 
munícipes mas também ao nível dos responsáveis pela gestão, por forma 
a que em Moimenta da Beira, assim como em outros municípios similares, 
o sector dos resíduos urbanos deixe de ser encarando como o “parente 
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The late XXth century has been a turning point in portuguese solid waste 
management. The waste has changed its focus from disease predecessors 
and environment attempts to a main key in the integrated resource chain 
management. Either European Union or Portugal, have already established 
principles and goals to lead their citizens to a conscious recycling society. 
However, small countryside municipalities are still apart from new legislative 
framework, not reflecting their new responsibilities in city hall management 
practices. This paper aims to give a contribution to small countryside 
municipalities waste management model design and development, adapted to 
such reality, demographic depressed and aged but with an open potential, 
that sustainably answers to legislative established goals, using a particular 
case as the region of Moimenta da Beira. 
It has been concluded that urban waste system at Moimenta da Beira, despite 
being Universal, doesn’t include yet management practices, either at an 
economic or technical level and reveals gaps on quality service level. 
Starting for the implementation of a model that include new management 
practices and new legal goals as well, has its support at mind changing, either 
for general ordinary citizens or managers/ deciders, in a way that, in 
Moimenta da Beira and either in other similar municipalities as well, urban 
waste don’t be faced as the “poor one” of municipal management priorities. 
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Preâmbulo 
O presente documento surgiu como uma necessidade do mundo do trabalho. Quando fui 
contratada para a Câmara Municipal de Moimenta da Beira entrei, em Setembro de 2006, 
com funções de gestão da qualidade de água de abastecimento público, pois esta era 
uma das obrigações inadiáveis por parte da autarquia. Como também fazia parte do 
“Ambiente”, foram-me também atribuídas responsabilidades na área da gestão dos 
resíduos urbanos. O contrato de recolha que então vigorava entre o município e uma 
empresa prestadora de serviços constituiu o único material de trabalho disponibilizado. 
Embora a autarquia de Moimenta da Beira já efectue recolha de resíduos urbanos desde 
o final da década de 60, a gestão de resíduos era, e ainda contínua a ser, um assunto de 
menor interesse, nunca antes explorado e desenvolvido, pelo que não existe na estrutura 
orgânica da Câmara Municipal um sector dedicado a esta área. Até há bem pouco tempo, 
a gestão dos resíduos urbanos passava pelo pagamento das facturas à empresa 
prestadora de serviços e à Residouro, tarefa essa efectuada pelos serviços de 
contabilidade, bem como pela gestão dos funcionários da limpeza, função por seu lado 
executada directamente pelo Vereador com atribuições nesta área. Tópicos como a 
adesão ao Sistema Multimunicipal do Vale Douro Sul, ou mais recentemente ao Sistema 
Multimunicipal do Norte Central, passaram nas reuniões de Câmara e de Assembleia 
sem grandes demonstrações de atenção. Os resíduos urbanos continuam a ser o parente 
pobre da dinâmica autárquica. 
O primeiro trabalho que me foi solicitado ao nível da gestão dos RU foi a elaboração de 
um novo regulamento municipal sobre resíduos urbanos. Neste sentido, o mesmo foi 
realizado, já com base no Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, da forma mais 
abrangente possível, pensado já no desenvolvimento de acções futuras. Foi efectuada 
uma pesquisa intensiva, bem como realizados diversos contactos com outras autarquias 
de modo a incluir todos os temas possíveis relacionados com os resíduos urbanos. Foi 
um trabalho exaustivo que demorou ainda alguns meses a elaborar, mas que teve como 
intenção, para além de indicar directrizes, impor regras e definir coimas, fornecer aos 
munícipes um documento base de esclarecimento sobre esta temática. Lembre-se que a 
população deste município, a par da autarquia, também se mostra bastante afastada 
deste tema.  
O actual Regulamento da Gestão dos Resíduos Sólidos e Limpeza Pública do Município 
de Moimenta da Beira, aprovado em Assembleia Municipal, apresenta-se como um 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
xviii  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
documento incontornável para gestão da grande maioria dos resíduos produzidos no 
Município de Moimenta da Beira, seus fluxos e fileiras e onde é feita a introdução de 
vários conceitos, como sendo a noção de resíduo orgânico e compostagem. 
Após a conclusão desta etapa e já com muita informação recolhida, surgiu a ideia de criar 
um sector do “Ambiente” com uma área dedicada à gestão dos resíduos urbanos. No 
entanto, o apoio superior demonstrado foi apenas a nível moral. Como foi anteriormente 
referido, não existia o interesse nem a formação necessária para o desenvolvimento 
deste projecto. No entanto a vontade não desanimou e a tarefa prosseguiu. 
Começar do “zero” é sempre difícil pois é necessário reunir meios, informações e definir 
uma rota, uma linha de pensamento. Os meios eram de facto restritos. Para além do 
contrato acima referido, os únicos dados disponíveis eram as facturas emitidas pela 
empresa prestadora de serviços e pela Residouro, arquivadas na contabilidade, bem 
como as informações que os funcionários da limpeza se predispunham a transmitir. Não 
havia qualquer registo escrito do sistema implementado, qualquer acção documentada, 
qualquer mapa, qualquer inventário, quaisquer dados indicadores. 
Nessa altura efectuei uma pesquisa sobre trabalhos do género realizados ou publicados, 
mas não encontrei nenhum dedicado a um pequeno município do interior. Existem 
realmente muitos trabalhos publicados sobre gestão municipal de resíduos urbanos, 
principalmente realizados em cidades onde é ministrado ensino superior e muitos mais 
sobre a gestão dos “serviços em alta” em Portugal. 
Porém, não encontrei nenhum trabalho que servisse a necessidade que tinha em mãos: a 
da implementação de um pequeno sistema municipal de gestão de resíduos urbanos a 
partir de um modelo já existente, mas que no entanto fora construído através de tentativa 
e erro, bem como abrir as portas do município ao futuro desenhado pela legislação 
vigente. 
Nesta perspectiva, propus a realização da presente dissertação intitulada “A Gestão de 
RU nos Municípios do Interior – Estudo do Caso de Moimenta da Beira”, com dois 
propósitos: por um lado efectuar o levantamento e caracterização dos recursos 
existentes, conhecer a opinião pública da população, perceber as directrizes da 
legislação vigente e através da informação obtida, elaborar uma proposta de um modelo 
de gestão de RU para o Município de Moimenta da Beira, e por outro, disponibilizar toda 
a informação conseguida a outros municípios de características similares, que também 
pretendam desenvolver o seu próprio modelo de gestão de RU. 
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  1 
1 INTRODUÇÃO 
Seja a nível ambiental, económico ou social, actualmente a gestão de resíduos constitui-
se como um dos grandes desafios postos à nossa sociedade. 
De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE), entre 1990 e 1995 a produção de resíduos aumentou cerca de 10%, sendo que, 
as mais recentes previsões apontam para que no 2020 esta tenha atingido valores 
superiores a 45% dos verificados em 1995. 
O aumento na produção de resíduos levanta apreensões para o desenvolvimento do 
nosso futuro comum, pois se por um lado, se verifica a rápida saturação das infra-
estruturas de tratamento e deposição de resíduos, por outro, constata-se o esgotamento 
eminente dos nossos recursos naturais. 
Torna-se pois urgente inverter esta tendência, pelo que a Comissão Europeia propôs 
uma nova estratégia com o intuito de fomentar a redução e a reciclagem de resíduos, 
visando tornar a Europa numa “Sociedade de Reciclagem”. Este novo conceito baseia-se 
no aproveitamento dos resíduos como recursos, diminuindo assim a exploração dos 
recursos naturais e aumentando o tempo de vida útil das infra-estruturas de tratamento. 
Neste sentido, a nova Directiva-Quadro dos Resíduos estabelece uma hierarquia de 
opções de gestão em que prioridade máxima é dada à prevenção e à redução da 
produção de resíduos. A reutilização e a reciclagem só devem ser ponderadas como 
opções quando as duas primeiras se mostrarem inviáveis, bem como a opção pela 
valorização energética só deverá avançar quando estas últimas não forem exequíveis. A 
deposição em aterro deverá ser a última opção a ser tomada como medida de tratamento 
de resíduos e unicamente para materiais onde não seja possível aplicar qualquer tipo de 
valorização. 
Portugal tem registado nas últimas duas décadas progressos consideráveis neste 
domínio, resultantes da implementação e aplicação de instrumentos legais, de 
planeamento e económico-financeiros. O Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos 
Urbanos (PERSU), aprovado em 1997, configurou-se como o instrumento de 
planeamento de referência na área dos resíduos urbanos em Portugal, e, embora muitas 
metas não fossem atingidas, o balanço global foi positivo. 
Actualmente, este sector encontra-se regulamentado e estruturado, sendo que a gestão 
dos resíduos urbanos está assente em diferentes sistemas plurimunicipais que cobrem 
todo o território nacional. Outra das grandes conquistas efectivadas pelo PERSU foi a 
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erradicação total das lixeiras existentes, passando a ser o aterro sanitário, o destino final 
da maioria dos resíduos urbanos produzidos no nosso país. 
A revisão deste plano ocorreu no âmbito de um conjunto de disposições comunitárias que 
limitam fortemente a colocação de resíduos biodegradáveis em aterro e de um reforço de 
metas de reciclagem, assumidos pela legislação nacional. Neste ambiente o PERSU II, 
publicado em 2007, é bastante contundente na definição das quantidades de resíduos a 
desviar de aterro, nomeadamente dos resíduos biodegradáveis, pelo que, outras formas 
de tratamento, como unidades de digestão anaeróbia, compostagem, tratamento 
mecânico e biológico, reciclagem multimaterial e valorização energética já estão em fase 
de estudo e implementação. 
Outra das direcções do PERSU II vai no sentido de dar cumprimento à hierarquia de 
resíduos atrás referida, estabelecendo como prioridades o desenvolvimento activo da 
prevenção e da redução. Nesta vertente, como forma de orientação, está também a ser 
ultimado o Plano Nacional de Prevenção de Resíduos Urbanos. 
Para a obtenção dos objectivos propostos, o PERSU II impulsiona agregação de alguns 
sistemas plurimunicipais já existentes com o sentido de criar economias de escala, 
propondo o redimensionamento para sistemas multimunicipais de 500.000 habitantes a 
serem servidos por tratamento mecânico-biológico (TMB). 
Se este modelo é exequível para sistemas que integram municípios com grande 
densidade populacional, quase todos localizados no litoral, para sistemas que apoiam 
municípios onde o número de cidadãos tem vindo a diminuir (a grande maioria situada no 
interior do país) esta situação implica que os resíduos aí produzidos tenham de percorrer 
grandes distâncias para obterem tratamento, o que, mais cedo ou mais tarde se irá 
reflectir nas tarifas, bem como irá provocar um aumento da emissão de gases com efeito 
estufa. 
Contudo, pequenos municípios do interior ainda se encontram dissociados do novo 
enquadramento legislativo, bem como da nova realidade de gestão, tendo a sua maioria 
acordado com a sua integração nos novos super-sistemas, mais por uma imposição 
circunstancial, do que propriamente por uma tomada de consciência reflectida e pensada. 
Assim, no sentido da procura de soluções de gestão de resíduos integradas e 
sustentadas, em realidades de desertificação, envelhecimento e de fracos recursos (tanto 
materiais como humanos), apresenta-se como caso de estudo, o município de Moimenta 
da Beira. 
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1.1 OS RESÍDUOS URBANOS 
Segundo o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, o termo “Resíduo” é aplicado a 
qualquer substância ou objecto que “o detentor se desfaz ou tem a intenção de se 
desfazer, nomeadamente os identificados na Lista Europeia de Resíduos”. 
No entanto, os resíduos produzidos podem ter diferentes origens. Neste sentido, o 
mesmo diploma classifica-os segundo essas diferenças: 
 
Resíduos Urbanos (RU) – são os resíduos provenientes de 
habitações ou outros resíduos semelhantes em razão da sua 
natureza ou composição, nomeadamente os provenientes do 
sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou 
industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, 
desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não 
exceda os 1100 l por produtor. 
 
Resíduos Agrícolas – são os resíduos gerados directa 
ou indirectamente em processos produtivos da actividade 
agrícola, pecuária ou similar. Enquadram-se neste âmbito 
as embalagens de produtos fitofarmacêuticos, 
embalagens de medicamentos veterinários, os plásticos, 
os óleos usados, bem como os pneus usados. 
 
Resíduos Industriais (RI) – são os resíduos gerados em 
processos produtivos industriais, bem como os que resultam 
das actividades de produção e distribuição de electricidade, 
água e gás. 
 
Resíduos de Construção e Demolição (RCD) – são os 
resíduos provenientes de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação e 
demolição, bem como da derrocada de edificações. 
 
Resíduos Hospitalares (RH) – são os resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, em 
farmácias, em actividades médico-legais, de ensino e em quaisquer outras que envolvam procedimentos invasivos, ou ainda 
os que resultam de actividades médicas de diagnóstico, tratamento, reabilitação e prevenção da doença em seres humanos 
ou animais, bem como as actividades de investigação relacionadas. 
 
Mas se, por outro lado, a classificação for efectuada tendo em conta a sua perigosidade, 
os diferentes tipos de resíduos já poderão ser: 
 
Resíduos Inertes – são os resíduos que não sofrem quaisquer transformações físicas, químicas ou biológicas importantes e 
que, como consequência, não são solúveis, inflamáveis, biodegradáveis, nem afectam negativamente outras substâncias com 
as quais entrem em contacto e cujos parâmetros de lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado são 
insignificantes e, em especial, não põem em perigo a qualidade das águas superficiais e/ou subterrâneas. 
 
Resíduos Perigosos – são todos os resíduos que apresentam pelo menos uma característica de perigosidade para a saúde ou 
para o ambiente, nomeadamente os identificados na Lista Europeia dos Resíduos. 
 
Resíduos não Perigosos – são os que não se consideram perigosos. 
 
Os resíduos podem ainda ser classificados com base noutras variáveis como sendo a 
composição física (ex.: papel, vidro, plástico), a sua composição química (ex.: 
inorgânicos, orgânicos), as suas propriedades face aos sistemas (ex.: compostáveis, 
recicláveis) ou pelas utilizações que lhe são dadas (ex.: resíduos de embalagens, 
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resíduos de demolição). O conhecimento da classificação de um resíduo é importante no 
sentido de auxiliar a desenvolver a melhor solução para o seu tratamento. 
O presente trabalho irá debruçar-se sobre os resíduos urbanos, pois são estes que 
geram maiores dificuldades de gestão em áreas pouco industrializadas e de baixa 
densidade populacional, como são o caso dos pequenos municípios do interior do país. 
No entanto, tanto no interior como no litoral, os últimos anos foram marcados por um 
aumento da produção de resíduos urbanos, acentuando a dificuldade de se estabelecer a 
sua correcta gestão. Segundo o Relatório do Estado do Ambiente 2007 (APA, 2008), 
entre 1995 e 2006, houve um aumento da produção de resíduos na ordem dos 29%, 
valor igual ao que se verificou com Produto Interno. Esta situação põe em evidência que 
no nosso país o aumento de resíduos é directamente proporcional ao crescimento 
económico. 
Relativamente a 2008, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) indica que em Portugal 
Continental foram recolhidas cerca de 4.800.000 ton de RU, o que equivale a afirmar que 
cada português, a essa data, produziu perto de 1,3 kg/habitante.dia. Destes, só 36% 
foram sujeitos a valorização. 
Na figura seguinte, que representa a produção de resíduos anual, bem como a capitação 
diária de cada habitante português entre o período de 2003 a 2008, pode observar-se a 
tendência de crescimento destas duas variáveis, à excepção de 2004, ano em que houve 
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Figura 1.1 – Evolução anual da produção e da capitação diária de RU, em Portugal Continental 
(adaptado de APA, 2008) 
A produção de resíduos urbanos pode ser influenciada, directa ou indirectamente, por 
vários factores interdependentes, tais como factores sociais (dimensão do agregado 
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familiar, tipo e dimensão da habitação, hábitos e costumes da população), mas também 
por factores geofísicos (estações do ano, condições climatéricas, situação geográfica) e 






























Figura 1.2 – Factores indutores da variabilidade na produção de RU  
(adaptado de INR, 1999) 
Com uma distribuição geográfica muito heterogénea, Portugal apresenta níveis de 
produção de RU muito distintos entre o litoral, onde está concentrado um maior número 
de pessoas e onde se localizam as indústrias, os grandes pólos de comércio e de turismo 
e o interior, onde predomina a baixa densidade populacional e a actividade agrícola. 
Conforme se apresenta na figura 1.3, verifica-se que as produções mais elevadas de RU 
surgem nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, bem como na região do Algarve, 
como também se denota uma maior produção em todo o litoral relativamente ao interior. 
Tais divergências de produção acarretam dificuldades na escolha de um único modelo de 
gestão de RU generalista para todo o país, pelo que a solução adequada a cada região 
deverá ser encontrada localmente, tendo em conta as condicionantes existentes no 
próprio terreno. 
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Figura 1.3 – Produção total de RU em 2005, por sistema 
(Imagem retirada do PERSU II) 
Os resíduos urbanos são constituídos por uma grande diversidade de materiais, o que 
lhes confere uma composição física própria. Neste sentido, o conhecimento das suas 
características torna-se de primordial importância quando se trata de definir estratégias 
ou optar pela melhor metodologia de tratamento, nomeadamente no que diz respeito aos 
resíduos orgânicos e de embalagem por serem os mais produzidos. 
Tal como a produção, a composição física dos resíduos urbanos pode ser influenciada 
por vários factores que podem ir desde as características do aglomerado populacional 
(residencial, de serviços, industrial ou misto), ao clima e estações do ano (Verão, 
Inverno), a questões sazonais (época festivas, férias, imigração, etc.) ou ao próprio nível 
de vida das populações. No entanto, em Portugal, a composição física média dos RU é a 



















Figura 1.4 – Composição física média dos resíduos urbanos, em 2008 
(adaptado de APA, 2008) 
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Como se pode observar, a maioria dos materiais presentes são resíduos orgânicos e 
papel/cartão. Em percentagem menor surgem os chamados “finos” e os plásticos. O 
vidro, os metais, os têxteis, a madeira e ainda outros tipos de materiais constituem a 
restante composição. A fracção biodegradável constitui assim mais de metade do total 
produzido (matéria orgânica, papel, cartão). Se a estes juntarmos os materiais resultantes 
de resíduos de embalagem (plástico e vidro), pode concluir-se que existe um potencial de 
recuperação destes materiais de mais de 75%. 
Segundo a Proposta de Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos, formulada pelo 
INETI em Junho 2009, de forma geral, ao comparar as composições físicas de RU 
resultantes dos três tipos de comunidades urbanas existentes em Portugal (urbanas, 
rurais ou mistas) verifica-se que estas não divergem consideravelmente entre si, 
podendo-se afirmar até que as características dos RU são relativamente homogéneas 
dentro do território nacional. 
Para além dos materiais referidos, os RU podem conter ainda pequenas quantidades de 
componentes classificadas como perigosas. É o caso dos metais pesados (chumbo, 
mercúrio, cádmio, crómio) que estão relacionados com a produção de uma grande 
variedade de produtos. Se estes resíduos não forem sujeitos a tratamento adequado, os 
efeitos para a saúde ou para o ambiente podem ser bastante adversos, como se pode 
verificar: 
Chumbo Crómio 
Utilização – fabrico de baterias eléctricas e presente em 
ligas e soldaduras. 
Utilização – curtimento de peles, preservação de madeira, 
fabrico de corantes e de pigmentos contra a corrosão. 
Efeitos no homem e no ambiente – não é bioacumulativo, 
embora seja agente carcinogénico. Os principais efeitos são 
ao nível do sistema nervoso. Em termos ambientais, é tóxico 
para os animais, mas restrito à área contaminada. 
Efeitos no homem e no ambiente – a toxicidade dos vários 
compostos de crómio varia com a sua solubilidade. Os 
compostos hexavalentes são mais solúveis e portanto mais 
tóxicos. Provocam uma acção irritante e corrosiva. A exposição 
prolongada pode originar cancro. 
Cádmio Mercúrio 
Utilização – pilhas e acumuladores, usado como pigmento e 
estabilizador em plásticos, presente nos ecrãs de televisão e 
células fotovoltaicas. 
Utilização – amálgamas dentárias, dispositivos de medida e 
controlo (ex: termómetros), acumuladores e lâmpadas 
fluorescentes e de descarga. 
Efeitos no homem e no ambiente – um dos mais tóxicos e 
com maior potencial biodisponível e bioacumulável. 
Absorvido através da cadeia alimentar, causando problemas 
renais. A sua inalação pode provocar cancro do pulmão. No 
ambiente é tóxico para os animais e para microrganismos, 
diminuindo a capacidade de decomposição 
Efeitos no homem e no ambiente – muito tóxico, sendo 
bioacumulativo e volátil. Para o homem a exposição pode ser 
por inalação, embora a via mais comum seja através da cadeia 
alimentar. Afecta o sistema nervoso central. 
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Em Portugal Continental o aterro sanitário continua a ser o principal destino final dado 
aos resíduos urbanos. As outras opções de tratamento passam pelo encaminhamento 
para valorização multimaterial, para valorização orgânica ou ainda para valorização 
energética. No período compreendido entre 1995 e 2006, evoluiu-se de uma situação 
maioritária de deposição em lixeiras (73% em 1995) para uma deposição expressiva em 
aterro sanitário (65,52% em 2006). Os dados seguidamente apresentados são os 
disponibilizados pela APA, no seu sítio electrónico: 
68,57 66,23 63,49 65,52
20,17 19,95 20,96 18,41
6,47 6,94 6,94 6,43








2003 2004 2005 2006
Aterro sanitário Valorização energética Valorização orgânica
Valorização multimaterial Ecocentros
 
Figura 1.5 – Percentagem de RU sujeita a diferentes tipos de tratamento (%) 
(APA, 2008) 
Esta situação leva a que a capacidade destas infra-estruturas de deposição possa ser 
esgotada rapidamente. A tendência de deposição em aterro tem vindo a ser decrescente 
desde 2002, embora em 2006 se tenha verificado um ligeiro aumento. Contudo, logo no 
ano seguinte verificou-se o valor de deposição mais baixo desde 2001, assim como se 
constatou um aumento de 5% da quantidade de RU encaminhada para valorização 
orgânica. Relativamente aos RU recolhidos selectivamente em 2007 notou-se um 
decréscimo de aproximadamente 4% (APA, 2008). 
Segundo o Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos em Portugal 2008 (ERSAR, 
2009), nesse ano verificou-se uma estabilização dos resíduos depositados em aterro e 
dos sujeitos a valorização energética, tendo-se observado, por outro lado, um aumento 
da valorização orgânica e da reciclagem. O mesmo documento prevê ainda a 
continuação desta tendência nos próximos anos. 
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1.2 OPERAÇÕES E OPÇÕES DE GESTÃO 
A gestão de resíduos urbanos é uma actividade que conjuga variáveis de ramos tão 
diversos como a engenharia, as ciências sociais, o sector financeiro, a responsabilidade 
ambiental, como também se interliga com o sistema legal vigente. Segundo Matos 
(2007), os vários factores que influenciam directamente esta área passam pela própria 
produção de resíduos (quantidade, composição, distribuição espacial e temporal), pelo 
nível de desenvolvimento socio-económico existente, pelas infra-estruturas de gestão 
disponíveis, pelos custos ligados à construção e exploração dessas mesmas infra-
estruturas, como também pela matéria legal regulamentadora e pelas metas e estratégias 
definidas para esta actividade. 
Cabe à gestão de resíduos minimizar os impactos ambientais que estes possam causar 
durante a sua produção e o seu tratamento, mas principalmente quando são devolvidos 
ao meio ambiente, pois apresentam um potencial de dano elevado ao nível dos efluentes 
gasosos ou líquidos que emitem, ou directamente no solo onde são depositados. 
Normalmente, a gestão de resíduos é encarada como um custo económico, mas 
considerando a sua vertente social, verifica-se que esta actividade é essencial à 
manutenção das condições de higiene e salubridade dos espaços urbanos, bem como se 
mostra indispensável à obtenção de um elevado padrão de qualidade de vida. Neste 
sentido, a gestão de resíduos apresenta-se como fundamental na redução de custos e na 
racionalização da variável ambiente–social–económica. 
Esta actividade caracteriza-se pelo encadeamento de uma série de operações que 
materializam as variáveis acima referidas. Por operações de gestão de resíduos 
compreende-se “toda e qualquer operação de recolha, transporte, armazenagem, 
triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, bem como as operações de 
descontaminação de solos e a monitorizado dos locais de deposição após o 
encerramento das respectivas instalações” (Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro). 
Neste sentido, e com base no mesmo diploma legal é possível definir ainda: 
Recolha – trata-se da operação de apanha, de triagem e/ou mistura de resíduos com vista ao seu transporte. Como 
poderá ser visto no Capítulo 4, a recolha pode ser indiferenciada ou selectiva, ou ainda, porta-a-porta, mecanizada ou 
centralizada. Transporte – também definida no próximo Capítulo 4. Trata-se do transporte dos resíduos desde o local de deposição por 
parte dos munícipes até ao local de tratamento. Pode ser considerado “em alta” ou “em baixa”. 
Armazenagem – trata-se da deposição temporária e controlada, num local estabelecido para o efeito e por prazo 
determinado de resíduos antes de se proceder ao seu tratamento, valorização ou eliminação. 
Triagem – trata-se da separação de resíduos mediante processos manuais ou mecânicos, sem se proceder à alteração 
das suas características, tendo em vista a aplicação de uma outra operação de gestão. 
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Tratamento – trata-se do processo manual, mecânico, físico, químico ou biológico que altera as características dos 
resíduos, reduzindo o seu volume ou o seu nível de perigosidade, bem como facilita a aplicação de outra operação de 
gestão. Pode passar pela trituração, compactação ou separação. 
Valorização – trata-se da operação de reaproveitamento de resíduos de modo a estes servirem para um fim útil, 
substituindo outros recursos, que em caso contrário, seriam utilizados para um fim específico, nomeadamente, a 
valorização multimaterial e a valorização orgânica (também conhecidas como reciclagem) e valorização energética. As 
diferentes operações de valorização vêm descritas no Anexo III da Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março. 
Eliminação – trata-se da operação que visa dar um destino final adequado aos resíduos. As diferentes operações de 
eliminação vêm descritas no Anexo III da Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março, mas basicamente pode ser consideradas 
como deposição em aterro ou incineração. 
 
Como se irá ver mais à frente, a opção pela aplicação de uma operação de gestão deve 
seguir uma hierarquia específica que estabelece uma determinada ordem de prioridade. 
A utilização desta hierarquia promove a racionalização de meios, a minimização de 
custos, o aumento da eficiência, bem como o aumento da protecção ambiental e social, 
pois a sua base estrutural assenta na redução na produção de resíduos, na utilização de 
resíduos como recursos e na diminuição do impacto causado quando estes são 
devolvidos ao meio ambiente. 
A hierarquia de opções de gestão assegura prioridade máxima à prevenção e à redução 
da produção de resíduos. Estas duas opções devem ser equacionadas previamente à 
implementação de qualquer operação de gestão. Só quando nenhuma das duas for 
passível de minimizar é que a opção seguinte, a reutilização, deverá ser equacionada e 
esta antes da reciclagem. 
 
 
Figura 1.6 – Hierarquia de opções de gestão de resíduos 
A deposição em aterro deve ser encarada como a última opção a ser aplicada na gestão 
de resíduos e deverá ser utilizada apenas quando seja técnica ou financeiramente 
inviável qualquer outra forma de tratamento. De acordo com este modelo, emanado pela 
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União Europeia, os resíduos passam a ser encarados como recursos e não como simples 
desperdícios. 
As várias opções de gestão de resíduos podem ser definidas da seguinte forma: 
Prevenção – no sentido estrito, prevenção significa a não produção de resíduos. Porém, como tal não é possível, 
podem-se considerar medidas preventivas as tomadas imediatamente antes de uma substância, material ou produto, se 
transformar em resíduo, e que se destinam a reduzir a quantidade de resíduos produzidos (por reutilização ou 
prolongamento da vida útil dos produtos), a diminuir a perigosidade destes ou ainda a minimizar os seus impactos 
adversos no ambiente e na saúde humana. 
Reutilização – pode ser definida como a operação de reintroduzição, sem alterações significativas, de substâncias, 
objectos ou produtos, novamente nos circuitos de produção ou de consumo, que de outra forma se converteriam em 
resíduos, evitando assim a sua produção. 
Reciclagem – trata-se de uma operação de valorização que se traduz na transformação dos materiais constituintes dos 
resíduos em matérias-primas, como o objectivo de produzir novos produtos, materiais ou substâncias, com o seu 
propósito original ou para outros fins. Pode ser multimaterial ou orgânica. A valorização multimaterial consiste 
basicamente no reaproveitamento de matérias como o papel/cartão, plástico, vidro ou metal. Já a valorização orgânica 
consiste na utilização da fracção orgânica contida nos resíduos para produção de composto (por via aeróbia – 
compostagem) ou para produção de biogás e composto (por via anaeróbia – digestão anaeróbia). As vantagens da 
reciclagem passam pela poupança de recursos naturais e de energia, bem como pela redução da quantidade de 
resíduos encaminhados para valorização energética ou aterro. 
Outros tipos de valorização (como por exemplo valorização energética) - a valorização energética consiste na 
combustão controlada dos resíduos que não podem ser reciclados. A energia calorífica contida nos resíduos é 
recuperada termicamente e transformada em energia eléctrica. Este processo evita a deposição de resíduos em aterro e 
produz energia. 
Eliminação – este método de tratamento só deve ser aplicado para a fracção dos resíduos que não possuem qualquer 
possibilidade de reutilização ou valorização, devendo ser sempre acompanhada por um processo de tratamento prévio, 
no sentido de minimizar o seu impacto ambiental e na saúde pública. Ser considerada como a última opção permite que 
se verifique uma significativa redução da biodegradabilidade dos resíduos depositados em aterro, bem como a 
diminuição da produção e da perigosidade dos lixiviados e do biogás. 
 
A eliminação é assim considerada como a pior opção para o ambiente, dado implicar uma 
perda de recursos, tanto materiais como energéticos, podendo ainda transformar-se 
numa responsabilidade ambiental futura. Por outro lado, o custo energético e ambiental 
da extracção de matérias-primas é elevado, pelo que a aplicabilidade das operações de 
gestão deverá respeitar a hierarquia aqui apresentada, procurando evitar a produção de 
resíduos ou então utilizá-los como recursos. 
1.3 RESPONSABILIDADE DA GESTÃO 
Embora ainda não seja um conceito completamente interiorizado pela maioria dos 
cidadãos portugueses, segundo o n.º 4 do artigo 24.º da Lei de Bases do Ambiente (Lei 
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n.º 11/87, de 7 de Abril) “a responsabilidade do destino dos diversos tipos de resíduos é 
de quem os produz”. 
Esta responsabilidade foi sendo continuamente renovada através dos vários regimes 
gerais sobre resíduos sucessivamente publicados. Actualmente, a Lei-quadro em vigor 
(Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro), no n.º 1 do seu artigo 5.º reafirma o 
mesmo princípio: “A gestão do resíduo constitui parte integrante do seu ciclo de vida, 
sendo da responsabilidade do respectivo produtor”. 
No entanto, no caso dos resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda 1.100 l por 
produtor, esta responsabilidade individual é transmitida aos municípios, não isentando, no 
entanto, o produtor do pagamento de um valor pelo serviço prestado. 
O âmbito do presente trabalho passa também pela análise da forma como pequenos 
municípios do interior do país encaram e lidam com esta atribuição legal. Com este 
propósito, o trabalho que irá ser desenvolvido só irá ter em conta os resíduos que cabem 
nesta incumbência municipal. 
Assim sendo, neste contexto, as várias operações de gestão de resíduos urbanos, como 
a recolha, o transporte, a triagem, o tratamento, a valorização e a eliminação são portanto 
responsabilidade dos municípios. 
No entanto, desde 1993, está consagrado no quadro jurídico português a possibilidade da 
criação de sistemas específicos de gestão das últimas quatro operações mencionadas 
(as chamadas operações em alta). Poucos anos mais tarde, e como se irá ver mais à 
frente, no âmbito da implementação do primeiro Plano Estratégico para os Resíduos 
Sólidos Urbanos (PERSU) a responsabilidade da execução destas operações foi 
transmitida, por opção dos municípios, a estes sistemas, tanto multimunicipais (se 
sistemas constituídos por associações de municípios e pelo Estado em posição 
dominante) como intermunicipais (se apenas constituídos por associações de 
municípios). 
Actualmente, existem em Portugal continental 29 sistemas de gestão de resíduos 
urbanos, abarcando a totalidade da população e do território considerado, o que 
corresponde dizer que todos os resíduos urbanos produzidos no continente são sujeitos a 
triagem, tratamento, valorização e eliminação. 
Relativamente às operações de recolha e transporte (as chamadas operações em baixa), 
estas não sofreram qualquer transferência de responsabilidade, continuando a ser 
atribuição directa dos municípios. Contudo, a execução destas tarefas tanto pode ser 
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realizada por administração directa, por contratação de serviços a empresas 
especializadas ou ainda por concessão a entidades licenciadas para o efeito. 
Quadro 1.1 – Modelos de gestão de recolha de resíduos urbanos 
(adaptado do RASARP 2008) 
















Serviços municipais 221 68.275 7,42 109 221 
Serviços municipalizados 4 2.154 0,55 255 5 
Associação de municípios 1 136 0,07 532 1 
Empresa municipal 15 5.099 1,26 246 15 
Empresa intermunicipal 2 7.367 0,28 38 20 
Concessão municipal 1 2.470 0,07 28 6 
Concessão multimunicipal 2 3.544 0,18 51 10 
 
No que concerne à recolha selectiva multimaterial, tal como a recolha indiferenciada, é 
uma operação igualmente da responsabilidade dos municípios. No entanto, na maioria 
dos concelhos, esta foi concessionada ou atribuída aos respectivos sistemas de gestão 
que integram, aquando da sua constituição. 
Quadro 1.2 – Modelos de gestão de recolha selectiva de resíduos urbanos 
(adaptado do RASARP 2008) 
















Serviços municipais 25 6.195 2,30 370 25 
Serviços 
municipalizados 
2 1.635 0,39 237 3 
Associação de 
municípios 
4 4.122 0,43 104 21 
Empresa municipal 4 1.113 0,39 353 4 
Empresa intermunicipal 9 34.615 1,72 50 70 
Concessão municipal 0 0 0 0 0 
Concessão 
multimunicipal 
14 41.365 4,60 111 155 
 
Por outro lado, a responsabilidade da gestão de certos resíduos específicos (identificados 
como fluxos) tais como resíduos de embalagens, resíduos de pilhas e acumuladores, 
resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, entre outros, tem vindo a ser 
concessionada, pelos respectivos produtores, a entidades gestoras de sistemas de 
gestão de fluxos que entretanto foram sendo criadas para o efeito. Ou seja, através desta 
transmissão que o produtor lhe confere (normalmente os fabricantes dos bens), a 
entidade gestora recebe a incumbência de efectuar a recolha, o tratamento e o 
encaminhamento a destino final dos resíduos que incorporam o fluxo respectivo para o 
qual foram licenciadas. Actualmente encontram-se em actividade 9 entidades gestoras de 
diferentes fluxos de resíduos. 
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Quadro 1.3 – Entidades gestoras de fluxos especiais de resíduos 
Tipo de fluxo Entidade Gestora 
Pilhas e acumuladores usados Ecopilhas – Sociedade gestora de resíduos de pilhas e acumuladores, Lda. 
Resíduos de embalagens Sociedade Ponto Verde S.A. - Sociedade gestora de resíduos de embalagens, S.A. 
Óleos minerais usados Sogilub – Sociedade de gestão integrada de óleos lubrificantes usados. 
Pneus usados Valorpneu – Sociedade de gestão de pneus, Lda. 
Veículos em fim de vida e 
baterias de veículos usadas Valorcar – Sociedade de gestão de veículos em fim de vida, Lda. 
Resíduos de embalagens 
primárias de produtos 
Sociedade SIGERU – Sistema integrado de gestão de embalagens e resíduos em 
agricultura, Lda. (VALORFITO). 
Amb3E – Associação portuguesa de gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e 
electrónicos. Resíduos de equipamentos 
eléctricos e electrónicos ERP – Associação gestora de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos. 
Pertence à plataforma europeia European Recycling Platform (ERP). 
Resíduos de embalagens e 
medicamentos Valormed – Sociedade gestora de resíduos de embalagens e medicamentos. 
1.4 OBJECTIVOS DO PRESENTE TRABALHO 
Tendo em vista um aprofundamento do conhecimento do sector dos resíduos urbanos em 
Portugal, em particular da realidade existente no interior do país e a partir da observação 
de um caso em concreto (o município de Moimenta da Beira), pretende-se analisar como 
os pequenos municípios encaram e lidam com as atribuições que a legislação lhes 
confere, bem como perceber quais as suas perspectivas relativamente ao novo quadro 
jurídico-administrativo entretanto criado. Para tal, no presente trabalho são propostos os 
seguintes objectivos: 
 Enquadrar a evolução da gestão de RU ao longo dos tempos (tanto nos países 
ocidentais, como mais especificamente em Portugal); 
 Percepcionar qual o novo quadro jurídico-administrativo referente ao sector dos 
resíduos urbanos; 
 Caracterizar e enquadrar os sistemas municipais de gestão de resíduos urbanos; 
 Efectuar o levantamento e a caracterização do sistema municipal de RU do 
concelho de Moimenta da Beira actualmente implementado; 
  Efectuar o levantamento da opinião pública sobre a gestão dos RU no município 
de Moimenta da Beira; 
 Tendo em conta a informação recolhida, com base na legislação e em projectos já 
desenvolvidos, definir as principais linhas de orientação para a gestão de RU num 
município do interior como é o caso de Moimenta da Beira, ou seja, propor um 
novo modelo de gestão. 
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2 A GESTÃO DOS RESÍDUOS URBANOS AO LONGO DO TEMPO 
Se recuarmos ao início dos tempos, podemos ver que os resíduos sempre 
acompanharam o Homem nas várias etapas da sua evolução, pois qualquer actividade 
humana proporciona, com maior ou menor intensidade, o aparecimento de detritos. Neste 
sentido, o conceito de “resíduos”, bem como a necessidade de os gerir, também evoluiu 
com o decorrer dos tempos. 
Se até ao século XIX os resíduos eram simplesmente encarados como um incómodo, 
não existindo qualquer forma de gestão dedicada, desde a revolução industrial, com a 
contínua transformação da sociedade, tanto o seu conceito como a sua importância têm 
vindo a ser sucessivamente alterados. 
De acordo com Wilson (2007) as motivações para a gestão dos resíduos dependem 
intrinsecamente do estado de desenvolvimento económico e social das sociedades. Este 
autor identificou seis causas para a necessidade da existência de gestão de resíduos, 
como sendo: a saúde pública; a protecção do ambiente; a utilização dos resíduos como 
fonte de valor (materiais e energia); a necessidade de evitar desperdícios de recursos 
finitos (ou seja, a necessidade de prevenir e de reciclar); a responsabilidade que os 
municípios detêm na gestão dos resíduos e a necessidade da participação, educação e 
envolvimento dos cidadãos nos processos de decisão. 
Hoje em dia, a sociedade dita “ocidental” está precisamente na fase evolutiva que 
contempla todas estas motivações e necessidades, pelo que o grande desafio que 
actualmente se põe à gestão de resíduos passa pela transformação do conceito 
tradicional de “tratamento de fim de linha” para uma concepção mais alargada e 
abrangente, como sendo a aplicação de uma de “gestão de recursos”. 
Neste capítulo faz-se uma breve abordagem à forma como os resíduos urbanos, também 
muitas vezes designados de “lixos”, foram sendo encarados até ao momento presente, 
tanto nos países ocidentais como, mais especificamente em Portugal. 
2.1 A HISTÓRIA DO “LIXO” 
A história do “lixo” é quase tão antiga como a história da própria humanidade, pois 
mesmo sem se percepcionar não existe humana que não origine o aparecimento de 
desperdícios. Na época anterior ao sedentarismo, os resíduos não constituíam qualquer 
tipo de problema (Drew, 1998). Os povos deslocavam-se frequentemente deixando para 
trás alguns restos e detritos, que por sua vez, eram rapidamente incorporados no ciclo 
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natural da vida. Entretanto, nasceram os primeiros aglomerados fixos levando a que 
Homens e resíduos passassem a ocupar o mesmo espaço (Martinho, 1998). Esta 
situação levantou algumas dificuldades que cada civilização tentou resolver de acordo 
com a sua religião e cultura. 
O arqueólogo C.W. Blegen ao realizar escavações na Tróia antiga (idade do bronze) 
constatou que os desperdícios domésticos, tais como ossos de animais e pequenos 
artefactos, eram simplesmente deixados no solo das habitações. Periodicamente estes 
resíduos eram cobertos com camadas de barro e terra, elevando o chão (Martinho, 
1998). Esta situação obrigou muitas vezes os moradores a elevarem telhados ou a 
reconstruir portas, pois o crescimento deste “pavimento” processava-se a uma média de 
143 centímetros por século (Rathje e Murphy, 2001). Contudo, o tratamento mais comum 
dado aos resíduos era simplesmente atirá-los porta fora. Em muitos locais de África onde 
tal hábito prevaleceu, o nível das ruas cresceu de tal forma que muitas casas tiveram de 
ser reconstruídas no novo nível do “solo” (Melosi, 2005). 
No entanto, se havia populações que conviviam bem como a presença do lixo e dos 
maus odores, existiam outras civilizações que seguiam no sentido oposto. Na cidade 
egípcia de Heracleopolis (fundada em 3000 a.C.) os bairros das elites eram 
frequentemente limpos e alvo de recolha de desperdícios. Noutra cidade antiga, Mohenjo-
Daro, situada no vale do rio Indo e fundada em 2600 a.C., a preocupação com a limpeza 
foi levada ainda mais longe. Um bom planeamento levou a que se construíssem casas 
com uma espécie de contentor de lixo.  
Em 500 a.C., Lima (1995) afirma que os nabateus (povo que habitou as terras da 
península do Sinai e que construiu Petra) enterravam os seus resíduos domésticos e 
agrícolas em trincheiras escavadas no solo com o objectivo de obter fertilizante orgânico. 
No entanto, apesar de alguns avanços, não houve uma ordem universal de limpeza no 
mundo antigo. Mesmo uma cultura avançada como a da Grécia antiga era 
frequentemente importunada com os problemas do lixo. Talvez por causa disso, foi em 
Atenas em 500 a.C., que surgiu a primeira lixeira municipal no mundo ocidental 
organizado. O Concelho de Atenas regulamentou que os “apanhadores das ruas” 
depositassem os resíduos a pelo menos uma milha dos muros da cidade (Martinho, 
1998) 
Mais tarde, na antiga Roma, Fellenberg (1980), afirma que foram publicados decretos 
que obrigavam as actividades que provocavam odores indesejados a instalarem-se fora 
dos agregados populacionais. Sendo naquela altura o centro de todo o mundo conhecido, 
Roma conheceu um rápido crescimento, tanto em extensão como em população. A 
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cidade possuía um sistema de distribuição de água e de recolha de esgotos 
verdadeiramente extraordinários para a época. No século I, Roma era abastecida por 
onze aquedutos, sendo que o mais extenso rondava os 90 km. Por outro lado, a Cloaca 
Máxima fez parte de uma das mais antigas redes de esgotos do mundo. No entanto, o 
mesmo não se passava relativamente à limpeza e gestão dos resíduos. Roma, fundada 
em 753 a.C., possuía a melhor rede de estradas da época, porém, não contava com 
nenhum serviço de limpeza pública (Drew, 1998). 
Os romanos costumavam deixar o lixo em qualquer sitio, pelo que os proprietários mais 
ricos mandavam os seus escravos efectuar a limpeza dos locais onde viviam. Pelo 
contrário, nos bairros mais pobres por vezes acumulava-se tanto lixo que para transpor 
as ruas eram utilizados trampolins. À época existiam também alguns “apanhadores de 
ruas” que recolhiam os resíduos orgânicos para os vender como fertilizante, mas, no 
entanto, estas pessoas não constituíam qualquer força de limpeza. A grande cidade era, 
antes do fim do império, um local assustadoramente sujo e insalubre. 
Com a queda de Roma, a população “desurbanizou-se” e o problema do lixo dispersou-
se com ela. Os graves problemas de limpeza, salubridade e saúde pública deixaram de 
existir em grande escala, tornando-se muito mais localizados (Melosi, 2005). 
Contudo, na Idade Média, com o crescimento das novas cidades, o problema reapareceu. 
As novas urbes incorporaram os hábitos rurais dos seus novos habitantes, pelo que 
porcos, patos, gansos e outros animais partilhavam os mesmos espaços dos moradores. 
Os resíduos eram invariavelmente atirados porta fora, muitas vezes com o sentido de 
serem aproveitados pelos animais que circulavam nas ruas. Segundo Melosi (2005), por 
volta do século XIII as grandes cidades europeias já se debatiam com graves problemas 
de limpeza, mas sem que, no entanto, estes fossem associados à degradação da saúde 
pública. 
Neste sentido, as medidas tomadas pelas autoridades visavam sobretudo a resolução de 
situações pontuais do quotidiano. Por exemplo, em 1131, no reinado de Luís VI de 
França de cognome “o gordo”, foi promulgada uma lei que proibia os porcos de andarem 
nas ruas, pois o príncipe Filipe, seu filho, foi morto num acidente de cavalo causado por 
um porco descontrolado.  
O hábito de deitar lixo para as ruas, ruelas ou terrenos livres, provocou condições 
óptimas para a proliferação de ratos, os principais vectores de contaminação da peste 
bubónica, também conhecida como Peste Negra. Entre 1347 e 1350 a Europa foi atingida 
por uma epidemia que matou cerca de um terço da sua população (entre 25 e 75 milhões 
de pessoas) e provavelmente tomou proporções idênticas noutras regiões do mundo, 
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como na China ou no Médio Oriente. Mas como foi atrás referido, a ocorrência e o 
contágio de doenças não estavam associados à presença de lixo e de insalubridade, pelo 
que após os efeitos terríveis da peste terem acalmado, a gestão dos resíduos urbanos e 
a limpeza pública continuaram praticamente na mesma. 
Em Londres, no ano de 1354, foi publicado um edital que obrigava à remoção semanal 
dos resíduos em frente das habitações. No entanto, pelo método mais fácil, estes 
passaram a ser fielmente despejados no Tamisa (Drew, 1998). Esta situação levou a tal 
calamidade, que em 1388 o parlamento inglês baniu qualquer deposição de lixo nos 
diques e cursos de água públicos, pela grave interferência causada ao normal 
escoamento das águas (Barbalace, 2003). 
Dois séculos mais tarde, por volta de 1609, Paris começou a limpar as suas ruas a 
expensas da população. Contudo, este “serviço” era desprezado e mal visto pelos 
residentes. Nas principais cidades alemãs, onde o mesmo “serviço” foi implementado, a 
limpeza das ruas era efectuada pelas pessoas da mais baixa estirpe social, tal como 
judeus e ajudantes do carrasco. Mas nem todas as cidades europeias acompanharam 
esta evolução, pelo que as pestes eram cíclicas no velho continente. Em 1648 a peste 
negra proliferou novamente em Sevilha, reduzindo para metade a sua população. 
A grande inovação na limpeza pública chegou anos mais tarde do outro lado do Atlântico. 
Em 1757, Benjamin Franklin instituiu em Filadélfia, o primeiro serviço municipal de 
limpeza de ruas. Por esta altura, os americanos começaram a enterrar o seu lixo em vez 
de o lançarem porta fora (Martinho, 1998). 
Contudo, o grande marco na viragem da “história do “lixo” deu-se com a revolução 
industrial. Se anteriormente era uma constante existir lixo nas ruas, o aumento 
extraordinário da população conjugado com uma constante produção de novos materiais 
e objectos fez com que a concentração de resíduos ultrapassasse todos os limites. 
Foi também por esta altura que se começou a relacionar as doenças com a presença de 
resíduos. Várias descobertas no campo da saúde pública comprovaram a ligação entre 
as doenças e a presença de esgotos/resíduos, pelo que as pressões da opinião pública 
para que os governantes tomassem medidas, começaram também a surgir em força 
(Martinho, 1998). 
A passagem para o século XX trouxe com ela a introdução de alguns serviços de limpeza 
e recolha de resíduos nas grandes cidades europeias e norte-americanas. Em 1884 
Eugène-René Poubelle, perfeito da cidade de Paris, introduziu a obrigação de todos os 
parisienses apresentarem um caixote de lixo próprio. A medida foi tão marcante, que 
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ainda hoje, os caixotes do lixo em grande parte dos países francófonos são designados 
de poubelle. 
Nesta altura, os métodos de tratamento ou não existiam, ou eram muito elementares, 
sendo que na sua maioria, os resíduos eram simplesmente vazados em lixeiras a céu 
aberto. Só em casos muito excepcionais é que se praticava o seu reaproveitamento na 
construção de estradas ou na obtenção de fertilizantes (Rhyner et al., 1995). 
O reconhecimento da fraca adequação deste tipo de abordagem levou as autoridades a 
percorrer outros caminhos. As primeiras incineradoras apareceram em Inglaterra no final 
do século XIX, sendo rapidamente adoptadas pelo resto da Europa e Estados Unidos 
(Melosi, 2005). Por volta de 1914 existiam na América do Norte cerca de 300 
incineradoras. Porém, o alto preço do carvão, a poluição originada e os maus cheiros por 
estas originadas, levaram a que em 1920 este número fosse reduzido a 12 (Martinho, 
1998). 
A segunda vaga de incineradoras, agora de tecnologia melhorada, ocorreu pouco antes 
da segunda guerra mundial. Mais tarde, como consequência da crise energética, bem 
como das constantes queixas dos cidadãos em relação à existência de problemas 
respiratórios, estas unidades foram obrigadas a reconverterem-se em “resource-recovery 
facilities” (Rathje e Murphy, 2001). 
Outro método de tratamento de resíduos adoptado em larga escala foram os aterros, 
desenvolvidos como obra de engenharia em Inglaterra por volta de 1920. Estes eram 
construídos em terras secas e divididos por células, onde os resíduos eram tapados 
periodicamente com terra. Em 1959 a American Society of Civil Engineers publicou o 
primeiro guia de normas técnicas de construção de aterros sanitários (Martinho, 1998). 
Nos anos 60 do século passado, o movimento “hippie” e mais tarde, o movimento 
ecologista dos anos 70, alterou o conceito de gestão de resíduos. Se no século XIX os 
sistemas de limpeza, e mais tarde, no início do século XX, os sistemas de tratamento de 
resíduos, foram criados com o objectivo de proteger a saúde pública, a partir desta altura 
houve uma mudança de conceito. O movimento ecologista retirava a saúde humana do 
cerne da questão, dando antes preferência à saúde dos ecossistemas e à conservação 
dos recursos naturais (Rhyner et al., 1995). A ideia de gerir os resíduos urbanos como 
meio de prevenção de emissão de poluentes para o solo, para a água e para a 
atmosfera, começou a esta data a ganhar força. 
Por outro lado, o mesmo movimento “hippie”, numa tentativa de contestar os governos da 
época, introduziu a prática de reaproveitar o “lixo”, lançando a moda de usar roupa velha 
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e desbotada (Velloso, 2007). Neste sentido, conceitos de redução na fonte, de 
reutilização e de reciclagem, hoje em dia princípios base da gestão de resíduos, 
obtiveram também nesta altura um grande apoio (Rathje e Murphy, 2005). No entanto, os 
métodos mais expressivos de tratamento de resíduos continuaram a ser o recurso a 
aterros ou a incineradoras. 
Os anos seguintes contaram com uma rápida evolução tecnológica e científica no campo 
da gestão de resíduos, registando-se progressos substanciais, tanto ao nível da 
eficiência, como ao nível do controlo das emissões e da qualidade final dos produtos 
tratados. 
Foi também nesta altura que se conheceu uma mudança de paradigma mundial. Os 
problemas relacionados com o ambiente, entre eles o aumento exponencial de resíduos, 
obrigou as autoridades a repensarem a suas directrizes de desenvolvimento. Em 1992 foi 
realizada a Conferência do Rio, que veio consagrar o conceito de desenvolvimento 
sustentável e contribuir para uma maior consciencialização dos problemas do meio 
ambiente. 
A partir daqui, embora com alguma lentidão, o conceito de gestão sustentável foi também 
aplicado à gestão de resíduos. O tratamento de resíduos, para além da sua função de 
proteger o ambiente, deve agora ser também economicamente viável e socialmente 
aceite. 
Os resíduos passaram por isso a ser geridos de uma forma integrada segundo uma 
cadeia de operações de gestão (recolha, valorização material ou energética) até serem 
devolvidos ao ambiente (aterro ou incineração), num conceito de tratamento de “fim de 
linha”. Foram assim criados os primeiros “sistemas de gestão de resíduos”. 
A contínua evolução científica, tecnológica, social e económica veio expandir e melhorar 
as várias componentes da gestão de resíduos. Ciências sociais, tais como a economia, a 
sociologia e psicologia, passaram a debruçar-se sobre esta área introduzindo novos 
estudos e considerações de grande importância para o sucesso dos sistemas existentes. 
Novos modelos de apoio à decisão que entretanto foram surgindo como sendo, a análise 
multicritério, a investigação operacional, a análise de sistemas, os sistemas de 
informação geográfica e a análise do ciclo de vida, tornaram-se componentes 
preponderantes neste tipo de gestão (Martinho, 1998). 
Actualmente existem várias pressões estruturais que resultam, por um lado, do aumento 
dos preços dos combustíveis fósseis, e por outro, dos problemas ambientais que se 
traduzem nas alterações climáticas (Matos et al., 2008). Esta situação leva a que as 
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sociedades procurem novas alternativas, tanto em termos de fontes de energia, bem 
como de materiais, sendo os resíduos cada vez mais encarados como uma opção viável. 
Por outro lado, através do aumento da consciencialização da escassez dos recursos 
naturais, começam a surgir novas políticas direccionadas para a aplicação de conceitos 
como o da prevenção e o da redução da produção de resíduos, formulando-se tácticas de 
minimização de desperdícios e aumento da eficiência. 
A nova Directiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Concelho, de 19 de 
Novembro, vem impor como ordem prioritária uma hierarquia de opções de gestão de 
resíduos que muitos países já haviam adoptado como princípio geral: 1.º prevenção e 
redução; 2.º Preparação para a reutilização; 3.º Reciclagem; 4.º Outros tipos de 
valorização e 5.º Eliminação. Esta hierarquia traduz um novo conceito de gestão em se 
afirma que, por um lado, só deve existir produção de resíduos quando tal for realmente 
necessário, e por outro, um resíduo uma vez produzido só deve ser eliminado quando se 
esgotar todo o seu potencial de valorização. 
A nova Directiva aponta ainda para o fim do estatuto de resíduo. Ou seja, um resíduo 
quando sujeito a valorização pode deixar de o ser, adquirido deste modo um novo valor 
económico que permite a sua entrada no mercado e que o impede de ser prontamente 
eliminado. 
O novo paradigma passa então por encarar os resíduos como recursos, pois estes 
poderão ser novamente utilizados através da aplicação de opções de gestão como a 
reutilização e a reciclagem, ou ainda poderão ser aproveitados como fonte de energia. 
Maximizando a utilização dos resíduos como recursos, minimiza-se a exploração dos 
recursos naturais. 
Bringezu e Vilby (2007) referem que, na linha da Estratégia de Lisboa, a chave para 
tornar a economia da União Europeia a mais competitiva do mundo passa pelo aumento 
da eficiência da utilização dos recursos. Ou seja, no seguimento do que foi vindo a ser 
referido, uma das acções que poderá levar a União Europeia a prosperar passa também 
pelo aumento da eficiência da valorização dos seus resíduos, indo no encontro do tão 
aclamado e necessário desenvolvimento sustentável. 
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2.2 A GESTÃO DOS RESÍDUOS URBANOS EM PORTUGAL 
Em Portugal a gestão dos resíduos urbanos tem seguido a tendência evolutiva que se 
verifica nos outros países ocidentais, mostrando no entanto, sempre algum desfasamento 
temporal. 
Em termos legislativos, as primeiras referências relativas aos resíduos datam do início do 
século XX. De acordo com Antas (1987), a primeira acção legislativa do Estado em 
matéria de gestão de resíduos foi efectuada em 1227, no início na segunda república, 
com a publicação do Decreto n.º 13:166, de 18 de Fevereiro. 
Assim, considerando que a história da política dos resíduos urbanos em Portugal foi 
iniciada com a publicação deste diploma, Rodrigues & Martinho (2007) no seu artigo 
“Evolução da Política e da Legislação sobre Resíduos em Portugal” fazem a sua divisão 
em quatro períodos, que denominaram: 
 Período de 1927 a 1972: “Os primórdios da Política Portuguesa de Resíduos”; 
 Período de 1972 a 1985:“O despertar de Portugal para as Questões do Ambiente”; 
 Período de 1985 a 1995: “Institucionalização da Política de Resíduos”; 
 Período desde 1995: “Desenvolvimento de Estratégias de Gestão de Resíduos”. 
 
Neste contexto, seguindo de perto o referido artigo, nos próximos pontos irá ser feita 
uma breve abordagem à história da gestão de resíduos em Portugal, desde os 
primeiros registos até aos finais de 2006. 
2.2.1 PERÍODO ANTERIOR A 1927 
A gestão dos resíduos em Portugal só teve algum tipo de manifestação no início do 
século XX, altura em que surgiu a primeira legislação sobre o assunto. A limpeza das 
ruas e a remoção dos detritos, únicos actos praticados até então nesta matéria, cingiam-
se aos grandes aglomerados populacionais e eram ditados pelas circunstâncias. 
A ocorrência de pestes periódicas não era relacionada com a presença de resíduos, pelo 
que nem o poder central nem o poder local, nem mesmo os cidadãos, se mostravam 
muito interessados no assunto, pelo que as políticas avançadas eram unicamente 
medidas avulso e sem interligação. 
Nas cidades medievais e mais tarde, nas modernas, o povo manifestava os mesmos 
hábitos que a população rural, em que pessoas e animais conviviam de forma pacífica. 
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Não existia distribuição de água ou recolha de esgotos, bem como não existia qualquer 
hábito de higiene. Os detritos amontoavam-se um pouco por todo o lado, deixando 
mesmo de haver, em alguns locais, qualquer espaço verde. 
Relata-se que em 1844, um aristocrata alemão de visita à cidade do Porto registou nas 
suas Recordações de Viagem: “À noite lançam à rua, sem distinção, toda a espécie de 
imundície; o sólido vai imediatamente pela porta fora e o líquido desce das janelas com o 
prévio grito de – Água vai!”. Neste aspecto, a cidade do Porto só beneficiou de alguma 
melhoria no final do século XIX, pois foi por esta altura que a grande metrópole do norte 
recebeu os primeiros instrumentos e viaturas destinadas à recolha de resíduos (Águas de 
Portugal, 2002). 
Já em Lisboa, por força da necessidade, foram sendo introduzidas medidas de limpeza e 
higiene alguns séculos antes. No reinado de D. João II, entre 1485-1495, foram 
publicadas diversas cartas régias proibindo a existência de detritos nos quintais, bem 
como determinado um local para a sua deposição. No entanto, em termos de salubridade 
urbana, talvez a medida mais importante tomada pelo 13.º Rei de Portugal tenha sido a 
imposição de haver homens pagos pelos moradores com a incumbência de “averem 
dallimpar a cidade” (Câmara Municipal de Lisboa, 2009). Contudo, este sistema teve 
pouca adesão por parte da população, pelo que não houve melhorias assinaláveis (Levy, 
2006). 
Os primeiros carros que permitiam a recolha das “imundícies”, só foram introduzidos na 
cidade de Lisboa durante o curto reinado de D. Sebastião. O custo deste serviço ficou a 
cargo dos moradores das ruas “limpas”. Como a contribuição dos moradores era 
insuficiente para custear o “serviço de limpeza”, em 1607 foi introduzido um imposto 
denominado “real da água”, que um século mais tarde foi substituído por outro, lançado 
sobre a venda da carne e do vinho, chamado “realete da limpeza”. Nessa altura, os 
habitantes da cidade deixaram de contribuir directamente para a limpeza das ruas (Águas 
de Portugal, 2002). Depois do terramoto de 1755, passaram a ser as lojas, as casas de 
pasto, as estalagens e os estrangeiros a custear os serviços de limpeza (Dias, 1991). 
Em 1823, por Carta de Lei de 7 de Abril, o serviço de limpeza de Lisboa passou a ser 
uma competência do município. Para tal, o Governo entregava à autarquia uma dotação 
anual (Serrão, 1979). Constituíam-se assim os primeiros serviços municipais de limpeza 
urbana no nosso país. 
De acordo com Júlio de Castilho, na sua obra Lisboa Antiga, editada pela primeira vez 
em 1879, em 1835 a remoção do lixo era efectuada “...por meio de carroças numeradas e 
puxadas a muares, que através do toque da campainha anunciavam aos moradores a 
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passagem dos carretões” (Câmara Municipal de Lisboa, 2009). Em 3 de Dezembro de 
1855, é aprovado o primeiro Regulamento da Administração da Limpeza de Lisboa. 
 
Figura 2.1 – O pelouro da limpeza em Lisboa, 1855 
(Imagem retirada do sítio lisboalimpa.cm-lisboa.pt) 
Apesar destes rudimentares avanços, no final do século XIX Lisboa era uma cidade suja, 
desordenada e malcheirosa. Nas ruas estreitas e tortuosas dos bairros populares ainda 
se continuavam a lançar porta fora detritos de toda a espécie (Câmara Municipal de 
Lisboa, 2009). 
Era a capital do Reino. Nas restantes cidades, vilas, aldeias e lugarejos de Portugal a 
presença de detritos, imundícies e restantes dejectos era, como foi referido 
anteriormente, uma constante na vida da população. A sua quantidade era normalmente 
proporcional ao tamanho do aglomerado populacional. Embora sob a égide do 
Modernismo, a entrada no século XX deu-se com a presença persistente de cheiros 
nauseabundos e de lixo nas ruas, sem qualquer preocupação por parte das autoridades 
de uma definição de uma política de resíduos (neste aspecto comum a vários países 
europeus). 
2.2.2 PERÍODO DE 1927 A 1972 
Rodrigues & Martinho (2007) consideram que o primeiro período da “história” da política 
dos resíduos no nosso país decorreu de 1927, ano da publicação do primeiro acto 
legislativo sobre esta matéria, a 1972, ano da publicação do Decreto-Lei n.º 351/72, de 8 
de Setembro. 
O Decreto n.º 13:166, de 18 de Fevereiro, publicado pela Direcção Geral de Saúde, 
constituiu a primeira acção oficial do Estado Português em matéria de resíduos (Antas, 
1987), atribuindo às Câmaras Municipais a obrigação de promulgar posturas relativas à 
remoção de lixos domésticos. No entanto, como nada fala sobre quem recai a 
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responsabilidade da realização da tarefa, por omissão, deduz-se que sejam igualmente 
os municípios a tomar conta desta incumbência. 
O Código Administrativo de 1940 (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 31:095 e ainda hoje 
parcialmente em vigor), vai no mesmo sentido, pois no n.º 10 do Artigo 49.º, é dito que, 
no âmbito das suas atribuições respeitantes à salubridade pública, pertence às Câmaras 
a competência de deliberar “sobre a remoção, despejo e tratamento de lixos, detritos e 
imundices domésticas”. 
Anos mais tarde começaram a surgir os primeiros indícios de preocupação ambiental por 
parte do Governo Central, pois foram sendo criadas sucessivamente diversas comissões 
que, de uma forma ou de outra, visavam a protecção do ambiente (Junta Nacional de 
Investigação Cientifica, 1971), como sendo: 
 Comissão de Protecção Contra as Radiações Ionizantes (1961); 
 Grupo de Trabalho sobre Poluição do Ar (1966); 
 Comissão Portuguesa para o Decénio Hidrológico Internacional (1967); 
 Comissão Nacional Contra a Poluição do Mar (1969). 
Em 1971, através da Portaria n.º 376/71 de 19 de Junho, a Presidência do Conselho 
criou o primeiro órgão incumbido especificamente de se debruçar sobre as questões do 
ambiente – a Comissão Nacional do Ambiente (CNA), que foi inserida na Junta Nacional 
de Investigação Científica e Tecnológica. Os seus objectivos passavam por estimular e 
coordenar as actividades do país relacionadas com a preservação e melhoria do meio 
natural, a conservação da natureza e a protecção e a valorização dos recursos naturais. 
Outro dos seus objectivos foi a preparação da participação de Portugal na Conferência de 
Estocolmo, em 1972. 
Esta convenção, promovida pela ONU, sob o tema “1.ª Conferência Mundial das Nações 
Unidas sobre o Ambiente Humano”, teve o mérito inegável de inscrever nas agendas 
políticas, nacionais e internacionais, as questões relativas ao ambiente. Estiveram 
presentes representantes de 113 países, 19 agências multilaterais e mais de 400 
organizações não governamentais e intergovernamentais (APA, 2009). Portugal foi um 
dos 86 países participantes que a apresentou um “Relatório Nacional sobre Problemas 
Relativos ao Ambiente”. Nesta singela referência aos problemas ambientais do território 
continental e ultramarino, não é referida uma única vez a problemática dos resíduos. 
A publicação do Decreto-Lei n.º 351/72, de 8 de Setembro, inicia então a segunda fase 
da política portuguesa sobre resíduos, ao atribuir à Direcção de Serviços de Engenharia 
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Sanitária a competência de “pronunciar-se no aspecto sanitário, sobre os projectos, …, 
relativos às instalações de depósito de lixos, fiscalizando o seu funcionamento”, bem 
como “dar parecer, para efeitos de aprovação pelo Ministro, sobre os projectos de 
posturas e regulamentos sanitários elaborados pelas Câmaras Municipais e organizar os 
respectivos processos.” 
Neste período de 45 anos, a remoção dos RU constituiu o tema central da gestão de 
resíduos urbanos em Portugal, até porque, ainda existiam graves problemas de saúde 
pública. No entanto, as autarquias que dispunham deste serviço não recebiam qualquer 
apoio, quer técnico, quer financeiro por parte do Estado. Também durante este tempo 
não existiu qualquer preocupação com o tratamento dos resíduos recolhidos. O grande 
afastamento da administração central da área dos resíduos permitiu uma ausência de 
qualquer tipo de intervenção e controlo (Martinho, 1998). 
2.2.3 PERÍODO DE 1972 A 1985 
O segundo período de políticas portuguesas sobre resíduos decorreu de 1972 a 1985, 
tendo coincidindo com uma época de grandes transformações políticas, económicas e 
sociais. Em 1974 dá-se o 25 de Abril, pondo fim a 48 anos de Estado Novo, e em 1985, 
Portugal integra as comunidades europeias. 
Normalmente, os tempos subsequentes a uma revolução são também eles próprios 
revolucionários, ou seja, são períodos de grande conturbação e mudança. Os anos 
seguintes à Revolução dos Cravos foram tempos de transição onde se procurava chegar 
à melhor definição de uma nova sociedade. Só entre 15 de Maio de 1974 e 23 de Julho 
de 1976 (26 meses e 8 dias) Portugal conheceu seis governos provisórios, com as 
consequentes mudanças de intervenientes. 
No entanto, é em 1974 (através do Decreto-Lei n.º 203/74, de 15 de Maio) que o 
Ministério das Obras Públicas passa a ter a designação de Mistério do Equipamento 
Social e do Ambiente, dando desta forma uma nova dimensão à temática do ambiente 
em Portugal. Neste ministério foi criada a Subsecretaria de Estado do Ambiente (Decreto-
Lei n.º 206/74, de 15 de Maio) dirigida pelo Arq.º Paisagista Gonçalo Pereira Ribeiro 
Telles, que assim se tornou na primeira pessoa responsável pela área do ambiente em 
Portugal. Em 1975, através do Decreto-Lei n.º 550/75, de 30 de Novembro e já no último 
governo provisório, sobe a Secretaria de Estado do Ambiente. No mesmo diploma é 
reestruturada a Comissão Nacional do Ambiente (CNA), que continua a exercer as suas 
funções e actividades no domínio da informação e sensibilização ambiental (APA, 2009). 
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No ano seguinte, o Decreto-Lei n.º 117-D/76, de 10 de Fevereiro, cria na Direcção de 
Serviços de Projectos e Obras, a Direcção-Geral do Saneamento Básico, que pela 
primeira vez compreende um órgão dedicado aos resíduos, a Divisão do Lixo. 
Ainda em 1976 deu-se a consagração da democracia portuguesa com a publicação da 
Constituição da República Portuguesa, que no n.º 1 do seu Artigo 66.º confere a todos o 
“direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de 
o defender”.  
Nesta fase é contudo ainda pouco claro o entendimento e o alcance do termo ambiente, 
continuando as questões do saneamento básico cometidas ao poder local com 
intervenção do poder central em questões de ordem sanitária e de coordenação. 
Em 1980, tendo em vista a integração europeia, foi criado um grupo de trabalho integrado 
na Secretaria de Estado do Ambiente (Resolução do Conselho de Ministros n.º 323/80, 
de 27 de Agosto) com o objectivo de enquadrar a directiva relativa aos resíduos n.º 
75/442/CEE, de 15 de Julho de 1975, do Conselho das Comunidades. A este grupo de 
trabalho coube efectuar um primeiro inventário sobre os desperdícios agrícolas, 
pecuários, florestais, industriais e urbanos, de modo a proceder ao recenseamento dos 
tipos e quantidades de resíduos produzidos, já que eram desconhecidos até então. Do 
seu trabalho resultaram estimativas da produção quantitativa e qualitativa dos resíduos 
em Portugal, bem como o seu provável destino. Estudou-se também a viabilidade técnica 
e económica da reciclagem de alguns produtos, designadamente vidro, papéis e pneus. 
Em 1981, o 7.º Governo Constitucional, através do Decreto-Lei n.º 73/81, de 7 de Abril, 
reestrutura a agora Secretaria de Estado do Ordenamento e Ambiente integrando-a no 
Ministério da Qualidade de Vida, com a incumbência “de promover, coordenar, apoiar e 
participar na definição e execução da politica nacional do ordenamento e do 
ambiente,…”. No seu âmbito é criada a Direcção Geral da Qualidade do Ambiente 
(DGQA), com competência para incentivar o desenvolvimento de técnicas de reciclagem 
e de recuperação, utilização, reutilização e valorização de subprodutos e desperdícios. 
Só em 1983, quase dez anos depois da revolução política, e já no 8 º Governo 
Constitucional, o Decreto-Lei n.º 49/83 de 31 de Janeiro, atribui competências à DGQA 
para “promover a elaboração de uma política nacional de gestão de resíduos sólidos, 
incluindo os resíduos tóxicos ou perigosos” e “proceder ao estudo e execução das acções 
necessárias ao completo aproveitamento de materiais, bem como à reciclagem e 
valorização de produtos não utilizados ou subprodutos, tendo em vista a sua eliminação e 
a preservação do ambiente”. 
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Em 1984, o 9.º Governo Constitucional, através do Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de Março, 
estabelece o regime da delimitação das actuações da administração central e local em 
matérias de investimos públicos em sistemas de lixos e limpeza pública, atribuindo às 
autarquias exclusiva competência nesta área. Nesse mesmo ano é aprovado novo 
regime da autonomia financeira das autarquias locais (Decreto-Lei n.º 98/84 de 29 de 
Março) que institui pela primeira vez como receitas do município, o produto de taxas ou 
tarifas resultantes da prestação de serviços de recolha e tratamento do lixo. 
Este período, que decorreu entre 1972 e 1985, foi uma fase de profundas mudanças ao 
nível governativo português com o fim da segunda república (Estado Novo) e a 
aprovação de uma nova Constituição. Foi também um período caracterizado por grande 
instabilidade política sendo a existência de seis governos provisórios e nove governos 
constitucionais em 13 anos, prova disso. 
Em períodos de transição é difícil definir, e principalmente cumprir, políticas e directrizes, 
mas no entanto, desde 1974 que a temática “Ambiente” tem vido a ganhar forma, 
nomeadamente pela crescente preocupação com o aumento da poluição. Nesta fase alia-
se pela primeira vez a protecção do ambiente à qualidade de vida. 
Ao nível dos resíduos, e como consequência das pretensões comunitárias, assiste-se 
pela primeira vez à necessidade de integrar a problemática dos resíduos nas directrizes 
da política nacional de ambiente (Martinho, 1998). Também pela primeira vez, começam 
a existir definições claras na delimitação da responsabilidade das autoridades nesta 
matéria. 
2.2.4 PERÍODO DE 1985 A 1995 
Continuando ainda com Rodrigues e Martinho (2007) é possível afirmar que o terceiro 
período na história da política portuguesa sobre resíduos em Portugal tem a duração de 
uma década, tendo-se iniciando em 1985 com a publicação do Decreto-Lei n.º 488/85, de 
25 de Novembro (1.ª Lei-Quadro dos Resíduos). Este diploma traduz uma viragem na 
concepção da gestão dos resíduos a nível nacional por várias razões: 
 Pela primeira vez surge a definição de terminologia neste domínio (resíduos, 
subprodutos, resíduos tóxicos e perigosos, detritos e desperdícios); 
 Pela primeira vez também, o detentor de resíduos é expressamente 
responsabilizado a proceder à sua gestão (princípio do poluidor-pagador); 
 São definidas claramente as competências e responsabilidades no domínio dos 
resíduos, quer a nível central, quer a nível local; 
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 Institui-se, às entidades geradoras de resíduos, o registo obrigatório das 
quantidades produzidas, bem como a sua caracterização física. 
Trata-se pois de um diploma base que atraiu a atenção merecida à gestão de resíduos 
em Portugal. A partir desta altura a problemática dos resíduos começa a adquirir 
importância tanto ao nível da administração central como da local. 
A 1 de Janeiro de 1986 Portugal foi reconhecido como membro de pelo direito pela 
Comunidade Económica Europeia (CEE). Este passo fundamental produziu grandes 
alterações na generalidade da política portuguesa, e consequentemente, na política de 
ambiente instituída. Se por um lado, a nível jurídico, proporcionou a publicação dos dois 
actos mais importantes neste sector, a Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (Lei de Bases do 
Ambiente) e o Decreto-Lei n.º 94/90, de 20 de Março (criou pela primeira vez o Ministério 
do Ambiente e dos Recursos Naturais), por outro, a CEE facultou grandes 
transformações a nível económico, já que possibilitou o acesso a financiamentos 
comunitários, indispensáveis para a infra-estruturação básica do país. 
A Lei de Bases do Ambiente é na verdade a Lei-Mãe de toda a política ambiental 
portuguesa. Se até então já existiam vários diplomas promulgados que regulamentavam 
a temática ambiental, só a partir de 7 de Abril de 1987 é que foi possível falar do 
chamado Direito do Ambiente. Esta Lei foi também a base da política da gestão dos 
resíduos sólidos. No seu Artigo 24.º, a Lei de Bases do Ambiente estabelece agora que a 
responsabilidade do destino dos resíduos é seu do produtor e não do seu detentor. 
Em 1993, no 12.º Governo Constitucional, e já com o Ministério do Ambiente e dos 
Recursos Naturais confirmado na política portuguesa, é criada a Direcção dos Serviços 
de Resíduos e Reciclagem, integrada na também recém-criada Direcção Geral do 
Ambiente (DGA). 
Se até 1993 os municípios eram as únicas entidades que asseguravam a recolha e o 
tratamento de resíduos sólidos, sendo também os únicos responsáveis pelo serviço de 
limpeza urbana, nesse ano, através da publicação do Decreto-Lei n.º 372/93, de 29 de 
Outubro, que alterou a Lei n.º 46/77, de 8 de Julho (lei de delimitação de sectores), passa 
a ser reconhecido no quadro legal português o acesso de capitais privados, sob a forma 
de concessão, a empresas intervenientes no sector da recolha e tratamento de resíduos 
sólidos. 
Esta alteração criou as condições para que, um mês depois, fosse publicado o Decreto-
Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro (alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 14/2002, de 26 de 
Janeiro e 103/2003, de 23 de Maio) que aprovou o regime legal da gestão e exploração 
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de sistemas que tenham por objecto as referidas actividades. É com este diploma que se 
faz a introdução no panorama nacional dos sistemas multimunicipais e municipais, cuja 
definição passa pelo seguinte: 
 Sistemas multimunicipais – são sistemas ditos “em “alta”, de importância 
estratégica, que abrangem a área de pelo menos dois municípios e exigem um 
investimento predominante do Estado. 
 Sistemas municipais – são todos os sistemas restantes, independentemente de 
a sua gestão ser municipal ou intermunicipal. 
Os chamados sistemas em “alta” referem-se ao conjunto de operações de gestão que se 
iniciam nas estações de transferência/local de recepção e que se desenvolvem até à 
eliminação final. Por oposição, os sistemas em “baixa” passam pelo conjunto de 
operações que se iniciam na recolha dos RU nos seus locais de deposição e que 
terminam na sua entrega nas estações de transferência/local de recepção. 
Um ano depois, é aprovado o regime jurídico da concessão de exploração e da gestão 
dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos através do Decreto-Lei 
n.º 294/94, de 16 de Novembro, mais tarde complementado pelo Decreto-Lei n.º 
221/2003, de 20 de Setembro. O regime jurídico da concessão de exploração e da gestão 
dos sistemas municipais já havia sido estabelecido no anterior Decreto-Lei n.º 379/93, de 
5 de Novembro. 
Estes três últimos diplomas abriram caminho para que fosse instaurada uma verdadeira 
política de tratamento e encaminhamento dos resíduos a destino final apropriado, algo 
que não existia até então. Porém, essa situação só se veio a verificar alguns anos depois. 
Fazendo uma síntese do período que decorreu entre 1985 e 1995, é possível afirmar que, 
apesar da vasta legislação produzida que mais tarde proporcionou um grande incremento 
na gestão eficiente dos resíduos urbanos em Portugal, o grande desenvolvimento 
ocorrido nessa altura deu-se sobretudo ao nível dos sistemas de recolha, que sofreram 
um incremento substancial nos níveis de atendimento. 
2.2.5 PERÍODO DE 1995 A 2006 
Ainda segundo Rodrigues & Martinho (2007), considera-se que o quarto período inicia-se 
em 1995 com a aprovação do primeiro Plano Nacional da Política de Ambiente (PNPA) 
através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95, de 21 de Abril. 
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Segundo o Ministério do Ambiente e dos Recursos Naturais (1995), o PNPA estabeleceu 
várias áreas de actuação prioritárias no sector dos resíduos como sendo a elaboração de 
um Plano Nacional de Resíduos, o aumento nos níveis de atendimento e o reforço das 
capacidades institucionais na gestão dos resíduos. 
Isto porque, em 1995, em termos de resíduos urbanos, a situação em Portugal era, o que 
se poderia considerar, preocupante. Embora os níveis de atendimento da recolha 
tivessem aumentado drasticamente na década anterior, relativamente ao seu tratamento 
muito pouco era feito. Existia um número bastante reduzido de aterros sanitários e 
instalações de compostagem em funcionamento e os sistemas de reciclagem 
funcionavam de forma insuficiente (Martinho, 1998). Em 1995, o destino dos resíduos 
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Figura 2.2 – Destino final dos resíduos urbanos, em 1995 
No mesmo ano foi publicado o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, o qual 
transpôs as Directivas n.ºs 91/156/CEE, de 18 de Março (resíduos) e 91/689/CEE, de 12 
de Dezembro (resíduos perigosos) revogando o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de 
Novembro. Este diploma veio reforçar a disposição sobre a responsabilidade do produtor 
na gestão dos resíduos, conforme o explicitado na Lei de Bases do Ambiente. 
A transposição destas duas directivas e o grande atraso que Portugal apresentava em 
relação aos seus congéneres europeus relativamente à forma de tratamento aplicada aos 
resíduos levaram a que em 1996 fossem materializadas duas grandes acções: 
 A criação do Instituto dos Resíduos (Decreto-Lei n.º 142/96, de 23 de Agosto), 
cujas atribuições, competências e estrutura orgânica foram definidas no ano 
seguinte pelo Decreto-Lei n.º 236/97, de 3 de Setembro; 
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 A aprovação do Plano Estratégico para a Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 
(PERSU). 
O PESU foi aprovado em 1996, publicado em 1997 e republicado em 1999, tendo sido a 
grande base de suporte do encerramento de todas as lixeiras existentes. A filosofia que 
lhe esteve subjacente passou pela adopção das directrizes emanadas na altura pela 
União Europeia: 1.º- prevenção (redução e reutilização); 2.º- valorização (reciclagem e 
valorização) e 3.º - confinamento seguro, sempre considerando as MTD. 
Desta posição saíram 6 bases estratégicas de execução: prevenção, tratamento, 
educação, reciclagem, gestão e exploração e monitorização (MA, 1997). 
No entanto, o PERSU deu um especial ênfase à necessidade urgente de “limpar o país” 
Martinho (1998). Para tal delineou uma meta de 10 anos para por termo ao uso tanto de 
aterros sanitários não controlados como de lixeiras a céu aberto. 
Em 1998, o Ministério do Ambiente delegou na Empresa Geral de Fomento (EGF) a 
implementação física e estrutural do PERSU. Num investimento de 187 milhões de 
contos (com comparticipação europeia) foram encerradas 341 lixeiras, construídos 37 
aterros sanitários, 54 estações de transferência, 18 unidades de triagem, 2 unidades de 
incineração, 5 unidades de valorização orgânica e 133 ecocentros. Foram ainda 
instalados 13 500 ecopontos. Em Janeiro de 2002 foi encerrada última lixeira a céu 
aberto em Montemor-o-Novo (Águas de Portugal, 2002). 
Para gerir todos estes equipamentos entraram em funcionamento, embora não ao 
mesmo tempo, vários sistemas plurimunicipais. Em 1995, existiam apenas 2 sistemas 
multimunicipais (VALORSUL e ALGAR). Todos os outros concelhos formavam sistemas 
municipais individualizados pelas respectivas áreas geográficas. Ao longo do tempo 
foram sendo criados vários sistemas multimunicipais, bem como houve também uma 
tendência para a agregação de sistemas municipais em sistemas intermunicipais cada 
vez de maior dimensão (29 sistemas intermunicipais em 1997, 19 em 2000, 16 em 2002 e 
14 em 2008). 
Quadro 2.1 – Criação e fusão de sistemas plurimunicipais ao longo do tempo 
Sistemas 1995 1997 2000 2002 2008 
Multimunicipais 2 11 12 14 15 
Intermunicipais 0 29 19 16 14 
 
Para cada sistema multimunicipal foi criada uma entidade gestora, participada, tanto pelo 
Estado (em posição dominante) como pelos municípios abrangentes, que actua sob 
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forma de concessão multimunicipal. Os sistemas intermunicipais, por seu lado, 
apresentam vários modelos de gestão. Segundo o RASARP 2008 (ERSAR, 2009), sete 
são geridos por empresas intermunicipais, cinco directamente por associações de 
municípios e dois por concessão municipal. As entidades gestoras actualmente 
existentes em Portugal distribuem-se da seguinte forma: 
 
Figura 2.3 – Distribuição das entidades gestoras de sistema plurimunicipais, em 2008 
(figura retirada do RASARP 2008) 
Na generalidade, balanço da aplicação do PERSU foi positivo, pois a forma de gerir o 
sector sofreu uma mudança radical. A criação dos sistemas de gestão, a implementação 
de sistemas de recolha selectiva eficientes e a erradicação de todas as lixeiras mudaram 
por completo o panorama nacional. 
No entanto, houve outros aspectos preconizados no PERSU que não foram atingidos, 
como por exemplo, as metas quantitativas propostas atingir em 2005 relativas a cada 
método de tratamento. Previa-se que nesse ano só 23% dos resíduos produzidos fossem 
depositados em aterro, o que não se veio a verificar. O valor atingido (63%) ficou muito 
além do esperado. A compostagem e a reciclagem também ficaram muito abaixo do 
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espectável (25% cada). A compostagem foi o método usado para tratar 7% dos resíduos, 
enquanto que a reciclagem só tratou 9%. Não se verificou qualquer redução da produção 
de resíduos urbanos e incineração ficou um ponto abaixo do previsto (MAOTDR, 2007). 
No quando seguinte apresentam-se as metas projectadas no PERSU para 2005, bem 



































Figura 2.4 – Metas definidas no PERSU I para 2005 e sua concretização (%) 
(figura adaptada do PERSU II) 
Durante o processo acima referido revelou-se ser necessário alterar novamente a 
legislação vigente, pelo que em 1997 foi publicado o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de 
Setembro, revogando assim o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro (transposição 
das Directivas n.ºs 91/156/CEE, de 18 de Março, e 91/689/CEE, de12 de Dezembro, 
ambas do Conselho). 
Este novo diploma sobre os resíduos (terceira Lei-Quadro dos Resíduos), vem reafirmar 
o princípio da responsabilidade do produtor pelos resíduos que produz, que no caso dos 
resíduos urbanos passa para os municípios, com a ressalva da não isenção por parte dos 
munícipes do pagamento de taxas ou tarifas pelo serviço prestado. Introduz ainda o 
princípio da hierarquia das operações de gestão e estabelece as regras a que fica sujeita 
a gestão de resíduos nomeadamente a sua recolha, transporte, armazenagem, 
tratamento, valorização e eliminação de modo a não constituir perigo ou causar prejuízo 
para a saúde humana ou para o ambiente. 
No seu artigo 5.º determina também a elaboração de “planos estratégicos sectoriais” para 
os vários ramos de actividade existentes. No cumprimento deste desígnio, foram sendo 
sucessivamente publicados vários documentos: 
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Quadro 2.2 – Data de publicação dos planos estratégicos sectoriais de resíduos 
1997 PERSU Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (republicado em 1999) 
1999 PERH Plano Estratégico Sectorial dos Resíduos Hospitalares (Despacho conjunto n.º 761/99 
(II série), de 31 de Agosto de 1999, encontrando-se actualmente em revisão) 
1999 PESGRI 99 Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
516/99, de 2 de Dezembro, e revisto pelo Decreto-Lei n.º 89/2002 de 09 de Abril (ainda 
com a rectificação da Declaração de rectificação n.º 23-A/2002, de 29 de Junho), 
passando nessa altura a designar-se por PESGRI 2001 
2001 PNAPRI Plano Nacional de Prevenção de Resíduos Industriais 
2003 ENRRUBDA Estratégia Nacional para a Redução de Resíduos Urbanos Biodegradáveis Depositados 
em Aterro 
2006 PIRSUE Plano de Intervenção de Resíduos Sólidos Urbanos e Equiparados (Despacho n.º 
454/2006 (II série), de 9 de Janeiro. 
 
Ainda no ano de 1997, foram estabelecidos, pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de 
Dezembro, os princípios e as normas aplacáveis ao sistema de gestão de embalagens e 
resíduos de embalagens, transpondo a Directiva n.º 94/62/CE, do Parlamento e do 
Conselho, de 20 de Dezembro. Neste diploma foram definidas várias metas de 
reciclagem e valorização, que mais tarde foram alteradas pelo Decreto-Lei n.º 92/2006, 
de 25 de Maio. 
Já em 2002, foi publicado o Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, transpondo a 
chamada Directiva Aterros, Directiva n.º 1999/31/CE, do Conselho, de 26 de Abril, que 
teve por objectivo regular a instalação de aterros e as suas actividades subsequentes. 
Este diploma definiu também uma estratégia de redução para a deposição de resíduos 
biodegradáveis (RUB) em aterro. Segundo este documento legislativo, em 2016 a 
deposição de RUB neste género de instalações deveria ficar-se pelos 35%, em peso, 
relativamente ao produzido em 1995. A nova obrigatoriedade levou a que os diversos 
sistemas fossem introduzindo várias medidas adaptativas, nomeadamente o aumento da 
valorização orgânica. 
Dois anos depois, a publicação da Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março, aprovou a Lista 
Europeia de Resíduos, bem como o quadro das operações de eliminação e valorização 
de resíduos, revogado a Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro (Catálogo Europeu de 
Resíduos) e a Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro (operações de gestão de resíduos), 
aprovadas anos antes. 
Nesta altura, outro passo bastante importante na prossecução da política de resíduos em 
Portugal foi a criação de entidades gestoras de fluxos especiais de resíduos, o que levou 
a que grandes quantidades de materiais fossem desviadas dos normais circuitos de 
recolha. No cumprimento da responsabilidade que o produtor tem em gerir os seus 
resíduos, as entidades gestoras de fluxos são organizações que assumem esta 
responsabilidade como sua e que efectuam o tratamento de determinados resíduos. 
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Desde 1996 têm vindo a ser licenciadas várias entidades gestoras, contribuindo desta 
forma para a melhoria das condições ambientais no panorama português:  
Quadro 2.3 – Ano de constituição das diferentes entidades gestoras de fluxos resíduos 
1996 Sociedade Ponto Verde – gestão de resíduos 
de embalagens 
2005 Valorfito (SIGERU) – gestão de resíduos de 
embalagens de fitofarmacos 
1999 Valormed – gestão de resíduos de embalagens 
de medicamentos e medicamentos fora de uso 
2005 Sogilub – gestão de óleos lubrificantes usados 
2002 Ecopilhas – gestão de pilhas e acumuladores 
usados 
2006 Amb3E – gestão de resíduos de equipamentos 
eléctricos e electrónicos. 
2002 Valorpneu – gestão de pneus usados 2006 ERP Portugal – gestão de resíduos de 
equipamentos eléctricos e electrónicos. 
2004 Valorcar – gestão de veículos em fim de vida e 




Em virtude da mudança de hábitos da população e do aparecimento de novos 
quantitativos por parte de certos resíduos poderão surgir novos fluxos com apetência 
para integrarem uma nova entidade gestora. Actualmente está em estudo a viabilidade da 
gestão dos óleos alimentares usados e das fraldas descartáveis usadas. 
No período que vai desde 1995 a 2006, muita coisa mudou. O país presenciou o 
nascimento e o desenvolvimento dos sistemas de gestão de resíduos. As lixeiras 
encerraram-se, os resíduos começaram a receber tratamento, o ambiente melhorou. As 
grandes mudanças foram propiciadas sobretudo pela criação do Instituto dos Resíduos e 
do estatuto que ele conferiu a esta área, bem como a definição e estruturação no terreno 
do primeiro Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos feito em Portugal.  
2.2.6 PERÍODO DESDE 2006 
Rodrigues & Martinho (2007) no seu artigo “Evolução da Política e da Legislação sobre 
Resíduos em Portugal”, não estabeleceram limite a jusante do 4.º período intitulado 
“Desenvolvimento de Estratégias de Gestão de Resíduos” talvez porque, em 2007, o 
mesmo foi comunicado na 9.ª Conferência Nacional do Ambiente. No entanto, a 
transposição da Directiva n.º 2006/12/CE, de 5 de Abril, pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 
5 de Setembro (quarta Lei-Quadro dos Resíduos), a aprovação, em 12 de Fevereiro de 
2007, do novo Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) e a 
criação da Agência Portuguesa do Ambiente (por fusão do Instituto dos Resíduos e do 
Instituto do Ambiente) através do Decreto Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de Abril, 
levam a crer que existem razões suficientes ao estabelecimento de um novo período (o 
quinto) nas políticas de resíduos em Portugal. Ou seja, depois de ter ocorrido a 
organização estrutural e regulamentar do sector, surge agora o período da sua 
maturidade e consolidação. 
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  37 
3 PORTUGAL E AS PRESPECTIVAS FUTURAS 
Consideremos então que a partir de 2006 Portugal entra num novo período de políticas 
de gestão de resíduos. Esta nova delimitação temporal baseia-se na publicação, num 
curto espaço de tempo, de três diplomas que trazem associada uma nova dinâmica: 
 O Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que publica um novo regime geral de gestão de resíduos, entretanto 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de Agosto; 
 A Portaria n.º 187/2007, de 12 de Fevereiro, que publica o novo Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos 
Urbanos (PERSU II 2007-2016). 
 O Decreto Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de Abril, que cria a Agência Portuguesa do Ambiente (por fusão do 
Instituto dos Resíduos e do Instituto do Ambiente); 
 
Depois da grande mudança proporcionada pelo encerramento das lixeiras existentes, da 
instalação de equipamentos e da implementação de sistemas gestores, surge agora um 
período de consolidação e aperfeiçoamento. Conforme enuncia a introdução do PERSU 
II, é possível afirmar que “actualmente, o sector encontra-se estruturado e 
regulamentado, estando os sistemas de gestão de resíduos sólidos urbanos e as 
entidades gestoras dos diversos fluxos de resíduos, na maior parte do casos, a funcionar 
em pleno ou em fase de constituição e/ou operacionalização (MAOTDR, 2007). O 
PERSU II aparece pois enquadrado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, 
transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento e 
do Conselho, de 5 de Abril e da Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de 
Dezembro. 
Neste quadro de estabilização, em 2008 e no território do Continente apresentavam-se 
em exploração 29 sistemas plurimunicipais (15 multimunicipais e 14 intermunicipais), que 
faziam o enquadramento de 31.516 ecopontos, 214 ecocentros, 27 estações de triagem, 
87 estações de transferência, 10 unidades de valorização orgânica, 2 unidades de 
incineração com valorização energética e 34 aterros sanitários (ERSAR, 2009). 
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Figura 3.1 – Número de infra-estruturas de gestão de RU em exploração, em 2008 
No entanto, no sector dos resíduos ainda não está generalizada a aplicação de regimes 
tarifários adequados aos custos decorrentes dos serviços, principalmente ao nível dos 
municípios. No ano de 2008 registaram-se ainda alguns casos em que não foram 
cobradas quaisquer tarifas ao utilizador final. Esta situação dificulta a geração das 
receitas necessárias para o contínuo desenvolvimento e aperfeiçoamento do sector. 
Ainda em 2008 foi publicada a Directiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de Novembro de 2008, a nova Directiva-Quadro “Resíduos”, que veio 
rever e revogar a anterior Directiva n.º 2006/12/CE, de 5 de Abril. Este novo diploma vem 
clarificar conceitos-chave há muito reclamados, como a definição clara do conceito de 
resíduo, de valorização e de eliminação. Estabelece também como princípio obrigatório 
uma hierarquia clara de opções de gestão dos resíduos. 
A publicação dos diplomas referidos, bem como a actualização da Directiva n.º 
1999/31/CE, do Conselho, de 26 de Abril, através do Regulamento (CE) n.º 1882/2003, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Setembro, vieram promover a 
necessidade de actualizar as normas relativas à deposição de resíduos em aterro. A 
publicação do Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, veio resolver esta situação, 
revogando o anterior Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio. 
Com este diploma é reforçado o princípio da hierarquia de gestão dos resíduos, prevendo 
que a minimização da deposição de resíduos em aterro possa ser efectuada através do 
desvio de resíduos que apresentem potencial de reciclagem e valorização. Relativamente 
à deposição em aterro dos resíduos urbanos biodegradáveis, este acto normativo 
introduziu novos ajustamentos na calendarização prevista, dilatando os prazos que 
haviam sido estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio. 
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Ainda em 2009 foi publicado o Decreto-Lei n.º 210/2009, de 3 de Setembro, que 
estabelece o regime da constituição, gestão e funcionamento do mercado organizado de 
resíduos, bem como a sua regulamentação. Este diploma foi publicado com o intuito de 
corresponder ao emanado pela Directiva n.º 2008/98/CE que impõe como condição 
essencial para a obtenção do fim do estatuto de resíduo, a existência de um escoamento 
assegurado para o material em causa e sua posterior utilização. 
Os mercados organizados de resíduos constituem-se como instrumentos económicos 
que têm como função a promoção de trocas comerciais de resíduos, diminuindo desta 
forma a aquisição de matérias-primas. Neste sentido e à semelhança de outros países, a 
constituição de um mercado organizado de resíduos contribui de forma substancial para o 
desenvolvimento da estratégia de recuperação e valorização de resíduos, bem como da 
sua reintroduzição no circuito económico, diminuindo o seu encaminhamento para aterro. 
Neste período de consolidação e aperfeiçoamento, cabe agora aos principais actores do 
sector dos resíduos juntar esforços para aumentar os níveis de eficiência de processos 
como a prevenção, a reutilização, a recuperação e a valorização. 
Não querendo efectuar uma descrição exaustiva de toda a legislação e planos em vigor, 
descrevem-se seguidamente as principais linhas orientadoras que os vários 
intervenientes no sector dos resíduos, bem como todos os cidadãos em geral, deverão 
adoptar para que nos próximos anos se possa assistir ao desenvolvimento de uma 
verdadeira “Sociedade da Reciclagem”: 
Quadro 3.1 – Data da publicação das orientações para o sector dos resíduos nos próximos anos 
2002 6.º Programa Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente                                    
Decisão n.º 1600/2002/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho de 2002 
2005 Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos                                    
COM (2005) 66, de 21 de Dezembro de 2005 
2006 Directiva “Resíduos de Embalagens”                                                                          
Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio e Decreto-Lei n.º 162/2000, de 27 de Julho; 2.ª e 1.ª 
alterações ao Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro – transposição da Directiva n.º 
94/62/CE do Parlamento e do Conselho, de 20 de Dezembro 
 2006 Lei-Quadro dos Resíduos                                                                                                     
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro 
2007 PERSU II - Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (2007-2016)                       
Portaria n.º 187/2007, de 12 de Fevereiro 
2007 Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável                                               
Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de Agosto 
2008 Directiva-Quadro dos Resíduos                                                                                     
Directiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento e do Conselho 
2009 Directiva “Aterros”                                                                                                                    
Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto – transposição do Regulamento (CE) n.º 
1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Setembro, actualização da 
Directiva n.º 1999/31/CE, do Conselho, de 26 de Abril, e da Decisão do Conselho n.º 
2003/33/CE, de 19 de Dezembro 
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3.1 6.º PROGRAMA COMUNITÁRIO DE ACÇÃO EM MATÉRIA DE AMBIENTE 
O 6.º Programa Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente (Decisão n.º 
1600/2002/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho de 2002) intitula-
se “Ambiente 2010: o nosso futuro, a nossa escolha” e foi definido para um período de 10 
anos. A sua estratégia indica a necessidade de se continuar a integrar as questões do 
ambiente, como por exemplo, a energia e os transportes, nas prioridades dos políticos, 
dos empresários, dos consumidores e dos cidadãos. Estabelece também objectivos 
quantificáveis, e sempre que possível, define metas e calendários. Neste sentido, o 
programa foca quatro domínios prioritários, em que são necessários veementes esforços: 
 Alterações climáticas; 
 Natureza e biodiversidade; 
 Ambiente e saúde e qualidade de vida; 
 Recursos naturais e resíduos. 
Para cada um destes domínios foram definidos os seguintes objectivos: 
 
Alterações climáticas 
Neste domínio o objectivo passa pela redução das emissões de gases com efeito estufa 
para um nível que não provoque alterações artificiais do clima. 
 
Natureza e biodiversidade 
O objectivo nesta área é o de proteger e restaurar a estrutura e funcionamento dos 
sistemas naturais, cessando a degradação da biodiversidade na UE. 
 
Ambiente e saúde e qualidade de vida 
Nesta temática o objectivo é atingir uma qualidade ambiental que não coloque em perigo 
nem afecte negativamente a saúde das pessoas. 
 
Recursos naturais e resíduos 
Uma das questões mais difíceis da política ambiental da UE é o crescimento desenfreado 
de resíduos. O objectivo neste domínio é garantir que o consumo de recursos renováveis 
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e não renováveis não ultrapasse os limites do que o ambiente pode suportar, dissociando 
o crescimento económico da utilização dos recursos, melhorando a eficácia da sua 
utilização e diminuindo a produção de resíduos. Especificamente nesta área, o objectivo 
passa por reduzir o volume dos resíduos em 20% até 2010 e em 50% até 2050. 
Para tal será necessário cumprir os seguintes desígnios: 
 Reduzir significativamente o volume global de resíduos 
produzidos, através da prevenção e da melhoria do 
rendimento dos recursos; 
 Promover a adopção de padrões de produção e de 
consumo mais sustentáveis; 
 Incentivar a reutilização; 
 Reduzir o nível de perigosidade dos resíduos; 
 Dar prioridade à recuperação, e em particular, à 
reciclagem; 
 Reduzir ao mínimo os resíduos a encaminhar para 
eliminação; 
 Os resíduos a eliminar devem ser tratados o mais 
próximo possível do local de produção, de modo a 
que não se verifique uma diminuição da eficácia das 
operações de tratamento de resíduos. 
3.2 ESTRATÉGIA TEMÁTICA DE PREVENÇÃO E RECICLAGEM DE RESÍDUOS 
A Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos (COM (2005) 666 final, 
de 21 de Dezembro de 2005) constitui uma das sete estratégias temáticas previstas no 
6.º Programa de Acção para o Ambiente, referido no ponto anterior. 
Dado que a quantidade de resíduos continua directamente relacionada com o 
crescimento económico, esta estratégia estabelece orientações e indica medidas que 
permitirão melhorar a gestão dos resíduos. Neste sentido as suas propostas passam por: 
 Melhoria do quadro legislativo em vigor, através da introdução da análise do ciclo de vida (ACV); 
 Prevenção da produção de resíduos; 
 Promoção da reciclagem de resíduos. 
 
Relativamente à simplificação da legislação, esta estratégia prevê uma nova directiva, o 
que veio à acontecer 3 anos mais tarde com a publicação da Directiva n.º 2008/98/CE, de 
19 de Novembro de 2008, que introduziu novas definições e critérios relativos à 
reciclagem, valorização e análise do ciclo de vida. 
A nova Directiva prevê ainda a obrigação dos Estados Membros elaborarem planos de 
prevenção de resíduos onde devem vir descritos os objectivos específicos para cada 
país. 
No caso da promoção da reciclagem, a estratégia prevê o desenvolvimento de 
referências-padrão comuns para esta actividade de forma a fomentar o mercado, como 
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prevê também a elaboração adicional de uma política de reciclagem da UE. Por outro 
lado, dá especial ênfase ao tratamento dos resíduos biodegradáveis prevendo que a sua 
deposição em aterro vá diminuindo de forma gradual. 
A longo prazo pretende-se que a UE se torne numa sociedade da reciclagem, que 
procure evitar a produção de resíduos e que utilize os resíduos como um recurso 
(MAOTDR, 2007). 
3.3 DIRECTIVA RESÍDUOS DE EMBALAGENS 
A Directiva n.º 94/62/CE, do Parlamento e do Conselho, de 20 de Dezembro de 1994, 
cujo princípio orientador consiste na harmonização das disposições europeias relativas à 
gestão de embalagens e resíduos de embalagens, prevê que os estados-membros 
ponham em prática medidas de prevenção contra a produção de resíduos de embalagens 
através de, nomeadamente, programas nacionais. Ao mesmo tempo promove que estes 
desenvolvam sistemas de reutilização de embalagens e que assegurem o funcionamento 
do mercado interno. Estabelece ainda metas quantitativas para a valorização de resíduos 
de embalagens. Esta Directiva foi transposta para a ordem jurídica interna pelos 
seguintes diplomas: 
 Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, mais tarde alterado por: 
 Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro (regras de funcionamento dos sistemas de 
consignação e integrado); 
 Decreto-Lei n.º 162/2000, de 27 de Julho (altera os artigos 4.º e 6.º); 
 Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio (altera os artigos 1.º, 2.º, 6.º, 7.º, 11.º, 14.º 
e 16.º); 
 Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro (revoga o artigo 16.º); 
O Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, refere no seu preâmbulo que uma 
política integrada de gestão de resíduos só pode ser conseguida através da aposta na 
prevenção da produção, na redução do seu peso e volume, na maximização das 
quantidades recuperadas bem como na adopção de métodos adequados de eliminação. 
Afirma igualmente que esta é uma realidade especialmente válida para os resíduos de 
embalagens, dado estes constituírem uma parte bastante significativa dos resíduos 
urbanos produzidos. Neste sentido, este diploma institui os seguintes princípios para uma 
correcta gestão de resíduos de embalagens: 
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 Prevenção da produção de embalagens; 
 Reutilização de embalagens usadas; 
 Reciclagem e aplicação de outras formas de valorização a resíduos de embalagens; 
 Redução da eliminação final destes resíduos. 
 
Este diploma reafirma igualmente a necessidade dos operadores económicos se 
consciencializarem que, de acordo com o princípio da responsabilidade partilhada, devem 
assumir a responsabilidade pela gestão e destino final dos seus resíduos de embalagens. 
Posteriormente, a Directiva n.º 2004/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de Fevereiro, veio alterar a Directiva n.º 94/62/CE, estabelecendo novos objectivos, 
pelo que, no mesmo contexto, foi publicado o Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio, 
que procedeu igualmente à alteração das metas traçadas pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, 
de 20 de Dezembro. O novo diploma introduziu ainda a operação de incineração com 
recuperação de energia como um dos métodos passíveis de ser utilizado para alcançar o 
estabelecido. Neste sentido, foi proposto a obtenção de novos objectivos relativos à 
valorização, e particularmente, à incineração com recuperação de energia e reciclagem, 
até 2011. 
No quadro seguinte, apresentam-se, os objectivos nacionais de valorização (incineração 
e reciclagem) para os resíduos de embalagens que decorrem dos diplomas acima 
enunciados. 
Quadro 3.2 – Objectivos nacionais para a valorização e reciclagem de embalagens 
 Reciclagem (em peso) 
 
Prazo Valorização ou incineração c/ recup. de energia (em peso) Global Vidro Papel e cartão Metais Plásticos Madeira 
31.12.2005 50% 25% 15% 15% 15% 15% -- Decreto-Lei n.º 366-A/97 
alterado pelo Decreto-
Lei n.º 92/2006 31.12.2011 >60% 55-80% 60% 60% 50% 22,5% 15% 
 
Neste sentido, em 2011, Portugal terá de reciclar um mínimo de 55% das embalagens 
postas no mercado. Comparando com os 25% de 2005 trata-se de um crescimento 
bastante significativo. 
3.4 LEI-QUADRO DOS RESÍDUOS 
O Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, surgiu da necessidade de transpor para o 
direito jurídico interno a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de Abril e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, aprovando 
assim um novo regime de gestão de resíduos nacional e revogando o Decreto-Lei n.º 
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239/97, de 9 de Setembro. Meses mais tarde foi regulamentado pelas Portarias n.º 
1407/2006, de 18 Dezembro (regras respeitantes à liquidação da taxa de gestão de 
resíduos) e n.º 1408/2006, de 18 de Dezembro (funcionamento do sistema integrado de 
registo electrónico de resíduos já alterada pela Portaria n.º 320/2007, de 20 de Março). 
O diploma é dirigido a todas as operações de gestão de resíduos (recolha, transporte, 
armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação), bem como às operações 
de descontaminação de solos e à monitorização dos locais de deposição após o 
encerramento das respectivas instalações. Neste sentido, o documento apresenta sete 
princípios orientadores pelos quais o novo regime de gestão de resíduos se deverá reger: 
Princípio da auto-suficiência (art.º 4º) -  indica que as operações de gestão de resíduos devem ser efectuadas de preferência 
dentro do território nacional, minimizando possíveis movimentos transfronteiriços. 
Princípio da responsabilidade pela gestão/ Princípio do poluidor-pagador (art.º 5º) – reafirma que a responsabilidade da 
gestão dos resíduos cabe ao produtor, como também introduz o conceito da responsabilidade alargada. Ou seja, os produtores 
dos bens de consumo são chamados a intervir na gestão dos materiais que introduzem no mercado e que mais tarde se irão 
transformar em resíduos.  
Princípio da prevenção e redução (art.º 6º) / Principio da hierarquia (art.º 7º) – afirma que evitar e reduzir a produção de 
resíduos, bem como a sua perigosidade, deve constituir o objectivo prioritário da política de gestão de resíduos. Também 
deverá ser seguida uma hierarquia na escolha da operação de gestão a executar, devendo a operação de deposição em aterro 
ser a última a ser considerada. A reutilização dever prevalecer à reciclagem e esta á valorização energética. Os produtores de 
resíduos devem proceder à separação dos resíduos na origem de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras 
Princípio da responsabilidade do cidadão (art.º 8º) – prevê que o cidadão deve adoptar comportamentos que contribuam 
para alcançar os objectivos propostos, nomeadamente os que levem à execução dos princípios 6.º e 7.º 
Princípio da regulação da gestão de resíduos (art.º 9º) – afirma que o regime de gestão rege-se por critérios definidos na 
Lei-Quadro e em legislação específica. Os aspectos qualitativos e quantitativos são fixados nos instrumentos regulamentares e 
de planeamento. 
Princípio da equivalência (Artigo 10.º) - o regime económico e financeiro das actividades de gestão de resíduos visa a 
compensação tendencial dos custos sociais e ambientais que o produtor gera à comunidade ou dos benefícios que a 
comunidade lhe faculta. 
 
Trata-se pois de um documento abrangente, que visa as diferentes áreas da gestão de 
resíduos como o planeamento, a definição de normas, o licenciamento, o registo de 
informação, bem como o seu regime económico. 
Ao nível do planeamento, este Decreto-Lei prevê a publicação do Plano Nacional de 
Resíduos, bem como o cumprimento de planos específicos de gestão de resíduos. Prevê 
ainda a execução de planos multimunicipais, intermunicipais e municipais de acção em 
matérias de RU, sendo os últimos de elaboração facultativa. 
Já ao nível do licenciamento, foram introduzidas simplificações de procedimento.  
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  45 
No que se refere ao registo da informação foi criado o SIRER que substituiu a 
obrigatoriedade do preenchimento dos anteriores mapas de registos. O SIRER (sistema 
integrado de registo electrónico de resíduos), já alterado recentemente pelo SIRAPA 
(sistema integrado de registo da agência portuguesa do ambiente) é um mecanismo 
uniforme de registo efectuado por via electrónica que confere o acesso à Autoridade 
Nacional de Resíduos (ANR) sobre os dados de todos os tipos de resíduos. Para o efeito, 
a obrigatoriedade de efectuar o registo on-line cabe aos produtores, operadores de 
gestão de resíduos e entidades responsáveis pelo sistema de gestão. 
Foi criado também um novo regime económico e financeiro para a gestão de resíduos 
que introduziu um novo leque tributário. As novas taxas passam por: 
 Taxas gerais de licenciamento 
 Taxas de licenciamento de aterro 
 Taxas de sistemas de gestão de fluxos 
específicos de resíduos 
 Taxas de licenciamento de CIRVER 
 Taxas de gestão de resíduos 
 Taxas de registo 
 Taxas de licenciamento de instalações de 
incineração e co-incineração 
 Taxas relativas ao movimento transfronteiriço de 
resíduos 
 
A taxa de gestão de resíduos tem como intuito o incentivo e a promoção da redução da 
produção de resíduos, bem como a execução de um tratamento mais eficiente. No caso 
dos resíduos urbanos esta é devida por cada tonelada depositada em aterro e é aplicada 
a todas as entidades gestoras de aterros. Consequentemente, o valor cobrado irá ser 
repercutido nas tarifas e prestações financeiras cobradas pelas entidades devedoras de 
modo a garantir o cumprimento da hierarquia da gestão de resíduos, pelo que o cidadão 
será o elo final a comportar esta taxa (princípio da equivalência). 
Como já foi visto anteriormente, este diploma introduziu também um novo instrumento de 
gestão de índole voluntária, “o mercado organizado de resíduos” que tem como missão 
promover a troca de resíduos com vista à sua utilização como recursos, poupando desta 
forma a utilização de recursos naturais. Este mercado tem também a seu cargo promover 
a aceitabilidade de produtos com componentes reutilizados e reciclados. 
3.5 PLANO ESTRATÉGICO PARA OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS II 
Com o início de um novo ciclo de planeamento associado ao Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) e de forma a assegurar a continuidade da política nacional 
e comunitária de resíduos, foi determinada uma reavaliação do PERSU. Algumas das 
razões apontadas essa revisão passam por: 
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 Evolução observada ao nível da política comunitária de resíduos; 
 Implementação de um novo regime geral de gestão de resíduos; 
 Necessidade de redução das emissões de gases com efeito estufa, de forma a atingir os compromissos 
estabelecidos no protocolo de Quioto. 
 
Neste contexto, foi então publicado através da Portaria n.º 187/2007, de 12 de Fevereiro, 
o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos II, também conhecido por PERSU 
II, que se constitui como um instrumento estratégico de gestão dos RU para o período 
2007-2016. Este novo documento traça por isso metas e acções a implementar bem 
definidas, que decorrem da aplicação da legislação nacional e comunitária em vigor, 
nomeadamente: 
 Desvio de resíduos urbanos biodegradáveis de aterro; 
 Reciclagem e valorização de resíduos de embalagem; 
 Redução das emissões de gases com efeito de estufa. 
 
Este plano vem igualmente rever a Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos 
Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros (ENRRUBDA) bem como o Plano de 
Intervenção de Resíduos Sólidos Urbanos e Equiparados (PIRSUE). 
O PERSU II, apenas vinculativo em Portugal Continental, traz associada a ideia de 
eficiência e optimização dos recursos. As suas linhas orientadoras e estratégicas vão no 
sentido da promoção da redução, da reutilização, da reciclagem, do aumento da 
separação na origem, da minimização da deposição de resíduos em aterro, bem como da 
promoção da valorização energética para a fracção dos resíduos não recicláveis. 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 178/2006, o PERSU II estabelece ainda as regras 
disciplinadoras para a elaboração dos planos de acção multimunicipais, intermunicipais e 
municipais e identifica as prioridades da gestão de resíduos urbanos no contexto do novo 
ciclo de fundos comunitários, consubstanciadas no QREN.  
As várias linhas orientadoras estratégicas do PERSU II são as seguintes: 
 Reduzir, reutilizar, reciclar; 
 Separar na origem; 
 Minimizar a deposição em aterro; 
 “Waste to energy” para a fracção “resto” (não reciclável); 
 “Protocolo de Quioto”: compromisso determinante na política de resíduos; 
 Informação validada a tempo de se poderem tomar decisões; 
 Estratégia de Lisboa: Sustentabilidade dos sistemas de gestão. 
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Nesta sequência, e com o objectivo da concretização dos itens acima referidos, o PERSU 
II preconiza a existência de cinco eixos de actuação fundamentais para o período em 
consideração: 
1. Eixo I – Prevenção: programa nacional 
Este eixo deve ser pensado tendo em conta duas vertentes diferentes, a primeira, ao nível da redução da quantidade de 
resíduos produzidos, e a segunda, ao nível da redução da perigosidade dos mesmos. Neste sentido foram emanadas duas 
medidas concretizadoras deste eixo. 
Para a medida “redução da quantidade de resíduos produzidos”, foram propostas várias linhas de actuação que deverão 
passar pela responsabilização dos produtores, estabelecimento de acordos entre autoridades, indústria, distribuição e 
agentes, utilização de instrumentos legais e económicos em conjunto com instrumentos voluntários e promoção da 
utilização da contabilidade ambiental. 
No que respeita à medida “redução da perigosidade dos resíduos”, é importante referir que a composição dos RU engloba 
apenas uma quantidade reduzida de resíduos perigosos (entre 5 a 7%), sendo estes muito diferenciados (desde pesticidas, 
a colas e vernizes, etc.). Actualmente a única fracção a ser alvo de um sistema de gestão específico são as pilhas. Neste 
sentido, deverá ser projectada uma gestão dos resíduos perigosos em conjunto com as suas embalagens, através de uma 
ou mais entidades gestoras, bem como desenvolver um sistema de entrega, onde os cidadãos poderão deixar este tipo de 
resíduos de modo a ser encaminhado para tratamento. 
 
2. Eixo II – Sensibilização/Mobilização dos cidadãos 
A mobilização dos cidadãos para a “Sociedade da Reciclagem”, bem como para novos padrões de consumo são factores 
determinantes para alcançar as metas do PERSU II. Este eixo deve ser visto também através de duas perspectivas. Por 
um lado através da sensibilização/mobilização dos cidadãos/consumidores, e por outro, pela sensibilização/mobilização 
dos cidadãos/agentes económicos. Para a concretização destes vectores dever-se-á apelar ao dever de cidadania 
individual e social, reforçar a educação para a gestão dos resíduos, bem como sensibilizar cidadãos e agentes. 
 
3. Eixo III – Qualificação e optimização da gestão de resíduos 
O eixo III apresenta 8 medidas diferentes com o intuito de obter a sua correcta implementação: 
 Optimização dos sistemas de gestão de RU, através de um processo de reconfiguração e agregação baseado em 
critérios de eficiência e coerência geográfica; 
 Sustentabilidade dos sistemas de RU, através da aposta em tarifários sustentáveis baseados na equidade dos 
cidadãos, da divulgação clara da informação e do estudo da implementação do sistema PAYT; 
 Envolvimento dos sistemas de gestão de RU na prossecução desta estratégia, através da elaboração de planos 
de acção individuais, da divulgação tarifários justificados, bem como dos resultados obtidos, e da apresentação 
dos custos diferenciados entre a recolha indiferenciada e a selectiva; 
 Reforço dos sistemas a nível de infra-estruturas e equipamentos, como seja o reforço das redes de recolha 
selectiva multimaterial, da valorização orgânica, da incineração e dos meios logísticos, bem como a 
implementação do TMB, a qualificação do pessoal e o investimento em novas tecnologias; 
 Reforço da reciclagem, através da aposta na intensificação da recolha selectiva multimaterial; 
 Reforço da investigação e marketing no domínio da reciclagem; 
 Estabelecimento de critérios de qualidade para os materiais reciclados, compostos e combustíveis derivados de 
resíduos/combustíveis sólidos recuperados (CDR/CSR); 
 Abertura ao mercado da gestão das infra-estruturas de tratamento dos resíduos, através de concessões. 
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4. Eixo IV – Sistema de informação como pilar da gestão dos RU 
Actualmente a comunicação da informação por parte de várias entidades ao Estado é efectuada através do Programa de 
Simplificação Administrativa e Legislativa (Simplex), pelo que a transmissão de dados é realizada através de um sistema 
de informação on-line. O SIRER (actual SIRAPA) faz parte deste programa, na parte relativa aos resíduos, e permitirá, 
por um lado, a disponibilização de informação tratada em tempo útil, e, por outro, permitirá a base adequada para a 
tomada de decisão. 
 
5. Eixo V – Qualificação e optimização da intervenção das entidades púbicas no 
âmbito da gestão de RU 
No que respeita à concretização deste eixo, esta deverá ser efectuada através da implementação das seguintes 
medidas: 
 Simplificação dos procedimentos de licenciamento das instalações de gestão de RU, ao abrigo da Directiva-
Quadro “Resíduos” e do programa SIMPLEX;  
 Reforço da fiscalização/inspecção pelos organismos competentes; 
 Reforço da regulação. 
 
Objectivos e metas para o horizonte 2007-2016 
Os objectivos e metas que o PERSU II se propõe atingir até 2016 seguem com grande 
proximidade o cumprimento dos objectivos comunitários, estabelecidos quer pela 
Directiva n.º 1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril, como pela Directiva n.º 94/62/CE 
do Parlamento e do Conselho, de 20 de Dezembro. 
No que respeita aos objectivos traçados para os resíduos de embalagens, o PERSU II 
considera as mesmas metas que foram transpostas pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, 
entretanto alterado pelo Decreto-Lei n.º 162/2000 e pelo Decreto-Lei n.º 92/2006. Neste 
sentido como já foi visto anteriormente, Portugal deverá até 2011: 
 Valorizar mais de 60% dos resíduos totais de embalagem; 
 Reciclar de 55 a 80% de resíduos de embalagem; 
 Reciclar mais de 60% de resíduos de embalagem de vidro; 
 Reciclar mais de 60% de resíduos de embalagem de papel e cartão; 
 Reciclar mais de 22,5% de resíduos de embalagem de plástico; 
 Reciclar mais de 50% de resíduos de embalagem de metal; 
 Reciclar mais de 15% de resíduos de embalagem de madeira. 
 
Para o período entre 2011 e 2016, o PERSU II considera um aumento aproximado de 
25% das quantidades de resíduos de embalagem conduzidos para reciclagem. 
Relativamente aos resíduos urbanos biodegradáveis (RUB), as metas estabelecidas pelo 
PERSU II baseiam-se nos objectivos transpostos pelo Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de 
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Maio (entretanto revogado). Neste sentido, a PERSU II admite que em 2016, só 35% da 
quantidade total, em peso, dos RUB produzidos em 1995, poderá ser enviada para 
aterro. 
Segundo o Relatório do Estado do Ambiente 2008 (APA; 2009) prevê-se que a aplicação 
deste documento, irá proporcionar não só um aumento do número de unidades de 
valorização orgânica, como também um agrupamento de sistemas de modo a partilharem 
infra-estruturas e deste modo beneficiarem de economias de escala. 
Dos principais agentes a envolver para a prossecução deste plano fazem parte os 
sistemas intermunicipais e multimunicipais, os municípios, os operadores privados, a 
ANR, o IRAR, a IGAOT e os cidadãos em geral. 
3.6 ESTRATÉGIA NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS), aprovada pela 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de Agosto, corresponde à 
definição de uma visão de longo prazo para o desenvolvimento sustentável ao nível 
nacional. Visa sobretudo estabelecer uma articulação coerente entre as várias estratégias 
sectoriais em vigor ou em preparação, transmitindo-lhes um objectivo comum, bem como 
com o Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN), que servirá de suporte à 
programação de iniciativas co-financiadas por fundos comunitários no horizonte de 2007-
2013. A ENDS pretende igualmente ser um instrumento mobilizador da sociedade 
portuguesa, dos diferentes parceiros sociais e de cada cidadão em particular, com o 
objectivo de aproximar Portugal aos padrões de desenvolvimento dos países mais 
avançados da UE assegurando o equilíbrio das várias dimensões (económica, social e 
ambiental) do desenvolvimento. Apresenta por isso metas globais transversais que 
pretendem colocar Portugal em 2015: 
 Num patamar de desenvolvimento económico mais próximo da média europeia; 
 Entre os primeiros quinze países do Índice de Desenvolvimento Humano do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 
 Entre os primeiros vinte e cinco países mais competitivos do mundo. 
Para a sua concretização, a Estratégia define sete objectivos de acção: 
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 Preparar Portugal para a sociedade do 
conhecimento; 
 Fomentar o crescimento sustentado, a 
competitividade à escala global e a eficiência 
energética; 
 Melhorar o ambiente e valorizar o património; 
 Defender mais equidade, igualdade de 
oportunidades e coesão social; 
 Melhorar a conectividade internacional do 
país e valorizar equilibradamente o 
território; 
 Incentivar a um papel activo de Portugal 
na construção europeia e na cooperação 
internacional; 
 Promover uma administração pública 
mais eficiente e modernizada. 
 
O terceiro objectivo, apelidado de “Melhor Ambiente e Valorização do Património”, visa, 
entre outros domínios ambientais, o sector dos resíduos. Para esta área apresenta como 
prioridade estratégica o desenvolvimento de uma política integrada de gestão assente na 
redução na fonte, na reutilização, na reciclagem e na valorização, bem na eliminação 
segura e eficaz. 
Tal como as Directivas Comunitárias, a Estratégia promove igualmente uma abordagem 
por tipo de material (metais, plásticos, madeira, vidro, papel e cartão etc.) e enfatiza a 
necessidade do cumprimento das metas por estas estabelecidas. Da mesma forma, 
relativamente aos resíduos urbanos biodegradáveis (RUB) a Estratégia defende os 
limites estabelecidos pela Comunidade, ou seja, uma redução para 35% da quantidade 
total, em peso, dos RUB produzidos em 1995, a enviar para aterro em 2016. 
O documento pretende também implementar centros de logística inversa nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, que sirvam de entreposto para a maioria dos resíduos 
específicos de maior volume como sendo, automóveis, pneus, vidro, papel, plásticos, 
etc.. 
3.7 DIRECTIVA-QUADRO DOS RESÍDUOS  
A nova Directiva “Resíduos”, a Directiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do 
Concelho, de 19 de Novembro, veio actualizar a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento 
Europeu e do Concelho, de 5 de Abril e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 
de Dezembro, procedendo à revogação de ambas. 
Este diploma veio clarificar conceitos-chave como sendo, definir objectivamente o termo 
“resíduo”; explicitar os critérios que determinam quando um resíduo deixa de o ser; 
concretizar a adopção de uma hierarquia para a escolha de operações de gestão de 
resíduos e ainda distinguir entre o conceito de valorização e de eliminação. Ainda não foi 
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transposta para o direito nacional, mas Portugal tem até ao dia 12 de Dezembro de 2010 
para o efectuar. A Directiva-Quadro dos Resíduos apresenta dois grandes objectivos: 
1. A protecção do ambiente e da saúde humana 
Através da prevenção e redução dos impactos adversos decorrentes da produção de resíduos, da diminuição dos 
impactos da utilização dos recursos e do aumento do nível de eficiência da utilização dos recursos. 
2. A promoção de uma “Sociedade Europeia da Reciclagem” 
Através da diminuição da produção de resíduos e do aumento da utilização dos resíduos como recursos  
 
O grande lema passa portanto pela aposta na prevenção e na utilização de resíduos 
como recursos (reciclagem). 
No n.º 1 do seu artigo 4.º, a presente Directiva define claramente uma hierarquia de 
opção de operações de gestão como princípio geral da legislação e da política de 
prevenção e gestão de resíduos. Esta hierarquia aposta sobretudo na prevenção e na 
redução da produção de resíduos e só faculta a passagem à opção seguinte quando a 
anterior estiver esgotada. A eliminação de resíduos deverá ser a última opção a ter em 
conta. Neste contexto, a referida hierarquia pode ser descrita como: 
1. Prevenção e redução (da produção de resíduos); 
2. Preparação para reutilização; 
3. Reciclagem (valorização multimaterial e valorização orgânica); 
4. Outros tipos de valorização (ex.: valorização energética); 
5. Eliminação (confinamento técnico). 
 
A Directiva reintroduz ainda três princípios essenciais para uma gestão eficaz dos 
resíduos: 
 Princípios da auto-suficiência e da proximidade 
A Comunidade Europeia, no seu conjunto, deverá ser auto-suficiente na gestão dos seus resíduos, tendendo os 
respectivos Estados-Membros para esse objectivo individualmente. A valorização e a eliminação dos resíduos deverão 
ser efectuadas nas instalações mais próximas do seu local de produção, com recurso às tecnologias e métodos mais 
apropriados para assegurar um elevado nível de protecção do ambiente e da saúde pública. 
 Princípio do poluidor-pagador 
Os custos da gestão de resíduos devem ser suportados pelo seu produtor inicial e em casos em que o Estado 
considere conveniente, os respectivos distribuidores poderão partilhar esses custos. 
 
O produtor inicial do produto, mais tarde resíduo, fica então incumbido da sua gestão, 
num conceito de responsabilidade alargada. Neste sentido, os produtos por ele 
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produzidos deverão causar um menor impacto ambiental, através de uma eficiente 
gestão do seu ciclo de vida, deverão originar menos resíduos ao longo do processo de 
produção e deverão dispor de uma valorização adequada, bem como de uma eliminação 
segura. Os produtores iniciais deverão pois proceder ao tratamento dos resíduos por eles 
produzidos ou confiar esse serviço a alguém autorizado para o efeito. 
Por outro lado, esta Directiva define a partir de agora vários conceitos, como é o caso de 
subproduto, o fim do estatuto de resíduo e o aproveitamento de biorresíduos. Ou seja, um 
material resultante de um processo de produção do qual não é o objectivo final, pode ser 
encarado, mediante algumas considerações, como um subproduto e não como um 
resíduo, levando a que deste modo possa ser reintroduzido no mercado como matéria-
prima. Por outro lado, certos resíduos, depois de submetidos a operações de valorização 
podem ainda adquir características tais que lhes permite serem de novo usados como 
produto primário. Neste caso, temos o que se chama o fim do estatuto de resíduo. Estes 
dois conceitos fomentam a redução de resíduos a eliminar, bem como contribuem para a 
diminuição da procura de recursos naturais. 
Relativamente aos biorresíduos, considerando-os como resíduos com potencial 
biodegradável, esta Directiva promove a sua recolha selectiva, bem como o seu 
tratamento através de compostagem ou digestão anaeróbia. Estimula também a 
utilização final de composto ou de outros materiais ambientalmente seguros que possam 
resultar destes tratamentos. O desenvolvimento desta operação promove uma diminuição 
nas quantidades de biorresíduos a encaminhar para aterro, o que por seu lado favorece a 
redução da emissão de gases com efeito estufa para a atmosfera. 
Neste documento são igualmente impostas obrigações quantitativas e qualitativas, tanto 
ao nível da elaboração e aplicação de planos, como também na obtenção de objectivos 
de reutilização e reciclagem. 
Aos estados-membros é atribuída a elaboração de um ou mais planos com a definição da 
política de gestão de resíduos no seu território, bem como de programas específicos 
sobre a prevenção da produção de resíduos, que deverão ser articulados com os 
primeiros. A gestão da prevenção assume assim, a partir de 2013, força de lei. Neste 
contexto temos: 
1. Elaboração de planos de gestão de resíduos 
- Efectuar a análise da situação actual da gestão de resíduos; 
- Definir medidas a adoptar para melhorar de modo ambientalmente correcto a preparação para a reutilização, a reciclagem, a 
valorização e a eliminação de resíduos; 
- Avaliar o modo como o plano irá apoiar a execução dos objectivos e das disposições da directiva. 
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2. Elaboração de programas de prevenção de resíduos 
- Obrigatórios até 12/12/2013 e integrados nos planos de gestão de resíduos ou noutros programas de política ambiental; 
- Devem descrever os objectivos e medidas de prevenção de resíduos; 
- Devem definir metas quantitativas e limites para a produção de resíduos; 
- Deve existir acompanhamento e avaliação dos progressos das medidas (metas e indicadores); 
- A Comissão deve criar um sistema de partilha de informação sobre as melhores práticas relativas à prevenção de resíduos. 
 
A reutilização e a reciclagem passam a ser opções prioritárias que são necessárias 
incentivar. No caso da reutilização, esta deverá ser efectuada através da promoção da 
utilização de produtos usados e pelo estabelecimento e apoio a redes de reutilização e 
reparação, usando para tal instrumentos económicos, impondo objectivos ou utilizando 
outros meios mais adequados. 
No caso da reciclagem, a mesma deverá ser promovida através da adopção de sistemas 
de recolha selectiva de alta qualidade, sempre que tal seja viável do ponto de vista 
económico, técnico e ambiental, e que garanta os padrões de qualidade que os sectores 
de reciclagem exigem. No entanto, torna-se obrigatório o estabelecimento de um regime 
de recolha selectiva até 2015, pelo menos para os seguintes materiais: papel, metal, 
plástico e vidro. Neste sentido, a Directiva impõe as seguintes metas: 
 Até 2020, pelo menos 50% em peso dos resíduos urbanos de origem doméstica ou similar, devem ser 
encaminhados para reutilização e reciclagem (incluindo compostagem); 
 Até 2020, a preparação para a reutilização, reciclagem e valorização de resíduos de construção e demolição 
não perigosos sofrem um aumento mínimo de 70% em peso. 
 
Por seu lado, a Comissão Europeia obriga-se a elaborar, até final de 2011, um relatório 
sobre a evolução da produção de resíduos e o alcance que a prevenção possa vir a 
alcançar. Ainda até ao final do mesmo ano, a mesma entidade deverá apresentar 
também um plano com medidas destinadas a alterar os actuais padrões de consumo. 
Neste contexto, a Comissão irá definir até final de 2014, os objectivos de prevenção de 
cumprimento obrigatório em 2020. 
3.8 DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS EM ATERRO 
O Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, regula, desde a data em que foi publicado, 
a deposição de resíduos em aterro, bem como os requisitos gerais a observar na 
concepção, construção, exploração, encerramento e pós-encerramento destas infra-
estruturas. Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 1999/31/CE, do 
Concelho, de 26 de Abril, entretanto alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003, do 
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Parlamento e do Conselho, de 29 de Setembro (conceitos, conteúdo das licenças, 
obrigações de reporte, registos e prazos) aplica a Decisão do Conselho n.º 2003/33/CE, 
de 19 de Dezembro de 2002 (regras de admissão de resíduos em aterro) e revoga o 
Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio. 
Tem como objectivos específicos acautelar e reduzir a deposição de resíduos em aterro, 
nomeadamente de resíduos urbanos, incitando desta forma a maximização de operações 
como a reciclagem e a valorização. Segundo o seu preâmbulo, tem igualmente como 
intuito a adaptação da operação “deposição” a elevados padrões de exigência ambiental. 
Neste contexto, é reforçada a aplicação do princípio da hierarquia de gestão de resíduos, 
através da penalização crescente da deposição de resíduos que possam ser reciclados 
ou valorizados, de forma a que no futuro possam existir aterros nos quais não se admita 
qualquer tipo de material reciclável. As restrições impostas à deposição serão 
determinadas na licença de exploração. 
Por outro lado, tem também como propósito precaver a emissão de gases de efeito 
estufa, pelo que este diploma promove uma nova estratégia de redução de deposição 
dos resíduos urbanos biodegradáveis em aterro. Neste sentido, foi fixada a seguinte 
recalendarização dos objectivos previamente previstos no anterior Decreto-Lei n.º 
152/2002, de 23 de Maio: 
Quadro 3.3 – Objectivos nacionais para a redução de deposição de RUB em aterro 
 
 
Prazo Percentagem de RUB aceites em aterro, relativamente à quantidade total de 
RUB produzidos em 1995, em peso 
07.2013 50% Resíduos Urbanos 
Biodegradáveis 
destinados a aterro (RUB) 07.2020 35% 
 
Ainda na perspectiva da maximização da reciclagem e da valorização, este diploma cria 
também um enquadramento para a recuperação dos resíduos potencialmente 
valorizáveis encaminhados para aterro, com a admissão da deposição destes resíduos 
temporariamente em célula específica, desde que devidamente justificada e desde que 
identificado o local de destino. 
A partir deste novo regime jurídico os aterros serão classificados da seguinte forma: 
aterros para resíduos inertes, aterros para resíduos não perigosos e aterros para 
deposição de resíduos perigosos. 
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3.9 METAS E DESAFIOS 
Como se pode observar, os documentos referidos neste capítulo identificam 
intrinsecamente o mesmo problema. O grande consumo de produtos associado ao 
crescimento económico veio colocar à nossa sociedade um dos grandes desafios da sua 
história: a exacerbada produção de resíduos conjugada com um rápido esgotamento dos 
recursos naturais. 
Há portanto que diminuir não só a produção de resíduos, mas também o seu 
encaminhamento para aterro, de modo a minorar os impactos ambientais que estes 
provocam, como sejam as emissões gasosas, os lixiviados ou a ocupação do solo. A 
redução, a reutilização, a recuperação e a reciclagem são métodos de excelência para 
atingir estes objectivos. Se por um lado evitam a devolução dos resíduos ao ambiente, 
por outro ao reconverter resíduos em recursos, diminuem a procura destes últimos no 
ambiente natural. 
Neste sentido, as várias estratégias e diplomas legais anteriormente referidos 
apresentam como tónica comum a diminuição dos resíduos como forma de promoção de 





























Figura 3.2 – Preocupação subjacente aos vários documentos sobre resíduos 
Portugal, que apresenta a deposição em aterro como método de tratamento para a 
maioria dos resíduos produzidos no seu território terá que contar com a vontade de todos 
os agentes, para a prossecução dos objectivos acima referidos, num conceito de 
responsabilidade alargada. O cidadão deverá adoptar hábitos que impliquem menor 
consumo e maior reutilização. A indústria deverá empregar modos de produção mais 
amigos do ambiente e ter em consideração o ciclo de vida do produto. Os produtores e 
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importadores deverão assumir a responsabilidade da gestão dos produtos que colocam 
no mercado. 
Nos vários documentos apresentados foram apontadas as várias linhas mestras que 
Portugal terá de adoptar com vigor e que se expõe na figura seguinte: 
Redução de resíduos
Aumento da prevenção e redução da produção Análise do ciclo de vida dos produtos
Aumento da reutilização Aumento da eficiência e optimização de recursos
Aumento da recuperação Modificação dos padrões de produção e consumo
Aumento da reciclagem multimaterial e orgânica Responsabilidade alargada de gestão
Valorização energética para a fracção não reciclável Mobilização de cidadãos, agentes, políticos, …
Utilização dos resíduos como recursos Sustentabilidade dos sistemas de gestão
Mercado organizado de resíduos Regime económico: taxas e tarifas
 
Figura 3.3 – Orientações emanadas pelos vários documentos sobre resíduos 
No entanto, os diplomas referidos no presente capítulo definem dois tipos de RU que 
deverão obter especial atenção na gestão de resíduos, pois são os que contribuem com 
maior peso para os quantitativos totais. São eles os resíduos urbanos de embalagem e 
os resíduos urbanos biodegradáveis. 
Resíduos urbanos com especial atenção
Resíduos de embalagem Resíduos biodegradáveis
 
Figura 3.4 – Resíduos urbanos com maior peso na gestão dos RU 
Para estes dois tipos de resíduos urbanos, a legislação nacional, bem como a 
comunitária, impõe objectivos claros e prazos definidos no que diz respeito aos 
quantitativos a enviar para aterro (ver Quadros 3.4 e 3.5). 
Quadro 3.4 – Objectivos nacionais para a valorização multimaterial e energética de embalagens 
Resíduos urbanos de embalagem 
Reciclagem (em peso) Prazo Valorização, incluindo 
energética (em peso) Global Vidro Papel e cartão Metais Plásticos Madeira 
31.12.2011 >60% 55-80% 60% 60% 50% 22,5% 15% 
2011-2016 Aumento da reciclagem em 25% 
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Quadro 3.5 – Objectivos nacionais para a valorização orgânica 
Resíduos urbanos biodegradáveis 
Prazo 
Percentagem de RUB aceites em aterro, relativamente à 




No cômputo geral da gestão dos resíduos urbanos, até 2015 deverá ser implementado 
um regime de recolha selectiva global, pelo menos para os seguintes materiais: papel, 
metal, plástico e vidro. Até 2020, pelo menos 50% em peso dos resíduos urbanos deverá 
ser encaminhado para reutilização e reciclagem. Até 2050 deverá ser reduzido em 50% o 
volume de todos os resíduos produzidos. 
Para a obtenção deste objectivos muito se ficará também a dever à elaboração dos 
planos previstos na legislação. A publicação dos planos multimunicipais, intermunicipais e 
municipais está na ordem do dia e prevê-se que muito em breve seja publicado o tão 
ansiado Plano Nacional de Resíduos. Até 2013, Portugal também terá de elaborar um 
plano de prevenção de resíduos (já em execução). 
A redução dos resíduos é pois a palavra de ordem para a gestão futura dos resíduos 
urbanos em Portugal, promovendo desta forma várias vertentes positivas, como se pode 



















Figura 3.5 – Consequências positivas obtidas pela redução de resíduos 
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4 A GESTÃO MUNICIPAL DE RESÍDUOS URBANOS 
O Decreto n.º 13:166, de 18 de Fevereiro de 1927, publicado pela Direcção Geral de 
Saúde, constituiu a primeira acção oficial do Estado Português em matéria de resíduos 
(Antas, 1987). Este diploma atribuiu às Câmaras Municipais a obrigação de promulgar 
posturas relativas à remoção de lixos domésticos, pelo que, por omissão, deduz-se que 
também seriam estas a arcar com a realização da tarefa. 
O Código Administrativo de 1940 (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 31:095 e ainda hoje 
parcialmente em vigor), vai no mesmo sentido, pois no n.º 10 do Artigo 49.º, é dito que no 
âmbito das suas atribuições respeitantes à salubridade pública pertence às Câmaras 
Municipais a competência de deliberar “sobre a remoção, despejo e tratamento de lixos, 
detritos e imundices domésticas”. 
O regime que vigorava em Portugal antes da aprovação da Constituição de 1976 não 
permitia aos municípios grande autonomia. As únicas fontes de financiamento, reguladas 
pelo Código acima referido estavam exclusivamente dependentes dos desígnios da 
administração central, que atribuía fundos através de subsídios, comparticipações ou 
outros auxílios, numa base discricionária e não uniforme. A dependência era, portanto, 
total. Com a chegada da terceira república, pouco ou nada se alterou no imediato, pois a 
instabilidade governativa não proporcionou a definição de um esquema legal de 
repartição de recursos (Camões, 2005). 
A partir de 1977, através da publicação da primeira lei sobre atribuições autárquicas, 
passou a existir uma verdadeira definição do poder local, da sua missão e competências. 
No entanto, as relações financeiras entre autarquias e Estado só foram reguladas em 
1979, com a aprovação primeira lei sobre finanças locais. 
Relativamente à gestão de resíduos, foi necessário esperar um pouco mais. Na altura os 
resíduos ainda não consistiam uma preocupação, existia pouca produção e os que 
existiam eram levados para longe dos aglomerados urbanos (“longe da vista, longe do 
pensamento”), mas acima de tudo, a atenção era dada fundamentalmente a outras áreas 
com mais interesse a nível nacional e local. 
Em 1984 foi finalmente atribuída explicitamente às autarquias a responsabilidade da 
recolha e do tratamento de resíduos sólidos urbanos, bem como foram também 
concedidos os meios necessários para fazer face aos custos inerentes. 
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4.1 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO 
Como foi apresentado anteriormente, a primeira acção do Estado Português em matéria 
de resíduos foi atribuir às Câmaras Municipais a competência de promulgar posturas 
relativas à remoção dos lixos (Decreto n.º 13:166, de 18 de Fevereiro) (Antas, 1987). 
Anos mais tarde, o Código Administrativo de 1940 (Decreto-Lei n.º 31:095, de 31 de 
Dezembro) acrescentou a este desígnio mais duas obrigações: 
 no n.º 12 do Artigo 46.º, este diploma imputa às Câmaras Municipais toda e qualquer deliberação “sobre a 
limpeza das povoações e asseio exterior dos edifícios.” 
 já no n.º 10 do Artigo 49.º, designa que, no âmbito das suas atribuições respeitantes à salubridade pública, as 
Câmaras Municipais têm competência para deliberar “sobre a remoção, despejo e tratamento de lixos, detritos 
e imundices domésticas”. 
 
Até à década de 80 do século passado, Portugal foi palco de uma alargada 
despreocupação, e até desinteresse, relativamente à temática dos resíduos. Em alguns 
municípios mais populosos, a limpeza e a remoção dos resíduos era assegurada por 
serviços municipais, como foi o caso de Lisboa e do Porto, mas a grande maioria, na 
altura de características essencialmente rurais, não existia quaisquer serviços neste 
sentido. 
Com o avançar dos anos a maioria dos municípios foi introduzindo contentores de 
deposição de resíduos e instituindo serviços de recolha, mas a preocupação findava aí. 
Após a recolha, os resíduos eram simplesmente vazados numa das muitas lixeiras 
existentes no país. Os serviços prestados nesta área não eram ressarcidos por parte dos 
munícipes, nem apoiados financeira ou tecnicamente por parte do governo central. 
O Decreto-Lei n.º 351/72, 8 de Setembro, tentou colmatar esta falha ao atribuir à 
Direcção de Serviços de Engenharia Sanitária a competência de se pronunciar sobre os 
projectos relativos às instalações de depósito de lixos, bem como sobre os projectos de 
posturas e regulamentos sanitários elaborados pelas Câmaras Municipais, mas, no 
entanto, não se verificou grande avanço nesta área. 
Já no contexto da nova Constituição (1976) são, pela primeira vez, estabelecidas as 
atribuições das autarquias locais através da Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro. Contudo, 
para sector dos resíduos não é explicitada qualquer competência. Somente no artigo 2.º 
é feita vagamente a atribuição às autarquias locais de tudo o que diz respeito aos 
respectivos interesses, designadamente de salubridade pública. Já no artigo 48.º é dada 
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competência à Assembleia Municipal para aprovar, sob proposta da Câmara, posturas e 
regulamentos. 
O primeiro diploma sobre Finanças Locais (Lei n.º 1/79, de 2 de Janeiro), consagração da 
autonomia das autarquias, não contemplava ainda qualquer tipo de taxa ou tarifa para 
compensar o município da prestação dos serviços de depósito, recolha e tratamento de 
resíduos, pois esta não era realmente uma atribuição explícita. 
Só sete anos mais tarde, as atribuições municipais, no que se refere a sistemas de lixos e 
limpeza púbica, são finalmente identificadas. Em 1984, o 9.º Governo Constitucional, 
através do Decreto-Lei n.º 77/84,de 8 de Março, estabelece o regime da delimitação e da 
coordenação das actuações da administração central e local em matérias de investimos 
públicos, nomeadamente no que se refere a sistemas de lixos e limpeza pública. Á área 
dos resíduos sólidos é então atribuída, em regime de exclusividade, aos municípios 
(artigo 8.º). 
No mesmo ano a Lei n.º 1/79, de 2 de Janeiro, foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 98/84, de 
29 de Março, aprovando novo regime para Finanças Locais. Pela primeira vez o produto 
de tarifas resultantes da prestação de serviços pelo município, nomeadamente com a 
“recolha, depósito e tratamento de lixos” (artigo 9.º) é constituído como receita dos 
municípios. Já inovador para a época, este diploma assegurava que as tarifas a fixar no 
âmbito dos serviços municipais “não devem ser inferiores aos encargos previsionais de 
exploração e de administração respectivos, acrescidos do montante necessário à 
reintegração do equipamento (artigo 9.º).  
Como complemento a este diploma, no mesmo dia é publicado o Decreto-Lei n.º 100/84, 
de 29 de Março, que revê a Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro (definição das atribuições 
autárquicas). Neste sentido, é atribuída aos municípios a competência para fixar tarifas 
pela contrapartida da prestação dos serviços municipais de depósito e tratamento de lixos 
(alínea p), do n.º 1, do artigo 51.º). 
A esta data as Câmaras Municipais passam a ter então as atribuições e os meios para 
garantir uma gestão eficiente dos RSU. Contudo, o sector encontrava-se bastante 
desregulamentando e desorganizado, o que não permitia uma uniformização dos 
sistemas de gestão implantados A entrada de Portugal para a CEE veio implicitamente 
mudar a concepção da gestão dos resíduos no nosso país. 
A primeira lei-quadro sobre a gestão dos resíduos em Portugal surge em 1985 através do 
Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, que entre outros desígnios apresenta 
definições concretas sobre a temática resíduos, bem como explicita objectivamente o 
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princípio do poluidor-pagador, através da responsabilização do detentor pelos resíduos 
que detém. Por outro lado, delimita claramente as competências e responsabilidades no 
domínio dos resíduos, quer a nível central, quer a nível local (Antas, 1987). 
Relativamente aos municípios, este diploma atribui às autarquias, isoladamente ou em 
associações, a definição de sistemas municipais para a remoção, tratamento e destino 
final dos RSU produzidos nas suas áreas de jurisdição. 
Sendo também um dos principais objectivos deste diploma travar conhecimento com os 
reais quantitativos, características e destino final dos resíduos produzidos (algo 
desconhecido no nosso país), surge, no seu artigo 7.º, a obrigação das Câmaras 
Municipais apresentarem um inventário organizado e actualizado sobre todos os resíduos 
produzidos no seu concelho. Este mapa deveria ser enviado à Comissão de 
Coordenação Regional competente, que depois de apreciado o remeteria à Direcção-
Geral da Qualidade do Ambiente (DGQA) (Portaria n.º 768/88, de 30 de Novembro). 
No entanto, estes mapas de registo não obtiveram grande adesão, pois pelo menos até 
1997, não houve ano nenhum em que o número de mapas recebidos pela DGQA 
ultrapassasse os oitenta e oito, para num universo de 278 municípios existentes no 
continente. Ou seja, até 1997, o pico máximo de mapas entregues aconteceu em 1994, 
não ultrapassando os 32%. Mesmo os municípios que responderam por mera imposição 
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Figura 4.1 – N.º de mapas de registos de RU recepcionados pelos serviços centrais 
(fonte: DGQA) 
Entretanto, uma nova mudança de políticas governamentais promoveu nova alteração à 
Lei da Finanças Locais, concretizada pela aprovação da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro. 
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Porém, no que se refere aos RSU não existiu qualquer alteração, sendo neste domínio 
utilizada exactamente a mesma redacção do diploma anterior. 
Ainda em 1987 foi publicado o documento com maior importância para o Ambiente em 
Portugal, a denominada Lei de Bases do Ambiente, que está actualmente em vigor (Lei 
nº 11/87, de 7 de Abril). Em matéria de resíduos sólidos estes diploma introduz um novo 
conceito, atribuindo a responsabilidade do destino dos resíduos ao produtor e não ao 
detentor, como até ai considerava. Relativamente às responsabilidades autárquicas, este 
diploma é bastante genérico. A única referência surge no n.º 6 do artigo 24.º em que é 
dito: “As autarquias locais, isoladamente ou em conjunto, poderão proceder à constituição 
de planos reguladores de descargas de resíduos e sua recuperação urbanística”. 
Em 1993 operou-se uma mudança estrutural na gestão dos resíduos sólidos a nível 
nacional. Se até então, o diploma que regulamentava a delimitação de sectores (Lei n.º 
46/77, de 8 de Julho) impunha que os municípios fossem as únicas entidades a 
assegurar a recolha e o transporte dos resíduos, bem como serem os únicos 
intervenientes no serviço de limpeza urbana, a partir dessa data passou a estar 
consagrado no quadro legal português o acesso de capitais privados sob a forma de 
concessão, a empresas intervenientes no sector de recolha e tratamento de resíduos. 
O Decreto-Lei n.º 372/93 de 29 de Outubro, que altera a lei anterior, afirma no seu artigo 
único: “ É vedado a empresas privadas e a outras entidades da mesma natureza o 
acesso às seguintes actividades económicas: 
a) …, recolha e tratamento de resíduos sólidos, no caso de sistemas 
multimunicipais; 
b) …, recolha e tratamento de resíduos sólidos, no caso de sistemas municipais, 
salvo quando concessionadas.” 
No n.º 3 do mesmo artigo é dito ainda que, um sistema multimunicipal poderá ser 
concessionado a uma empresa que resulte de uma associação entre entidades públicas 
em posição obrigatoriamente maioritária no capital social da empresa, e outras entidades, 
podendo ser privadas ou não. É pois com este diploma que se fala pela primeira vez de 
sistemas multimunicipais, e por complemento destes, são definidos sistemas municipais. 
Esta alteração legislativa criou condições para que, alguns dias mais tarde, fosse 
publicado o Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro que estabeleceu o regime legal de 
gestão e exploração dos sistemas multimunicipais e municipais. 
O objectivo da criação dos sistemas multimunicipais foi o de assegurar a qualidade e 
continuidade dos serviços públicos de recolha e tratamento de resíduos sólidos (Decreto-
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Lei n.º 103/2003, de 23 de Maio, aditamento ao Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de 
Novembro). No entanto, como foi visto anteriormente, a responsabilidade da recolha 
municipal continua a ser da exclusiva competência de cada município, pois os sistemas 
multimunicipais apenas adquiriram competências na gestão dos serviços “em alta”. Neste 
sentido, sempre que os municípios utilizadores de um sistema multimunicipal decidam 
concessionar os serviços “em baixa” a operador privado, podem faze-lo, desde que sigam 
um procedimento de contratação pública (Decreto-Lei 103/2003, de 23 de Maio). 
O quadro legal que estabelece o regime jurídico da concessão de exploração e gestão 
dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos foi feito através do 
Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de Novembro, mais tarde complementado pelo Decreto-Lei 
n.º 221/2003, de 20 de Setembro. Este diploma estabelece, no seu artigo 5.º, as relações 
contratuais entre a concessionária do sistema multimunicipal e os municípios utilizadores, 
pelo que os segundos deverão articular os seus sistemas de recolha e transporte de RSU 
com o sistema multimunicipal que integram. Por seu lado, a concessionária obriga-se a 
processar todos os resíduos sólidos urbanos gerados nas áreas dos municípios 
utilizadores e a estabelecer com cada um deles os acordos necessários à promoção da 
recolha selectiva e do seu adequado processamento. 
Um ano depois é publicado o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, que revoga o 
Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, e transpõe para o direito interno as 
Directivas n.ºs 91/156/CEE, de 18 de Março e 91/689/CEE, de 12 de Dezembro, ambas 
do Conselho. Relativamente às obrigações de gestão de resíduos, o seu artigo 5.º é bem 
claro em reafirmar o princípio do poluidor-pagador ao atribuir a gestão adequada dos 
resíduos ao produtor, bem como às autarquias locais, no caso dos resíduos sólidos 
urbanos. Já o seu artigo 6.º reafirma a obrigação das autarquias registarem os “seus” 
resíduos no âmbito da Portaria n.º 768/88, de 30 de Novembro. Este novo diploma inova 
na medida em que prevê a elaboração, por parte da Direcção-Geral do Ambiente (DGA), 
do Programa Nacional de Gestão de Resíduos (artigo 14.º). Este programa deveria ser 
apoiado, por vários programas sectoriais, entre eles, pelo Programa de Gestão de 
Resíduos Urbanos a elaborar pelas autarquias (artigo 15.º). 
Contudo, cedo se revelou que esta alteração legislativa ainda era insuficiente, pelo que 
em 1997 foi publicado um novo diploma-quadro, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de 
Setembro. Neste diploma os municípios surgem novamente como parceiros do governo 
central, aqui representado pelo Instituto dos Resíduos, na execução do Plano Estratégico 
Sectorial para os Resíduos Urbanos, uma das base para a execução do Plano Nacional 
de Gestão de Resíduos (artigo 5.º). A responsabilidade pelo destino final dos resíduos é 
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  65 
atribuída novamente aos produtores, numa reafirmação do princípio do poluidor-pagador, 
e no caso dos resíduos sólidos urbanos, aos municípios. Porém, surge agora bem 
explícito, que esta responsabilidade assumida pelas autarquias não isenta os respectivos 
munícipes de pagarem uma taxa ou tarifa pelo serviço prestado. Relativamente ao registo 
dos resíduos, a essa data ainda vigorava a Portaria n.º 768/88, pelo que o artigo 16.º 
atribui, no caso dos municípios, a obrigatoriedade da existência de um registo actualizado 
que deveria ser enviado anualmente às autoridades competentes. 
Apesar de este diploma prever a execução Plano Estratégico Sectorial para os Resíduos 
Urbanos, o mesmo já tinha sido desenvolvido em 1996 por um grupo de trabalho 
constituído especialmente para o efeito. O PERSU, nome simplificado que se adoptou 
para designar o plano, foi aprovado em 1997 e reimpresso em 1999. Através dele, 
Portugal conheceu uma reviravolta na gestão de resíduos. Encerram-se todas as lixeiras 
municipais, criaram-se e instituíram-se os sistemas multimunicipais e intermunicipais de 
gestão e construíram-se várias estruturas de valorização, eliminação e recolha selectiva. 
No final de 1997, dá-se a primeira aproximação à criação de um sistema integrado, com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, transposição da Directiva 
94/62/CE, do Parlamento e do Conselho, de 20 de Dezembro. Aqui foram expostas as 
normas aplicáveis à gestão de embalagens e resíduos de embalagens, atribuindo a 
responsabilidade pela gestão destes resíduos específicos aos seus operadores 
económicos. Neste contexto, sendo as Câmaras Municipais responsáveis pela recolha 
dos RU, passam a beneficiar de contrapartidas financeiras para a realização da recolha 
selectiva dos resíduos de embalagem, a compensar pelos embaladores ou importadores 
de produtos embalados (artigo 4.º). No âmbito do sistema integrado, a responsabilidade 
destes agentes económicos pode ser transferida para uma entidade licenciada, que 
depois terá o dever de ressarcir as autarquias pela recolha efectuada (artigo 5.º). Foi este 
diploma que mais tarde levou à criação da Sociedade Ponto Verde, bem como foi o 
precursor de todos os sistemas de gestão de fluxos existentes hoje em dia no nosso país. 
Até 1998 os municípios podiam gerir os seus interesses na área dos resíduos sob a 
forma de gestão directa, através dos serviços municipais ou municipalizados, ou então 
através da concessão do sistema municipal. Porém, neste ano, foi aprovado um novo 
modelo de gestão com o intuito de gerir mais especificamente os dinheiros públicos. 
Através da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, os municípios, assim como as associações de 
municípios e as regiões administrativas, foram autorizados a criar empresas municipais 
dotadas de capitais próprios para exploração de actividades de reconhecido interesse 
público, como por exemplo, a gestão de resíduos. Fixaram-se então três novas formas de 
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administrar as atribuições autárquicas: ou através de empresas municipais, de empresas 
de capitais públicos ou então através de empresas de capitais maioritariamente públicos. 
Também em 1998 é novamente alterado o diploma que regula Finanças Locais através 
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, mas no que diz respeito à gestão dos resíduos sólidos 
urbanos não é verificada qualquer alteração. 
Em 1999 foram publicadas as duas Leis que regulam o quadro de atribuições e 
competências que os municípios possuem hoje em dia. 
A primeira, a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, estabelece a transferência de 
atribuições e competências para as autarquias locais, bem como a delimitação de 
poderes, concretizando os princípios da descentralização administrativa e da autonomia 
do poder local. No artigo 26.º, relativo ao ambiente e saneamento básico, pode ler-se que 
é da competência dos órgãos municipais o planeamento, a gestão de equipamentos e a 
realização de investimentos no domínio dos sistemas municipais de limpeza pública e de 
recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos. 
A segunda, a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (mais tarde alterada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro) que por sua vez estabelece o quadro de competências, assim 
como o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias, 
atribui, no seu artigo 53.º, competência à Assembleia Municipal (sob proposta da 
Câmara) de aprovação de posturas e regulamentos do município com eficácia externa, 
bem como estabelecer de taxas municipais. Já no seu, artigo 64.º, atribui competências à 
Câmara Municipal para fixar as tarifas e os preços da prestação de serviços ao público 
pelos serviços municipais. 
Desta forma os municípios são confrontados com a obrigação da limpeza pública e da 
recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, mas, apesar do peso económico que 
esta atribuição gera no orçamento autárquico, o Estado dá meios para suportar os custos 
inerentes. A possibilidade de aprovação de posturas e regulamentos municipais e a 
possibilidade da implementação de taxas municipais, assim como a fixação dos 
respectivos quantitativos, dá a capacidade aos municípios de gerarem receitas próprias 
para fazer face aos gastos. Neste domínio, trata-se portanto, de uma actualização da 
legislação publicada em 1984. Para além disso, tanto a Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, como a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, dão a possibilidade de as 
autarquias se agruparem e de se organizarem à medida das suas necessidades, de 
forma a obterem o máximo rendimento na organização e gestão da recolha e tratamento 
dos RSU. 
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A actualização da legislação-quadro sobre os resíduos sólidos aconteceu em 2006 com a 
publicação do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que transpõe para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 
de Abril e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, aprovando o 
regime geral da gestão de resíduos hoje em dia vigente em Portugal. 
No seu artigo 5.º é novamente afirmado o princípio do poluidor-pagador: “A gestão do 
resíduo constitui parte integrante do seu ciclo de vida, sendo da responsabilidade do 
respectivo produtor”. Trata-se pois de uma inovação já que se considera, a partir desta 
data, que o resíduo, tal como outro produto, possui um ciclo de vida. Também através 
deste artigo, os municípios são explicitamente responsabilizados pela gestão dos 
resíduos urbanos até 1100 l diários por produtor. Por outro lado, passa a ser possível a 
qualquer entidade transmitir a sua responsabilidade na gestão de resíduos a operador 
licenciado ou ainda, nos termos da legislação própria, a sistemas de gestão de fluxos de 
resíduos. Relativamente ao planeamento da gestão de resíduos, é dito no artigo 16.º do 
mesmo diploma que os municípios poderão, de forma facultativa, elaborar planos 
municipais de acção em matéria de resíduos. Por seu lado, os sistemas multimunicipais e 
intermunicipais, passam a ter essa obrigação. 
Este diploma altera também o sistema de registo de resíduos existente, sendo agora 
efectuado via on-line através de um portal electrónico criado para o efeito. Deste modo, é 
criado, pelo artigo 45.º, o Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos 
(SIRER), que pretende ser um meio agregador de toda a informação relativa aos 
resíduos produzidos e importados para o território nacional, bem como relativo a todas as 
entidades que operam neste sector. Os municípios são também participantes deste 
sistema como entidades gestoras de resíduos. Cada entidade registada fica sujeita ao 
pagamento de uma taxa anual de registo. 
Em 27 de Outubro do mesmo ano é criada a Agência Portuguesa do Ambiente por fusão 
dos Institutos dos Resíduos (INR) e do Ambiente (IA) (Decreto-Lei n.º 207/2006, de 27 de 
Outubro e Decreto-Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de Abril), o que obrigou a um 
esforço de integração dos sistemas de informação existentes. O SIRER, sob a alçada do 
INR e o SIPO (Suporte Electrónico para a Interacção de Pessoas e Organizações), sob a 
alçada do IA, sofreram também eles uma fusão, resultando daí uma única plataforma 
electrónica, o SIRAPA (Sistema Integrado de Registo da Agência Portuguesa do 
Ambiente). Este sistema, estruturalmente mais desenvolvido que os seus antecessores, 
consegue agregar mais funcionalidades, como pagamentos, pedidos de informação ou de 
licenciamento (APA, 2009). 
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A nova lei-quadro dos resíduos institui ainda novos instrumentos tributários, que embora 
não incidam directamente sobre as autarquias locais, seguindo a cadeia de gestão de 
resíduos, mais cedo ou mais tarde, irão recair sobre as contas municipais. A taxa de 
gestão de resíduos, agora criada, tem como fundamento servir de orientação ao 
comportamento de operadores económicos e consumidores finais, no sentido da redução 
da produção de resíduos e do seu tratamento mais eficiente. Assim, no artigo 58.º do 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro é definida a taxa de gestão de resíduos, que 
deverá ser aplicada a entidades gestoras de sistemas de gestão de fluxos específicos de 
resíduos, de CIRVER, de instalações de incineração e co-incineração de resíduos e de 
aterros sujeitos a licenciamento. A taxa tem periodicidade anual e incide sobre a 
quantidade de resíduos geridos. No mesmo artigo é referido ainda que esta taxa deve ser 
repercutida nas tarifas e prestações financeiras cobradas pela entidade em causa, pelo 
que os municípios como “clientes”, nomeadamente de aterros e instalações de 
incineração, abarcam também com este instrumento tributário. 
Ainda em 2006 é publicada a Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, com o objectivo de 
actualizar o regime jurídico existente relativo ao sector empresarial local, que ao mesmo 
tempo revoga a Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto.  
Em 2007 a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, sobre Finanças Locais, é revogada pela Lei n.º 
2/2007, de 15 de Janeiro. Neste novo diploma o termo “tarifa” não é utilizado, sendo que 
a partir desta altura as receitas municipais que advêm da prestação de serviços são 
denominação “preços” (artigo 10.º). Por seu lado, o artigo 16.º indica que os preços a 
cobrar pela gestão de resíduos sólidos são respeitantes às actividades de exploração dos 
sistemas municipais ou intermunicipais e que estes não devem ser inferiores aos custos 
directa ou indirectamente suportados com a prestação desses serviços. Os custos devem 
ser medidos em situação de eficiência produtiva. Já o artigo 49.º indica que os municípios 
passam a ser obrigados a fazer publicidade do seu tarifário, quer em formato de papel em 
local visível no edifício da Câmara Municipal e da assembleia, quer no respectivo sítio na 
Internet. O ano de 2007 ficou especialmente marcado com a publicação da Portaria n.º 
187/2007, de 12 de Fevereiro, que aprovou o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos 
Urbanos (PERSU II). Este documento, aprovado 10 anos após o primeiro, tem como 
objectivo definir as prioridades a observar no domínio dos RU no período de 2007 a 2016. 
Nele são estabelecidas metas e acções a implementar no âmbito da execução dos 
planos multimunicipais, intermunicipais e municipais de acção sobre resíduos.  
Recentemente foi publicado o Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de Abril, regulado pela 
Portaria n.º 706/2009, de 7 de Julho, que introduz novas possibilidades de gestão no 
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sector dos resíduos sólidos urbanos, mais propriamente na área que até agora era da 
exclusiva competência das autarquias. Como foi visto anteriormente, o Decreto-Lei n.º 
379/93, de 5 de Novembro, estabeleceu o regime de exploração e gestão dos sistemas 
multimunicipais e municipais de recolha e tratamento de resíduos sólidos.  
No entanto, no quadro da implementação do Plano Estratégico de Resíduos Sólidos 
Urbanos II (PERSU II) actualmente em vigor, torna-se necessário flexibilizar o modelo de 
gestão dos sistemas municipais existente. Neste sentido, o referido diploma introduz um 
novo instrumento de gestão que surge sob a forma de parceria a estabelecer entre o 
Estado e os municípios. A exploração desta parceria poderá ser feita através de: 
a) Entidade do sector empresarial do Estado em que participem municípios ou associações de municípios; 
b) Entidade do sector empresarial local em que participem entidades do sector empresarial do Estado; 
c) Entidade do sector empresarial do Estado legalmente habilitada para o exercício da actividade de recolha e 
tratamento de resíduos sólidos urbanos. 
 
O modelo aqui sugerido passa por organizar as “baixas” à semelhança da estrutura 
vigente para as “altas”. Para tal, é proposto a criação de uma nova entidade empresarial 
com participação do Estado e dos municípios (em diferentes graus de envolvimento) com 
competência de gestão dos sistemas municipais, ou então em alternativa, alargar 
simplesmente o âmbito das entidades gestoras dos sistemas multimunicipais aos os 
sistemas municipais utilizadores. No caso da nova entidade formada ser maioritariamente 
estatal, ou então, no caso de esta ser a mesma entidade concessionária do sistema 
multimunicipal, as competências municipais serão delegadas no Estado durante o tempo 
em que durar a pareceria. Se o sistema municipal já tiver sido obra de concessão, a nova 
entidade gestora passará a assumir o papel de entidade concedente. 
Alguns meses mais tarde foi publicado o Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de Agosto, que 
estabelece o regime jurídico dos serviços municipais, incluído também a gestão de 
resíduos urbanos. Ou seja, trata-se de um documento único que reúne toda uma panóplia 
de modelos de gestão destes serviços que actualmente existem em Portugal. 
 
Pelo acima descrito, podemos verificar que as Câmaras Municipais possuem, já desde 
1984, atribuições explícitas no âmbito da recolha e tratamento de resíduos sólidos 
urbanos, assim como, possuem também, meios para fazer face aos custos inerentes a 
essas actividades (regulamentos, tarifas e mais recentemente preços). No entanto, ainda 
hoje, quer por motivações políticas, sociais ou outras, muitos municípios praticam preços 
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inferiores aos encargos existentes, verificando-se mesmo, que alguns deles, não impõem 
aos munícipes qualquer tipo de retribuição pelos serviços prestados. Nestes casos são os 
orçamentos municipais que suportam o sector. Apesar das dificuldades, actualmente 
todos os sistemas municipais de recolha e transporte de resíduos urbanos encontram-se 
definidos e estruturados (os níveis de atendimento são de 100%). Acontece, porém, que 
os encargos começam a pesar nos orçamentos municipais, contribuindo para tal, e cada 
vez mais, os tarifários praticados pelos sistemas “em alta”. Os municípios do interior, com 
maior área para gerir e menos população para diluir custos, têm sido os mais 
prejudicados. 
Em Abril de 2009 foi publicada nova legislação no sentido de flexibilizar os modelos de 
gestão dos sistemas municipais existentes. Com o intuito de atingir as metas 
preconizadas no PERSU II, o Estado pretende lançar mão dos sistemas municipais, mais 
propriamente dos sistemas de gestão “em baixa” e proceder à sua estruturação e 
organização tal como fez em 1997 com os sistemas “em alta”. No entanto, como foi atrás 
referido, actualmente, os sistemas municipais já se encontram estruturados e 
organizados. Nesta matéria, há portanto, que esperar e ver como os municípios se vão 
organizar e como sector irá evoluir. No entanto, é necessário tomar consciência da perda 
de influência e de decisão por parte das autarquias, que a adopção deste modelo 
acarreta (AEPSA, 2009).  
Em Portugal a gestão das atribuições autárquicas sempre foi muito condicionada ao 
enquadramento social e político existente, e de alguns anos a esta parte, também às 
imposições comunitárias. Esta situação permitiu que ao longo dos anos fossem sendo 
adoptados modelos de gestão, nomeadamente de resíduos sólidos, com a intenção de ir 
remediando os casos mais prementes. Primeiro, quando o problema era dinamizar uma 
recolha eficiente optou-se por desenvolver os serviços municipais ou municipalizados. 
Depois, quando a existência de lixeiras se tornou insustentável, optou-se pela criação dos 
sistemas multimunicipais. Mais tarde, com o aumento dos resíduos e a crescente 
preocupação pela qualidade dos serviços fez surgir as empresas municipais, e 
recentemente, já em 2009, o Estado propõe, através de nova legislação, gerir os 
sistemas municipais em parceria com os municípios. Durante todos estes anos, nunca 
existiu um plano que enquadrasse a gestão de resíduos de forma integrada, desde o seu 
produtor ao destino final, considerando todos os seus intervenientes (Estado, municípios, 
operadores) numa lógica de gestão de recursos e uniformização de sistemas. Portanto é 
deixada a questão: Para quando o Plano Nacional de Resíduos ? 
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4.2 SISTEMAS MUNICIPAIS 
Depois da construção e implementação dos vários sistemas multimunicipais e 
intermunicipais durante os últimos anos, todos os resíduos urbanos produzidos no 
território continental passaram a estar sujeitos a tratamento e destino final adequados. A 
“cedência” destes serviços às entidades gestoras de cada sistema levou a que os 
municípios ficassem reduzidos unicamente à gestão dos seus “serviços em baixa”. Ou 
seja, hoje em dia, cabe às autarquias a responsabilidade de planear, organizar e 
promover a recolha e o transporte até à estação de tratamento, de todos os RU 
produzidos na sua área de influência (Levy, 2006). 
 
Figura 4.2 – Esquema de um sistema municipal de resíduos 
A abertura do sector dos resíduos a capitais privados proporcionou o desenvolvimento de 
vários modelos de gestão dos “serviços em baixa”. Actualmente, os municípios podem 
optar por intervirem directamente na recolha e transporte dos RU, por contratarem uma 
empresa que preste esses serviços, por delegarem essas funções numa empresa 
concessionária, ou mais recentemente, por constituírem uma parceria com o Estado. 
Em 2007, 98% das autarquias tinham estas atribuições sob o seu domínio directo. 90% 
desenvolviam os serviços de recolha e transporte através dos seus serviços municipais 
(ou através de uma empresa contratada), 2% através de serviços municipalizados e 6% 
através de uma empresa municipal. Os outros municípios tinham delegado estes serviços 
numa empresa intermunicipal (1%) ou numa concessionária multimunicipal (1%) 
(RASARP, 2007). 
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Figura 4.3 – Modelos de gestão dos “serviços em baixa” existentes em 2007 
Com um variado leque de opções possíveis, encontramos então em Portugal diferentes 
modelos de gestão implementados, que respondem sobretudo às características 
geográficas, sociais e políticas da zona onde se inserem. Cada sistema municipal é 
definido à luz da orgânica da autarquia, bem como da preocupação política demonstrada 
pela área do ambiente. 
Um sistema municipal pode ou não englobar outras tarefas de limpeza urbana, e muitas 
vezes pode implicar até o tratamento de jardins, espaços públicos e cemitérios. Certos 
municípios, normalmente de maior densidade populacional, contemplam na sua orgânica 
departamentos de higiene e salubridade ou de gestão de resíduos sólidos, enquanto que 
outros, com menores preocupações, não têm sequer um sector definido para esta área, 
sendo que nestes casos tanto os recursos humanos como materiais estão afectos a 
várias sectores. Outros municípios preferem ainda delegar tarefas, contratando a 
prestação parcial ou total das suas atribuições. No entanto, todos os sistemas municipais 
possuem operações comuns que podem ser descritas basicamente da seguinte forma: 
4.2.1 DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
Um sistema municipal começa normalmente quando os munícipes efectuam a deposição 
dos seus RU em equipamentos próprios para o efeito. Esta deposição é indiferenciada, 
se os resíduos forem depositados sem qualquer tipo de separação, ou selectiva, se os 
resíduos forem colocados separadamente em recipientes diferentes, triados por materiais 
ou função. 
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Os equipamentos de deposição temporária de RU podem apresentar várias capacidades, 
formas e materiais, sendo que a sua implementação no terreno deve ser precedida de 
estudo prévio. As suas tipologias, porém, são estruturadas da seguinte forma: 
Recipientes de tara perdida – consistem em sacos de plástico ou de papel impermeabilizado, de várias formas e texturas, 
que poderão ser ou não normalizados. Apresentam capacidades entre os 50 e os 100 litros. 
Contentores de pequenas e médias dimensões – fabricados em metal galvanizado ou em plástico de várias cores, com 
ou sem rodas, devem seguir as normas UNI 10571 e DIN 30740. A sua capacidade também pode variar entre os 90, 120, 
240, 360, 800 e 1100 litros, sendo que os primeiros quatro normalmente são usados no sistema de recolha porta-a-porta e 
os dois últimos no sistema de recolha por pontos. 
Contentores de grandes dimensões – normalmente usados para grandes produtores, que excedem os 1.100 litros diários. 
Estes equipamentos podem ser ou não dotados de mecanismo de compactação. Os mais pequenos, de capacidade 
compreendida entre 5 e os 10 m3 são transportáveis, enquanto que os maiores, de capacidade variável entre 10 a 20 m3 já 
são sujeitos a reboque. 
Contentores tipo “MOLOCK” – são contentores dispostos em profundidade e que apresentam uma capacidade até 5.000 
litros. Permitem substituir até 7 contentores de 700 litros (Teixeira, 2004), pelo que são usados em zonas de grande 
produção. São constituídos por um saco de elevação em lona cujo fundo pode ser aberto para descarga do saco descartável 
em plástico onde se encontram os resíduos. A sua remoção obriga ao uso de grua pelo que é necessário viatura de caixa 
aberta apropriada para o efeito. 
Papeleiras – são recipientes de pequena capacidade destinados a promover a limpeza pública. Existem as normalizadas 
(HH 5000 e DIN 30713) e as não normalizadas. 
Contentores de recolha selectiva – são contentores individualizados que servem para depositar resíduos previamente 
triados. Normalmente diferenciam-se pela cor, tamanho e forma, indicando desta maneira a que tipo de resíduos estão 
destinados (vidro, papel, embalagens). Estes contentores podem apresentar um gancho metálico de elevação para 
esvaziamento do conteúdo. Podem surgir também em grupos de 3 ou 4, os denominados “ecopontos” ou ainda como um 
grande depósito com várias divisórias. 
Grandes recipientes/locais para deposição de monos ou verdes – existem recipientes ou locais estratégicos onde os 
munícipes estão autorizados a depositar os seus monos/verdes em dias previamente designados.  
Ecocentros – são locais vedados de deposição de resíduos de maior dimensão previamente separados. Funcionam como 
complemento aos ecopontos já que é possível depositar maior quantidade ou tipologias diferentes de resíduos, como 
electrodomésticos, móveis, metais, entre outros. Operam com um funcionário, segundo um horário próprio. 
4.2.2 RECOLHA DE RESÍDUOS URBANOS 
O termo “recolha”, surge na legislação vigente definido como “a operação da apanha, 
selectiva ou indiferenciada, de triagem e ou mistura de resíduos com vista ao seu 
transporte” (alínea t) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro). Ou 
seja, esta actividade caracteriza-se pela transferência dos resíduos dos seus locais de 
deposição, através de pessoal e/ou equipamento adequado, para as viaturas de 
transporte, que posteriormente procedem ao seu encaminhamento a destino final 
adequado. 
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Tal como a deposição, a recolha também pode ser considerada indiferenciada, se tal se 
reportar à apanha de resíduos depositados indiferenciadamente, ou pelo contrário, pode 
ser considerada selectiva, se a apanha for de resíduos triados. A recolha de RU pode ser 
efectuada por três modos: 
Recolha porta-a-porta – neste sistema cada utente fica responsável pelo equipamento de deposição (de pequenas 
dimensões) que é colocado à sua porta (ou edifício). É um sistema com custo de instalação e de manutenção 
elevados pelo número de contentores necessários, mas que pode ser remediado pelo uso de sacos ou de recipientes 
de tara perdida. No entanto, o esforço dos cantoneiros e do material é sempre elevado. 
Recolha por pontos – neste caso a apanha é efectuada em pontos pré-estabelecidos pelo município, onde estão 
concentrados vários contentores de média/grande capacidade (ou só um) para deposição dos RU. Os pontos 
normalmente estão afastados 150 a 200 metros. Normalmente é usado quando se pretende reduzir custos. 
Recolha por sistema misto – trata-se de um sistema de recolha que engloba os dois anteriores. Em localidades com 
várias tipologias de urbanismo, utiliza-se o sistema porta-a-porta nas zonas mais densas e por pontos nas restantes. 
 
A recolha pode ainda ser classificada consoante o tipo de mobilidade dos equipamentos 
de deposição. Existe assim a recolha efectuada em equipamentos móveis ou fixos: 
Sistema de recolha de equipamento móvel – a recolha consiste em transportar um contentor cheio até ao local de 
transferência/tratamento, que após descarga é reposto no local inicial. Poderá ser considerada ainda a possibilidade da 
permuta de um equipamento de deposição cheio por um vazio aquando da remoção. Este sistema tem interesse em 
lugares de elevada produção. 
Sistema de recolha de equipamento fixo – a recolha consiste na transferência dos resíduos depositados nos 
equipamentos de deposição para um veículo de recolha, que quando atinge a carga volumétrica efectua o seu 
transporte até ao local de transferência/tratamento. 
 
A operação de recolha é complementada pelo transporte dos RU até à estação de 
transferência/tratamento, no chamado “transporte em baixa”. Assim, aquando da 
definição e estruturação de um sistema municipal deve ser contemplada a aquisição de 
veículos (herméticos ou caixa fechada) com características adequadas à recolha e 
transporte dos RU em causa, que sejam bem adaptados à zona de intervenção e que 
cumpram as normas técnicas vigentes. 
A capacidade dos veículos de recolha diverge consoante o modelo, mas usualmente 
variam entre os 5 e os 23 m3. Os veículos mais pequenos são usados normalmente para 
efectuar a recolha em zonas sinuosas e de difícil circulação. Os veículos de maior 
capacidade, por seu lado, são utilizados nas restantes. Segundo Teixeira (2004), os 
veículos de recolha podem ser classificados de diversas formas: 
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Segundo o método de descarga – os veículos podem apresentar uma zona de carga aberta ou então ter uma divisão 
entre a zona de carga e a caixa de resíduos. Esta divisão pode ser uma simples cortina de borracha ou ser uma cortina 
hermeticamente fechada. 
Segundo o sistema de elevação de contentores – o carregamento hidráulico de contentores pode ser efectuado pela 
parte traseira do veículo, pela parte lateral e também, embora mais raramente, pela parte dianteira (normalmente para 
contentores de grandes dimensões). Existe ainda sistema de elevação por grua, quando é necessário despejar 
contentores tipo “molok” em veículos de caixa aberta. 
Segundo o sistema de transferência dos resíduos da zona de carga para o interior da caixa – esta transferência 
pode ser manual, quando se trata de resíduos volumosos, ou mecânica, em caixas fechadas. 
Segundo o número de compartimentos existentes na caixa de recolha – os veículos podem apresentar vários 
compartimentos, sendo modelos normalmente usados na recolha selectiva. Os veículos com um só compartimento são 
usados na recolha indiferenciada, que podem apresentar ou não sistemas de compactação. 
 
As viaturas de recolha são utilizadas para o transporte de RU quando as distâncias entre 
o local de recolha e a instalação de tratamento ou destino final são reduzidas. No caso de 
distâncias elevadas as viaturas de recolha dirigem-se à estação de transferência mais 
próxima para efectuar a descarga. É usual adoptar-se a implementação de estações de 
transferência sempre que a distância do núcleo da recolha ao local de 
tratamento/deposição seja superior a 25-30 km (Martinho, 2000). 
Para complemento do serviço deverão também fazer parte da frota municipal de viaturas 
outros veículos, nomeadamente de caixa aberta, com objectivo de recolher “monos”, 
verdes, resíduos ensacados, resíduos de ecopontos, bem como veículos de grande 
mobilidade para executar operações de limpeza, lavagem e aspiração de ruas e também 
lavagem de contentores. 
4.2.3 LIMPEZA PÚBLICA 
A limpeza pública é uma operação de grande importância que também deve ser 
considerada quando se define e estrutura um sistema municipal, pois engloba várias 
actividades implicitamente ligadas à gestão dos RU. Os detritos que são “atirados para o 
chão” constituem mesmo uma pequena percentagem da produção de RU (Teixeira, 
2004). Depois, para além do impacto visual negativo que apresentam, estes detritos 
podem ainda representar riscos para a saúde pública, como por exemplo dejectos de 
animais contaminados. 
As acções que fazem parte da limpeza pública são as que a seguir se descrevem, que 
poderão, ou não, existir nos diversos sistemas municipais: 
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Varredura manual – contempla a varredura propriamente dita, bem como a transferência dos detritos das papeleiras e dos 
baldes dos carrinhos de limpeza para os contentores mais próximos. Contempla ainda a manutenção e lavagem das 
papeleiras e baldes. 
Varredura mecânica – complementa a varredura manual através da utilização de varredoras e sopradores mecânicos. 
Lavagem – tem como objectivo complementar a varredura para maior limpeza e asseio. A lavagem de passeios, parques 
de estacionamento e zonas condicionadas é feita manualmente através de mangueiras de alta pressão. Para locais mais 
espaçosos, pode usar-se sistemas de lavagem acoplados a carros de varredura ou lavagem de contentores ou então, 
veículos de lavagem automática específicos para esta actividade. 
Lavagem de contentores – serve para assegurar a higiene e salubridade dos contentores usados na deposição de RU. 
Quando a capacidade dos contentores é igual ou superior a 800 litros, a lavagem pode ser efectuada através de meios 
mecânicos, no próprio local através de um veículo lava-contentores, ou no estaleiro, através de mangueira de alta pressão. 
No caso de sistemas de recolha porta-a-porta, normalmente a lavagem é deixada a cargo do utente, ou então, lavado a 
jacto de mangueira. 
Limpeza de ervas daninhas – executada manualmente, tem como objectivo remover toda a vegetação rasteira que 
desponta ciclicamente nas vias e locais públicos, bem como promover a limpeza de caleiras de árvores e de sarjetas. 
4.2.4 PLANEAMENTO E GESTÃO DO “SERVIÇO EM BAIXA” 
Como os sistemas municipais de gestão de resíduos apresentam grande influência na 
gestão dos RU a nível nacional, devem ser alvo de apurada atenção e preocupação tanto 
na sua definição, como na sua estruturação e manutenção, de forma a proporcionarem 
uma gestão ambientalmente eficiente e economicamente sustentável. 
Por outro lado, é a este nível que se dá o contacto directo com a população, pelo que é 
importante desenvolver uma relação de satisfação e confiança com os munícipes. 
Nesta área, mesmo os cidadãos mais esclarecidos quanto à presença de várias 
entidades gestoras de resíduos no panorama nacional, é à Câmara Municipal que se 
dirigem quando pretendem efectuar uma reclamação ou solicitação. 
Um bom planeamento, e consequentemente uma boa gestão dos “serviços em baixa”, irá 
certamente diminuir as reclamações e promover a qualidade de vida dos cidadãos, mas 
sobretudo fomentar a sua adesão e participação às novas politicas de prevenção e 
reciclagem que os novos normativos comunitários emanam no caminho a uma sociedade 
de reciclagem (Directiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Novembro de 2008). 
4.2.4.1 Definição de sistema municipal 
Esta é sem dúvida a operação com mais peso e importância no desenvolvimento e 
estruturação de um sistema municipal de gestão de resíduos urbanos. Após o 
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conhecimento da legislação vigente, das actividades que compõem um sistema 
municipal, bem como das ofertas existentes no mercado, há que planificar e dimensionar 
todo um conjunto de actividades tendo em conta o contexto específico do município. 
Actualmente existem já algumas ofertas de implementação/reestruturação de sistemas de 
recolha de RU, mas no entanto há que acautelar as especificidades de cada local em 
particular, a sua localização geográfica, as características da sua população, o seu meio 
envolvente, os meios já existentes, bem como outras condicionantes. Não existem dois 
municípios iguais. 
Neste sentido, é conveniente fazer uma boa campanha de campo, efectuar o 
levantamento exaustivo dos recursos existentes, da sua localização, das condições 
existentes no terreno, antes de partir para esquemas dispendiosos e soluções de 
software complicadas. 
Um sistema municipal de gestão de RU é constituído por numerosas variáveis que de 
uma forma ou de outra condicionam a optimização global. O óptimo é sempre inimigo do 
preço, mas é possível encontrar um equilíbrio entre eles. No entanto, segundo Matos 
(2004) qualquer metodologia que seja proposta deverá ter em consideração os seguintes 
aspectos: 
 Devido ao grande número de restrições do problema, a optimização global, geralmente na óptica do custo 
mínimo, tem impacto limitado no desempenho do sistema; 
 O sistema planeado deverá ser fácil de utilizar, permitindo ao gestor colocar em prática as suas próprias ideias; 
 A mutação da localidade com as suas obras e alterações de circulação, bem como condicionalismos 
temporários e locais, devem ser equacionados, de forma a permitir gerar alternativas com facilidade; 
 A redefinição de um sistema municipal não deve provocar alterações drásticas nem exigir grande esforço de 
ajustamento; 
 O modelo de gestão deve ser concebido para um determinado prazo, após o qual deverá ser revisto. 
4.2.4.2 Dimensionamento de um sistema de deposição/recolha de RU 
O dimensionamento de um sistema de deposição/recolha não é tarefa fácil, tendo de se 
optar muitas vezes pelo método da tentativa e erro e estar sempre na perspectiva de uma 
constante adaptação. 
Actualmente o país apresenta 100% de recolha e tratamento de RU, pelo que qualquer 
estudo que se possa efectuar já não parte do zero. A experiência acumulada tem nestes 
casos um valor inestimável. 
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Em primeiro lugar há que saber que quantidades de resíduos são produzidas e quais as 
cadencias de produção. Com estas duas variáveis consegue-se obter uma primeira visão 
da frequência de recolha necessária, tendo em conta a degradabilidade do material. 
Normalmente as larvas demoram dois a três dias a eclodir pelo que uma recolha com 
frequência bissemanal por contentor pode ser considerada suficiente. Há no entanto que 
considerar se o número e a capacidade dos contentores presentes no local (ou a colocar) 
são suficientes para armazenar todos os RU aí produzidos durante dois ou três dias. 
Cada caso é um caso, pois certos municípios, mais populosos, apresentam frequências 
diárias de recolha, enquanto que outros, por exemplo com características de urbanização 
mista, apresentam frequências distintas para zonas consideradas urbanas e zonas 
consideradas rurais. 
Outra variável interdependente no processo de dimensionamento e avaliação é a 
capacidade dos veículos de recolha que existem ou que são passíveis de ser adquiridos. 
Existem veículos com capacidade suficiente para recolher todos os resíduos acumulados 
nos contentores durante dois ou três dias ? Ou, durante uma ronda, quantas vezes será 
necessário retornar ao local de transferência/tratamento descarregar os resíduos 
recolhidos ? 
Todas as questões necessitam ser colocadas e muitas vezes só no terreno é que se tem 
a percepção da realidade. Há ainda que considerar o período diário de trabalho do 
pessoal e os dias de semana da prestação de serviço. A estratégia pode passar por 
adoptar um sistema de deposição/recolha mais reduzido mas com capacidade de 
alargamento, de modo a não efectuar grandes investimentos desnecessários. 
O percurso de recolha define-se no final da conjugação das variáveis acima referidas de 
forma a optimizar o sistema de deposição/recolha pré-desenhado. 
 
Escolha de equipamentos de deposição 
A escolha dos equipamentos de deposição temporária deve ser devidamente pensada e 
estruturada, pois são estes equipamentos que entram em contacto directo com a 
população. Devem servir o fim a que se destinam, sem no entanto incorreram em 
situações de insalubridade ou de poluição visual. Para além disso há que ter em 
consideração vários factores intrínsecos ao meio de inserção, entre os quais: 
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1. Condições climatéricas e geografia do município; 2. N.º de equipamentos de deposição existente no local; 
3. Densidade populacional; 4. Frequência de recolha; 
5. Hábitos e comportamentos dos munícipes; 6. Volume e características dos RU; 
7. Tipologia de urbanização; 8. Recursos materiais e humanos a utilizar; 
9. Tipo de deposição (indiferenciada/selectiva); 10. Recursos económico-financeiros disponíveis; 
11. Taxa de enchimento do equipamento de deposição; 12. Higiene e segurança dos intervenientes no sistema; 
13. Distância entre o local de recolha e a instalação de transferência/tratamento; 
 
No entanto, fica sempre à consideração de cada município a implementação do seu 
sistema de deposição. Por exemplo, na recolha porta-a-porta poder-se-á optar entre o 
uso de sacos ou de contentores individuais de deposição. Se por um lado, os contentores 
não estão sujeitos a rompimento e são mais estéticos, por outro, exigem mais 
investimento quer inicial, quer de manutenção e serviço. Estão também mais sujeitos a 
roubo. 
Outro exemplo, o uso de contentores enterrados em vez dos tradicionais contentores por 
pontos, traz a vantagem de concentrar os RU num só local, diminuindo os custos de 
serviço, reduzindo os odores e vandalismos e melhorando a aparência estética. No 
entanto, estes grandes contentores necessitam de um grande investimento inicial, visto 
ser necessário abrir uma vala de deposição, bem como adquirir um veículo adequado 
com grua para o seu despejo. 
Como terceiro exemplo, pode referir-se ainda a opção por contentores de metal 
galvanizado em detrimento de contentores fabricados em plástico. Esta escolha tem 
associada uma maior vida útil e uma maior resistência por parte dos contentores. Como 
desvantagem, estes meios de deposição são mais pesados, ruidosos e apresentam um 
preço mais elevado. Os contentores de plástico, por seu lado, são mais leves, mais fáceis 
de descarregar e lavar, mas são muito menos resistente ao choque. 
 
Escolha de viaturas 
Em relação às viaturas de recolha, hoje em dia existem no mercado vários modelos, cada 
um com características específicas, pelo que a opção de compra deve ir de encontro à 
realidade municipal. Um veículo de recolha deve ter em conta características de 
funcionamento que facilitam o trabalho dos operadores, como facilidade de manutenção e 
lavagem, facilidade de descarga e elevação dos equipamentos de deposição, facilidade 
de circulação e realização de manobras, bem como possuir equipamentos de segurança 
adequados. Deve ainda acautelar o ruído produzido e ser esteticamente agradável, de 
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modo a causar o mínimo de reclamações. No entanto, todas estas características 
deverão entrar em equilíbrio com os custos de aquisição, manutenção e consumo de 
combustível. 
 
Definição de um percurso de recolha 
Um percurso de recolha, considerando este como o trajecto efectuado pelo veículo de 
recolha desde que sai do local de descarga, se desloca para carregar o conteúdo de um 
ou mais equipamentos de deposição e volta novamente ao local de descarga, destina-se 
a optimizar o serviço de recolha. O tempo necessário para realizar este percurso 
denomina-se tempo de recolha. 
A definição e sistematização do percurso de recolha é fundamental para diminuir custos, 
aumentar a eficiência da mão-de-obra e aumentar a longevidade do equipamento. Uma 
forma de o conseguir é planeando rotas que evitem quer o cruzamento, quer as 
passagens duplicadas dos veículos de recolha nos mesmos locais, bem como ajustar os 
meios de recolha às quantidades produzidas (Matos, 2004). Outro aspecto é estudar a 
estrutura viária da zona de intervenção, tendo em atenção a largura das vias, os sentidos 
de circulação, os locais com restrições e a hora do dia em que o tráfego é mais intenso, a 
qual deve ser evitada. 
Existem algumas estratégias já corroboradas no terreno que podem ajudar a optimizar o 
percurso de recolha como sendo: 
 Em becos sem saída, a recolha deve ser efectuada quando o veículo se encontra do lado direito da estrada, 
puxando o contentor até à entrada; 
 As mudanças de direcção devem ser sempre efectuadas na direcção dos ponteiros do relógio; 
 As inversões de marcha devem ser evitadas em vias de dois sentidos; 
 Em regiões montanhosas a recolha deve ser efectuada da maior para a menor altitude; 
 Para alguns padrões urbanos podem ser seleccionados caminhos padronizados, havendo já no mercado 
algumas soluções interessantes. 
 
Para um sistema municipal pequeno e simplificado, caso de muitos municípios rurais, por 
vezes torna-se mais eficiente recorrer à experiência acumulada dos intervenientes no 
terreno, nomeadamente do encarregado do sistema, que durante anos numa base de 
tentativa e erro foi construído e consolidando o seu conhecimento. A conjugação e a 
interpretação simultânea de todas as variáveis existentes, conjugada com a sensibilidade 
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e intuição, leva a que este saber acumulado seja mais profícuo que qualquer programa 
de computador sofisticado na implementação de rotas de recolha eficazes. 
No entanto, para municípios de maiores dimensões, esta solução mostra-se impraticável 
pelo que, nestes casos, já não se poderá prescindir da utilização e ajuda de ferramentas 
de investigação operacional e de sistemas de informação geográfica. Para uma 
implementação proveitosa destes instrumentos de gestão é necessário um estudo 
criterioso da área de intervenção que deve passar pelo levantamento exaustivo de todos 
os dados existentes. O resultado será sempre uma aproximação ao modelo ideal pois é 
impossível quantificar e medir todas as variáveis existentes, pelo que qualquer modelo 
computacional só poderá ser aplicado com algumas restrições e recomendações (Matos, 
2004). 
4.2.4.3 Organização da limpeza pública 
Qualquer tipo de planeamento bem sucedido tem por base um levantamento prévio do 
existente, tanto ao nível de recursos como ao nível das características intrínsecas de 
cada local. Deste modo, a organização dos serviços de limpeza deve começar por 
caracterizar devidamente a localidade a intervir, definindo zonas consoante a distribuição 
urbana (centro histórico, avenidas novas, urbanizações, zonas industriais, etc.). 
Para cada cantão, ou seja, para cada zona definida, destinam-se meios específicos, quer 
humanos quer materiais, que correspondam a uma jornada de trabalho. Cada cantão 
deve ser ainda dividido em áreas mais pequenas, ficando cada uma delas sob a 
responsabilidade de um cantoneiro. Esta situação tem a vantagem de impulsionar cada 
cantoneiro a criar laços com a “sua” zona, o que depois se reconverterá em brio 
profissional. 
Os meios mecânicos de varredura, aspiração e lavagem das ruas poderão pertencer a 
um só cantão, como a todo o sistema, dependendo da frequência a efectuar em cada 
zona. A frequência é determinada pelo grau de sujidade, pelos custos e pela dimensão 
da área a intervir. 
Em relação à lavagem de contentores, esta deve ser efectuada com a maior frequência 
possível devido aos riscos de higiene e salubridade associados. No entanto, na hora de 
decidir a periodicidade, cabe ao município ponderar entre a necessidade real e os custos 
inerentes a cada circuito de lavagem. Por exemplo, no Inverno, as baixas temperaturas 
proporcionam menos focos de insalubridade, pelo que nessa altura do ano a frequência 
de lavagem poderá ser diminuída.  
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Cabe também ao município decidir os meios utilizados para a realização da lavagem, se 
manuais ou mecânicos. A escolha dos meios depende do tipo de contentor, do tipo de 
deposição e dos critérios de gestão adoptados. Normalmente, quando o sistema de 
recolha é porta-a-porta através de deposição dos RU em contentores individuais, a 
lavagem é deixada a cargo dos utentes. Se pelo contrário, a recolha é por pontos, o 
município pode optar por uma de duas soluções: ou adquirir viaturas especiais de 
lavagem, ou contratar empresas especializadas para a realização dessa tarefa. 
Economicamente pode ser mais vantajoso delegar a lavagem numa empresa privada, 
pois normalmente estas firmas têm ao seu serviço um grande número de máquinas 
adaptáveis às diversas características do município, do que estar a investir na aquisição 
de viaturas de elevado custo que não irão ser utilizadas grande parte do tempo.  
4.2.5 ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 
Qualquer sistema de gestão só poderá funcionar e prosperar se todos os seus 
intervenientes se mostrarem motivados e colaborarem. Num sistema de gestão de 
resíduos passa-se a mesma coisa. Sem a colaboração dos munícipes, primeiros 
intervenientes no sistema, no desempenho de certos hábitos e comportamentos, sem a 
colaboração e a dedicação dos funcionários adstritos aos serviços e sem o interesse e 
motivação dos dirigentes, qualquer plano de gestão de resíduos urbanos, por melhor 
pensado e delineado, corre o sério risco de falhar durante a fase de implementação. 
Neste contexto, tendo então como objecto o sucesso de um sistema municipal de RU, 
mostra-se imprescindível, por um lado, sensibilizar os munícipes na adopção das 
melhores práticas ambientais e por outro, dar formação constante aos colaboradores dos 
serviços. 
A educação ambiental de crianças e jovens normalmente é feita com sucesso pois este 
público ainda não teve a oportunidade de absorver certos hábitos prejudiciais ao bom 
funcionamento de um sistema de RU. Já a educação de adultos não é assim tão fácil, 
pois existem velhos hábitos e comportamentos, que repetidos inúmeras vezes, são 
efectuados quase de forma inconsciente. Por exemplo, o hábito de “deitar lixo no chão” 
tem sido combatido de forma bastante satisfatória através da limpeza das ruas por 
organizações voluntárias, uma vez que qualquer pessoa que tenha contribuído para a 
limpeza de uma rua durante um dia não irá atirar lixo pela janela do carro e criticará quem 
o fizer (Vesilind et al, 2002). A mudança de comportamentos deve ser faseada e feita 
através de meios que interajam directamente com os munícipes e que lhes digam algo. A 
participação do público é portanto fundamental. 
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Para que um projecto de sensibilização ambiental atinja os seus objectivos, deve-se ter 
em conta as várias fases que são necessárias percorrer ainda antes da sua 
implementação no terreno, como sendo: 
1. Definir uma ideia muito clara do projecto; 
2. Proceder ao seu correcto planeamento e estruturação; 
3. Discutir o definido entre os vários intervenientes; 
4. Tomar a decisão final. 
 
Só depois de passar pelas várias fases, é que a acção deve ser executada através dos 
meios que foram definidos como sendo os mais eficazes. 
Para conhecer o “feed-back” do projecto, se realmente houve alteração ou introdução de 
novos comportamentos, no final de cada acção dever-se-á elaborar um inquérito junto da 
população-alvo de forma a avaliar a sua eficácia e ponderar eventuais medidas de 
correcção. Em substituição deste inquérito, uma outra forma de calcular o sucesso da 
acção de sensibilização poderá implicar o uso de meios mais expeditos, como por 
exemplo, a avaliação dos quantitativos de RU produzidos antes de depois da 
implementação do projecto. 
4.2.6 CUSTOS DE UM SISTEMA MUNICIPAL 
Como vem vindo a ser referido, actualmente os sistemas municipais estão associados à 
gestão dos “serviços em baixa” já que os “serviços em alta” ou são geridos por sistemas 
multimunicipais (gestão atribuída a entidades públicas em que o accionista maioritário é o 
estado), ou por sistemas intermunicipais (gestão efectuada por uma associação de 
municípios ou por uma entidade a quem esta concessionou os serviços). Neste contexto, 
o presente trabalho só irá abordar os custos inerentes a um município desde a fase de 
deposição dos RU nos sistemas de deposição até à sua entrega ao sistema de gestão 
“em alta”, numa estação de tratamento ou de transferência, conforme o caso. 
Os custos com a deposição, recolha e transporte constituem uma grande fatia dos 
encargos gerados pela gestão de RU. Segundo Teixeira (2004), os custos são 
dependentes de vários factores interrelacionados, como sendo: 
 Quantidade e tipos de resíduos recolhidos (indiferenciados, selectivos); 
 Selecção da tipologia de recolha (porta-a-porta, por pontos, enterrados, …); 
 Área geográfica de recolha e transporte (densidade urbanística, extensão); 
 Modelos dos veículos, de acordo com as características dos resíduos; 
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 Números de veículos de recolha e transporte; 
 Frequências de recolha, segundo um modelo de optimização de custos (periodicidade); 
 Destino dos resíduos (compostagem, incineração, aterro sanitário,…). 
 
Na definição de um sistema municipal, os custos a contabilizar podem ser constituídos 
como encargos directos, se estes se mostrem passíveis de contabilizar objectivamente, 
ou indirectos, se pelo contrário, não forem materializáveis ou se estiverem diluídos 
noutras acções. 
Os custos directos passam pelos recursos humanos envolvidos, pelo equipamento 
necessário, pelas quantidades de RU a recolher, pela acessibilidade ao local de recolha e 
pelas taxas associadas ao tratamento de RU. Se por ventura for necessário reduzir 
custos é sobre estas variáveis que se poderá actuar. 
Um custo directo que apresenta grande peso no orçamento final passa pelos encargos 
com o pessoal. Esta parcela pode ultrapassar por vezes 60% do custo total (Matos, 
2006). O custo da mão-de-obra depende directamente do número e da dimensão das 
equipas necessárias para a realização do serviço. A cada trabalhador cabe o salário, 
segurança social, férias, suplementos, equipamento e fardamento individual próprio 
(adaptado às condições climatéricas), pelo que a dimensão das equipas dever ser 
adaptada à realidade do terreno, de forma a não originar desperdícios. As actividades 
“dentro de portas”, como lavagem de contentores, manutenção de carros, manutenção de 
equipamentos, etc., também devem ser contabilizadas. 
Relativamente ao equipamento, o investimento necessário divide-se em duas grandes 
parcelas: contentorização e viaturas. Numa localidade de grande dimensão o valor gasto 
em equipamentos de deposição poderá ultrapassar várias vezes o preço de uma viatura.  
Um sistema de deposição de RU poderá ser mais vasto, se se optar pela recolha porta-a-
porta, ou mais simplificado, se os contentores a utilizar forem de grande volume. É 
também diferente o valor envolvido quando se fala em recolha selectiva versus 
indiferenciada, pois a primeira envolve montantes mais elevados. 
Em relação às viaturas (veículos de recolha de RU, de lavagem de contentores, de 
varredura, aspiração e lavagem de ruas) estas podem ser usadas transversalmente ao 
sistema municipal ou dedicadas a áreas específicas. No entanto, devem ser sempre 
adquiridas com base nas condições no terreno. Como foi dito anteriormente, em termos 
financeiros pode ser mais vantajoso delegar as lavagens numa empresa privada, pois 
como estas firmas têm ao seu serviço um grande número de máquinas adaptáveis às 
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diversas circunstâncias, é por vezes mais económico contratar serviços ocasionais do 
que estar a investir na aquisição de viaturas de elevado custo que estarão paradas 
durante algum tempo. Aos veículos mecanizados acresce-lhe a manutenção e o 
combustível. 
Ainda relativamente ao equipamento é necessário contabilizar também os montantes 
envolvidos nas ferramentas manuais utilizadas na limpeza das ruas, como vassouras, 
carrinhos, sachos, sacos, etc. 
As infra-estruturas (armazéns, oficinas, estaleiros, serviços administrativos) necessárias a 
um sistema municipal de RU poderão ser compartilhadas com outros serviços 
autárquicos, no caso de sistemas mais pequenos, ou dedicados, no caso de sistemas de 
maior envergadura. No entanto, em ambos os casos e dada o valor dos montantes 
envolvidos, o orçamento de execução destas infra-estruturas sai normalmente do erário 
municipal e contabilizam-se como obra pública. 
Os custos com a recolha e o transporte são também eles uma parte importante do 
sistema de gestão de RU e talvez será a área onde se pode intentar mais vivamente na 
redução das despesas globais, já que a diminuição dos custos com a mão-de-obra e com 
as infra-estruturas são variáveis difíceis de contornar. 
Como a recolha de resíduos está dependente da quantidade de RU produzidos e do local 
onde estes são gerados, na avaliação dos custos deve-se considerar também a distância 
necessária percorrer para uma determinada quantidade de resíduos recolhida. O custo 
mais baixo obtém-se quando a distância total necessária à realização da recolha total é 
mínima, ou seja, cada ronda deve contar com menor número de viagens, onde cada 
viagem percorre a distância mínima possível. 
Neste sentido, deve-se ter em consideração as características intrínsecas a cada 
localidade. Se, por exemplo, a colocação de mais um contentor em determinado local 
poderá ou não diminuir a frequência de recolha, ou se, noutro exemplo, um contentor 
colocado no início de uma rua evitará que a viatura percorra toda a via. A análise cuidada 
das vias de sentido único, vias sem saída, inclinação do terreno e outras condicionantes 
urbanas pode contribuir de forma marcante para a minimização de custos. 
A aposta na recolha selectiva poderá a longo prazo reduzir os custos inerentes à recolha 
e transporte de resíduos indiferenciados, bem como diminuir os custos resultantes da sua 
deposição final. 
Por exemplo, a recolha selectiva de resíduos biodegradáveis, principalmente de resíduos 
alimentares, permite a diminuição de odores desagradáveis, bem como a redução da 
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quantidade de resíduos a depositada em aterro. Este facto facilita a diminuição da 
frequência de recolha dos restantes indiferenciados, o que poderá acarretar custos 
significativamente mais baixos (Teixeira, 2004). 
A legislação actualmente em vigor impõe outros custos directamente relacionados com o 
volume de resíduos recolhidos, ou seja, o valor que um sistema municipal tem de 
despender no tratamento dos resíduos que recolhe. Estes valores passam pelo tarifário 
praticado pelo sistema de gestão “em alta” que recebe os RU para tratamento, bem como 
a taxa de resíduos introduzida pelo Artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
Setembro (alterado pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro). 
Os custos indirectos prendem-se com a formação contínua do pessoal, segurança, 
amortização do equipamento e despesas administrativas. Normalmente não são 
contabilizados, pois existem recursos utilizados que são partilhados com outros sectores. 
Um dos custos efectivos da gestão municipal de RU reside na facturação e cobrança dos 
serviços prestados. Este pode ser directo se o sistema de facturação for dedicado aos 
RU, ou indirecto, se for compartilhado com outros serviços. 
Assim, um sistema de facturação e cobrança exclusivamente dedicado aos RU 
(contemplando hardware, software, instalações, recursos humanos, despesas de envio, 
etc.) implica um agravamento decisivo dos custos finais de exploração, podendo mesmo 
inviabilizar a solução. Por essa razão, a maioria das entidades recorre à utilização de 
sistemas informáticos e de expedição que já tratam os mesmos dados para outros 
serviços, como é o caso da água e do saneamento. 
4.2.7 DEFINIÇÃO DO TARIFÁRIO MUNICIPAL DE RU 
Ao contrário do diploma que revogou, o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, não 
explicita qualquer obrigação por parte do munícipe na comparticipação, através do 
pagamento de taxas, tarifas ou preços, do sistema municipal que integra. Esse encargo é 
lhe atribuído, como já foi acima referido, pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que indica 
que os preços a cobrar aos utentes pela gestão de resíduos sólidos são respeitantes às 
actividades de exploração dos sistemas municipais ou intermunicipais e que estes não 
devem ser inferiores aos custos directa ou indirectamente suportados com a prestação 
desses serviços. Neste diploma o termo “tarifa” não foi utilizado, preferindo-se falar em 
“preços” como instrumentos de remuneração. Contudo os vocábulos “tarifa” e “preço” são 
usualmente tidos como sinónimos. 
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A contrapartida (tarifa/preço) que o munícipe paga pela prestação dos “serviços em 
baixa” serve então para suportar os custos que o município, ou a entidade a quem este 
os delegou, tem nas várias vertentes de gestão de um sistema municipal de RU como 
sendo a instalação, a manutenção, a renovação e o alargamento. 
Num estudo realizado em 2004 pelo CESUR (Centro de Sistemas Urbanos e Regionais, 
do Instituto Superior Técnico, para o Instituto dos Resíduos), que abarcou 261 municípios 
a nível nacional, concluiu-se que a grande parte dos municípios aplica um tarifário de 
gestão de resíduos. No entanto, 53 municípios não solicitavam qualquer tipo de 
retribuição pelos serviços prestados. Em 2009, a Revista Água e Ambiente de relativa ao 
mês de Julho, indicava que este valor tinha diminuído para 50. 
Os sistemas tarifários existentes hoje em dia apresentam grande variabilidade, tanto na 
forma como são formulados, como nos montantes aplicados. A escassa cobertura das 
tarifas praticadas em relação aos custos reais dos serviços prestados (alta+baixa) leva a 
que, em geral, a gestão dos RU se encontre perante um cenário de grande 
insustentabilidade financeira. Os tarifários são propostos pelos executivos camarários às 
Assembleias Municipais, independentemente de os serviços estarem estruturados em 
serviços municipais, serviços municipalizados ou empresa municipal (Simões, 2007). 
O mesmo estudo realizado pelo CESUR e acima referido, afirmava que, em 2004 só 
26,5% das despesas originadas pela gestão de RU (englobando limpeza e varredura) 
estavam cobertas pelas contrapartidas pagas pelos munícipes. Assim, caso nesse ano, 
se pretendesse que o utente pagasse inteiramente os serviços prestados, o acréscimo 
médio no valor das tarifas teria de ser igual ao valor do défice, ou seja, teria de ocorrer 
um aumento na ordem dos 73,5% (CESUR/IST, 2004). 
Quadro 4.1– Custo médio com os serviços de resíduos, em 2004 










Custo médio do serviço (alta+baixa) 48,33 28,92 64,69 47,67 
Valor recebido pelas autarquias 11,86 9,71 24,15 12,62 
           
(€/hab.ano) 36,47 19,21 40,54 35,05 
Défice 
(%) 75,5% 66,4% 62,7% 73,5% 
 
Em Portugal as tarifas praticadas pelas entidades gestoras concessionárias de sistemas 
multimunicipais são propostas pelo Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) e 
aprovadas pelo concedente (Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
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Desenvolvimento Regional), sendo estabelecidas com base em critérios harmonizados 
que permitem a recuperação da totalidade dos custos (amortização dos investimentos, 
prestação do serviço, remuneração dos accionistas, fundo de renovação do 
equipamento). As entidades gestoras concessionárias de sistemas municipais também 
são reguladas pelo IRAR, mas aqui o tarifário resulta do acordo contratual aquando da 
realização do concurso público para a sua atribuição. 
Todos os outros sistemas municipais ou intermunicipais não estão sujeitos a qualquer 
regulação. No entanto é notório o contínuo crescimento real da tarifa praticada por muitos 
municípios, apesar de insuficiente. Entre as várias razões, tal pode ser justificado pela 
falta de vontade política em repercutir sobre os consumidores/utilizadores a totalidade 
dos custos do serviço. 
Em Portugal existem várias tipologias de tarifários no que se refere aos serviços de RU, 
mas nenhum deles apresenta o valor descriminado das várias operações, sendo que o 
valor apresentado correspondente à gestão global dos RU. 
Normalmente as formas de estrutura tarifária praticadas em Portugal são elaboradas 
através de tarifário calculado em função do consumo da água ou da existência de 
contador, ou então através de tarifário dependente de outros factores. Assim sendo, 
temos: 
1. Tarifário calculado em função do consumo da água ou da existência de contador. 
Este tipo de tarifário pode ser constituído por vários tipos de componentes: 
 Tarifa fixa – tarifa única para cada tipo de consumidor, cobrada por contador de água; 
 Tarifa variável – varia directamente com a água consumida, por escalões ou por percentagem; 
 Tarifa fixa + variável – tem uma componente fixa e outra que varia com o consumo da água. 
 
2. Tarifário dependente de outros factores. A sua estrutura pode ser: 
 Em função da frequência da remoção (9 municípios) – a tarifa varia com o número de dias por semana em 
que é efectuada a remoção de RU. Normalmente a frequência está associada às características da zona: se 
rural ou urbana. 
 Em função das características do município (13 municípios) – varia em função das características do 
município, se rural ou urbano. 
 Em função do sistema de remoção (2 municípios) – a tarifa é diferente se a remoção é porta-a-porta, por 
pontos ou misto, por contador de água. 
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Em 2004, nos 226 sistemas municipais analisados pelo CESUR, observou-se que 20% 
apresentavam um sistema tarifário composto por tarifa fixa+variável, 24% apenas por 







Tarifa fixa + variável Tarifa variável Tarifa f ixa Outro Sem tarifa
 
Figura 4.4 – Sistema tarifário aplicado pelos municípios em Portugal, em 2004 
(adaptada do estudo do CESUR/Instituto Superior Técnico para INR) 
Independentemente do tipo de tarifário adoptado, o mesmo deve reunir algumas 
características que tornem viável sua aplicação. Deve ser de fácil utilização, produzir os 
resultados esperados, ser transparente para quem o aplica e para quem o paga, bem 
como consumir o mínimo de recursos. 
Há que ter em atenção que por vezes a escolha de certos critérios que aparentemente 
correctos e justos não são possíveis de aplicar por serem baseados em informação 
inexistente ou difícil de obter/manter. Ou então a opção por tarifários complexos, que 
recorrem a fórmulas matemáticas sofisticadas que retratam o maior número de variáveis 
possíveis mas que depois são de tal modo difíceis de explicar e entender que conduzem 
a altos níveis de reclamações (Santos, 1997). 
Nesta perspectiva, sem perder o objectivo final, deve-se optar pela aplicação de um 
tarifário simples, minimamente diferenciado, com base em informação existente e de fácil 
actualização. 
Como foi acima referido, a maioria dos tarifários de RU aplicados em Portugal é calculado 
em função do consumo da água ou da existência de contador (tarifa fixa, tarifa variável, 
tarifa fixa+variável), sendo o valor do serviço incluído na factura dos serviços de água. 
Esta tendência deve-se ao facto de muitos municípios usarem para suporte do modelo 
tarifário o sistema que já dispõem, ou seja, do sistema de gestão de águas. Este tipo de 
gestão de informação é vantajosa para ambas as partes, pois por um lado as entidades 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
90  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
gestoras ganham escala relativamente aos recursos envolvidos, e por outro lado os 
utentes tem apenas uma factura para pagar, o que lhes confere maior comodidade. 
No entanto, a Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro (relativa à protecção do utente de 
serviços públicos essenciais), veio criar dificuldades aos sistemas tarifários cujo critério 
de aplicação tem por base conceitos associados ao consumo da água. Este diploma, 
afirma no seu artigo 6.º que “não pode ser recusado o pagamento de um serviço público 
ainda que facturado conjuntamente com outros, tendo o utente direito a que lhe seja dada 
quitação daquele, salvo o disposto na parte final do n.º 4 do artigo anterior”. No n.º 4 do 
Artigo 5.º diz que “a prestação do serviço público não pode se suspensa em 
consequência da falta de pagamento de qualquer outro serviço, ainda que incluído na 
mesma factura, salvo se forem funcionalmente indissociáveis”. 
Ou seja, se um munícipe apresentar-se para pagar uma factura conjunta de água e de 
resíduos e só pretender saldar o serviço de RU deixando o outro pendente, o sistema de 
pagamento tem de ser capaz de dar uma resposta eficiente. No entanto, tal só é 
totalmente exequível se a estrutura do tarifário adoptado não depender do consumo de 
água, pois de outra forma existe perda de dados ao suspender a leitura do consumo de 
água. 
Assim ao optar-se pela facturação dos RU em conjunto com a facturação do serviço da 
água, devem ser ponderados os critérios que dependem em exclusivo do consumo da 
água, privilegiando conceitos associados a utilização do serviço, como taxas fixas, 
tipologia do utente, tipo de resíduo, tipo de recipientes, etc. (Santos, 1997). 
Os actuais sistemas tarifários implementados em Portugal não reflectem a quantidade de 
RU produzidos, pelo que nenhum deles incentiva à redução, à reutilização e à 
reciclagem. A associação água/resíduos não é linear pelo que os munícipes muitas vezes 
não têm a noção que uma redução da produção de resíduos pode levar a uma diminuição 
dos custos da gestão de resíduos e, consequentemente, a um abatimento da sua factura 
da água. 
Actualmente existem dois municípios, Óbidos e Portimão, interessados em avançar com 
o sistema tarifário conhecido como “Pay As You Throw” (PAYT), já implementado com 
sucesso noutros países. Este conceito de tarifário baseia-se pela implementação do 
princípio do poluidor-pagador, que consiste na aplicação de uma taxa variável em função 
dos resíduos produzidos, com deduções a partir dos índices de reciclagem. Este sistema 
vai de encontro ao preconizado no PERSU II, já que se trata de um incentivo por via 
financeira, para promover a separação na origem e aumentar as taxas de recolha 
selectiva. 
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No sistema PAYT existem diversas formas de aplicação que dependem do tipo de 
recolha instituída. No caso da recolha porta-a-porta, o sistema poderá ser aplicado 
através de uma tarifa por saco. No caso da recolha ser efectuada por contentores a 
aplicação poderá ser feita através de uma tarifa por recolha, por frequência de utilização 
ou por peso.  
As tarifas de RU poderão ainda ser aplicadas em função de várias variáveis e não só em 
função da quantidade produzida, como a frequência de recolha, a frequência de depósito 
ou o sistema de recolha utilizado. No entanto qualquer que seja a opção, deverá ser 
sempre acautelado as características do local, bem como os hábitos da população. 
4.2.8 REGULAMENTO MUNICIPAL 
Por definição, um regulamento é um texto normativo que integra um conjunto de regras, 
doutrinas e preceitos que se destina a reger o funcionamento de uma determinada 
actividade. A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro, confere, no número 7 do seu Artigo 64.º, competência à 
Câmara Municipal para elaborar e aprovar posturas e regulamentos em matérias da sua 
competência exclusiva, como é o caso da gestão dos resíduos urbanos. 
Neste contexto, um regulamento municipal de resíduos urbanos é um instrumento de 
gestão no qual se definem as regras de funcionamento do sistema municipal de resíduos. 
Tem ainda a função de permitir aos órgãos fiscalizadores municipais a aplicação de 
coimas e sanções em caso de incumprimento por parte dos munícipes. 
Na fase da concepção, a Câmara Municipal estabelece neste documento todos os 
preceitos necessários para um bom desempenho do sistema municipal de resíduos. Na 
fase da aprovação, a Assembleia Municipal assume e concorda com o estabelecimento 
do sistema municipal proposto pela Câmara Municipal. Na fase da consulta pública, os 
munícipes ficam a conhecer a proposta de regulamento, podendo exprimir o seu 
consentimento ou desagrado. 
Como cada município define o seu próprio regulamento existem em Portugal variados 
documentos com apresentações e objectivos diferentes. Por outro lado, existem também 
alguns municípios que optaram unicamente por verter a lei geral nos seus documentos. 
Em termos de estrutura, o conteúdo do regulamento é muito semelhante em todos os 
municípios, estando dividido em capítulos para sua fácil leitura e interpretação. 
Normalmente, tocam os seguintes temas: Preâmbulo, Disposições Gerais, Tipos de 
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Resíduos, Definição do Sistema Municipal, Resíduos Urbanos, Resíduos Sólidos 
Especiais, Fiscalização e Sanções e Disposições Finais. 
No capítulo Disposições Gerais normalmente é abordada a forma como a autarquia 
executa a sua atribuição de gerir os resíduos, definindo se é por gestão directa, por 
delegação nos serviços municipalizados, por empresas municipais ou ainda por 
concessão a uma empresa. 
Na definição de Tipo de Resíduos, existem casos em que se opta por transcrever as 
definições da legislação vigente. Noutros casos porém, são criados novos conceitos 
como, por exemplo, Resíduos Sólidos Valorizáveis (Município de Braga). A Câmara do 
Montijo acrescenta ainda às fracções valorizáveis que habitualmente se depositam nos 
ecopontos, a sucata, o que pressupõe que esta autarquia disponha de um sistema 
integrado de valorização desta fracção.  
No terceiro capítulo, dedicado à Definição do Sistema Municipal, normalmente faz-se 
uma abordagem aos conceitos específicos, primeiramente define-se o sistema em si, e 
posteriormente as suas componentes (deposição, recolha, transporte, armazenagem, 
estação de transferência, valorização ou recuperação, tratamento, reutilização, 
eliminação e estação de triagem). Os municípios de Braga e de Viseu acrescentam a 
este capítulo a noção de limpeza pública, o que é consequência do facto de grande parte 
destes regulamentos serem não só referentes aos resíduos sólidos urbanos, como 
também dizerem respeito à higiene e limpeza. 
No capítulo sobre Resíduos Urbanos é regulada a deposição de RU (responsabilidade, 
equipamentos de deposição, horários, locais) e forma da recolha (cumprimento das 
instruções por parte do utente). Um exemplo da sensibilidade local destes documentos, é 
o caso do regulamento de Peso da Régua, onde se especifica em artigo próprio a 
deposição de resíduos comerciais, pressupondo, pela leitura do mesmo, a existência de 
um sistema de recolha independente e com regras próprias para este tipo de utilizadores.  
Em relação ao capítulo Resíduos Sólidos Especiais, que tal como o anterior, tem formas 
de redacção e de organização muito variadas, podemos extrair que na generalidade os 
tipos de resíduos aqui regulados são: os resíduos sólidos equiparáveis a RU (deposição, 
recolha, transporte, armazenagem, valorização/recuperação, tratamento e eliminação); os 
entulhos; os pneus usados; os veículos considerados abandonados; as sucatas; os 
resíduos sólidos provenientes de espaços de domínio público e privado.  
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No capítulo Fiscalização e Sanções definem-se as formas e quantificam-se as possíveis 
coimas a aplicar ás entidades ou pessoas individuais que não cumprirem o 
regulamentado. 
As Disposições Finais, na generalidade, abrangem três artigos base: a revogação de 
eventuais documentos anteriores; a referência a omissões possíveis indicando o caminho 
legal alternativo, e a referência à entrada em vigor do respectivo diploma. 
4.2.9 PLANOS MUNICIPAIS DE AMBIENTE 
Em conformidade com o número 3 do Artigo 16º, do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
Setembro, é responsabilidade das autarquias elaborar planos municipais de acção em 
matéria de resíduos, onde devem ser explanados os principais objectivos a alcançar. No 
entanto, esta atribuição é meramente facultativa, o que poderá comprometer alguns 
objectivos iniciais. Neste contexto, e sendo o regulamento municipal de resíduos urbanos 
um documento com carácter mais regulador do que propriamente um instrumento de 
definição estratégica, um município interessado nesta área poderá adoptar pela 
elaboração de um documento sugerido pela Agenda 21 Local, o denominado Plano 
Municipal de Ambiente (PMA), que poderá ser uma mais valia para uma gestão de 
resíduos mais ambiciosa. O PMA envolve os diversos agentes municipais na 
concretização de objectivos e define metas. As principais vantagens da existência de um 
PMA podem ser as seguintes: 
1. O conhecimento da realidade do município em termos de Ambiente;  
2. O cumprimento da legislação e regulamentação aplicáveis em matéria de Ambiente, dos objectivos da Agenda 
21 Local e do compromisso de Aalborg; 
3. A participação dos munícipes na tomada de decisões relacionadas com os aspectos ambientais do concelho; 
4. A resolução eficaz e atempada das eventuais disfunções ambientais que existam no município; 
5. A prevenção de potenciais conflitos ambientais e a minimização dos respectivos impactos; 
6. A gestão integrada e articulada entre os vários organismos intervenientes, de modo a garantir que as soluções a 
definir para a resolução de problemas pontuais numa dada região sejam desenvolvidas em conjunto evitando 
sobreposição de intervenções; 
7. A garantia da evolução do estado do ambiente no concelho. 
 
No PMA é importante a relação entre as questões sociais e ambientais. Será uma boa 
ocasião para se integrarem políticas de igualdade de oportunidades e de combate à 
pobreza com as políticas ambientais. 
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5 CASO DE ESTUDO: O MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA 
5.1 BREVE RESENHA HISTÓRICA 
“Qualquer dicionário nos diz que Moimenta significa túmulo, mausoléu. Túmulo de rei 
mouro que aqui morreu, diz a lenda local tecida a partir de dois mitos: rei, a significar 
importância e mouro a traduzir antiguidade” (Guia, 2001). 
Moimenta é palavra de origem latina, do étimo monumentum. Do seu plural monumenta 
deriva Moimenta, ou seja, vários túmulos, várias sepulturas. Nos tempos proto-históricos 
era por aqui que se sepultavam as pessoas importantes (ou não) das terras de dois 
povos vizinhos: Caria e Leomil. 
Mais tarde com a formação de Portugal, era terra da Honra de Caria, cujo senhor, Egas 
Moniz, o Aio, fixou nas terras das “moimenta” alguns colonos. Assim nasceu um pequeno 
povo e “moimenta” passou a ser Moimenta.  
De 1189 há um foral dado por Paio Vilharigues “vobis, homines de Moimenta” que deve 
ter sido o primeiro passo para a autonomia de Moimenta como povo (Guia, 2001). 
Já no século XV, muito por força dos Marialvas, senhores do grande Couto de Leomil, 
Moimenta sai da Honra de Caria e forma com os povos de Paradinha, Cabaços e Baldos 
a primitiva freguesia de S. João Baptista de Moimenta de Leomil. Logo depois, todo este 
diminuto território passa a ser um dos pequenos concelhos do Couto de Leomil, mas já 
com o nome de Moimenta da Beira. 
Anos mais tarde, findas as guerras liberais, a reforma administrativa de 1834 beneficia o 
pequeno concelho que valentemente lutara ao lado da causa constitucional. A reforma 
incorpora na sua jurisdição os concelhos vizinhos de Pêra e Peva; Castelo, Nagosa e 
Arcos e ainda as freguesias de Arcozelos, Aldeia de Nacomba e Segões, provenientes da 
Honra de Caria. 
Em 1855 era extinto o concelho de Leomil, sendo toda a sua área (conjuntamente com 
Paçô e Sever que nessa altura pertenciam a Leomil) incorporada no de Moimenta da 
Beira, que no mesmo ano recebe a freguesia de Vilar, do extinto concelho de 
Sernancelhe. 
O pequeno concelho que em 1834 possuía quatro pobres freguesias, Moimenta, 
Paradinha, Cabaços e Baldos, alargara-se no curto período de vinte e um anos, para 
dezanove, estendendo-se de Arcos a Segões e de Paçô ao S. Francisco. 
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Em 21 de Maio de 1896, Caria e Rua passavam de Sernancelhe para Moimenta da Beira 
e Arcos era incorporado no concelho de Tabuaço. Estavam deste modo definitivamente 
marcados os contornos geográficos actuais do município de Moimenta da Beira (Câmara 
Municipal de Moimenta da Beira, 1993). 
5.2 ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 
O município de Moimenta da Beira está implantado numa zona granítica, de transição 
entre o Planalto da Nave e o Vale do Douro, sendo limitado a nordeste pelo município de 
Tabuaço, a sueste pelo de Sernancelhe, a Sul por Sátão, a Oeste por Vila Nova de Paiva 
e Tarouca e a Noroeste por Armamar. 
Fica a 33 km do centro da sua diocese, Lamego e a 57 da capital do distrito, Viseu. 
Tem uma área de 219.79 km2 e cerca de 11.074 habitantes (INE, 2001) distribuídos por 
20 freguesias: Aldeia de Nacomba, Alvite, Arcozelos, Ariz, Baldos, Cabaços, Caria, 
Castelo, Leomil, Moimenta da Beira, Nagosa, Paradinha, Paçô, Peravelha, Peva, Rua, 
Sarzedo, Segões, Sever e Vilar. No total, serve de centro administrativo para 46 
localidades de povoado disperso. 
Relativamente à latitude, percorre-se 23 km desde o ponto situado mais a Norte do 
município até seu extremo Sul. Já ao nível da longitude, a distância máxima a percorrer 




Enquadramento do distrito de Viseu no 
território nacional 
Enquadramento do município de Moimenta 
da Beira no distrito de Viseu 
Representação do município de 
Moimenta da Beira e das suas 
freguesias 
Figura 5.1– Enquadramento geográfico do município de Moimenta da Beira 
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5.3 ENQUADRAMENTO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO 
Em termos de unidades territoriais para fins estatísticos (NUTS) o município de Moimenta 
da Beira integra a Região Norte (NUT II) cuja coordenação é promovida pela Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, sedeada no Porto. 
Como pertence ao distrito de Viseu e estando esta cidade integrada na Região Centro, 
sedeada em Coimbra, por vezes são criadas algumas situações complexas, pois alguns 
organismos regionais que tutelam o município estão situados no Porto (Região Norte) 
enquanto outros em Coimbra (Região Centro). 
Ainda relativamente ao enquadramento territorial, o município de Moimenta da Beira, faz 
parte, conjuntamente com mais 18 concelhos vizinhos, da Sub-região Douro (NUT III) 
(ver Figura 5.2). O Douro é uma sub-região estatística que integra concelhos 
pertencentes ao distrito de Bragança, ao de Vila Real, ao de Viseu e ao distrito da 
Guarda. Limita a Norte com Alto Trás-os-Montes, a Leste com Espanha, a Sul com a 
Beira Interior e Dão-Lafões e a Oeste com o Tâmega. 
Moimenta da Beira integra ainda a área de intervenção da recém criada Comunidade 
Intermunicipal do Douro (CIM) e do Pólo de Desenvolvimento Turístico do Douro. 
 
   
Moimenta da Beira integra a NUT II 
Região Norte 
Moimenta da Beira integra NUT III Sub-
região Douro 
Município de Moimenta da Beira 
Figura 5.2– Enquadramento do município de Moimenta da Beira nas respectivas NUTS 
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Como a maioria do território moimentense apresenta ocupação agrícola ou florestal, os 
organismos que tutelam estas áreas assumem elevada importância. O concelho está 
integrado nas áreas de actuação da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte, 
com sede em Mirandela; da Delegação Agrícola Regional do Douro, com sede em 
Lamego e núcleo em Moimenta da Beira e da Direcção Regional de Florestas do Norte, 
com sede em Vila Real e unidade de Gestão Florestal do Douro, em Lamego. 
Refira-se ainda que o concelho está inserido na região demarcada de vinhos Távora-
Varosa, que apresenta a produção da marca de vinho e espumante “Terras do Demo”. 
5.4 CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA 
A área concelhia está situada numa zona de altitude denominada, por Brum Ferreira, de 
Planaltos Centrais. Estes são limitados a Leste pela linha de fracturas de Bragança – 
Unhais da Serra, que os separa da superfície da Meseta Ibérica e a Ocidente pelo 
acidente de Chaves – Penacova e pelo alinhamento da Serra do Caramulo, Maciço da 
Gralheira e Serra de Montemuro. A Norte estes planaltos são delimitados pelo vale do 
Douro e a Sul pelo rio Mondego (Ribeiro, 1945). 
Assim, em termos de orografia, grande parte do território é aplanado, não obrigando a 
grandes dispêndios de energia para o percorrer. As terras mais altas situam-se entre os 
950 e 1.000 m de altitude, destacando-se o ponto mais elevado no topo da Serra de 
Leomil, com 1.011 m. No entanto, no extremo Norte assiste-se a um entalhe bastante 
acentuado dos cursos de água, traduzindo-se por acentuadas amplitudes topográficas e 
consequentemente grandes declives, sobretudo ao longo dos vales do Távora, ribeira de 
Leomil e rio Tedo (onde se atinge a menor altitude do concelho, 370 m) (Câmara 
Municipal de Moimenta da Beira, 1993). 
O território pertence à bacia hidrográfica do Douro e compreende as nascentes de dois 
importantes afluentes deste rio internacional: O rio Paiva e o Rio Tedo. Pelos seus 
domínios passa ainda o Távora, que junto a Vilar cria uma albufeira ao ser represado 
pela barragem do mesmo nome. Hoje em dia, a albufeira do Vilar serve como fonte de 
abastecimento de água potável a metade da população concelhia.  
Moimenta da Beira possui um clima de transição, entre as características continentais e 
as de montanha. As temperaturas médias anuais rondam os 11 ºC, sendo os meses de 
Junho, Julho e Agosto os que registam temperaturas mais elevadas. A máxima absoluta 
é de 36 ºC. Por oposição, o mês de Dezembro é aquele que regista temperaturas mais 
baixas, chegando a atingir uma mínima absoluta de -12,5 ºC (Câmara Municipal de 
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Moimenta da Beira, 1993). A precipitação média passa dos 1000 mm anuais, revelando 
uma zona relativamente húmida. 
5.5 CARACTERIZAÇÃO NATURAL 
A localização geográfica do concelho, entre o vale do Douro, de clima tipicamente 
mediterrâneo e as terras altas da Beira Alta, de clima de montanha, propicia a existência 
de comunidades vegetais e animais variadas, algumas únicas até. Actualmente aposta-se 
na produção de maçã que aqui atinge características únicas de qualidade. 
A serra de Leomil ocupa uma extensa área concelhia, sendo em conjunto com a albufeira 
do Vilar, o elemento natural mais marcante. Para além dos valores ambientais e 
paisagísticos aqui existentes, é neste território que se encontra uma das maiores marcas 
do povoamento pré-histórico da região, pelo que a Câmara Municipal promoveu a 
instalação do Circuito Pré-histórico da Nave, uma “ecomusealização” do património 
arqueológico municipal. 
No que diz respeito a áreas protegidas, zonas de protecção e sítios Rede Natura 2000, o 
município de Moimenta da Beira, no seu limite Sul, regista a existência de uma área 
protegida pertencente ao sítio classificado como PTCON0059 – Rio Paiva. 
Aqui existe, por exemplo, a espécie vegetal Anarrhinum longipedicellatum, classificada no 
anexo V da Directiva Habitats 92/43/CEE. A truta arco-íris (Oncorhynchus mykiss), o 
javali (Sus scrofa), o lobo (Canis lupus), a raposa (Vulpes vulpes) e a lontra (Lutra lutra), 
são outros exemplos de um ecossistema vivo e dinâmico (Câmara Municipal de 
Moimenta da Beira, 2009). 
Relativamente a áreas florestais, o destaque vai para Leomil, Cabaços, Caria, Peravelha, 
Ariz e Peva por apresentarem grande área florestal. Se compararmos a área florestal 
com a respectiva área da freguesia, verifica-se que em grande parte das freguesias, a 
área ocupada por floresta é superior a 50%. Nesta situação encontram-se Nagosa, 
Castelo, Ariz e Peravelha onde os espaços florestais ocupam mais de 75% da área da 
freguesia. Existem também freguesias onde a área agrícola é superior a 50% da área 
total, destacando-se Vilar, Rua e Alvite (Câmara Municipal de Moimenta da Beira, 2009). 
5.6 REDE VIÁRIA 
A distância da vila de Moimenta da Beira à sede de distrito, Viseu, é de cerca de 57 km e 
demora perto de uma hora a ser percorrida, uma vez que os eixos de ligação são as 
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estradas nacionais ao longo das quais foram crescendo os aglomerados populacionais. 
Lamego, a 33 km, pelas mesmas condicionantes, encontra-se a mais de meia hora de 
caminho. 
Estamos pois na presença de um território com a malha viária fortemente polarizada por 
dois eixos principais: a E.N. 226, ligação Nascente-Poente, ao longo da qual se vão 
concentrado os aglomerados maiores do concelho e a E.N. 323, ligação Norte-Sul, à 
volta da qual se desenvolvem os restantes. Existem algumas freguesias mais remotas 
cujos acessos se fazem por estradas municipais: 
 Ligação a Castelo – E.M. 519 
 Ligação a Alvite, Porto da Nave, Espinheiro – E.M. 529 
 Ligação a Nagosa, Aldeia de Nacomba e Peravelha – E.M. 514 
 Ligação a Segões – E.M. 581-1 
A E.N. 226 e a E.N. 323 são complementadas pelas estradas municipais referidas, a 
partir das quais se vão desenhando os arruamentos de acesso aos aglomerados 
concelhios. A topografia foi sem dúvida o factor determinante da actual morfologia da 
malha existente, condicionando também a ocupação e vocação dos espaços urbanos. 
Actualmente a rede viária municipal está claramente definida. 
A E.N. 226 e a E.N. 323 foram até agora os elementos de continuidade e proximidade 
entre os centros de freguesia fortemente relacionados com a sede de concelho. De referir 
como principal constrangimento, o duplo papel desempenhado por estes eixos principais 
– ligação intra-urbana e ligação concelhia com o exterior. 
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Figura 5.3– Rede viária do município de Moimenta da Beira 
(imagem retirada do sítio http://viajar.clix.pt) 
A proximidade de eixos urbanos em franco desenvolvimento (Vila Real-Régua-Lamego e 
Aveiro-Viseu) deixa o concelho de Moimenta da Beira numa posição privilegiada, uma 
vez que se encontra geograficamente entre os dois pólos. 
5.7 DEMOGRAFIA E DINÂMICA DEMOGRÁFICA 
O município de Moimenta da Beira apresentava em 2001 (INE, 2001) uma população 
total de 11.074 habitantes dispersa por 46 povoações. A localidade que apresentava 
maior população era a vila de Moimenta da Beira, sede de concelho, com 2.330 
habitantes. No sentido oposto, a localidade que mostrava o menor número de moradores 
era Senhor dos Aflitos, pertencente à freguesia de Caria, com apenas 14. O Quadro 5.1 
apresenta a distribuição dos habitantes pelas diferentes localidades do município. 
Actualmente, todas elas encontram-se servidas com rede de abastecimento de água e 
recolha de resíduos urbanos. Ao nível da recolha de efluentes urbanos, o serviço cobre 
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Quadro 5.1– População existente nas várias localidades, em 2001 
(fonte: INE, 2001) 
Freguesia Localidade População 
Aldeia de Nacomba   149 
Alvite   1228 
  Alvite 974 
  Porto da Nave 137 
  Espinheiro 91 
  Quinta dos Caetanos 26 
Arcozelos   682 
  Arcozelo da Torre 383 
  Arcozelo do Cabo 238 
  Toitam 61 
Ariz Ariz 164 
Baldos Baldos 253 
Cabaços Cabaços 395 
Caria   579 
  Caria 158 
  Granja do Paiva 99 
  Mileu 128 
  Vila Cova de Caria 112 
  Vila Chã de Caria 68 
  Sr. dos Aflitos 14 
Castelo Castelo 315 
Leomil   1250 
  Leomil 795 
  Beira Valente 161 
  Paraduça 167 
  Semitela 127 
Moimenta da Beira   2464 
  Moimenta da Beira 2330 
  Alto de Fornos  51 
  Fornos 83 
 
Freguesia Localidade População 
Nagosa Nagosa 162 
Paçô   443 
  Paçô 165 
  Sanfins 278 
Paradinha Paradinha 133 
Peravelha   264 
  Peravelha 147 
  Carapito 117 
Peva   513 
  Peva 144 
  Soutosa 213 
  S. Martinho 156 
Rua   678 
  Vila da Rua 239 
  Prados de Cima 138 
  Prados de Baixo 55 
  Granja dos Oleiros 91 
  Vide 155 
Sarzedo Sarzedo 200 
Segões Segões 114 
Sever   603 
  Sever 223 
  Barracão/Granjinha 99 
  Arcas 281 
Vilar   485 
  Vilar 337 
  Barragem do Vilar 148 
 
 
No entanto, o município de Moimenta da Beira tal como todos os seus congéneres, tem 
vindo a perder população. A sub-região do Douro teve, no período censitário de 1991 a 
2001, um decréscimo em todos os seus municípios, à excepção do concelho de Vila 
Real. O município de Moimenta da Beira, com 4,9% da população sub-regional, seguiu 
esta tendência, apresentado um decréscimo populacional de 10%. 
Em 1991, o concelho de Moimenta da Beira registava uma população de 12.317 
habitantes, o que representava cerca de 3% do total da população do distrito de Viseu. 
Nesse ano a densidade populacional situou-se em 56 hab/km2. 
Nos últimos censos, o município passou a registar 11.074 habitantes, o que levou a que a 
densidade populacional diminuísse para 50 hab/km2. Moimenta da Beira representa 
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Quadro 5.2– Quantitativos populacionais no município em 1991 e 2001, por freguesia 
(fonte: INE, 2001) 







Aldeia de Nacomba 160 149 -11 -7% 
Alvite 1.540 1.228 -312 -20% 
Arcozelos 768 682 -86 -11% 
Ariz 194 164 -30 -15% 
Baldos 283 253 -30 -11% 
Cabaços 512 395 -117 -23% 
Caria 731 579 -152 -21% 
Castelo 392 315 -77 -20% 
Leomil 1.220 1.250 30 2% 
Moimenta da Beira 2.117 2.464 347 16% 
Nagosa 190 162 -28 -15% 
Paçô 522 443 -79 -15% 
Paradinha 161 133 -28 -17% 
Peravelha 332 264 -68 -20% 
Peva 625 513 -112 -18% 
Rua 851 678 -173 -20% 
Sarzedo 280 200 -80 -29% 
Segões 157 114 -43 -27% 
Sever 722 603 -119 -16% 
Vilar 560 485 -75 -13% 
Município 12.317 11.074 -1.243 -10% 
 
Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE), na Região Norte, o município de 
Moimenta da Beira foi um dos 10 concelhos que registou maior perda de pessoas entre 
1991 e 2001, perdendo 1.243 habitantes. No entanto, em termos relativos, o recuo 
demográfico não foi assim tão marcante, pois concelhos vizinhos com menor população 
apresentaram, em termos percentuais, decréscimos ainda maiores. 
Na Região Norte predominam as freguesias que perdem população, mas no entanto, 
junto aos pólos urbanos centrais dos concelhos a que pertencem, têm-se verificado um 
aumento populacional. Deste modo, desenha-se um novo padrão de urbanização 
crescente do “Interior” Norte, caracterizado por na maior parte do território ocorrerem 
processos de perda populacional mas, em simultâneo, os principais aglomerados 
populacionais dos concelhos terem uma evolução contrária, vendo crescer a sua 
população (INE, 2001). 
Seguindo o padrão, nas vilas de Moimenta da Beira e Leomil, muito próximas 
geograficamente e constituindo o centro do município, houve um acréscimo de população 
de 16 e 2% respectivamente. Nas restantes freguesias registaram-se diminuições 
populacionais que vão desde os 7% (Aldeia de Nacomba) aos 29% (Sarzedo) (ver Figura 
5.4). 
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Figura 5.4– Variação da população nas várias freguesias entre 1991 e 2001 (%) 
(fonte: INE, 2001) 
Como é possível observar no Quadro 5.3, a média dos últimos anos denota a 
incapacidade de regeneração da população local. O saldo de crescimento caracteriza-se, 
à excepção da freguesia de Moimenta da Beira, por valores negativos (Câmara Municipal 
de Moimenta da Beira, 2008). 
Quadro 5.3– Movimentos naturais e indicadores populacionais 



















1999 9,7 11,2 -0,15 120 138 -18 
2000 11,3 12,8 -0,14 126 142 -16 
2001 9,9 13,5 -0,36 109 148 -39 
2002 10,4 13,2 -0,28 114 145 -31 
2003 10,6 12,8 -0,22 117 141 -24 
2004 9,4 12,1 -0,27 104 134 -30 
2005 8,0 12,0 -0,41 88 133 -45 
2006 7,7 10,4 -0,27 85 115 -30 
2007 6,4 11,5 -0,52 70 127 -57 
 
A instabilidade da taxa de natalidade, que nos últimos anos tem vindo a registar algumas 
diminuições significativas, conjugada com o envelhecimento da população e aumento da 
taxa de mortalidade faz com que a estabilização, ou mais ambiciosamente, a 
recuperação do excedente de vida, seja um cenário a encarar com bastante reserva. 
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Figura 5.5– Saldo populacional no município de Moimenta da Beira. 
(fonte: INE, 2001) 
Na última década intra-censitária ocorreu um significativo aumento do grupo etário com 
mais de 65 anos e um decréscimo dos grupos etários mais novos. O grupo etário 
“maiores que 85 anos” teve um acréscimo brutal, cerca de 78%, logo seguido pelo grupo 
etário “dos 75 aos 79 anos”, que aumentou 33% (ver Figura 5.6). Pelo inverso, o grupo 
que apresentou maior variação negativa foi o grupo etário “dos 10 aos 14”, -36%, seguido 
do grupo etário dos “5 aos 9” com -34%. Porém, todos os grupos etários desde 0 até aos 
34 anos apresentam significativas perdas que vão desde -14% até, como já vimos, -36% 
(Câmara Municipal de Moimenta da Beira, 2008). 
Esta situação resulta quer da diminuição da taxa de natalidade, quer da saída da 
população. A longo prazo pode-se tornar num problema grave para a região uma vez que 
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Figura 5.6– Estrutura etária – variação ocorrida entre 1991 e 2001 (%) 
(fonte: INE, 2001) 
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Como na maioria dos concelhos do interior, assiste-se à progressiva transferência da 
população das classes mais jovens para as mais idosas, com todas as transformações 
sociais que esta nova realidade implica. 
Relativamente à variação do número de famílias, entre 1991 e 2001 houve um 
decréscimo de 1,31%, acompanhando a variação negativa da população. 
Segundo a Santa Casa da Misericórdia de Moimenta da Beira, o tipo de famílias mais 
comum no concelho é o agregado clássico, só existindo uma família institucional na sede 
de concelho. No que diz respeito à dimensão das famílias, predomina o agregado com 


































































Figura 5.7– Famílias clássicas, segundo a dimensão em 2001 
(fonte: INE, 2001) 
No período em questão notou-se uma queda na dimensão média das famílias de 0,4 
indivíduos, passando a dimensão média das famílias de 3,4 para 3,0 indivíduos. No 
entanto, com os dados disponíveis no momento, não se consegue perceber até que 
ponto a menor dimensão da família resulta de opções nesse sentido assumidas pelos 
habitantes no seu planeamento familiar, ou, se pelo contrário, resulta de uma maior 
incidência de situações ligadas ao envelhecimento (idosos que vivem sozinhos) (INE, 
2001). 
5.8 ESTRUTURA URBANA E HABITAÇÃO 
O concelho de Moimenta da Beira possui zonas sociais dispersas e de baixa densidade 
em que a área agrícola representa valores próximos dos 40%. A área florestal também é 
muito relevante, com uma superfície disponível de aproximadamente 12.610 ha. 
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Em termos urbanos, a sede do concelho é o ponto fulcral de toda a dinâmica municipal. 
Leomil segunda vila do município, paredes-meias com Moimenta da Beira, vem 
potencializar este factor, já que a maioria das empresas/serviços existentes no concelho 
estão localizadas nestas duas freguesias. 
Alargando o perímetro de dinâmica, num segundo nível urbano menos denso, identifica-
se uma área territorial que inclui as freguesias de Alvite, Sarzedo, Castelo, Paradinha, 
Arcozelos, Aldeia de Nacomba, Vilar, Rua e Caria. Este conjunto de freguesias totaliza 
cerca de 4.400 habitantes (um valor equivalente ao das sedes de freguesia de Moimenta 
da Beira e Leomil). 
Num outro nível, mais afastadas da sede de concelho e desprovidas de qualquer 
característica urbana, identificam-se as freguesias de Ariz, Baldos, Cabaços, Nagosa, 
Paçô, Peravelha, Peva, Segões e Sever, que totalizam cerca de 2.900 habitantes e cerca 
de 3.100 eleitores (Câmara Municipal de Moimenta da Beira, 2008). Neste município, 
65% da população vive num lugar com menos de 400 habitantes.  
No que diz respeito ao número de fogos, Moimenta, Leomil e Alvite apresentam um 
parque habitacional bastante superior ao do resto das freguesias do concelho. A média 
de fogos por freguesia não ultrapassa 357 habitações por km2.  
A grande maioria das habitações compõe-se por tipologia unifamiliar, de dois pisos, 
sendo o andar térreo utilizado, normalmente como garagem ou arrecadação. O piso 
superior habitualmente alberga as divisões destinadas à habitação. Normalmente os 
edifícios têm apenas um alojamento. No entanto, na sede do concelho, ultimamente tem-
se assistido à proliferação de prédios em altura, existindo alguns com 5 e 6 pisos, sendo 
que a grande maioria não ultrapassam os 3. O número médio de alojamentos por edifício 
era, em 2001, de 1,1. 
O índice de ocupação dos alojamentos é bastante baixo, o que em princípio, poderia 
indicar a não existência da necessidade de construção de novos fogos. Na verdade tal 
não acontece, já que se verificou, entre 1991 e 2001, um aumento de 12,6% no número 
de edifícios (INE, 2001). 
As novas construções não denotam a preocupação de integração no tecido antigo das 
povoações. Frequentemente apresentam até alguma tendência à dispersão através das 
estradas e caminhos existentes (Câmara Municipal de Moimenta da Beira, 1993) o que 
leva à penalização da distribuição dos serviços municipais. 
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5.9 CARACTERIZAÇÃO SOCIO-ECONÓMICA 
Sendo Moimenta da Beira um concelho do interior com características marcadamente 
rurais, poder-se-ia esperar que o sector primário tivesse um peso significativo no perfil 
económico do município. No entanto, a realidade aponta precisamente para o contrário. 
Os dados censitários de 2001 apontam para uma elevada percentagem do sector 
terciário no perfil económico concelhio (INE, 2001). 
Não obstante esta certeza, para quem percorre o concelho, sobressai a paisagem 
agrícola, que contrasta e complementa a paisagem urbana da sede do concelho. Neste 
sentido, quando se fala no sector terciário fala-se fundamentalmente na vila de Moimenta 
da Beira. A localização dos serviços, apesar da crescente tendência de dispersão por 
toda a vila, ainda se concentra maioritariamente ao longo da E.N. 226. 
Na última década, registou-se uma transferência do número de activos do sector primário 
para o sector terciário, ou seja, o sector primário que em 1991 integrava 40% da 
população activa, sofreu um decréscimo de 19%. O sector terciário, por seu lado, 
aumentou 17% o número de efectivos, sendo em 2001 responsável pelo emprego de 
57% da população activa do concelho (INE, 2001). No sector secundário, os dados 
referentes às indústrias transformadoras revelam dois sectores âncora – sector alimentar 
e metalomecânica. No primeiro, destacam-se os produtos maçã e vinho. Em 2001, este 
sector empregava 22% da população activa (INE, 2001). 
O desemprego cresceu nos últimos censos. Em Moimenta da Beira houve um aumento 
superior a 100% do número de desempregados. A maioria dos desempregados são 
mulheres, cerca de 58% do total. Estamos na presença de uma população 
desempregada com baixo nível de escolaridade, o que determina a procura de empregos 
pouco qualificados. No que diz respeito à população dependente, o seu perfil manteve-se 
estável na última década censitária, com ligeiras diminuições na categoria de estudantes, 
domésticas e reformados, mas processou-se o aumento na população inválida. 
Quadro 5.4– N.º de pessoas em situação de emprego e desemprego, em 1991 e 2001t 
(fonte: INE, 2001) 
 População empregada                                   População desempregada                                            Total                                                                
 HM H M HM H M HM H M 
1991 4 173 2 861 1 312 203 88 115 4 376 2 949 1 427 
2001 3 437 2 225 1 212 452 188 264 3 889 2 413 1 476 
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6 O SISTEMA MUNICIPAL DE RU DE MOIMENTA DA BEIRA – MODELO 
EXISTENTE 
O modelo de gestão de resíduos urbanos actualmente em prática no município de 
Moimenta da Beira, tal como os seus congéneres dos municípios vizinhos, é um modelo 
que deriva do exercício prático das actividades, num acumular de experiência através de 
tentativa e erro. Até hoje ainda não houve, por parte da autarquia, a preocupação de 
desenvolver um modelo estruturado e pensado, assim como também ainda não houve a 
realização de quaisquer estudos de implementação, gestão ou análise sobre esta 
temática. Mesmo com a entrada em vigor de legislação que obrigava as entidades 
gestoras a efectuar algumas diligências, tais como a caracterização dos resíduos ou a 
sua quantificação, muito pouco foi efectuado no sentido de uma gestão criteriosa e 
sustentável. Actualmente, não existem quaisquer acções ou procedimentos registados, 
sendo que a informação recolhida para este trabalho foi conseguida através de um 
levantamento tão exaustivo quanto possível de todos os dados, conhecimentos e 
recursos disponíveis mas em geral dispersos, em vários casos não documentados, 
muitas vezes só existentes na memória de alguns funcionários. Nestas condições, é difícil 
efectuar uma correcta descrição das várias ocorrências que ditaram a evolução e o 
estabelecimento do sistema actualmente em vigor. 
A questão dos resíduos urbanos nunca foi motivo de grande preocupação, quer por parte 
da Câmara Municipal, quer mesmo por parte dos munícipes. Antes da entrada de 
Portugal para a Comunidade Económica Europeia, e mesmo nos anos seguintes, o mau 
estado das vias de comunicação e a falta de produtos para comercializar não incitava ao 
consumismo. Neste âmbito, os resíduos orgânicos eram aproveitados em termos 
domésticos para alimentar os animais ou preparar estrume para adubar os terrenos 
agrícolas. Outros produtos, como vestuário, embalagens ou até mesmo mobiliário, eram 
muitas vezes reutilizados até à exaustão. 
Mesmo assim, a vila de Moimenta da Beira já apresenta sistemas de deposição de 
resíduos desde o final dos anos 60. No entanto, estes eram bastante simples. 
Constituíam-se apenas por bidões de metal, também eles reutilizados de outras 
actividades. Para além da Câmara Municipal, também os próprios munícipes colocavam 
perto das suas casas alguns contentores feitos de materiais tais como metal ou plástico, 
de modo a servirem de local de deposição de resíduos para si e para os vizinhos. 
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Foi também nesta altura que a Câmara Municipal adquiriu um veículo que, com dois 
cantoneiros e um motorista, recolhia os resíduos destes locais de deposição 
improvisados. Os resíduos eram depois levados para fora do perímetro urbano e 
depositados numa lixeira própria. Foi também criada uma pequena equipa destinada à 
limpeza urbana da sede do município. A limpeza das outras localidades ficou, como ainda 
se verifica actualmente, entregue às respectivas Juntas de Freguesia. 
Ao longo do tempo, o serviço de recolha foi adquirindo consistência e profissionalismo, 
tendo sido sucessivamente alargado a todas as localidades do município. No entanto, 
este acto consistiu num procedimento que demorou anos a concretizar.  
Entretanto, os bidões foram sendo substituídos por contentores próprios de deposição de 
RU fabricados em chapa metálica com abertura basculante de 1100 litros de capacidade. 
Mais tarde, os contentores continuaram a ser de chapa metálica mas com abertura 
normal (de 800 litros), sendo que actualmente são utilizados contentores fabricados em 
polietileno de alta densidade. 
Neste contexto, é possível afirmar que o município de Moimenta da Beira encontra-se 
totalmente servido com um sistema de deposição e recolha de resíduos urbanos desde o 
final da década de 80. No entanto, naquela altura, os resíduos eram encaminhados para 
duas lixeiras a céu aberto sem qualquer tratamento prévio, por um veículo maior e mais 
bem apetrechado que entretanto fora adquirido.  
Hoje, tal já não acontece. Com a entrada em funcionamento do Sistema Multimunicipal 
do Vale do Douro Sul, concessionado à Residouro em 2001, todos os resíduos recolhidos 
na região do Douro Sul, onde se inclui o município de Moimenta da Beira, são 
encaminhados e tratados no Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos (CTRSU) 
pertencente àquela entidade gestora, localizado em Bigorne, Lamego. Foi assim que a 
Residouro passou a gerir os “serviços em alta” relativos ao tratamento e disposição final 
dos resíduos urbanos do município: No referido âmbito a Residouro recebeu a concessão 
do serviço de recolha selectiva. 
Relativamente ao serviço de recolha e transporte a partir dos locais de deposição pelos 
munícipes, os chamados “serviços em baixa”, estes são efectuados, desde o final de 
2005, por uma empresa prestadora de serviços, sob contrato e orientação da Câmara 
Municipal. Assim sendo e no campo dos resíduos, a autarquia apenas gere directamente 
os serviços de limpeza e higiene urbana. Estes serviços encontram-se organicamente 
inseridos na Divisão de Planeamento e Ordenamento do Município, na área do Meio 
Ambiente, sendo no entanto administrados directamente pelo Vereador em Regime de 
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Tempo Inteiro que exerce, entre outras, as funções delegadas de gestão do ambiente e 
espaços verdes. 
O primeiro regulamento que existiu em Moimenta da Beira sobre a temática dos resíduos 
foi aprovado em 2004, que introduziu, pela primeira vez também, tarifas dedicadas 
exclusivamente à prestação do serviço de recolha e tratamento de resíduos. A 3 de Maio 
de 2007 este foi revogado pelo documento actualmente em vigor, o Regulamento para a 
Gestão de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública do Município de Moimenta da Beira, que 
reajustou o valor do tarifário e introduziu novos conceitos e regulamentações. 
6.1 ENQUADRAMENTO GERAL DO SISTEMA MUNICIPAL ACTUAL 
Até 2001 a Câmara Municipal de Moimenta da Beira tinha a seu cargo a responsabilidade 
da gestão total do Sistema Municipal de Resíduos Urbanos, ou seja, tinha a atribuição de 
gerir todas as acções relacionadas com os RU desde a sua deposição por parte dos 
munícipes nos locais adequados até ao seu destino final. 
Nesse ano, mais precisamente a 20 de Dezembro, foi assinado o contrato entre o Estado 
Português e a Residouro, S.A., reconhecendo a esta entidade a capacidade a “gestão 
dos serviços em alta”, do conjunto dos municípios que integram o Sistema Multimunicipal 
de Triagem, Recolha Selectiva, Valorização e Tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 
do Vale do Douro Sul, que integra o município de Moimenta da Beira. 
Nessa mesma data foi também assinado o contrato de entrega, recepção dos resíduos 
urbanos entre a Residouro e o município de Moimenta da Beira, ficando assim esta 
autarquia obrigada a entregar àquela entidade gestora todos os RU e equiparados 
produzidos na sua área de jurisdição e por si removidos, podendo no entanto ceder a sua 
posição contratual a uma concessionária do sistema municipal. Por outro lado, a 
Residouro comprometeu-se a receber e a tratar convenientemente todos os RU 
produzidos no município, bem como a estabelecer o circuito de deposição e recolha 
selectiva na mesma área. 
Os termos deste contrato, com duração de 25 anos, foram aprovados pelo município por 
deliberação camarária de 11 de Setembro de 2000 e em Assembleia Municipal realizada 
a 15 de Dezembro de 2000. 
Em Novembro de 2003, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira optou por contratar 
uma empresa privada para executar os “serviços em baixa” em parte do município. 
Assim, a recolha de RU, bem como a colocação, manutenção, substituição, lavagem e 
desinfecção de contentores das localidades mais populosas ficaram a cargo de uma 
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empresa prestadora de serviços, enquanto que as localidades mais pequenas 
continuaram a ser servidas directamente pela Câmara Municipal. Em Março de 2005, a 
autarquia decidiu alargar o âmbito do contrato da prestação de serviços a todo o 
município. A essa data, os funcionários municipais que efectuavam a recolha de RU 
foram requalificados para o serviço de limpeza e higiene urbana.  
Como sumário, pode afirmar-se que, em matéria de resíduos, actualmente a autarquia de 
Moimenta da Beira desempenha um papel de fiscalização, bem como de gestão das 
várias relações existentes entre o município, a Residouro, a empresa prestadora de 
serviços e os munícipes. A Câmara Municipal continua a ser o rosto da gestão dos 
resíduos urbanos e da limpeza e higiene urbana no concelho, impondo regras e traçando 
directrizes, sendo a ela quem o munícipe recorre quando pretende apresentar alguma 
solicitação ou reclamação. 
6.2 O SISTEMA MULTIMUNICIPAL RESIDOURO 
O Sistema Multimunicipal de Triagem, Recolha Selectiva, Valorização e Tratamento dos 
Resíduos Sólidos Urbanos do Vale do Douro Sul foi criado através do artigo 1.º do 
Decreto-Lei n.º 93/2001, de 23 de Março, integrando como utilizadores os municípios de 
Armamar, Cinfães, Lamego, Moimenta da Beira, Penedono, Resende, São João da 
Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço e Tarouca, com o objectivo de dar tratamento 
adequado aos RU produzidos nesta região. 
O artigo 3.º do mesmo diploma constituiu a sociedade Residouro – Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A., a qual recebeu a concessão deste sistema por 
um período de 25 anos. São titulares originários das acções da sociedade os municípios 
acima referidos com um total de 49% do capital social com direito a voto e a Empresa 
Geral do Fomento S.A. (sub-holding para a área dos resíduos do Grupo Águas de 
Portugal) com 51% do capital social com direito a voto.  
O município de Moimenta da Beira participa com 109.594 acções das 2.250.000 acções 
totais. 
O universo Residouro abrange uma área total de 1.732 km2 e serve uma população de 
cerca de 110 mil habitantes. Apresenta uma produção aproximada das 40.000 toneladas 
de resíduos por ano, o que corresponde a uma média de 1kg/habitante/dia.  
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Figura 6.1– Municípios abrangidos pela Residouro 
(adaptado do site www.residouro.pt) 
Numa perspectiva nacional, a Residouro intervém em 1,95% do território de Portugal 
Continental, serve 1,11% da população e é responsável pelo tratamento anual de cerca 
de 0,74% de RU produzidos globalmente (Residouro, 2008). 
Quadro 6.1– População e área de cada município abrangido pela Residouro, em 2006 
(fonte: Residouro, 2008) 




N.º de freguesias 
Armamar 7.217 112,24 64,3 19 
Cinfães 20.774 241,71 85,9 17 
Lamego 26.484 166,71 158,9 24 
Moimenta da Beira 11.030 219,75 50,2 20 
Penedono 3.346 132,70 25,2 9 
Resende 11.775 122,71 96,0 15 
S. João da Pesqueira 8.202 267,56 30,7 14 
Sernancelhe 6.104 231,42 26,4 17 
Tabuaço 6.359 135,72 46,9 17 
Tarouca 8.357 101,50 82,3 10 
Total 109.648 1.732,02 --- 162 
 
A Residouro iniciou a sua actividade de recepção de RU com a entrada em exploração do 
aterro sanitário de Bigorne em Dezembro de 2001. Desde essa altura que presta aos 
municípios utilizadores do sistema multimunicipal os serviços de: 
• Recepção e/ou transferência de RU, após a sua entrega pelos municípios; 
• Tratamento e valorização de RU; 
• Recolha, transporte e triagem de embalagens e resíduos de embalagem, na área 
que abrange o sistema multimunicipal. 
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6.2.1 ERRADICAÇÃO DE LIXEIRAS 
De modo a dar cumprimento ao estabelecido no PERSU I, a primeira prioridade da 
Residouro passou pela erradicação e requalificação ambiental das lixeiras existentes na 
área geográfica da sua concessão. Na realidade, o contrato-programa n.º 155/2002, 
estabelecido entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através do 
extinto Instituto dos Resíduos e a Residouro, celebrado a 12 de Março de 2002, constituiu 
como objecto a cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para a 
realização de acções no âmbito do processo de recuperação ambiental e encerramento 
de nove lixeiras, construção do centro de tratamento de RU (aterro e estação de triagem) 
e construção de 4 ecocentros. 
A selagem das lixeiras passou pela realização de um conjunto de acções com a 
finalidade de minimizar os seus efeitos negativos. Foi efectuada a selagem propriamente 
dita, foram executados sistemas de drenagem de lixiviados e de biogás e implementados 
sistemas de monitorização de águas subterrâneas e de estabilização da massa de 
resíduos. 
Em 26 de Março de 2009, as duas antigas lixeiras existentes no concelho de Moimenta 
da Beira e situadas nas freguesias de Castelo e de Sever, foram restituídas à autarquia, 
já que as mesmas pertenciam à propriedade municipal. Foram devolvidas através de um 
auto de entrega, conveniente seladas e recuperadas ambientalmente, apresentado 
drenagens de água superficiais e vedação. 
  
Figura 6.2– Lixeiras encerradas de Castelo e Sever 
6.2.2 INFRA-ESTRUTURAS 
A Residouro possui várias infra-estruturas destinadas ao tratamento de resíduos sejam 
eles indiferenciados ou provenientes da recolha selectiva. De modo a assegurar o devido 
encaminhamento e tratamento dos resíduos em 2008 estavam disponíveis 1 centro de 
tratamento de resíduos (CTRSU), 3 estações de transferência, 4 ecocentros e 901 
contentores de deposição selectiva. 
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6.2.2.1 Infra-estruturas destinadas a resíduos indiferenciados 
A gestão operacional da Residouro situa-se no CTRSU localizado em Bigorne, Lamego, 
sendo também para onde são encaminhados todos os resíduos produzidos nos 10 
municípios do Vale do Douro Sul, para tratamento e deposição final. 
O CTRSU é constituído por vários equipamentos e infra-estruturas como sendo: portaria, 
báscula, oficina, ecocentro, reservatório de água, edifício administrativo, estação de 
triagem e prensagem, plataforma de lavagem de resíduos, aterro sanitário e estação de 
tratamento de lixiviados. 
Os resíduos que chegam ao CTRSU tanto por entrega directa dos municípios, como 
provenientes das estações de transferência, são vistoriados e pesados na báscula, 
seguindo logo depois para a estação de enfardamento. Aqui processa-se uma 
prensagem de alta densidade, transformando a massa de resíduos em fardos cúbicos ou 
paralelepípedos com uma relação peso/volume uniforme. Os fardos são levados então, 
através de um sistema de transferência automática, para viaturas próprias que os 
transportam para a bacia de deposição. 
 
Figura 6.3– Centro de tratamento de resíduos localizado em Bigorne – sede da Residouro 
(adaptado do PAPERSU, 2008) 
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O aterro sanitário pertencente ao CTRSU, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 
de Maio, obteve do extinto Instituto dos Resíduos a sua licença de exploração, n.º 
20/2005. Dispõe igualmente da licença ambiental n.º 4/2000, de 21 de Agosto, para 
actividade económica sujeita a PCIP (prevenção e controlo integrados da poluição). A 
bacia de deposição dos resíduos, concebida e construída numa única célula, ocupa uma 
área aproximada de 3,5 ha e foi projectada para uma vida útil de 13 anos.  
Embora, com a devida autorização, o aterro esteja actualmente a receber resíduos 
industriais banais e resíduos particulares, a ocupação verificada presentemente 
representa cerca de 35% do volume de encaixe total, estando deste modo abaixo do 
inicialmente previsto em projecto (Residouro, 2008). 
Na figura seguinte apresentam-se as quantidades de resíduos depositados em aterro, 
bem como a respectiva variação, onde se pode notar um ligeiro incremento anual, com 
excepção do ano de 2007. 
 
Figura 6.4– Evolução da deposição de resíduos em aterro no período 2001-2007 (ton) 
(adaptado do PAPERSU, 2008) 
Ao nível do encaminhamento dos resíduos urbanos indiferenciados, a Residouro dispõe 
de 3 estações de transferência que estão localizadas em Moimenta da Beira, São João 
de Pesqueira e Cinfães, ou seja, em municípios que distam mais de 25 km da zona de 
destino final dos resíduos. 
A estação de transferência de Moimenta da Beira concentra os resíduos produzidos nos 
municípios de Moimenta da Beira, Sernancelhe e Tabuaço. A instalação localizada em 
São João da Pesqueira serve esse município assim como o de Penedono. A estação de 
Cinfães concentra unicamente os RU produzidos no próprio município. Os restantes 
resíduos são encaminhados pelos respectivos municípios directamente para o aterro 
sanitário. 
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Figura 6.5– Estação de transferência de Cinfães e de S. João da Pesqueira 
6.2.2.2 Infra-estruturas destinadas a resíduos provenientes da recolha selectiva 
Ao nível da recolha selectiva, as infra-estruturas que a Residouro dispõe para a 
realização deste serviço passam pela existência de uma estação de triagem e de um 
ecocentro no CTRSU e ainda por 3 ecocentros localizados nas estações de transferência 
acima referidas. 
A estação de triagem permite a recepção, separação, enfardamento e armazenamento 
das fracções recolhidas selectivamente nos ecopontos e nos ecocentros, sendo 
posteriormente encaminhadas para valorização. Este equipamento inclui uma zona de 
descarga, uma área de triagem e uma área de formação de fardos e armazenamento, 
tendo uma capacidade de processamento de 1,0 ton/hora. Após a triagem, os materiais 
são enfardados e transportados para armazenamento, ou então, caso não sejam 
passíveis de valorização, são direccionados para um contentor de refugos e depositados 
em aterro. 
Os 3 ecocentros não localizados no CTRU encontram-se no mesmo espaço físico das 
estações de transferência já referidas, tendo no entanto entradas diferentes, de modo a 
evitar o contacto dos munícipes com as viaturas de transferência. São constituídos por 
duas plataformas desniveladas de 2,20 m, sendo que a inferior está dividida em 
pequenas baias contendo, cada uma delas, um contentor de grandes dimensões para a 
recepção e armazenamento individualizado de diferentes materiais. Nos ecocentros 
podem ser depositados papel e cartão, vidro, plásticos, metais, monstros, REE, verdes e 
madeira. Recentemente os ecocentros começaram também a receber baterias, lâmpadas 
e óleos lubrificantes usados. 
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Actualmente, para além da deposição voluntária nos ecocentros, a Residouro promove 
também a recolha selectiva através de outros dois métodos: a recolha por pontos nos 
chamados “ecopontos” e a recolha porta-a-porta. 
O método inicialmente proposto, e o mais difundido nos vários municípios, tem por base a 
recolha selectiva baseada no sistema tri-fluxo com suporte em ecopontos. Cada ecoponto 
é constituído por um conjunto de três contentores destinados à deposição diferenciada de 
materiais. O contentor com marca azul é destinado à deposição selectiva de papel e 
cartão, o verde à deposição selectiva de vidro e o com marca amarela é destinado à 
deposição selectiva de embalagens de plásticos e metal. Ao lado destes três contentores, 
existe geralmente um contentor mais pequeno, de cor vermelha, designado por pilhão, 
que se destina à deposição de pilhas usadas.  
A colocação dos ecopontos é efectuada pela Residouro de acordo com as indicações 
fornecidas pelos municípios utilizadores, tendo em conta a estrutura demográfica da 
região. Até agora, foram disponibilizados por todos os municípios, 901 contentores de 
deposição selectiva (excluindo o pilhão), correspondendo a uma média de 365 habitantes 
por contentor. 
Tipo de contentor Número 
Rácio - n.º de 
habitantes/contentor 
Vidrão 303 362 
Papelão 305 360 
Embalão 293 374 







Figura 6.6– N.º de contentores instalados no universo Residouro  
No âmbito do controlo de gestão e avaliação quantitativa e qualitativa, a Residouro 
desenvolveu vários indicadores de desempenho, que são actualizados mensalmente. 
(Residouro, 2008). Como se pode observar pelo quadro seguinte, a recolha selectiva do 
vidro tem apresentado resultados muito encorajadores. Com número similar de vidrões e 
papelões distribuídos, o grau de enchimento dos contentores de deposição selectiva de 
vidro é bastante superior aos do cartão. Ao nível da deposição de embalagens de plástico 
e metal, os indicadores de desempenho demonstram que ainda há um largo caminho a 
percorrer no sentido da sensibilização pois são os materiais menos separados e 
depositados. 
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Vidrão 303 248 31 1,1 
Papelão 305 56 56 2,4 
Embalão 293 
2 
20 158 6,8 
 
A recolha porta-a-porta iniciou-se em 2006 e foi implementada, numa primeira fase, junto 
das entidades comerciais do município de Lamego. Mais tarde foi alargada a entidades 
semelhantes do município de Tabuaço, tendo em Maio de 2009, iniciado o seu percurso 
no comércio local no município de Moimenta da Beira. Este método de recolha abrange 
as fileiras do vidro, do papel e cartão e das embalagens de metal e plástico. 
Em 2007 o sistema porta-a-porta foi responsável por 10,4% de todo o material recolhido 
selectivamente. Actualmente a Residouro está a estudar e a ponderar os resultados 
obtidos com este sistema, sendo que um dos objectivos a curto/médio prazo é o seu 
alargamento a toda a sua área de influência. 
6.2.3 MEIOS DE TRANSPORTE  
A Residouro possui vários veículos de transporte que auxiliam as actividades 
desenvolvidas. A recolha selectiva por pontos é efectuada por dois veículos de caixa 
aberta, um bi-compartimentado destinado à recolha dos resíduos depositados nos 
contentores azuis e amarelos e um com caixa única, de recolha específica de vidro. A 
recolha selectiva porta-a-porta é efectuada por 3 veículos de caixa aberta com tolde, que 
possuem no seu interior vários contentores para descarga. 
Estão igualmente ao serviço desta entidade gestora 3 veículos de transporte de 
contentores de grandes dimensões que têm como função conduzir os RU compactados 
nas diferentes estações de transferência para o CTRSU de Bigorne. Estes veículos 
efectuam a troca de um contentor vazio por um cheio. A frota de veículos contempla 
ainda dois veículos de transporte de fardos provenientes da estação de prensagem até à 
célula de deposição (aterro) e um veículo de transporte de terras de cobertura dos 
resíduos. Cada veículo é manobrado por um operador. 
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2 veículos de recolha 
selectiva por pontos 
3 veículos de recolha 
selectiva porta-a-porta 
3 veículos de transporte 
das E.T. até ao CTRSU 
2 veículos de transporte 
de fardos até ao aterro 
1 veículo de transporte de 
terras de cobertura  
Figura 6.7– Veículos de transporte ao serviço da Residouro 
6.2.4 RU INDIFERENCIADOS RECOLHIDOS 
Pode afirmar-se que desde o início da actividade de recepção de resíduos por parte do 
CTRSU, em Dezembro de 2001, os valores médios anuais de produção de RU no 
Sistema Multimunicipal do Vale Douro Sul não atingem as 50.000 ton.  
Se no ano de 2002 a produção ficou pelas 40.000 toneladas, nos anos seguintes a 
produção mostrou um ligeiro incremento positivo até atingir, em 2006, um máximo que 
rondou as 48.000 ton. Já em 2007 e 2008 notou-se um leve decréscimo, tendo sido 
contabilizadas em 2008, 47.000 ton de resíduos produzidos (Residouro, 2009). 
A maior contribuição para esta produção vem do município de Lamego (33,4%), seguido, 
a alguma distância, pelo município de Cinfães (14,5%) talvez por serem os dois 
municípios mais populosos. Moimenta da Beira ocupa o quarto lugar, com 8,6% de 










S. João da Pesqueira; 
8,5%
 
Figura 6.8– Contribuição de cada município utilizador na produção de RU (%) 
(adaptado do PAPERSU, 2008) 
Relativamente à origem e tipologia dos resíduos recepcionados, a grande maioria provém 
da entrega dos municípios utilizadores, sejam eles domésticos ou não. Alguns 
quantitativos que dão entrada no CTRSU derivam da entrega de resíduos industriais 
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banais, que não tendo outro local de entrega mais próximo são aceites com a devida 
autorização do ministério competente. Actualmente, só 3,3% dos resíduos sólidos 





















Figura 6.9– Origem e tipologia dos RU recepcionados no CTRSU (%) 
(adaptado do PAPERSU, 2008) 
6.2.5 RU PROVENIENTES DE RECOLHA SELECTIVA 
O quadro seguinte mostra os quantitativos obtidos através da recolha selectiva nos vários 
municípios utilizadores em 2005 e 2006. Note-se o grande aumento ocorrido durante 
esse período temporal em Sernancelhe e em Tarouca (30%), logo seguido de Moimenta 
da Beira (27%). No entanto, o caminho a percorrer rumo a uma sociedade de reciclagem 
ainda se evidência longo, pois os quantitativos totais obtidos em 2006, 1.100 ton, ainda 
se encontram muito longe das 48.000 ton de resíduos indiferenciados entregues nesse 
ano à Residouro. 
Quadro 6.3– Valores referentes à recolha selectiva por município utilizador, em 2005 e 2006 
2005 2006 Município 
resíduos (ton) resíduos (ton) 
aumento 
percentual (%) 
Armamar 67,807 78,571 15,87 
Cinfães 130,487 141,534 8,47 
Lamego 285,369 338,356 18,57 
Moimenta da Beira 102,260 130,089 27,21 
Penedono 27,367 33,274 21,58 
Resende 61,646 69,502 12,74 
São João da Pesqueira 59,301 67,888 14,48 
Sernancelhe 58,476 76,280 30,45 
Tabuaço 49,593 61,875 24,77 
Tarouca 78,354 102,151 30,37 
Total 920,660 1.099,520 19,43 
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Note-se que o quadro 6.4 leva à mesma conclusão. Tendo a noção que um habitante da 
área geográfica Residouro produz, em média, 1 kg de resíduos urbanos por dia, podemos 
observar que, em 2006, só 30 gramas foram recolhidas selectivamente, ou seja, só cerca 
de 3% dos resíduos urbanos produzidos em 2006 foram encaminhados para reciclagem. 
Quadro 6.4– Resíduos urbanos recolhidos selectivamente, em 2006 




kg RU/hab.ano kg RU/hab.dia 
Armamar 78.571 7.217 10,89 0,03 
Cinfães 141.534 20.774 6,81 0,02 
Lamego 338.356 26.484 12,78 0,04 
Moimenta da Beira 130.089 11.030 11,79 0,03 
Penedono 33.274 3.346 9,94 0,03 
Resende 69.502 11.775 5,90 0,02 
São João da Pesqueira 67.888 8.202 8,28 0,02 
Sernancelhe 76.280 6.104 12,50 0,03 
Tabuaço 61.875 6.359 9,73 0,03 
Tarouca 102.151 8.357 12,22 0,03 
Total 1.099.520 109.648 10,08 0,03 
 
Conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 Dezembro, a Residouro aderiu, 
em 27 de Agosto de 2002, à Sociedade Ponto Verde (SPV). Com esta adesão, a 
Residouro comprometeu-se em efectuar a recolha selectiva e triagem dos resíduos de 
embalagem produzidos na sua área de intervenção e a entregá-los à SPV, que por seu 
lado se comprometeu a fazer a retoma destes resíduos garantindo contrapartidas 
financeiras por cada material. 
Nestes temos, todo o vidro recolhido pela Residouro é retomado como embalagem pela 
SPV. Relativamente à fileira papel/cartão, a fracção embalagem é retomada pela SPV. Já 
a fracção não embalagem é retomada por outras entidades. A fileira embalagens de 
plástico e de metal parte é retomada igualmente pela SPV e parte é depositada, como 
refugo, no aterro sanitário.  
No que diz respeito a outros fluxos, os quantitativos de REEE são retomados na sua 
totalidade pela Amb3E, sendo que os resíduos de pneus são retomados pela Valorpneu. 
6.2.6 FUSÃO DE SISTEMAS MULTIMUNICIPAIS  
No início de 2009 e com o intuito de dar cumprimento às orientações imanadas pelo 
PERSU II, que aponta como uma das linhas estratégicas a “optimização dos sistemas de 
gestão de RU por via de um processo de reconfiguração e integração”, o Mistério do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR) 
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auscultou vários municípios no sentido de obter o seu parecer e a autorização necessária 
para a constituição de um novo sistema multimunicipal, mais abrangente, resultante da 
fusão de três sistemas multimunicipais mais pequenos em operação: Baixo Tâmega, Alto 
Tâmega e Vale do Douro Sul. 
Neste sentido, este Ministério desenvolveu uma proposta de Decreto-Lei que enviou aos 
municípios utilizadores dos referidos sistemas durante o mês de Abril de 2009, propondo 
a criação do Sistema Multimunicipal de Triagem, Recolha, Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos Urbanos do Norte Central em substituição dos sistemas multimunicipais 
acima referidos, bem a constituição simultânea da sociedade Resinorte – Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. por fusão da Rebat – Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos, S.A., da Resat – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. 
e da Residouro – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos S.A., concessionárias 
dos sistemas multimunicipais a integrar. 
No entanto, havendo ainda margem para proceder a um aumento da eficiência através de 
uma partilha mais alargada da capacidade tecnológica, o MAOTDR prospectou outros 
municípios situados geograficamente na continuidade territorial do futuro Sistema do 
Norte Central para a possibilidade de também eles integrarem o capital social da 
empresa concessionária do novo sistema multimunicipal. Os municípios abordados foram 
os pertencentes à Associação de Municípios do Vale do Ave (AMAVE), à Associação de 
Municípios do Vale do Douro Norte (AMVDN) e à Comunidade Urbana do Vale do Sousa 
(AMBISOUSA), que até à data geriam os seus próprios sistemas intermunicipais. 
O Município de Moimenta da Beira concordou, em sede de reunião de Câmara de 6 de 
Maio de 2009, com a proposta de criação do novo sistema multimunicipal, bem como na 
fusão das empresas concessionárias dos sistemas em operação. Nessa reunião, 
deliberou ainda submeter o assunto a aprovação da Assembleia Municipal, o que veio a 
acontecer em 30 de Junho de 2009, sendo a proposta do MAOTDR aprovada por 
unanimidade. 
Tal como Moimenta da Beira, outros 35 municípios intervenientes ratificaram a proposta 
do MAOTDR, pelo que em 15 de Setembro de 2009 foi publicado o Decreto-Lei n.º 
235/2009, que criou o Sistema Multimunicipal de Triagem, Recolha, Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Norte Central e constituiu a Sociedade 
Resinorte – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A.. Moimenta da Beira 
passou a integrar o capital social da nova entidade gestora com 43 657 acções, das 
8.000.000 existentes. 
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A Resinorte é portanto, constituída por 35 municípios (6 provenientes da Resat, 6 da 
Rebat, 10 da Residouro, 7 da AMVDN e 6 da AMAVE) já que a AMBISOUSA preferiu não 
integrar esta nova entidade. Participam no mesmo capital social a empresa intermunicipal 
Empreendimentos Hidroeléctricos do Alto Tâmega e Barroso, S.A. e a Empresa Geral de 
Fomento (EGF), esta última com os necessários 51% à constituição de uma empresa 
gestora de um sistema multimunicipal. A adjudicação prevista do novo sistema à 
Resinorte é válida até 31 de Dezembro de 2039. 
O novo sistema abrange uma população de cerca de 760 mil habitantes, dispersos por 
8.090 km2 e irá tratar mais de 350 mil toneladas de resíduos anuais. Vai dispor de 5 
aterros sanitários, 1 estação de valorização orgânica, 7 estações de transferência e 4 
estações de triagem. 
Com este modelo de reconfiguração dos sistemas de gestão de RU o MAOTDR 
pretende, por um lado, gerar economias de escala que permitam garantir, num quando de 
sustentabilidade de custos, um critério de homogeneidade para todo o país, e por outro, 
verticalizar a gestão dos diferentes fluxos de resíduos numa perspectiva integradora 
(PERSU II, 2007). 
O estudo de sustentabilidade económica e ambiental enviado aos municípios como 
anexo à proposta de constituição do sistema multimunicipal do Norte Central, em Março 
de 2009, apresenta as sinergias que se pretendem criar para a obtenção da referida 
economia de escala e poupança de recursos. 
Se por um lado, as estruturas pertencentes aos antigos sistemas plurimuniciapis 
localizados no interior do país passam a receber os resíduos produzidos na área do 
sistema localizado no litoral (mais populoso), pois este já possui as suas estruturas de 
deposição esgotadas, por outro lado, está previsto que a estação de valorização 
existente no litoral será a única a prestar serviços à totalidade dos resíduos orgânicos 
produzidos no recém-criado sistema multimunicipal. Esta situação implica que, para 
valorizar os resíduos orgânicos produzidos em certos municípios do interior, seja muitas 
vezes necessário transportá-los várias dezenas de quilómetros. 
A implementação do sistema do Norte Central será pois um novo desafio, bastante 
interessante até, na medida em que irá levantar novos paradigmas na gestão dos 
resíduos orgânicos produzidos nos municípios mais pequenos e situados a grande 
distância da estação de valorização orgânica, como é o caso de Moimento da Beira. A 
análise desta situação irá ser efectuada mais à frente, no capítulo 8 do presente trabalho. 
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6.3 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DA COMPONENTE FÍSICA 
Como foi referido na introdução do presente capítulo, o município de Moimenta da Beira 
nunca beneficiou de qualquer estudo dedicado à temática dos resíduos urbanos. Na 
mesma medida, também não existem quaisquer registos sobre os recursos materiais 
envolvidos. 
Efectuar o inventário dos equipamentos existentes no terreno mas também o registo das 
condições de prestação do serviço de recolha de RU, afigura-se essencial para 
estabelecer o conhecimento de base para estabelecer medidas de melhoria dos 
procedimentos e redução de custos. No entanto, a informação que se pode retirar de um 
sistema implementado por tentativa e erro é também ela consequência da prática diária 
dos que lidam no terreno com esta matéria. 
Tanto o encarregado operacional de higiene e limpeza urbana, como os assistentes 
operacionais de limpeza que durante muitos anos efectuaram a recolha dos resíduos, 
conhecem a fundo os percursos utilizados, assim como conhecem também todos os 
recantos onde existe um contentor de deposição de resíduos urbanos. Foi pois a partir 
desta informação considerada preciosa e insubstituível, mas ao mesmo tempo dispersa, 
que se começou a reunir ideias e a estabelecer directrizes para se proceder a um 
levantamento o mais abrangente possível. 
6.3.1 METODOLOGIA UTILIZADA 
Esteve sempre claro desde o início da realização do inventário da componente física 
presente no terreno e pertencente à Câmara Municipal se resumia apenas a contentores 
de deposição de resíduos indiferenciados, a alguns contentores de deposição selectiva, 
bem como a um número reduzido de papeleiras, já que a maioria do “serviços em baixa” 
eram prestados por outras entidades. Neste sentido, e de modo a compreender o 
funcionamento do sistema municipal de resíduos, foram estabelecidos diversos contactos 
com a Resur (empresa prestadora de serviços na área da deposição e recolha de 
indiferenciados a operar no município), com a Residouro (deposição e recolha selectiva) 
e com os funcionários municipais (limpeza urbana), no sentido de esclarecer e atingir os 
objectivos propostos. Estes, descritos no quadro seguinte, surgiram naturalmente como 
consequência da inexistência de informação organizada relativa à componente material 
do sistema de gestão de resíduos urbanos do município de Moimenta da Beira. 
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Quadro 6.5– Objectivos propostos no levantamento e caracterização da componente física 
Objectivos – Conhecimento e caracterização dos  “serviços em baixa” 
Deposição e recolha de indiferenciados Deposição e recolha selectiva Limpeza urbana 
Formas de deposição de praticadas Formas de deposição de praticadas Organização da limpeza urbana 
N.º de contentores  N.º de contentores individuais Frequência e horário dos serviços 
Estado de conservação N.º de ecopontos Equipamentos e veículos utilizados 
Abrangência populacional Instalações receptoras de materiais 
separados 
Modo de execução da varredura, lavagem e 
desinfecção de ruas 
Propriedade de equipamentos e sua 
localização 
Propriedade de equipamentos e sua 
localização 
Modo de execução da lavagem e 
desinfecção de equipamentos de deposição 
Formas de recolha Estado de conservação  
Responsabilidade pela recolha Abrangência populacional  
Rotas de recolha Formas de recolha  
Frequência e horário dos serviços Responsabilidade pela recolha  
N.º de papeleiras e sua localização Rotas de recolha  
Estado de conservação Frequência e horário dos serviços  
 
Os objectivos ambicionados podem ser considerados, à primeira vista, muito básicos mas 
dado não existir informação organizada disponível, eles foram considerados essenciais 
ao presente estudo. Nesta situação, e com tempo limitado, não se pretendeu ir mais 
além, ficando a avaliação da localização dos equipamentos e análise dos percursos 
praticados para desenvolvimento futuro. 
Como se deseja que este trabalho venha a ser utilizado pelos serviços municipais, optou-
se por utilizar os meios que a autarquia disponibiliza para a prática das suas actividades 
habituais. Neste sentido, os meios logísticos que se conseguiram reunir para a realização 
deste trabalho passaram por: um computador com software Office e AutoCAD; uma 
viatura disponível bimestralmente (ou diariamente após as 5:30 h), 1 aparelho GPS e 
uma máquina fotográfica de uso partilhado. Propôs-se a aquisição do software AutoCAD 
Map ou ArcView (sistemas de informação geográfica) mas por falta de orçamento tal não 
foi possível. Como fontes de informação estiveram sempre disponíveis a empresa Resur, 
a Residouro e os funcionários municipais. 
A 6 de Outubro de 2008 iniciou-se a primeira fase do levantamento e caracterização com 
a ida para o terreno. As primeiras semanas foram destinadas a acompanhar os veículos 
de recolha de indiferenciados de forma a tomar conhecimento dos percursos de recolha 
efectuados, bem como da localização de todos os contentores existentes. Foram 
necessárias três semanas para efectuar este trabalho visto os dois veículos trabalharem 
em simultâneo, o que promoveu uma coincidência horária dos percursos. As viagens, que 
se iniciavam às 3 da manhã, terminavam por volta das 10 horas, completando assim 8 
horas de trabalho diárias. 
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Após a tomada de conhecimento da localização dos contentores, efectuaram-se 
novamente os percursos de recolha, mas agora durante o dia, com o sentido de 
caracterizar os equipamentos. Este trabalho não pode ser realizado anteriormente pois o 
acompanhamento dos veículos de recolha foi efectuado de noite e sem grande espaço de 
manobra, dado que o tempo de paragem nos locais de recolha não era de todo suficiente 
para uma conveniente caracterização. 
O levantamento do sistema de deposição selectiva por ecopontos foi realizado ao mesmo 
tempo que o anterior já que estes equipamentos normalmente estão localizados perto de 
um contentor de resíduos indiferenciados. Para o efeito, cada ponto de recolha foi 
caracterizado em termos fotográficos, de localização com GPS e de registo em base de 
dados. No entanto, durante o mês de Julho de 2009, foi efectuada uma actualização 
deste inventário, visto a rede ter sido aumentada em mais 8 ecopontos. 
A segunda fase do inventário passou pela introdução da informação recolhida numa base 
de dados Access, bem como no descarregamento dos dados do GPS no software 
AutoCAD, permitindo desta forma uma primeira organização da informação recolhida. Os 
dados relativos aos ecopontos, por serem relativamente reduzidos, foram introduzidos 
numa tabela Excel. Aproveitou-se também esta fase para contactar e inquirir a Resur e a 
Residouro sobre questões que levaram a um apuramento da informação, como 
características de equipamentos, veículos, horários, frequências de recolha, etc. 
Foram efectuadas visitas ao ecocentro/estação de transferência de Moimenta da Beira, 
ao CTRSU de Bigorne e às instalações da Resur. 
O levantamento do sistema de limpeza foi feito através das informações fornecidas pelos 
funcionários que realizam este serviço. 
6.3.2 SISTEMA DE DEPOSIÇÃO E RECOLHA DE RU INDIFENCIADOS 
Em Moimenta da Beira a deposição de resíduos indiferenciados é realizada em 
contentores normalizados reunidos em locais específicos (distribuição por pontos), sendo 
a deposição dos detritos mais pequenos efectuada em papeleiras. 
Embora existam várias habitações isoladas que possuem um contentor dedicado, não 
existe qualquer sistema de recolha porta-a-porta implementado. 
A recolha dos resíduos depositados nos contentores é realizada por dois veículos 
herméticos apropriados, que actuam no município diariamente (à excepção do domingo) 
percorrendo rotas predefinidas. Após a recolha, estes veículos transportam os resíduos 
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até à estação de transferência de Moimenta da Beira, situada no parque industrial da vila 
com o mesmo nome. 
A responsabilidade e a gestão do sistema de deposição e recolha de indiferenciados 
pertencem à Câmara Municipal, no entanto, os serviços de fornecimento, colocação, 
manutenção e desinfecção de contentores, bem como de recolha de resíduos urbanos 
são actualmente executados por uma empresa prestadora de serviços. 
Neste sentido, os contentores de deposição de indiferenciados são na sua maioria 
pertença da Câmara Municipal, à excepção dos que foram introduzidos após 2003 por 
parte da referida empresa, que são propriedade desta. 
Os veículos que procedem à recolha de resíduos, assim como aqueles que efectuam a 
lavagem e desinfecção de contentores são também propriedade da mesma empresa. 
A colocação de papeleiras, limpeza e manutenção está a cargo dos serviços municipais. 
6.3.2.1 Deposição de RU indiferenciados 
Como já foi referido, o sistema de deposição destinado a receber os resíduos urbanos 
indiferenciados produzidos em Moimenta da Beira encerra basicamente a utilização de 
contentores normalizados de diversas tipologias, que se encontram distribuídos por 
pontos. 
Durante a década de 80, os “bidões de lixo” existentes na sede do concelho foram sendo 
progressivamente substituídos por contentores metálicos de 1.100 litros, com abertura 
basculante. Com o passar do tempo, à medida que a rede de contentores foi sendo 
alargada e consolidada, a opção passou por introduzir as novas aquisições na vila de 
Moimenta, fazendo transitar os contentores para as restantes localidades. 
Depois de uma primeira fase em que eram adquiridos contentores de tampa basculante, 
os problemas de manutenção com o sistema de fecho levou a que se passasse para a 
utilização de contentores metálicos de abertura normal. No entanto, fruto da falta de 
manutenção e limpeza, muitos contentores foram retirados por apresentarem deficiências 
graves ao nível da face inferior, mais facilmente deteriorável. 
A opção actual passa pela aquisição de contentores de polietileno verde de alta 
densidade que apresenta várias vantagens. Os contentores de polietileno são mais 
baratos, mais leves e mais fáceis de manusear e aprestam melhor aspecto visual. Ao 
nível da lavagem e desinfecção apresentam características físicas que permitem uma 
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eficiência acrescida durante a realização da tarefa. Como desvantagem, são mais frágeis, 
partindo-se facilmente com o uso, necessitando de substituição com maior frequência. 
Ultimamente, numa tentativa de contenção de custos, os velhos contentores de metal têm 
vindo a ser reparados e reintroduzidos na rede, deixando no entanto bastante a desejar 
ao nível da manutenção e estética. 
O levantamento e a caracterização dos contentores foi efectuado, como já foi referido, 
nas semanas seguintes a 6 de Outubro de 2008. Durante o levantamento nocturno, a 
posição de cada equipamento foi anotada quer em suporte de papel quer em sistema 
GPS. Mais tarde, quando os percursos foram novamente realizados, cada contentor foi 
sujeito a uma avaliação das suas características, estado de conservação, bem como foi 
submetido a um registo fotográfico. 
Após esta primeira fase, passou-se à organização da informação recolhida. Para tal 
optou-se por fazer a sua introdução numa base de dados Access. Dado ter sido 
contabilizado um número razoável de contentores, a figura seguinte exemplifica parte da 
tabela construída. 
 
Figura 6.10– Exemplificação da base de dados construída 
A tabela foi desenhada de forma a que cada linha correspondesse a um contentor e a 
que cada coluna correspondesse às suas características individuais, conforme a seguir 
se explica: 
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Coluna 1 (designação): a cada contentor foi atribuída uma designação de modo a 
estabelecer a sua identificação inequívoca. Cada designação é composta por cinco 
caracteres correspondendo os primeiros dois à sigla que identifica a localidade onde o 
contentor está colocado e os últimos ao número individual correspondente (ex.: MT096 
equivale a dizer contentor n.º 96 de Moimenta da Beira). Optou-se pela estratégia de 
identificar contentores e não pontos de deposição, pois como mais tarde se pretende 
realizar um trabalho sobre a adequabilidade da localização dos contentores relativamente 
aos munícipes que servem, é muito provável que a maioria dos pontos de deposição 
venham a ser alterados; 
Coluna 2 (localidade); Coluna 3 (localização específica): nestas colunas faz-se a 
descrição da localização de cada contentor. Na coluna 2 surge o nome da localidade 
onde o contentor está inserido e na coluna 3 o nome da rua ou avenida; 
Coluna 4 (propriedade): nesta coluna identifica-se a propriedade do contentor (Câmara 
Municipal, empresa prestadora de serviços ou particular); 
Coluna 5 (capacidade); Coluna 6 (material); Coluna 7 (tipologia): colunas onde estão 
descriminadas as características de cada contentor; 
Coluna 8 (utilização); Coluna 9 (estado de conservação): colunas que permitem averiguar 
se o contentor está a ser utilizado e qual o seu estado de conservação; 
Coluna 10 (acessórios); Coluna 11 (comentários): colunas onde se identificam os 
acessórios (rodas, tipo de suporte, …) e onde se registam comentários; 
Coluna 12 (coordenadas M); Coluna 13 (coordenadas P): colunas que identificam as 
coordenadas geográficas de cada contentor. 
A cada linha da tabela principal está associada uma sub-folha de dados que permite a 
inserção de nova informação. Esta tabela de nível inferior foi introduzida no sentido de 
possibilitar a anotação das várias acções de vistoria que poderão ser realizadas a cada 
contentor e assim promover a organização da informação em caso de alterações. Para 
aceder a esta sub-folha de dados basta carregar com o cursor no símbolo (+) que existe 
no início de cada linha da tabela principal (ver figura seguinte - caso 1). Por exemplo, a 
sub-folha que aparece na imagem seguinte refere-se ao contentor MT106. 
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Figura 6.11– Exemplificação do funcionamento base de dados construída 
Na sub-folha de dados a primeira coluna identifica o número da acção de vistoria 
realizada; a segunda, a data em que esta foi realizada; a terceira e a quarta coluna 
permitem a introdução de fotografias referentes a essa acção e as colunas 5 e 6 
permitem a anotação de alterações a realizar ou comentários. Como se pode observar 
pela figura anterior, carregando com o cursor na célula da terceira coluna surge a 
fotografia correspondente àquela acção de vistoria (caso 2). Por exemplo, no dia 18 de 
Novembro o contentor MT106 foi alvo de uma vistoria, tendo sido efectuado um registo 
fotográfico e nenhuma alteração. 
Em termos de localização geográfica, depois de “descarregar” os pontos marcados no 
GPS no software AutoCAD, a distribuição espacial dos contentores surge-nos conforme 
se pode observar na figura seguinte: 
1 
2 
Sub-folha de dados 
Tabela principal 
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Figura 6.12– Dispersão geográfica dos vários contentores de deposição de indiferenciados 
Dadas as limitações já apresentadas, com grande desapontamento não foi possível 
utilizar os dados recolhidos na construção de um Sistema de Informação Geográfica 
(SIG) que tão útil seria na gestão da informação da autarquia. No entanto, ficam aqui as 
bases e uma pré-estrutura, para que no futuro esse projecto possa seguir em frente. 
Mais tarde a autarquia poderá optar pela aquisição do software AutoCad Map. Este 
programa de computador faculta uma ligação entre a base de dados Access e a 
distribuição de pontos apresentada em AutoCad, permitindo desta forma que o utilizador 
consiga aceder a toda a informação relativa a um contentor carregando simplesmente na 
sua localização geográfica, ou pelo contrário, permite conhecer a localização geográfica 
de um dado equipamento através do acesso à base de dados. 
Depois da organização da informação, o passo seguinte foi proceder à sua análise. Neste 
sentido, é possível afirmar que as tipologias de contentores actualmente existentes no 
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- Contentores metálicos de 800 e 1.100 litros, com sistema de elevação tipo Oschenner e/ou DIN; 
- Largura: 1320mm; Profundidade: 865 mm; Altura: 1220 mm; 
- Corpo e fundo: chapa de aço macio de 2 mm de espessura; 
- Tampas de abertura manual metálica; 
- Quatro rodas giratórias (360º) de 180 mm de diâmetro; 
- Travão de pé nas rodas traseiras; 
- Acabamento galvanizado por imersão a quente; 
- Peso: 110 Kg.  
 2 - Contentores de polietileno de alta densidade 800 L 
  Características técnicas: 
- Contentores de polietileno de alta densidade verde de 800 litros, com sistema de elevação tipo 
Oschenner e/ou DIN; 
- Largura: 1360mm; Altura: 1350 mm; Profundidade: 780 mm; 
- Tampas de abertura manual de polietileno; 
- Paredes frontais e laterais reforçadas; 
- Quatro rodas giratórias (360º) de 200 mm de diâmetro; 
- Travão de pé nas rodas traseiras; 
- Peso: 46 Kg. 
 3 - Contentores de menor volumetria 






- Contentores de polietileno de alta densidade verde de 360, 240, 120, 110 e 90 litros; 
 
 
- Tampas de abertura manual de polietileno; 
- Com e sem rodas giratórias (360º) de 200 mm de diâmetro com capa de borracha maciça; 
- Com suporte de cimento ou metal, ou então sem; 
- Existe só um contentor de metal de 240 litros, já bastante antigo mas em bom estado. 
Capacidade (L) 360 240 120 110 
Peso (kg) 19 14 10 9 
Figura 6.13– Tipologias dos contentores existentes no Município de Moimenta da Beira 
Relativamente a quantitativos, o sistema de deposição de resíduos indiferenciados conta 
actualmente com 815 contentores de várias volumetrias, predominado os de 800 L, com 
571 unidades, seguidos dos de 110 L, com 201 unidades. 
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Destes 815 contentores, 700 pertencem à Câmara Municipal de Moimenta da Beira, 
perfazendo 86% do total da rede. 105 recipientes (que correspondem a 13% do total), 
foram introduzidos pela empresa que presta o serviço de colocação de contentores, 
sendo que 101 destas unidades são de 800 L. Findo o contrato entre a autarquia e a 
empresa prestadora de serviços, os contentores por ela colocados revertem a seu favor. 
Existem ainda 5 contentores pertença de particulares, que vivendo isolados optaram por 
efectuar este investimento. No entanto, como também são alvo de recolha, lavagem e 
desinfecção, consideram-se como parte integrante da rede municipal. Outros 5 
contentores de 800 L pertencem a três empresas diferentes que também optaram ser 
elas a introduzir os contentores. 
O tipo de material predominante (87%) é o polietileno de alta densidade de cor verde, 
evidenciando um alargado investimento efectuado em contentorização na última década. 
A maior parte do investimento foi, no entanto, efectuado antes de 2004, ano em que parte 
do serviço de colocação de contentores passou a ser contratado, pois 79% dos 
contentores de polietileno de alta densidade de 800 L são de propriedade municipal. 
Quadro 6.6– Propriedade e volumetria dos vários contentores disponíveis  





1.100 l -  metal 21 0 0 0 21 
800 l - polietileno 380 101 3 484 
800 l - metal 85 0 2 108 
592 
360 l - polietileno 1 0 0 1 
360 l - metal 0 0 0 0 
1 
240 l - polietileno 2 1 0 3 
240 l - metal 1 0 0 1 
4 
120 l - polietileno 0 1 0 1 
120 l - metal 0 0 0 0 
1 
110 l - polietileno 198 1 2 201 
110 l - metal 0 0 0 0 
201 
90 l   - polietileno 12 1 3 16 
90 l   - metal 0 0 0 0 
16 
Totais 700 105 10 815 815 
 






Polietileno 593 105 8 706 
Metal 107 0 2 109 
Totais 700 105 10 815 
 
Como se pode observar pelo quadro seguinte, a rede de contentorização instalada 
apresenta-se na sua maioria em bom estado. Através do método de observação directa, 
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constatou-se que 72% dos contentores obtiveram a classificação de Bom e 5,5% de 
Muito Bom. A classificação de Muito Bom foi atribuída aos contentores novos, 
recentemente introduzidos, sem nenhum tipo de problema, enquanto que a classificação 
Bom foi atribuída aos contentores que estando em perfeitas condições para 
desempenharem a sua função, já demonstram algum desgaste pelo uso. 
10 % dos contentores foram considerados razoáveis, ou seja, 82 contentores conseguem 
desempenhar a sua função mas apresentam alguma deficiência, como sendo por 
exemplo, tampas, suportes ou rodas partidas. São contentores que necessitam de leves 
reparações. Os contentores classificados como Maus são os que já não apresentam um 
correcto desempenho da sua função e necessitam de reparações profundas. 
Representam 9,6 % da rede. Os contentores considerados Muito Maus, 2,8% do total, 
são aqueles que pelo seu grau de degradação já não deviam estar ao serviço. 
A vila de Moimenta da Beira conta com 180 contentores, sendo que 7 dos quais foram 
considerados como Muito Bons, 152 como Bons, 13 como Razoáveis, 6 como Maus e 2 
como Muito Maus. Ou seja, na sede de concelho, 86% dos equipamentos de deposição 
foram classificados como Bons ou acima disso, o que demonstra uma tendência de 
discriminação positiva para contentores colocados nesta localidade. 
Quadro 6.8– Estado de conservação dos contentores em uso 
  Câmara Municipal Empresa contratada Particular Totais 
  MB B R M MM MB B R M MM MB B R M MM MB B R M MM Total 
1.100 L - metal 0 1 10 4 6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 21 
800 L - 13 332 16 12 7 20 74 1 4 2 0 3 0 0 0 33 409 17 16 9 484 
800 L - metal 0 42 35 7 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 44 45 11 7 87 
360 L - 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
360 L - metal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
240 L - 0 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 0 0 3 
240 L - metal 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
120 L - 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
120 L - metal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
110 L - 7 114 19 51 7 1 0 0 0 0 0 2 0 0 0 8 116 19 51 7 201 
110 L - metal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
90 L   - 0 12 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 0 0 2 13 1 0 0 16 
90 L   - metal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
                                            
Totais (quant.) 20 505 80 74 21 23 75 1 4 2 2 7 1 0 0 45 587 82 78 23 815 
Totais (%) 2,9 72,1 11,4 10,6 3,0 21,9 71,4 1,0 3,8 1,9 20,0 70,0 10,0 0,0 0,0 5,5 72 10 9,6 2,8 100 
Legenda: MB – Muito bom; B – Bom; R – Razoável; M – Mau; MM – Muito Mau 
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Em relação à população servida, o município de Moimenta da Beira apresenta uma 
cobertura de 100%, estando a sua média de atendimento calculada em 14 habitantes por 
contentor. Das 46 localidades consideradas, 28 encontram-se mesmo abaixo deste rácio, 
o que corresponde dizer que 52% da população do município apresenta um nível de 
atendimento bastante positivo. 
No quadro seguinte é apresentada a relação entre a população de cada povoação e os 
contentores nela disponíveis. Pode observar-se que a localidade mais bem servida é 
Senhor dos Aflitos, pois apresenta um contentor para cada dois habitantes. No extremo 
oposto, em Alvite, cerca de 29 pessoas partilham o mesmo contentor. Em Leomil verifica-
se um valor bastante similar ao anterior, já que nesta vila um contentor serve 25 
residentes. 
Dado que Alvite e Leomil são, depois de Moimenta da Beira, as localidades mais 
povoadas do município, torna-se necessário ter estes valores em consideração pois 
podem levar ao aparecimento de reclamações. 
Quadro 6.9– N.º de contentores por habitante em cada localidade  
Localidade População N.º de contentores 
N.º habitante/ 
contentor 
Sr. dos Aflitos 14 7 2,0 
B./Granjinha 99 17 5,8 
P. de Baixo 55 9 6,1 
Segões 114 17 6,7 
Caria 158 21 7,5 
Vila Chã 68 9 7,6 
G. do Paiva 99 12 8,3 
Vila Cova 112 12 9,3 
Peravelha 147 15 9,8 
G. dos Oleiros 91 9 10,1 
Alto de Fornos 51 5 10,2 
Carapito 117 11 10,6 
Beira Valente 161 15 10,7 
Mileu 128 12 10,7 
Paçô 165 15 11,0 
Soutosa 213 19 11,2 
Ariz 164 14 11,7 
Peva 144 12 12,0 
Toitam 61 5 12,2 
Castelo 315 25 12,6 
Vila da Rua 239 19 12,6 
M. da Beira 2330 180 12,9 
Q. dos Caetanos 26 2 13,0 
 
Localidade População N.º de contentores 
N.º habitante/ 
contentor 
Paradinha 133 10 13,3 
A. de Nacomba 149 11 13,5 
B. do Vilar 148 11 13,5 
P. da Nave 137 10 13,7 
Paraduça 167 12 13,9 
Nagosa 162 11 14,7 
Arcas 281 19 14,8 
A. do Cabo 238 16 14,9 
Sever 223 15 14,9 
Vilar 337 22 15,3 
Baldos 253 16 15,8 
A. da Torre 383 24 16,0 
Sarzedo 200 12 16,7 
Semitela 127 7 18,1 
Espinheiro 91 5 18,2 
Cabaços 395 19 20,8 
Fornos 83 4 20,8 
Vide 155 7 22,1 
S. Martinho 156 7 22,3 
P. de Cima 138 6 23,0 
Sanfins 278 12 23,2 
Leomil 795 32 24,8 
Alvite 974 34 28,6 
 
 
No entanto, tem-se constatado que a maior parte das reclamações surgem de localidades 
que até apresentam um bom rácio n.º habitantes/contentor. 
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Pensa-se que esta situação se deve a uma distribuição não criteriosa de contentores. Até 
agora a introdução destes equipamentos tem sido efectuada sem olhar a nenhum 
indicador, tomando muitas vezes como regra a mera solicitação dos munícipes, o que 
pode ter facilitado concentrações indevidas. Depois, existem também localidades que 
encerram várias casas isoladas com um contentor dedicado, o que provoca uma redução 
do rácio n.º de habitantes/contentor e conclusões erróneas em relação ao serviço 
oferecido. 
Neste contexto, é necessária a devida cautela quando se analisam estes rácios 
friamente, pois os valores atrás apresentados nada dizem acerca da disponibilidade do 
equipamento. Ou seja, uma localidade pode apresentar um número significativo de 
contentores, mas se existirem habitações bastante afastadas dos locais de deposição, 
considera-se que o serviço não está disponível. A distância máxima para que o serviço 
seja encarando como disponível é a existência de um contentor até 100 m do limite do 
prédio, que nas zonas rurais pode aumentar até 200 m (Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 
de Agosto). Tal situação não ocorre no município de Moimenta da Beira, pois todas as 
habitações encontram-se a menos de 100 m de pelo menos um contentor. Chegou-se a 
esta conclusão partindo da seguinte análise: foi efectuada uma sobreposição dos pontos 
obtidos em GPS com a carta digitalizada do concelho de Moimenta da Beira. Depois, 
cada ponto foi considerado como sendo o centro de um círculo de raio 100, como 
exemplifica a figura seguinte: 
 
Figura 6.14– Área de influência dos contentores existentes na localidade de Ariz 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
138  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Não sendo possível, mostrar todas as localidades do concelho, fica aqui o exemplo da 
aldeia de Ariz. Como se pode observar pela figura atrás representadas, todo o 
aglomerado está coberto pela área de influência de pelo menos um contentor, à 
excepção de pequenos edifícios que, situando-se no limite da povoação, têm como 
função o apoio às actividades agrícolas. 
Neste contexto, é possível concluir então que, para além do n.º de contentores existentes 
e da disponibilidade do serviço, existem ainda outros factores que podem provocar o 
descontentamento da população, como sendo a orografia do terreno, a frequência de 
recolha, a densidade populacional, o tipo de urbanização ou os hábitos adquiridos. 
Todas as variáveis são imprescindíveis de equacionar para seja possível produzir níveis 
de atendimento similares em todo o município e evitar descontentamentos e injustiças. 
O sistema de deposição de resíduos urbanos de Moimenta da Beira abarca ainda mais 
duas formas de deposição. Para complementar a deposição dos resíduos indiferenciados 
existe a deposição de “monstros”, que tanto pode ser efectuada directamente pelo 
munícipe no ecocentro ou então, num dia especificado, junto ao contentor mais próximo. 
Desde Junho de 2008 que o município adoptou esta metodologia visto que a anterior 
opção, a deposição dos resíduos volumosos em “parques de monstros” se tornou 
completamente ineficaz. Os denominados “parques de monstros” foram criados em todas 
as localidades com o objectivo de receber os resíduos de grandes dimensões dos 
munícipes que ali residissem. No entanto, como eram apenas terrenos vedados com fio 
de arame, com livre acesso e sem guarda, rapidamente se tornaram lixeiras a céu aberto. 
Os munícipes menos conscienciosos, ao transportar os seus resíduos volumosos 
aproveitavam e levavam consigo outros restos e desperdícios, pelo que estes locais 
rapidamente se tornaram numa má experiência. 
 
Figura 6.15– Sistema de deposição de “monstros” actual 
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Assim, desde a data acima referida, existe um dia próprio, indicado no quadro seguinte, 
destinado à colocação dos “monstros” junto do contentor mais próximo. No início, esta 
opção também não foi muito bem entendida pelos munícipes, talvez motivada pela falta 
de informação mas também por alguma desresponsabilização. Começaram a aparecer 
diversos monos espalhados pelo município durante todo o mês, o que dava muito mau 
aspecto. Actualmente, a situação tem vindo a melhorar, existindo já alguma preocupação 
por parte dos munícipes em questionar qual o dia de deposição. 
Quadro 6.10– Dias destinados à deposição de “monstros” nas várias localidades 
última 2.º-feira 
de cada mês 
última 3.º-feira 
de cada mês 
última 4.º-feira 
de cada mês 
Alvite Aldeia de Nacomba Baldos 
Arcas Alto de Fornos Barragem do Vilar 
Barracão/Granjinha Arcozelo do Cabo Carapito 
Beira Valente Arcozelo da Torre Granja dos Oleiros 
Caria Castelo Moimenta da Beira 
Espinheiro Fornos Cabaços 
Granja do Paiva Nagosa Peravelha 
Leomil Paradinha Peva 
Mileu Sarzedo Prados de Baixo 
Paçô Semitela Prados de Cima 
Paraduça Toitam Ariz 
Porto da Nave --- S. Martinho 
Quinta dos Caetanos --- Segões 
Sanfins --- Soutosa 
Sever --- Vide 
Sr. dos Aflitos --- Vila da Rua 
Vila Chã de Caria --- Vilar 
Vila Cova de Caria --- --- 
 
A outra forma de deposição existente é a deposição de pequenos detritos em papeleiras. 
A vila de Moimenta da Beira possui cerca de 50 papeleiras espalhadas pelas principais 
avenidas e no jardim municipal. As tipologias existentes são as demonstradas na figura 
seguinte. No restante município, existem 11 papeleiras. 
   
Figura 6.16– Exemplos de papeleiras existentes na sede de concelho 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
140  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Relativamente aos horários e dias de deposição de resíduos, pode-se dizer que tal 
assunto é disciplinado em regulamento municipal, mas que no entanto, tal nunca foi posto 
em prática. Deste modo, as pessoas estão absolutamente à vontade para usarem todos 
os equipamentos de deposição no horário e no dia que lhes for mais conveniente, à 
excepção da deposição de “monstros”, que funciona como foi acima explicado. 
O fornecimento, colocação e manutenção dos sistemas de deposição, no que diz respeito 
aos contentores, é da responsabilidade da empresa prestadora de serviços que executa 
a tarefa segundo as indicações do município. Como deriva do contrato em vigor, a 
empresa propõe a introdução/substituição de cada contentor à autarquia que poderá, ou 
não, concordar com a alteração. Apesar disso, e para complementar o serviço existente, 
a Câmara Municipal tem reforçado pontualmente a rede de contentorização. Estes 
serviços são executados sempre que necessário, com recurso a duas viaturas ligeiras de 
caixa aberta, manobradas por um motorista e um ajudante. As operações de manutenção 
são asseguradas por “stock” permanente de acessórios sobresselentes e ferramentas 
adequadas. Estas poderão ser executadas nas instalações da empresa que fornece os 
contentores ou então no próprio local, dependendo da reparação a fazer. 
No que diz respeito às papeleiras, estas são colocadas e conservadas pela Câmara 
Municipal se a sua localização for a sede de concelho, ou pelas Juntas de Freguesia se 
estiverem aplicadas nos restantes espaços. 
6.3.2.2 Recolha e transporte de RU indiferenciados 
Ao mesmo tempo que eram anotados os locais de deposição registou-se também o 
percurso efectuado por cada veículo de recolha através do sistema GPS. No entanto, 
como foi referido anteriormente, a análise e a optimização dos percursos encontram-se 
além dos propósitos do presente trabalho. Nesta primeira abordagem, o objectivo passa 
por conhecer e registar o existente no terreno. Neste contexto, no quadro seguinte, 
apresentam-se apenas os quilómetros percorridos por cada veículo de recolha na 
execução de um percurso completo diário. 
















Percurso veículo ”grande” 58 67 52 56 61 52 346 
Percurso veículo”pequeno” 66 41 72 61 52 53 345 
Total (2 percursos) 124 108 124 117 113 105 691 
 
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  141 
A recolha e o transporte dos resíduos desde os locais de deposição até à estação de 
transferência estão igualmente a cargo da empresa prestadora de serviços. Para a 
execução desta tarefa a empresa disponibilizou dois veículos de recolha com o objectivo 
de realizar dois percursos em simultâneo. 
 
- veículo de recolha indiferenciada de 16 m3 de capacidade geométrica da caixa; 
- capacidade média de recolha de RU, por carga: 10 ton; 
- sistema de compactação contínua por placa; 
- sistema de elevação: DIN/OSCHER, para contentores e baldes; 
- efectua a recolha em parte do município, incluindo as vilas e zonas de maior população; 
- operado por um motorista e dois cantoneiros. 
 
- veículo de recolha indiferenciada de 2 m3 capacidade geométrica da caixa; 
- capacidade média de recolha de RU, por carga: 2 ton; 
- sistema de compactação contínua por placa; 
- sistema de elevação: DIN/OSCHER, para contentores; 
- efectua a recolha em parte do município, bem como os locais de mais difícil acesso; 
- operado por um motorista e um cantoneiro. 
 
- veículo de recolha indiferenciada de recurso com 4 m3 capacidade geométrica da caixa; 
- capacidade média de recolha de RU, por carga: 3,5 ton; 
- sistema de compactação contínua por placa; 
- sistema de elevação: DIN/OSCHER, para contentores e baldes; 
- efectua a recolha como veículo de recurso; 
- operado por um motorista e dois cantoneiros. 
Figura 6.17– Características dos veículos de recolha ao serviço 
O veículo de maior capacidade efectua a recolha nas vilas e nas localidades de maior 
população, enquanto que o mais pequeno tem atribuído o percurso das localidades mais 
pequenas e dos locais mais sinuosos. 
As operações efectuadas no momento da recolha passam pela colocação do contentor 
no veículo, que procede à sua elevação, descarga dos RU, varredura manual da zona 
envolvente ao contentor e transporte à estação de transferência. Os contentores mais 




Figura 6.18– Veículos de recolha em operação 
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O horário de recolha adoptado é o nocturno, de modo a causar o menos transtorno 
possível à população. 
Relativamente à frequência de recolha, esta tem interdependência directa com o número 
de habitantes de cada localidade, sendo a sede de concelho alvo de recolha diária, as 
outras duas vilas, Leomil e Alvite, de recolha trissemanal e as restantes localidades, 
bissemanal. 
No entanto, no Verão, principalmente nos meses de Julho e Agosto, o sistema 
implementado não estava a conseguir dar vazão à quantidade de resíduos produzidos. 
Com a chegada dos emigrantes a produção duplica, pelo que nestes dias chegavam à 
Câmara Municipal inúmeras reclamações. Por todo o município, principalmente nos locais 
incluídos no percurso mais pequeno, o aspecto era desolador. Para tentar colmatar esta 
falha, no Verão de 2009, a frequência de recolha do veículo mais pequeno foi alterada de 
duas para três vezes por semana. No entanto, embora se verificassem melhorias na 
higiene e salubridade dos locais junto aos contentores, o sistema ainda necessita de 
correcções, principalmente no que diz respeito ao horário a cumprir pelos operadores de 
recolha. Os percursos praticados actualmente no município estão descritos no Anexo II. 
Quadro 6.12– Horário e periodicidade do serviço recolha e transporte de resíduos 
Periodicidade 
Trabalhos a 




Arcozelos; B. Valente; Paraduça; Q. dos 
Caetanos; P. da Nave; Espinheiro; Nagosa; 
Paçô; Sanfins; Paradinha; Sever; Arcas; 






RU à E.T. 
03h-10h diária trissemanal bissemanal Inverno – bissemanal Verão – trissemanal 
 
Um munícipe que se queira desfazer de um “monstro” tem actualmente três formas de o 
fazer. Se possuir meios de transporte próprios pode deslocar-se ao ecocentro e depositar 
o seu volume gratuitamente, em qualquer dia da semana. Se não tiver transporte próprio, 
ou não o quiser utilizar, pode, por um lado recorrer aos serviços municipais pagando o 
serviço, ou então, esperar pelo final do mês e depositar o seu resíduo de grandes 
dimensões junto ao contentor de indiferenciados mais próximo, no dia pré-determinado. 
Desde 2007 que o regulamento municipal prevê a prestação do serviço de recolha de 
“monstros” e verdes ao domicílio por parte dos serviços municipais, em qualquer dia da 
semana, sob marcação prévia. Foi mesmo estabelecido um preço pela operação, bem 
como requerimentos próprios para a sua execução. No entanto, foi matéria que nunca 
saiu do papel. A Câmara Municipal nunca implementou este serviço, não existindo 
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nenhum funcionário com qualquer atribuição neste domínio. Por outro lado, também 
nunca foi solicitado qualquer serviço desta natureza. 
Quem efectua a recolha dos “monstros” depositados junto aos contentores é a mesma 
empresa contratada, que para a realização deste serviço disponibilizou um veículo de 
caixa aberta, um motorista e um cantoneiro. 
 
 
Figura 6.19– Veículo de recolha e transporte de “monstros” 
A periodicidade da recolha de “monstros” é mensal. Na última terça, quarta e quinta-feira 
de cada mês os motoristas dos veículos de recolha de indiferenciados, enquanto 
efectuam o seu percurso normal, averiguam os locais onde, no dia anterior, foram 
depositados “monstros” junto aos contentores. Entretanto transmitem essa informação 
para o armazém, onde está o veículo de caixa aberta pronto a sair para os locais 
determinados. O horário da recolha dos objectos volumosos é portanto posterior ao de 
recolha normal. Os resíduos são então carregados e transportados para o ecocentro. 
No entanto, muitos munícipes continuam a desfazer-se dos seus resíduos urbanos de 
grandes dimensões sem qualquer preocupação ambiental, depositando-os a horas 
tardias em locais pouco vigiados, como junto a estradas, antigos campos de futebol, nos 
pinhais ou na serra. 
Relativamente à recolha nas papeleiras esta é efectuada pelos serviços municipais. 
6.3.3 SISTEMA DE DEPOSIÇÃO E RECOLHA SELECTIVA 
Actualmente existem três formas de deposição e recolha selectiva instituídas no 
município de Moimenta da Beira: a recolha porta-a-porta, a deposição e recolha por 
ecopontos e a deposição em ecocentro, sendo a gestão de todas da responsabilidade da 
Residouro. 
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6.3.3.1 Recolha porta-a-porta 
A recolha porta-a-porta foi iniciada em Maio de 2009, encontrando-se actualmente em 
fase de arranque e alargamento. O modelo adoptado baseia-se na contratação de um 
operador que trabalha por objectivos, ou seja, o seu desempenho é avaliado 
proporcionalmente ao peso de materiais recicláveis recolhidos, o que proporciona uma 
motivação extra na angariação de aderentes. A lista de entidades participantes ainda se 
encontra em formação, mas a adesão tem sido positiva. Até agora existem 52 inscritos, 
localizados principalmente na sede do concelho e ainda em Leomil e Alvite. A 
sensibilização para este método de recolha foi iniciada junto a instituições, restaurantes e 
hotéis, pelo que a maioria dos aderentes provêm destes sectores económicos. 
Conforme a produção de resíduos prevista, os aderentes recebem um número suficiente 
de contentores verdes e amarelos, de 120 litros cada. A Residouro não distribui 
contentores azuis com o objectivo de diminuir o volume ocupado pelas embalagens de 
cartão. Neste sentido, o papel e o cartão só são recolhidos pelo operador se o aderente 
acondicionar estes resíduos em fardos. 
No dia e hora combinada, o operador descarrega os pequenos contentores, em 
contentores de 800 litros que transporta dentro do veículo de recolha. Assim que obtém 
uma carga completa, dirige-se ao ecocentro de Moimenta da Beira onde procede à 
descarga. Como ainda não se esgotou o universo de possíveis aderentes, os percursos 





Figura 6.20– Elementos pertencentes ao sistema de recolha porta-a-porta 
6.3.3.2 Deposição e recolha por ecopontos 
Esta forma de deposição e recolha selectiva foi a inicialmente proposta pela Residouro e 
encontra-se actualmente activa em todas as freguesias do município. Baseia-se no 
sistema tri-fluxo de materiais, em os munícipes depositam vários resíduos previamente 
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separados em três contentores de cores diferentes (uma cor corresponde a um material). 
Os contentores encontram-se reunidos em localizações especiais designando-se o seu 
conjunto por ecopontos. 
No município de Moimenta da Beira, cada ecoponto é constituído por um número variável 
de contentores com palas de cores diferentes. Os primeiros ecopontos apresentavam 
ainda um contentor mais pequeno, vermelho, destinado a receber pilhas. 
Antes da entrada em funcionamento do CTRSU de Bigorne, Moimenta da Beira dispunha 
de cinco vidrões e três papelões localizados na sede do município. A recolha era 
efectuada pelos funcionários municipais que encaminhavam os resíduos para a 
cooperativa agrícola local onde, pelas características intrínsecas da actividade, existiam 
contentores de grandes dimensões para deposição de vidro e de papel/cartão. 
Posteriormente estes resíduos seguiam para reciclagem através de uma empresa que se 
deslocava à cooperativa para os recolher. 
Em 2003 a Residouro iniciou a instalação da rede de ecopontos, começando por 
introduzir estes equipamentos de deposição nos locais mais densamente povoados. 
Os contentores de deposição selectiva à disposição dos moimentenses são fabricados 
em polietileno de alta densidade de cor castanha, diferenciando-se uns dos outros pela 
forma da boca e pela pala de cor diferente que cada uma tem acoplada (azul, verde e 
amarela). É igualmente esta distinção que faz a indicação ao munícipe de qual material 
deve ser depositado. Os contentores movimentam-se através de grua por elevação de 
anel simples e efectuam a descarga por alçapão de contacto. Apresentam 2,5 m3 de 
capacidade, sendo que o pilhão, mais pequeno, tem capacidade de 30 litros. 
Actualmente todas as freguesias dispõem de pelo menos um ecoponto. Os últimos foram 
instalados pela Residouro durante o mês de Julho de 2009, sem pilhão, sendo portanto 
muito recente esta cobertura municipal. Junto aos novos ecopontos têm surgido alguns 
resíduos que não são passíveis de encaminhamento, tais como janelas e pneus, pelo que 
se denota a necessidade urgente de se proceder a uma campanha de sensibilização e 
informação dos utilizadores. 
Aquando da realização do inventário dos contentores de deposição de resíduos 
indiferenciados, foi também realizada a inventariação dos ecopontos, pois a maioria deles 
partilhava o mesmo espaço. Durante o trabalho de campo, cada contentor de deposição 
selectiva foi sujeito a uma avaliação do estado de conservação e a um registo fotográfico. 
Cada posição foi cuidadosamente anotada quer em suporte de papel quer em sistema 
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GPS. O mesmo trabalho de campo foi retomado no mês de Julho de 2009, altura em que 
foram introduzidos os últimos ecopontos. 
Tendo-se constatado que o número de contentores de deposição selectiva era 
relativamente baixo e, como foi dito anteriormente, sendo igualmente escassos os meios 
de trabalho, optou-se por efectuar o registo dos ecopontos em tabela Excel, facilmente 
acessível a todo o tipo de interessados. Neste seguimento, o inventário foi construído 
com a seguinte estrutura: 
A cada ecoponto foi atribuída uma sigla, composta pelas iniciais da localidade onde se 
insere, seguida da extensão ecp e do número individual correspondente. Seguiu-se a 
anotação da freguesia, localidade e localização específica (rua, avenida, lugar) a que 
esse ponto de deposição respeita, bem como as suas coordenadas geográficas (m, p). 
Depois, para cada ecoponto, descreveu-se a tipologia dos contentores aí presentes, 
assim como foi atribuída uma designação a cada um deles de modo a estes ficarem 
também individualmente identificados. A designação individual de cada contentor é 
constituída pelas iniciais da entidade a que pertence (RS-Residouro, CM-Câmara 
Municipal), por um número específico (igual para os contentores pertencentes ao mesmo 
ecoponto) e por uma letra que define a sua tipologia (v para vidrão, p para papelão, e 
para embalão e ph para pilhão). No final, descreveu-se o estado de conservação de cada 
contentor. O inventário ficou concluído com o registo fotográfico de cada ecoponto. A 
exemplificação da tabela construída surge no quadro seguinte, sendo a sua totalidade 
apresentada no Anexo III. 
Quadro 6.13– Inventariação dos ecopontos – exemplificação da tabela construída 
Ecoponto Freguesia Localidade Localização específica 
Coordenadas 
(m, p) Tipologia Referência 
Estado de 
conservação 
vidrão RS-406-v Muito bom 
papelão RS-406-p Muito bom LM-ecp-01 Leomil Leomil Largo do Outeiro (junto à capela) 
M= 40256.1245 
P= 146138.4919 
embalão RS-406-e Muito bom 
…. …. …. …. …. …. ….  
 
Com a inventariação dos 41 ecopontos existentes, pode afirmar-se que o município de 
Moimenta da Beira dispõe de 137 contentores de deposição selectiva, sendo que 8 dos 
quais são propriedade municipal e os restantes 129 pertença da Residouro. As tipologias 
dominantes são o vidrão e o papelão, com 40 unidades cada, seguidas do embalão com 
35 unidades. Em todo o município existem 22 pilhões. 
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Quadro 6.14– Quantitativos dos contentores de deposição selectiva existentes 
 
Vidrão Papelão Embalão Pilhão Totais 
Câmara Municipal 5 3 0 0 8 
Residouro 35 37 35 22 129 
Totais 40 40 35 22 137 
 
A distribuição geográfica dos referidos equipamentos é a que se pode observar na figura 
seguinte: 
 
Figura 6.21– Distribuição espacial dos ecopontos no município 
Através da imagem anterior é possível constatar que existe uma maior concentração de 
contentores na sede de concelho, estando os restantes dispersos mais ou menos 
equitativamente pela área municipal. Na realidade, a vila de Moimenta da Beira dispõe de 
8 ecopontos completos e ainda de 1 ecoponto constituído por 2 papelões, 1 ecoponto 
constituído por 2 vidrões e de 2 ecopontos constituídos por 1 vidrão cada. 
Confrontando com a população dos últimos censos, em que o total populacional foi de 
11.074 indivíduos, obtemos os seguintes valores para a distribuição de contentores de 
deposição selectiva: 
Quadro 6.15– Rácio habitantes por contentor de deposição selectiva 
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Como é possível observar, neste município o pilhão é o contentor que menos habitantes 
abrange, seguido do embalão. Por outro lado, o vidrão e o papelão apresentam já níveis 
de atendimento bastante aceitáveis. 
Quadro 6.16– Média de habitantes por contentor de deposição selectiva  
Média de habitantes por contentor de deposição selectiva (incluindo pilhão) 343 
Média de habitantes por contentor de deposição selectiva (excluindo pilhão) 290 
 
Excluindo o “pilhão” (por ser um contentor ainda pouco utilizado no concelho), pode 
afirma-se que, no que diz respeito à disponibilização de contentores de deposição 
selectiva, o município de Moimenta da Beira encontra-se melhor servido do que o sistema 
multimunicipal que integra, visto apresentar uma média de 290 habitantes por contentor, 
enquanto que a Residouro oferece uma média de 365 habitantes por contentor 
(PAPERSU, 2008). 
No entanto, se falarmos em termos de ecopontos, considerando cada um deles como um 
conjunto de contentores de deposição selectiva, Moimenta da Beira, com 41 unidades, 
apresenta uma média de 270 habitantes por ecoponto. 
Segundo a Sociedade Ponto Verde (SPV), em 2008 os rácios hab/ecoponto nos sistemas 
aderentes oscilaram entre os 181 hab/ecoponto (densidade de máxima) e os 485 
hab/ecoponto (densidade mínima). Sendo a média nacional de 325 hab/ecoponto, pode-
se pensar à partida que perante estes indicadores, o município de Moimenta da Beira 
encontra-se bem servido. 
No entanto, segundo a mesma fonte, o número de equipamentos necessários para obter 
uma recolha selectiva eficiente depende de cada caso concreto e da realidade registada 
no terreno, alterando-se consoante as características das povoações e a distribuição das 
actividades económicas. Muitas vezes, além do número de equipamentos interessa 
também determinar uma localização adequada de forma a garantir o seu uso. É 
igualmente necessário ter em ponderação outros métodos de recolha que por ventura já 
existam ou poderão vir a ser implementados na área a considerar. 
Sendo o concelho de Moimenta da Beira de características marcadamente rurais de 
povoamento disperso, com 46 localidades de baixa densidade demográfica, a 
recomendação da SPV torna-se bastante relevante, pois aqui um baixo rácio 
hab/ecoponto não implica necessariamente uma elevada densidade de equipamentos de 
deposição selectiva. 
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Nesta realidade concreta será necessário pensar na distribuição de ecopontos por 
aglomerado e não número de habitantes, pois como as várias povoações encontram-se 
distanciadas, em média, 5 km umas das outras, uma localidade que se encontre sem 
ecoponto não irá certamente praticar deposição selectiva. 
Considerando que uma população abrangida por ecoponto é aquela que vive num 
aglomerado com pelo menos um equipamento de deposição selectiva, pode observar-se 
pelo quadro seguinte que, dos 11.074 indivíduos presentes no município, só 2.304 
pessoas (21% da população) não se encontram contempladas. No entanto, se 
pensarmos em localidades onde não existe qualquer ecoponto, podemos ver que estas 
representam 41% dos aglomerados existentes. 
Quadro 6.17– População abrangida com ecoponto 
População N.º de habitantes N.º de aglomerados 
Abrangida com ecoponto 8.770 27 
Não abrangida com ecoponto 2.304 19 
Total 11.074 46 
 
Há portanto que ter em conta, a proporção entre o número de povoações a servir, o 
número pessoas que nelas vivem, o esforço dispendido em cada recolha e o material 
recolhido, tentando equilibrar ao máximo este conjunto de variáveis. 
Por exemplo, existem 9 localidades sem ecoponto com uma população abaixo dos 100 
habitantes cada, contabilizando um total de 540 indivíduos. Nestas localidades prevê-se 
que haja um grande um esforço de transporte comparativamente ao potencial de material 
a recolher. No entanto para Toitam e Alto de Fornos, dado localizarem-se na rota de 
recolha já estabelecida, a hipóteses de colocação de um ecoponto poderá ser ponderada 
para uma fase tardia da implementação e consolidação da rede de ecopontos. 




Arcozelo do Cabo 238 
Paraduça 167 





Vila Cova de Caria 112 
 
Localidade (continuação) População 
Espinheiro 91 
Granja dos Oleiros 91 
Fornos 83 
Vila Chã de Caria 68 
Toitam 61 
Prados de Baixo 55 
Alto de Fornos  51 
Quinta dos Caetanos 26 
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Já as localidades Arcozelo do Cabo, Sanfins e Arcas com uma população que varia entre 
as 238 e as 281 pessoas, apresentam as características ideais para serem contempladas 
de imediato com um ecoponto, pois apresentam um rácio n.º de habitantes por ecoponto 
dentro da média nacional e encontram-se muito perto das rotas já estabelecidas. 
Relativamente às localidades que já possuem ecoponto (tabela apresentada no Anexo 
V), 15 apresentam uma população que varia entre as 99 e as 165 pessoas e 5 entre 200 
e 253 pessoas, pelo que podem ser consideradas bem servidas no que diz respeito à 
presença deste este tipo de equipamento. 
Existem ainda 4 localidades, Cabaços, Arcozelo da Torre, Vilar e Castelo, já servidas por 
ecoponto e que apresentam uma população que varia entre as 315 e as 395. Com 
povoamento disperso e já com recolha selectiva implementada, tudo tinham a ganhar 
com a implementação de mais um ecoponto. 
Alvite é a localidade mais mal servida em termos de ecopontos. Mesmo com 2 
equipamentos bem localizados, a realidade mostra que, dada a dimensão da vila, tanto 
em termos populacionais como geográficos, ser necessário a rápida introdução de pelo 
menos mais um ecoponto. No entanto, o ideal passaria pela introdução de mais duas 
unidades. Leomil é uma vila com características em tudo similares a Alvite. 
Em termos de recolha, e de acordo com o que já foi referido anteriormente, é executada 
através de dois veículos próprios, um com caixa bicompartimentada para a recolha de 
papel/cartão e de plástico/metal e outro com caixa única para recolha do vidro. A 
frequência da recolha depende dos meses do ano, pois existe mais produção nos meses 
de calor, no entanto, no concelho de Moimenta da Beira, é tendencialmente quinzenal 
para cada material. 
 
Figura 6.22– Veículo de recolha selectiva em ecopontos 
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6.3.3.3 Deposição em ecocentro 
O ecocentro de Moimenta da Beira localiza-se no parque industrial da mesma vila e abriu 
conjuntamente com a estação de transferência em 2002. 
Apresenta duas plataformas desniveladas, em que a superior permite o acesso aos 
veículos que efectuam o despejo nos 6 contentores de grandes dimensões situados na 
plataforma inferior. 
O acesso ao ecocentro é concedido à totalidade das pessoas, singulares ou colectivas, 
que pertençam aos municípios de Moimenta da Beira, Sernancelhe e Tabuaço. Na 
portaria encontra-se um operador que controla o acesso e procede à pesagem. 
  
Figura 6.23– Ecocentro de Moimenta da Beira 
O ecocentro encontra-se aberto de segunda a sexta-feira das 8 às 12:30 h e das 14 às 
16:30 h, bem como aos sábados, das 8 às 13 h. A deposição de materiais separados é 
gratuita. Materiais não separados ou contaminados são rejeitados. 
Tal qual como os seus congéneres, recebe papelão/cartão (caixas, rolos e embalagens 
de cartão, papel de escrita, jornais, revistas, livros, prospectos publicitários e cartão 
complexo), vidro (garrafas, garrafões, frascos) e plástico/metal (garrafas, garrafões, 
embalagens e sacos de plástico, caixas de plástico, esferovite limpa, latas de aerossóis, 
de conservas e embalagens diversas de metal escorridas do seu conteúdo). 
Recebe ainda plásticos duros, como persianas, mangueiras ou cadeiras, madeiras, 
resíduos verdes e resíduos eléctricos e electrónicos. Há pouco tempo passou a receber 
também lâmpadas, pilhas e acumuladores. 
Relativamente aos “monstros”, os munícipes que não tenham oportunidade de esperar 
até ao final do mês para usufruir do serviço de recolha municipal ou que disponham de 
transporte próprio, podem também depositá-los gratuitamente no ecocentro.  
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Quando um contentor de grandes dimensões que encontra completo o funcionário 
comunica com o CTRSU de Bigorne, que envia um veículo com um contentor vazio para 
efectuar a troca. 
6.3.4 LIMPEZA URBANA 
6.3.4.1 Varredura, lavagem e desinfecção de ruas 
A varredura das ruas e avenidas da sede do concelho está atribuída aos serviços 
municipais, que para tal, dispõem de 6 assistentes operacionais coordenados por 1 
encarregado. A limpeza das outras localidades, incluindo as que pertencem à freguesia 
de Moimenta da Beira, estão sob a alçada das respectivas Juntas de Freguesia. 
Moimenta da Beira está dividida em 7+1 zonas de limpeza, ou seja, a zona urbana 
propriamente dita está dividida em 7 zonas, sendo que a zona industrial constitui uma 
zona à parte. 
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Cada operacional tem uma zona de limpeza atribuída que vai varrendo conforme as 
necessidades. Normalmente a varredura é estabelecida em circuito, começando num 
ponto inicial ao qual o varredor regressa quando o circuito finda. Neste sentido, a 
periodicidade de varredura de cada rua ou avenida tende a ser semanal. 
Como os serviços só dispõem de 6 assistentes operacionais existe uma zona, a zona 6, 
que não apresenta qualquer varredor afecto. Actualmente essa área é varrida apenas 
uma vez por semana pelo operacional que, na altura, mostrar maior disponibilidade para 
executar a tarefa. 
No que diz respeito à zona industrial, dado ser uma área com pouco movimento, a sua 
limpeza é ocasional. Quando se mostra necessário, toda a equipa é deslocada para esse 
espaço de modo a realizar a tarefa em simultâneo. Apesar da situação ser um tanto ou 
quanto imprevisível, a frequência da varredura na zona industrial tende a ser mensal. 
As tarefas de um assistente operacional são múltiplas e variadas. Elas passam pela 
varredura manual de vias, passeios e zonas públicas, limpeza de caleiras e sarjetas, 
remoção de ervas daninhas, bem como pela recolha de detritos depositados nas 
papeleiras. Para as executar transporta consigo uma vassoura de desperdícios, um 
carrinho com balde e vários instrumentos de apanha e limpeza (pá, ancinho, podoa, etc.). 
Os resíduos recolhidos são no final do dia colocados nos contentores de deposição de 
resíduos indiferenciados. 
Cada operacional usa no seu trabalho diário uma farda constituída por casaco, colete, 
camisola, calças, botas e luvas, tendo ainda para protecção de intempéries, um par de 
botas de água e uma capa de água. 
 
Figura 6.25– Assistente operacional de limpeza 
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O serviço destes funcionários é prestado todos os dias úteis, das 6 às 12 e 30 h, e aos 
sábados das 8 às 11 horas. Como tarefa extra, têm ainda atribuída a limpeza do recinto 
da feira municipal que se realiza quinzenalmente, das 13 às 14 horas. 
Para além dos serviços permanentes já descritos, a Câmara Municipal presta outros 
serviços de limpeza, que são realizados quando tal é necessário ou solicitado. 
Uma vez por ano, no final do Inverno, é realizada uma remoção geral de ervas daninhas 
através da colocação manual de herbicida nas principais vias da vila, o que em média 
demora quinze dias. Outro serviço prestado ocasionalmente é a limpeza dos recintos de 
feiras e festas que na altura do Verão ocorrem um pouco por todo o município. Os 
parques de merendas e zonas de recreio e lazer são também normalmente sujeitos a 
limpeza nesta época do ano. 
A limpeza urbana no município de Moimenta da Beira não contempla o serviço de 
lavagem e desinfecção de vias, sendo que estas tarefas só são executadas quando 
existe um acidente ou uma situação extraordinária em que seja necessário intervir de 
imediato. 
  
Figura 6.26– Veículos de apoio ao sector da limpeza urbana 
6.3.4.2 Lavagem e desinfecção de contentores 
A lavagem e desinfecção de contentores de deposição de resíduos indiferenciados faz 
parte do leque de obrigações contratadas à empresa prestadora de serviços, 
apresentando uma frequência mensal. 
A operação é realizada por um veículo equipado com uma super-estrutura de lavagem 
mecânica de contentores, manobrada por um motorista/operador e por um ajudante, e 
processa-se da seguinte forma: 
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O veículo de recolha de resíduos urbanos indiferenciados, que viaja a par do veículo de 
lavagem, retira os resíduos do contentor. A equipa procede à raspagem das incrustações 
interiores, voltando a despejar o conteúdo do contentor no veículo de recolha. 
 
Figura 6.27– Veículo de lavagem e desinfecção de contentores 
O contentor é então colocado no elevador do veículo lava-contentores que procede à sua 
lavagem e desinfecção, colocando-o depois no seu local habitual. 
A lavagem, que demora cerca de 60 segundos, é completamente automática. Quando o 
contentor se encontra na cabine de lavagem é lavado externa e internamente com água 
pressurizada a 60 º de temperatura, através de aspersores rotativos. A lavagem do 
interior é reforçada com escovas rotativas. Num só ciclo o veículo lava-contentores tem a 
capacidade de processar um contentor grande ou dois pequenos (ex.: 120 e 240 litros). 
Como as lavagens utilizam bastante água, esta é purificada quimicamente, o que torna 
possível a sua recirculação durante todo o dia. As partículas maiores que sobram da 
lavagem são recolhidas num depósito à parte. A água da viatura é mais tarde introduzida 
na rede de drenagem de água residuais. 
Para contentores mais pequenos ou para situações pontuais, a empresa prestadora de 
serviços colocou também à disposição do sistema municipal um veículo mais pequeno 
equipado com um “kit” de lavagem e desinfecção de contentores que é composto por 
bomba e mangueiras de alta pressão e reservatório de água. O “kit” é desmontável pelo 
que se podem fazer lavagens em instalações fixas. No final a água da lavagem é vazada 
na ETAR de Moimenta da Beira. 
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Figura 6.28– Kit de lavagem e desinfecção de contentores 
A lavagem das papeleiras, pequenos contentores e contentores de deposição selectiva 
por pontos, não pertencendo aos serviços contratualizados, é efectuada pelos assistentes 
operacionais municipais quando estes equipamentos começam a dar mostras de 
insalubridade. A lavagem é executada com o apoio de uma mangueira e de um balde, 
quer seja efectuada no local ou nas instalações fixas. 
6.4 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS URBANOS PRODUZIDOS 
A quantificação e a caracterização dos resíduos urbanos produzidos numa dada região 
são duas componentes fundamentais para uma gestão eficiente e integrada do respectivo 
sistema municipal de resíduos. As diferentes operações de gestão, tais como a 
concepção, o projecto, a implementação e a exploração encontram-se intrinsecamente 
dependentes do seu conhecimento, pois é através delas que se dimensiona todo o 
sistema. 
Como foi visto anteriormente, existem dois tipos de deposição e recolha de resíduos no 
município de Moimenta da Beira: a deposição/recolha de indiferenciados, presente na 
totalidade das 46 localidades e a deposição/recolha selectiva, disponível em apenas 27. 
6.4.1 RESÍDUOS URBANOS INDIFERENCIADOS 
A grande maioria dos resíduos urbanos produzidos na área municipal não apresenta 
qualquer separação por parte do seu produtor, pois como já foi referido, só há muito 
pouco tempo se implementou uma rede de ecopontos que abrange todas as freguesias 
do concelho, e por seu lado, a recolha porta-a-porta está agora a dar os primeiros 
passos. 
Os dados disponíveis são por isso quase todos referentes aos resíduos indiferenciados. 
No entanto, como só existem registos desde 2001, estes não evidenciam certas 
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realidades ocorridas, como por exemplo, o grande aumento de produção que foi 
verificado nas últimas duas décadas por todo o país. 
Relativamente à composição física dos resíduos recolhidos, verifica-se que a matéria 
orgânica é a fracção com maior presença, no entanto a sua percentagem é inferior à 
verificada em regiões do litoral. Esta ocorrência é compreensível, visto numa zona de 
características rurais como é o caso deste município, ainda se procede ao 
reaproveitamento de muitos resíduos putrescíveis em actividades do quotidiano. 
6.4.1.1 Quantidades produzidas 
Ao nível nacional, a produção de RU tem aumentado significativamente por variadas 
razões, como seja o aumento do consumo e a densificação das áreas urbanas em 
detrimento das áreas rurais (Levy, 2006). Em Moimenta da Beira, o aumento verificado 
tem sido bastante suave, talvez pela perda progressiva de população, o que 
contrabalança o aumento do consumo, também aqui verificado. Por outro lado, tem-se 
constatado que existe uma franja da população, principalmente a mais idosa, que ainda 
recorre às velhas técnicas de compostagem doméstica e de reutilização de materiais, 
diminuindo desta forma os quantitativos registados. 
Os dados referentes às quantidades produzidas só estão disponíveis desde Setembro de 
2001, data de entrada em funcionamento da Residouro. Anteriormente os resíduos eram 
simplesmente vazados nas lixeiras existentes, sem qualquer preocupação relativa ao seu 
peso e características. 
Quadro 6.19– Quantidade de RU produzidos ao longo dos anos no município (ton) 
  2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Janeiro --- 243 226 218 221 252 246 248 233 
Fevereiro --- 207 183 184 181 176 209 211 217 
Março --- 226 218 228 232 236 231 249 247 
Abril --- 241 254 229 233 243 244 254 250 
Maio --- 227 201 202 253 244 243 248 247 
Junho --- 220 220 245 245 239 240 259 278 
Julho --- 257 280 239 259 273 272 293  
Agosto --- 317 324 330 365 349 360 358  
Setembro 132 241 249 259 239 250 250 287  
Outubro 240 251 256 225 237 269 268 251  
Novembro 208 238 229 231 238 253 237 231  
Dezembro 193 234 235 228 229 232 238 253  
  
                  
Média mensal 193 242 240 235 244 251 253 262 245 
Total anual 772 2.902 2.874 2.817 2.931 3.014 3.039 3.144 1.473 
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Como se pode observar pela figura seguinte, tanto em 2003 como em 2004, deu-se uma 
redução na produção de resíduos de 1 e 2%, respectivamente. No entanto, após essas 
datas, e até 2008, a produção tem vindo a aumentar ligeiramente, verificando-se 
acréscimos que variam entre 1 e 4%. O valor máximo de produção foi atingido no ano de 
2008, com 3.144 ton. Para 2009, poder-se-á dizer que a produção total não andará muito 
longe dos valores obtidos nos anos anteriores, visto registar-se uma média mensal similar 
à dos anos transactos. Neste sentido, com quase uma década de registos, pode-se 
depreender que a tendência de crescimento da produção de resíduos urbanos em 
Moimenta da Beira seguirá de perto a média de crescimento verificada até 2009, ou seja 




















































Figura 6.29– Quantidade anual de RU indiferenciados produzidos (ton) 
Considerando uma população de 11.074 munícipes, está-se em condições de calcular a 
capitação diária deste concelho: 
Quadro 6.20– Capitação de resíduo urbanos em Moimenta da Beira 
  
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Total anual (ton) 2.902 2.874 2.817 2.931 3.014 3.039 3.144 
Capitação (ton/hab.ano) 0,26 0,26 0,25 0,26 0,27 0,27 0,28 
Capitação (kg/hab.ano) 262 260 254 265 272 274 284 
Capitação (kg/hab.dia) 0,72 0,71 0,7 0,73 0,75 0,75 0,78 
 
Em 2008 a capitação de resíduos urbanos de Moimenta da Beira rondou os 0,78 
kg/hab.dia, o que está abaixo da média nacional (1,2 kg/hab.dia), da média da Região 
Norte onde este município se insere (1,03 kg/hab.dia) e também abaixo da média da 
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Residouro (1kg/hab.dia). Conclui-se, portanto, que Moimenta da Beira é um município de 
características marcadamente rurais no que diz respeito à quantidade de resíduos 
produzidos, pois apresenta quantitativos relativamente baixos. 
Em termos globais, pode afirmar-se, que desde a entrada em funcionamento do Sistema 
Multimunicipal do Vale Douro Sul, em 2001, o município de Moimenta da Beira já enviou 
para aterro cerca de 22.966 toneladas de resíduos indiferenciados, a uma média de 
2.960 toneladas anuais. 
6.4.1.2 Composição física 
Hoje em dia, com um leque variado de processos de tratamento disponíveis (valorização 
material, orgânica ou energética e eliminação por deposição em aterro) a determinação 
da composição física dos resíduos mostra-se como uma ferramenta essencial na altura 
de decidir sobre qual a melhor solução a aplicar, mas também como ajuda a optimizar a 
implementação de circuitos de recolha, de acordo com as necessidades reais da 
população. A composição física respeita aos teores de papel, vidro, bio-resíduos, 
embalagens de metal, papel compósito, etc. conforme Portaria. Embora seja obrigatório 
desde 1985 (Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro) a caracterização da 
composição física dos resíduos por parte dos municípios, certo é, que até hoje, só muito 
poucos se predispuseram a realizar tal tarefa. 
O município de Moimenta da Beira, tal como os seus vizinhos, não se inclui neste 
pequeno rol, pelo que a inexistência de informação referente a este domínio leva a que, 
para o presente trabalho, se apresentem os dados obtidos pela Residouro na sua última 
campanha. Esta aproximação é passível de introduzir um erro bastante reduzido, visto 
que a região servida pela Residouro é bastante homogénea em termos de população e 
hábitos de vida. 
A metodologia utilizada pela Residouro na amostragem e caracterização dos resíduos 
urbanos foi a instituída pela ADEME (Agence de L’environnement et de la Maitrise de 
L’énergie) e designada por MODECOM – Mode de Caractérisation des Ordures 
Ménagères. Esta metodologia, bastante flexível, envolve a amostragem por selecção 
aleatória das viaturas de recolha e a caracterização dos resíduos por categorias e 
subcategorias segundo a nomenclatura MODECOM/REMECOM - Réseau Européen de 
Mesures pour la Caractérisation des Ordures Ménagères, com algumas adaptações. 
Os dados que a seguir se apresentam foram determinados a partir dos valores médios 
obtidos na campanha de amostragem 2006-2007. Constatou-se que os resultados não 
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Figura 6.30– Caracterização da composição física dos RU recolhidos pela Residouro  
(campanha 2006-2007) 
Pela análise do gráfico anterior, pode-se constatar que a maioria dos resíduos 
domésticos produzidos na região do Vale do Douro Sul são resíduos putrescíveis (33% 
em peso). A seguir, surgem os elementos finos, com 18% em peso, que são resíduos 
diversificados sob a forma de pequenos fragmentos. 
No que diz respeito a resíduos de embalagem, sem apreciação por material, pode 
afirmar-se que esta fracção contribui com 27% em peso do total dos resíduos 
indiferenciados recolhidos. No Anexo V apresenta-se uma tabela com as várias fracções 
descriminadas por material. 
 
6.4.2 RESÍDUOS URBANOS PROVENIENTES DE RECOLHA SELECTIVA 
Como já foi visto anteriormente, os resíduos urbanos provenientes de recolha selectiva 
resultam dos materiais depositados nos vários ecopontos dispersos pela área concelhia, 
dos materiais entregues no ecocentro situado no parque industrial, e desde 11 de Maio 
de 2009, da recolha selectiva porta-a-porta. A sua caracterização foi efectuada no ponto 
6.3.3 do presente capítulo. 
Relativamente aos seus quantitativos, apresentam-se seguidamente os dados existentes. 
Os valores relativos à recolha porta-a-porta e à deposição no ecocentro foram recolhidos 
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junto ao operador do ecocentro, sendo seguidamente tratados. Os dados referentes à 
recolha nos ecopontos foram fornecidos pela Residouro, já sujeitos a tratamento prévio. 
6.4.2.1 Recolha porta-a-porta 
Após uma primeira tentativa de implementação que terminou sem êxito durante o ano de 
2008, o projecto de recolha porta-a-porta, desta vez com mais certezas e com um apoio 
logístico mais consistente, voltou ao terreno em Maio de 2009, estando agora em fase de 
consolidação e crescimento. 
Quadro 6.21– Quantidade de resíduos urbanos provenientes da recolha porta-a-porta (kg) 
Mês Papel/Cartão (kg) Plástico/Metal (kg) Vidro (kg) Total mensal (kg) 
Maio 1.360 920 1.360 2.280 
Junho 2.460 1.340 2.700 3.800 
Julho 4.600 2.360 3.820 6.960 
Agosto 2.740 2.180 6.040 4.920 
Média mensal 2.790 1.700 3.480 4.490 
Total em 4 meses 11.160 6.800 13.920 17.960 
 
Os dados obtidos são, por isso, muito recentes e ainda sem projecção e confiança 
estatística. No entanto, pode-se afirmar que o material que obteve maior grau de 
separação durante o período considerado foi o vidro, seguido do papel/cartão. Estes 
valores talvez sejam o resultado da maioria dos aderentes pertencerem a actividades 
ligadas ao comércio e à restauração, não existindo ainda recolha porta-a-porta 













Figura 6.31– Diferença mensal entre a quantidade de materiais recolhidos porta-a-porta (kg) 
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Muitas entidades do município têm demonstrado grande vontade em aderir ao sistema 
porta-a-porta. As que já participam, por seu lado, apresentam grande satisfação com o 
serviço prestado, não tanto por preocupações ambientais, mas principalmente por não 
terem de se deslocar e questionar com o encaminhamento dos resíduos que produzem. 
Trata-se portanto de um bom indicador para o alargamento do sistema porta-a-porta quer 
na conquista de novo público-alvo, quer na busca de novos materiais a recolher. 
6.4.2.2 Recolha por ecopontos 
Embora tenha ocorrido deposição e recolha selectiva nos ecopontos logo desde a sua 
implementação em 2002, a Residouro apenas disponibilizou os dados obtidos após 2005, 
conforme se apresenta no quadro seguinte: 
Quadro 6.22– Quantidade de resíduos urbanos provenientes dos ecopontos (kg) 
Ano Papel/Cartão (kg) Plástico/Metal (kg) Vidro (kg) Total (kg) Média mensal (kg) 
Total 2005 37.245 10.404 54.611 102.260 8.522 
Total 2006 54.151 15.526 60.412 130.089 10.841 
Total 2007 72.020 19.782 71.688 163.490 13.624 
Total 2008 48.673 18.687 50.082 117.442 9.787 
Total dos 4 anos 212.089 64.399 236.793 513.281 --- 
Média anual 53.022 16.100 59.198 128.320 --- 
      
Total até 
Agosto/2009 24.710 11.727 28.240 64.677 8.085 
 
Como se pode observar, o material mais separado pelos munícipes de Moimenta da 
Beira é o vidro, com uma média de recolha anual que ronda as 59 toneladas, logo 
seguido do papel/cartão, com 53 toneladas. O plástico e o metal são materiais que 
apresentam valores muito inferiores de recolha, com uma média anual de apenas 16 
toneladas. 
Pode-se constatar igualmente, que, embora se tenha verificado um reforço de ecopontos 
nos meses de Julho e Agosto de 2009, alargando desta forma a rede a todas as 
freguesias do município, a média mensal de recolha referente a 2009 situa-se abaixo da 
média mensal dos outros anos, indicando assim uma quebra nos hábitos de separação. A 
figura seguinte mostra que o ano mais profícuo em termos de recolha por ecopontos foi 
2007, com uma recuperação total de 163 toneladas. 
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Figura 6.32– Diferença anual entre a quantidade de materiais recolhidos por ecoponto (kg) 
6.4.2.3 Deposição em ecocentro 
A deposição no ecocentro está aberta a todas as pessoas/entidades que pertençam aos 
municípios de Moimenta da Beira, Sernacelhe e Tabuaço. No entanto, devido à distância, 
são muito raros os munícipes dos últimos dois concelhos que se deslocam a Moimenta 
da Beira para entregarem resíduos separados. Desta forma, por informação do operador 
do ecocentro, os dados relativos a entregas directas por parte de particulares podem ser 
considerados como totalmente oriundos de munícipes moimentenses. 
No entanto, só em Julho de 2009, é que a Residouro instalou um programa informático 
que permite distinguir os materiais entregues por particulares dos entregues pelas três 
autarquias que acedem ao ecocentro. Ou seja, os dados anteriores a esta data reflectem 


















Figura 6.33– Quantidade de resíduos entregues por privados no ecocentro (kg) 
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Neste sentido, conforme se mostrou na figura anterior, os dados disponibilizados 
referentes a entregas directas por parte de particulares reportam-se unicamente a Julho e 
Agosto de 2009, não sendo por isso suficientes para produzir qualquer reflexão. 
No entanto, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira, durante os anos de 2006 e 2007, 
tinha solicitado a colaboração do operador do ecocentro no preenchimento de fichas para 
recolha de dados sobre as entregas de resíduos por parte de privados. Os dados obtidos 
em 2006 e 2007, bem como os disponibilizados pelo ecocentro referentes a Julho e 
Agosto de 2009, encontram-se reunidos no quadro seguinte: 
Quadro 6.23– Média mensal de resíduos entregues no ecocentro por privados (kg) 
Ano Papel/cartão (kg) Plástico/metal (kg) Vidro (kg) Madeiras (kg) Monstros (kg) 
2006 - Média mensal 767 0 0 107 640 
2007 - Média mensal 889 560 51 80 1.026 
2009 - Média mensal (até Agosto) 210 440 0 670 3.150 
 
Conforme se pode constatar pelos dados apresentados, o ecocentro de Moimenta da 
Beira ainda não constitui uma base de referência para entrega de resíduos por parte de 
privados. 
Por seu lado, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira, quer através dos serviços 
contratados de recolha de “monstros”, quer por recolha directa, faz também entregas de 
resíduos separados no ecocentro. Os dados disponíveis relativos a esta situação 
encontram-se resumidos no quadro seguinte: 
Quadro 6.24– Média mensal de resíduos entregues no ecocentro pela Câmara Municipal (kg) 
Ano Papel/cartão (kg) Plástico/metal (kg) Vidro (kg) Madeiras (kg) Monstros (kg) 
2007 - Média mensal 120 43 23 137 1.842 
2008 - Média mensal 143 20 10 42 1.918 
2009 - Média mensal (até Agosto) 5 0 0 20 673 
 
Os “monstros” parecem ser assim os resíduos que entram em maior quantidade no 
ecocentro. No entanto, dado o nível da infra-estrutura e as quantidades apresentadas, 
tem-se a noção de que o ecocentro está muito subaproveitado. Revela-se portanto 
necessário reunir esforços para promover e divulgar a sua utilização, pois continua-se a 
ver bastantes resíduos, na sua maioria “monstros”, deixados junto a bermas de estrada, 
matas e terrenos baldios. 
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6.4.3 BALANÇO DE QUANTITATIVOS 
Como foi possível percepcionar pelos valores apresentados, os dados alusivos à recolha 
selectiva com robustez suficiente e passíveis de estudo são apenas aqueles que 
quantificam a recolha por ecopontos. Os dados referentes à recolha porta-a-porta são 
ainda muito recentes, faltando-lhes por isso um descritivo temporal para que se possa 
efectuar qualquer reflexão. Os dados relativos à deposição em ecocentro, não 
apresentando uma linha de continuidade, pelo que também não demonstram grande 
robustez para permitir considerações. Neste sentido, como em ambos os casos os 
quantitativos não são muito significativos e como acarretam os problemas mencionados, 
são valores facilmente desprezáveis sem que o acto introduza um erro considerável. 
Assim, para o presente trabalho, os valores relativos à recolha por ecopontos irão ser 
considerados como os quantitativos totais de recolha selectiva. 
Com estes pressupostos, apresentam-se na figura seguinte, as quantidades recolhidas 
de resíduos indiferenciados e de resíduos provenientes da recolha selectiva desde 2005 
até 2008. 
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Figura 6.34– Quantitativos totais de resíduos recolhidos em vários anos (ton) 
Como se pode observar, os resíduos provenientes da recolha selectiva representam, em 
média, apenas 4% de todos os resíduos produzidos no município de Moimenta da Beira. 
O ano em que esta percentagem se mostrou mais elevada foi em 2007, com 5%. No 
entanto, logo no ano seguinte, verificou-se um decréscimo de um ponto percentual. 
Se, para os vários anos mencionados, calcularmos a capitação de resíduos urbanos 
recicláveis por habitante (RUrec/hab) chegamos ao quadro seguinte: 
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Quadro 6.25– Capitação de resíduos urbanos recicláveis por habitante (kg) 
 
Total RUrec (kg) kg RUrec/hab.ano kg RUrec/hab.dia 
2005 102.260 9,23 0,03 
2006 130.089 11,75 0,03 
2007 163.490 14,76 0,04 
2008 117.442 10,61 0,03 
 
Note-se que os valores de capitação obtidos para 2005 e 2006 foram superiores à média 
Residouro para o mesmo período e que se revelaram na ordem dos 8 a 10kg 
RUrec/hab.ano respectivamente (MAOTDR, 2007 e Residouro, 2008). 
Relembrando que em 2007, ano em que se verificou a melhor prestação em termos de 
recolha selectiva, cada moimentense produziu 274 kg de resíduos indiferenciados, 
podemos ver agora que o mesmo habitante produziu também quase 15 kg de resíduos 
destinados à recolha selectiva.  
Já em 2008, a produção de resíduos indiferenciados por habitante aumentou para 284 
kg, enquanto que por oposição, a recolha de resíduos separados decaiu para 10,6 
kg/hab.ano. Ou seja, de um ano para o outro, a produção de resíduos indiferenciados 
aumentou cerca de 4%, enquanto que a recolha selectiva diminuiu 28%. 
Para o mesmo período de tempo considerado no quadro anterior, mostra-se agora a 
capitação de resíduos urbanos recicláveis por habitante, discriminada por material 
recolhido: 










Vidro (kg) Kg 
RUvidr/hab.ano 
2005 37.245 3,36 10.404 0,94 54.611 4,93 
2006 54.151 4,89 15.526 1,40 60.412 5,46 
2007 72.020 6,50 19.782 1,79 71.688 6,47 
2008 48.673 4,40 18.687 1,69 50.082 4,52 
 
Como se pode observar pelo quadro anterior, o plástico e o metal são os materiais que 
apresentam menor capitação anual por habitante, ao contrário do vidro, que como já foi 
visto anteriormente, é o material mais separado pelos residentes de Moimenta da Beira. 
De modo a dar cumprimento ao emanando nas directivas comunitárias, nomeadamente 
no que diz respeito à reciclagem de embalagens, a Residouro apontou no seu Plano de 
Adequação ao PERSU II (PAPERSU), vários objectivos que se propõe atingir até 2016. 
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Neste sentido, os valores propostos alcançar no âmbito da recolha selectiva multimaterial 
são aqueles que se apresentam no quadro seguinte (Residouro, 2008). 
Quadro 6.27– Objectivos de recolha selectiva multimaterial a atingir pela Residouro até 2016 
  
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Objectivos para recolha selectiva 
multimaterial (ton) 1.840 2.140 2.442 2.731 2.768 2.805 2.843 2.881 2.920 
Objectivos de capitação 
kg/hab.ano (população constante) 16,78 19,52 22,27 24,91 25,24 25,58 25,93 26,27 26,63 
Objectivos de capitação 
kg/hab.ano (taxa de crescimento 
da população – 1,2%) 
17,84 20,24 23,37 26,46 27,14 27,84 28,56 29,29 30,05 
 
Pressupondo que a população do Vale Douro Sul se mantém constante até 2016 (cenário 
optimista), os valores de capitação de resíduos separados por habitante necessários para 
atingir os objectivos propostos, parecem à primeira vista bastante ambiciosos. No 
entanto, se consideramos, tal como vem no PAPERSU, que a taxa de crescimento da 
população irá rondar os -1,2% ao ano, isso quer dizer que os valores de capitação a 
atingir por habitante terão ainda de ser mais elevados. 
Para além propor objectivos, o PAPERSU traça também as linhas que pretende seguir 
para os alcançar. Assim, de forma a incrementar o material recolhido selectivamente, a 
Residouro prevê expandir a rede de ecopontos, alargar a recolha porta-a-porta e 
readaptar os circuitos de recolha selectiva. Por outro lado, pretende também desenvolver 
campanhas de informação, promover acções de sensibilização e fomentar a educação 
ambiental nas escolas. 
No entanto, tendo-se concluído anteriormente que, em 2008, cada habitante de Moimenta 
da Beira só separou 10,6 kg de resíduos, pode observar-se, pelos resultados 
apresentados no quadro anterior, que este valor ficou aquém do esperado (16,8 ou 17,8 
kg/hab.ano) para esse ano, ou seja, verificou-se que os moimentenses separaram menos 
2% do que era pretendido. 
Neste sentido, para que em 2016 se consigam taxas de separação de recolha selectiva 
multimaterial na ordem dos 10%, conforme objectivado no PAPERSU, torna-se urgente 
que as acções propostas pela Residouro passem rapidamente para o terreno e que 
usufruam da cooperação essencial da autarquia. 
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6.5 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DA COMPONENTE ECONÓMICA E HUMANA 
As receitas municipais relativas à gestão dos resíduos urbanos provêem unicamente da 
aplicação do tarifário que é cobrado conjuntamente com a factura da água. Já as 
despesas são consequência dos pagamentos a entidades que prestam serviços à 
autarquia, das remunerações dos recursos humanos e da manutenção e aquisição de 
equipamento. 
6.5.1 TARIFÁRIO APLICADO 
O tarifário aplicado no município de Moimenta da Beira baseia-se no modelo mais 
difundido em Portugal, ou seja, é calculado em função do consumo da água. O chamado 
“Preço de Resíduos Sólidos Urbanos”, valor pago por cada utilizador do sistema, é 
estabelecido pela soma aritmética de duas parcelas, uma fixa, chamada de Preço de 
Conservação e uma segunda, variável, denominada Preço de Utilização. 
O Preço de Conservação respeita a encargos com a manutenção do sistema 
devidamente conservado e renovado e é calculado pela indexação do factor resultante da 
conjugação dos encargos de manutenção com o tipo de consumo de água ao salário 
mínimo nacional. Já o Preço de Utilização respeita a encargos relativos à recolha e 
tratamento dos RU produzidos e é determinado com base no tipo e volume de água 
consumida. 
Segundo o artigo 78.ª do regulamento municipal “o Preço de Resíduos Sólidos Urbanos é 
devido por todos os utilizadores do sistema municipal de resíduos sólidos urbanos, 
produtores de RU ou seus equiparados com capitação diária inferior a 110 litros” sendo 
também aplicado a quem, embora não integre o sistema municipal, a ele recorra no 
âmbito da aquisição de serviços. 
Neste sentido, existem duas categorias de utilizadores do sistema: os utilizadores 
ordinários (os que produzem menos de 1100 litros diários) e os grandes produtores de 
resíduos equiparados a urbanos. Os valores aplicados as estas duas categorias são os 
seguintes: 
1. Preço de Resíduos Sólidos Urbanos, para utilizadores ordinários 
A grande maioria dos habitantes de Moimenta da Beira dispõe de contrato de 
fornecimento de água, pelo que o Preço de Resíduos Sólidos Urbanos que lhes é 
aplicado resulta, como já foi visto, da soma directa da parcela Preço de Conservação 
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com a parcela Preço de Utilização. Nos quadros seguintes descriminam-se os valores em 
vigor. 
Quadro 6.28– Preço de Conservação 
Valor bimestral 
Tipo de consumo 
Preço Fixo (€) 
Doméstico 2,015 
Comércio, Indústria, Serviços 
Administração Central, 





Desportivas ou Recreativas 
Instituições de Solidariedade 
Social, Instituições Religiosas 
1,0075 
 
Quadro 6.29– Preço de Utilização 
Valor bimestral 
Tipo de consumo Preço único (€/m3 
de água consumida) 
Doméstico 0,05 
Comércio, Indústria, Serviços 
Administração Central, 





Desportivas ou Recreativas 
Instituições de Solidariedade 




Para os utilizadores ordinários não titulares de contrato de fornecimento de água, o Preço 
de Resíduos Sólidos Urbanos resulta de igual forma da soma da parcela Preço de 
Conservação mas agora a parcela Preço de Utilização é substituída pela parcela Preço 
de Utilização Médio. O Preço de Utilização Médio é baseado no volume médio de água 
consumida pelos utilizadores que apresentam as mesmas características, em igual 
período de tempo. 
Qualquer utilizador ordinário goza do direito de redução de 25% no Preço de Utilização 
desde que se encontre em situação económica deficitária devidamente comprovada pela 
segurança social. 
2. Preço de Resíduos Sólidos Urbanos, para grandes produtores de resíduos 
equiparados a urbanos 
Neste caso, o Preço de Resíduos Sólidos Urbanos é devido à delegação da gestão dos 
resíduos equiparados a urbanos tratando-se de um valor fixo que se discrimina a seguir:  
Quadro 6.30– Preço de RU equiparados a urbanos 
Preço de resíduos equiparados a urbanos 
Valor bimestral – Preço único (€) 25 
 
Todos preços apresentados são valores bimestrais, no entanto, como a facturação é 
mensal, em cada factura só se aplica metade dos valores apresentados. 
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6.5.2 RECEITAS 
Na área dos resíduos urbanos as receitas da autarquia devem-se unicamente à cobrança 
das facturas/recibos emitidos. Os valores recebidos desde 2004, ano da introdução das 
tarifas de RU, aparecem descritos no quadro seguinte: 
Quadro 6.31– Receitas obtidas pela cobrança das tarifas de RU (€) 
Ano N.º de recibos 
N.º de recibos 
média mensal 
Facturado anual (€) Facturado (€) 
média mensal 
Facturado (€) 
média por recibo 
2004 34.160 2.847 82.930,25 6.910,85 2,43 
2005 35.192 2.933 83.041,75 6.920,15 2,36 
2006 35.773 2.981 83.493,00 6.957,75 2,33 
2007 38.043 3.170 97.402,10 8.116,84 2,56 
2008 62.873 5.239 113.794,70 9.482,89 1,81 
2009 (até Junho) 41856 6.976 62.279,48 10.379,91 1,49 
 
Note-se que o grande aumento de recibos que ocorreu de 2007 para 2008 não foi 
originado por uma adesão massiva de munícipes ao sistema de resíduos urbanos, mas 
antes pela mudança da periodicidade da emissão de recibos, que passou de bimestral 
para mensal. Esta situação também justifica que o valor médio facturado por recibo tenha 
aparentemente diminuído. Na verdade, para condições iguais (por exemplo, emissão 
mensal), de 2007 para 2008, deu-se um aumento nas receitas de 0,53 euros por recibo. 
Em 2008 deu-se então um aumento de receitas, consequência da actualização do 
tarifário que entrou em vigor no início desse ano. 
6.5.3 DESPESAS 
A despesa total que a autarquia tem com a área dos resíduos urbanos é bastante difícil 
de quantificar. Isto porque, a maioria dos serviços presta apoio a várias actividades 
desenvolvidas pelo município, não sendo por isso exclusivos de uma área temática. Por 
exemplo, a secção de taxas e abastecimento público dá apoio a todos os munícipes que 
devam taxas ou tarifas à Câmara Municipal (águas de abastecimento, águas residuais, 
resíduos urbanos, cemitério municipal, feiras e terrados). A divisão económica e 
financeira presta apoio na gestão de facturas, tanto a montante como a jusante dos 
serviços de resíduos urbanos, bem como de todas as outras actividades autárquicas. Por 
seu lado, a técnica superior de ambiente presta apoio na área dos resíduos urbanos, 
águas residuais, qualidade da água de abastecimento, sensibilização ambiental e 
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projectos de cariz ecológico. Os únicos funcionários dedicados em exclusividade à área 
dos resíduos urbanos são os assistentes operacionais de limpeza. 
Existem ainda as despesas associadas a uso de equipamentos, mas como também estes 
funcionam em sistema de uso repartido pelas várias actividades, torna-se difícil chegar a 
um valor final. Por exemplo, a carrinha que transporta os resíduos urbanos de grandes 
dimensões dá também apoio ao transporte de terra em funerais. 
No entanto, a maior fatia das despesas não se prende com gastos administrativos ou 
remunerações de funcionários, ou mesmo na manutenção de equipamentos, mas antes 
no pagamento das prestações de serviços que outras entidades efectuam no município. 
6.5.3.1 Recursos humanos 
A Câmara Municipal de Moimenta da Beira, desde que abdicou de efectuar o serviço de 
recolha de RU em “baixa”, transferiu o pessoal que operava nas viaturas para a limpeza 
urbana. São unicamente estes os funcionários que se podem considerar exclusivos da 
área dos resíduos urbanos. Neste ponto não são por isso considerados os funcionários 
relativos à parte administrativa porque, como o serviço é partilhado com outras 
actividades, a sua remuneração entra nas contas gerais da autarquia. Introduz-se no 
entanto a técnica superior de ambiente, como recuso humano dedicado, pois embora dê 
apoio a outras actividades, efectua tarefas que teriam de ser obrigatoriamente 
desenvolvidas por alguém, como confirmação de facturas, fiscalização da empresa 
prestadora de serviços, gestão da rede de contentores, tratamento de reclamações e 
gestão das atribuições autárquicas no âmbito dos resíduos. Neste sentido, o pessoal 
afecto à área dos resíduos urbanos é o que mostra no quadro seguinte: 
 
Figura 6.35– Recursos humanos afectos à área dos 
resíduos sólidos 
Quadro 6.32– despesas com recursos humanos 
Categoria Funcional Ordenado líquido 2008 (€) 
Encarregado operacional 14.908,85 
Assistente operacional 9.826,94 
Assistente operacional 11.745,59 
Assistente operacional 9.795,14 
Assistente operacional 9.025,27 
Assistente operacional 11.344,57 
Assistente operacional - contratado 6.300,00 
Técnica superior - contratada 17.522,41 
Total 90.468,77 
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6.5.3.2 Entidades prestadoras de serviços 
Em matéria de gestão de resíduos urbanos, a grande fracção da despesa passa pelos 
encargos que a autarquia assumiu com as entidades prestadoras de serviços. 
Por um lado, temos a prestação dos “serviços em alta” efectuada desde 2001 pela 
Residouro. A tarifa praticada por esta entidade é, sob recomendação do IRAR, aprovada 
anualmente pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
Inclui os serviços de transporte dos resíduos desde a estação de transferência de 
Moimenta da Beira até ao CTRSU de Bigorne e o seu tratamento, sendo aplicada a cada 
tonelada de resíduos entregue. Desde 2008 cada factura apresenta também a 
pagamento a taxa de gestão de resíduos, cuja função é estimular o cumprimento dos 
objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e incide sobre a quantidade de 
resíduos depositados em aterro. 
Quadro 6.33– Tarifas praticadas pela Residouro (€/ton) 








Por outro lado, em 2003, a Câmara Municipal decidiu contratar uma empresa para prestar 
os serviços de fornecimento, colocação, manutenção e desinfecção de contentores, bem 
como os serviços de recolha de resíduos urbanos e seu transporte à estação de 
transferência de Moimenta da Beira. 
As despesas com estas duas entidades estão descritas no quadro seguinte: 
Quadro 6.34– Despesas com as entidades prestadoras de serviços (€) 
 
Valor anual em 
alta (€) 




2001 25.287 0 25.287 
2002 87.127 0 87.127 
2003 96.327 12.989 109.316 
2004 95.385 80.504 175.889 
2005 142.206 134.226 276.432 
2006 127.676 151.311 278.987 
2007 130.024 156.667 286.691 
2008 146.888 149.520 296.408 
2009 (até Junho) 68.651 78.240 146.891 
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Como é possível constatar pela figura seguinte, o valor anual despendido com os 
serviços prestados por outras entidades ronda actualmente os 300 mil euros. Note-se que 
em 2005 verificou-se um aumento abrupto das despesas. Esta grande subida foi causada 
pelo agravamento da tarifa praticada pela Residouro em 35% (que veio a cair 13% no 
ano seguinte) e pelo alargamento do âmbito de actuação da empresa prestadora de 
serviços à totalidade do município. Estes dois factores conjugados levaram a que, de 









2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
(€)
Valor anual em alta (€) Valor anual em baixa (€) Valor anual total (€)
 
Figura 6.36– Variação anual dos custos com as entidades prestadoras de serviços (€) 
Através da figura seguinte consegue-se ter a percepção do peso que cada serviço 
representa na despesa anual que a autarquia tem com outras entidades. Se até 2005 o 
maior peso era proveniente dos gastos com os serviços “em alta”, a partir de 2006, o 
peso da “baixa” ultrapassou os 50%. No entanto, desde essa altura, o peso relativo de 
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Figura 6.37– Peso de cada serviço na despesa anual com outras entidades 
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6.5.3.3 Manutenção, aquisição de equipamentos e outros serviços 
Como já foi referido anteriormente, mostra-se difícil definir quais as despesas relativas 
aos serviços de resíduos urbanos por estas serem muitas vezes partilhadas por vários 
serviços. 
Nos serviços de limpeza para além dos gastos directos, como material de desgaste e 
herbicida, foram considerados os equipamentos de protecção dos assistentes 
operacionais, assim como a aquisição de contentores que a Câmara faz pontualmente 
para colmatar situações de urgência ou festas. 
Na alínea gestão de viaturas optou-se por colocar o valor total de utilização, pois mesmo 
que estas não fossem partilhadas, teriam de ser adquiridas para apoio do serviço. 
Na alínea “outros encargos” é feita referência aos gastos administrativos de papel, 
material de escritório e outros, aos gastos com a sensibilização ambiental e aos encargos 
de cobrança (aqui é apresentada a terça parte do encargo total de cobrança que a 
Câmara tem anualmente com os CTT). 
Quadro 6.35 – Gestão económica e operacional do serviço de limpeza, em 2008 
Serviços de Limpeza 
 
 Fardamento 500,00 €/ano  
 Herbicida 1.000,00 €/ano 
 Outros materiais (vassouras, pás, raspadores, forquilhas) 250,00 €/ano 
 Aquisição de contentores 1.000,00 €/ano 
 Reparação de equipamentos 250,00 €/ano 
  Total parcial 1 3.000,00 €/ano 
Gestão de Viaturas 
 
 Carrinha pequena  
  Leasing 4.857,36 €/ano 
  Seguro 400,00 €/ano 
  Gasóleo 700,00 €/ano 
 Carrinha grande  
  Seguro 433,62 €/ano 
  Gasóleo 150,00 €/ano 
  Inspecção 27,17 €/ano 
  Reparação 200,00 €/ano 
  Total parcial 2 6.768,15 €/ano 
Outros encargos  
 Campanhas de sensibilização 500,00 €/ano 
 Encargos administrativos 200,00 €/ano 
 Encargos de cobrança 15.600,00 €/ano 
  Total parcial 3 16.300,00 €/ano 
Total 26.068,15 €/ano 
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6.5.3.4 Balanço económico 
O balanço económico aqui efectuado é bastante simplificado. Às receitas obtidas 
anualmente foram simplesmente retirados os gastos despendidos com a área dos 
resíduos urbanos. Note-se que não se considerou todos os custos envolvidos neste 
sector pois, como já foi referido anteriormente, muitas das tarefas são executadas por 
serviços de âmbito geral. Se fosse possível efectuar um discriminatório exaustivo sobre 
toda a despesa, decerto que esta seria superior ao valor aqui apresentado. 
Seguidamente apresenta-se o balanço económico efectuado para o ano 2008. 
Quadro 6.36 - Balanço económico à gestão de resíduos de Moimenta da Beira, em 2008 
Receitas   2008 
 Cobrança de recibos  113.794,70 € 
Total receitas  113.794,70 € 
Despesas   2008 
 Recursos humanos  90.468,77 € 
 Custos de exploração   
  Serviços em alta 146.888,00 € 
  Serviços em baixa 149.520,00 € 
 Serviços de limpeza  3.000,00 € 
 Gestão de viaturas  6.768,15 € 
 Campanhas de sensibilização 500,00 € 
 Encargos administrativos e cobrança 15.800,00 € 
Total despesas  412.944,92 € 
Balanço Global = Receitas - Despesas -299.150,22 € 
 
Face a estes valores chega-se facilmente à conclusão que para equilibrar os gastos, as 
tarifas (única fonte de receitas) teriam de ser aumentadas em cerca de 263%, o que não 
sendo de todo inviável, para uma autarquia não é um passo fácil de equacionar. Os 
novos preços teriam de passar necessariamente pelos seguintes mínimos: 
Quadro 6.37– Preço de Conservação 
Valor bimestral 
Tipo de consumo 
Preço Fixo (€) 
Doméstico 7,31 
Comércio, Indústria, Serviços 
Administração Central, 





Desportivas ou Recreativas 
Instituições de Solidariedade 
Social, Instituições Religiosas 
3,66 
 
Quadro 6.38– Preço de Utilização 
Valor bimestral 
Tipo de consumo Preço único (€/m3 
de água consumida) 
Doméstico 0,18 
Comércio, Indústria, Serviços 
Administração Central, 





Desportivas ou Recreativas 
Instituições de Solidariedade 
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No entanto, um aumento de 263%, não é um valor tão aparatoso como à primeira vista se 
possa pensar. Há que ter em atenção que só a partir de 2004 é que o município de 
Moimenta da Beira passou a aplicar tarifas de resíduos sólidos e que estas nunca foram 
encaradas como uma compensação ao real custo dos serviços. 
Neste sentido, executa-se o seguinte exercício: 
Cálculo do valor facturado mensalmente a uma família de 4 elementos com os “novos” 
valores bimestrais: 
→ dado teórico: 200 litros de água/pessoa.dia (IRAR) 
→ consumo de água bimestral = 200 litros × 4 pessoas × 60 dias = 48.000 L = 48 m3 
→ valor facturado mensal = 7,31 (fixo) + 48* 0,18 (variável) = 15,95 /2 = 7,98 euros/mês 
 
Se compararmos o valor obtido, por exemplo, com as tarifas praticadas actualmente 
pelos serviços municipalizados de Aveiro, para o mesmo agregado familiar, o valor da 
factura mensal passa por: 
→ dado teórico: 200 litros de água/pessoa.dia (IRAR) 
→ consumo de água mensal = 200 litros × 4 pessoas × 30 dias = 24.000 L = 24 m3 
→ valor facturado mensal = 3,0 (fixo) + 24* 0,4 (variável) = 12,6 euros/mês 
 
Como podemos depreender deste exercício, um aumento de tarifas de 263% não 
implicaria que um munícipe moimentense pagasse mais ao fim do mês do que um 
munícipe aveirense paga actualmente. 
Contudo, existem outros meios para equilibrar as contas, com menos impacto para o 
bolso dos munícipes e até mais amigos do ambiente. 
A aposta na prevenção e na redução da produção de resíduos é hoje em dia mais do que 
uma simples sensibilidade ambiental. É uma imposição legal que, para além de fomentar 
a protecção do meio ambiente, ajuda a reduzir os gastos com o encaminhamento e 
tratamento dos resíduos urbanos, e neste caso, com a factura emitida pela Residouro. 
As chamadas directivas “Aterros” e “Embalagens” impõem uma mudança de paradigma 
na gestão de resíduos urbanos, que mais cedo ou mais tarde o município de Moimenta 
da Beira vai ter de adoptar e ajustar à sua realidade. Desviando a maior quantidade 
possível de embalagens e resíduos orgânicos a enviar para aterro, promove-se uma 
menor produção de gases de efeito estufa, a protecção dos recursos naturais, a 
economia da energia e também a diminuição de custos com o tratamento de resíduos. 
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6.6 INFORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DOS MUNÍCIPES 
O município de Moimenta da Beira nunca apostou de forma veemente na educação 
ambiental. Foram estabelecidas algumas acções pontuais, quase todas direccionadas às 
escolas do ensino básico, mas não existe qualquer plano de acção nesta área. 
Em matéria de resíduos urbanos foram efectuadas algumas visitas de estudo à estação 
de transferência/ecocentro, quando tal foi solicitado pelo agrupamento vertical de escolas 
de Moimenta da Beira. 
No entanto, durante o ano de 2009 decorreu a entrega de mini-ecopontos a todas as 
escolas do município, tentando desta forma fomentar a separação dos resíduos. Houve 
também a preocupação de distribuir aos alunos alguns panfletos informativos sobre a 
reciclagem. 
No mesmo ano, durante a semana cultural escolar promovida pelo referido agrupamento, 
a autarquia realizou duas palestras sobre a temática “resíduos”, abrangendo cerca de 50 
alunos do ensino básico. 
 
 
Figura 6.38– Acções de sensibilização ambiental promovidas pela Câmara Municipal 
Relativamente, à informação fornecida aos munícipes sobre resíduos urbanos, pode 
dizer-se que esta é nula. A única comunicação que chega periodicamente aos cidadãos é 
feita através dos avisos postais que apresentam uma mensagem relativa à utilização dos 
ecopontos. 
6.7 O REGULAMENTO MUNICIPAL DE RESÍDUOS 
O primeiro regulamento municipal dedicado à temática dos resíduos sólidos urbanos no 
concelho de Moimenta da Beira entrou em vigor a 20 de Fevereiro de 2004. A grande 
novidade que este documento veio desencadear foi a introdução de tarifas pela prestação 
dos serviços de recolha e tratamento de resíduos que, até ai, não existia. 
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Mais tarde, quando houve necessidade de se proceder a um aumento de tarifas, 
aproveitou-se para se redigir novo texto, já considerando o Decreto-Lei n. º 178/2006, de 
5 de Setembro, que entretanto tinha sido publicado. Foi então aprovado o Regulamento 
Municipal para a Gestão dos Resíduos Sólidos do Município de Moimenta da Beira, que 
entrou em vigor a 22 de Julho de 2007. 
Como na altura em que foi elaborado não havia nenhuma orientação nem qualquer 
informação sobre a temática dos resíduos sólidos no município, optou-se por efectuar um 
documento único que reunisse grande parte dos conceitos específicos da área, bem 
como todas as determinações sobre resíduos que se pretendiam seguir no município. 
Trata-se pois de um documento, que sendo acessível a qualquer munícipe, contém toda 
a informação necessária sobre o sistema de gestão de resíduos sólidos municipal. 
Em termos gerais, este instrumento normativo pretende: 
• Sensibilizar e educar para a cidadania e qualidade de vida; 
• Mudar atitudes e responsabilizar comportamentos para a higiene pública; 
• Definir normas de deposição, recolha e transporte de resíduos; 
• Responsabilizar o produtor através do princípio do poluidor-pagador; 
• Regular-se pelos princípios da sustentabilidade económica, social e ambiental. 
Em termos de estrutura, o conteúdo do regulamento é muito similar ao dos outros 
municípios, estando dividido em capítulos que tocam os seguintes títulos: preâmbulo, 
disposições gerais, tipos de resíduos, sistema municipal, sistemas de deposição e 
recolha, armazenagem, transporte e tratamento, outros resíduos sólidos, higiene pública, 
serviços e preços, fiscalização, penalidades e reclamações e disposições finais. 
No entanto, considera já outras temáticas que não é vulgar encontrar nos demais 
regulamentos. Por exemplo, no seu Capítulo IV define o conceito de fileiras, fluxos e 
sistemas integrados e identifica os resíduos fazem parte dos sistemas integrados de 
gestão de fluxos de resíduos, atribuindo responsabilidades pela sua gestão (resíduos de 
embalagem, resíduos de embalagens de produtos fitofarmacêuticos, resíduos de pilhas e 
acumuladores, resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, veículos em fim de 
vida, pneus usados e óleos lubrificantes usados). 
Como teve em conta as determinações da Directiva Aterros, abre caminho para a 
introdução da recolha selectiva de resíduos orgânicos. Para tal define no seu capítulo III o 
conceito de resíduos sólidos domésticos biodegradáveis e no capítulo relativo a sistemas 
de deposição faz referência a compostores domésticos. 
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Por outro lado, institui novos serviços como fornecimento de equipamento, recolha e 
transporte de resíduos de grandes dimensões, de equipamentos eléctricos e electrónicos, 
de resíduos verdes domésticos e de resíduos de construção e demolição. 
Na altura da elaboração do presente regulamento estava em marcha um Projecto de Lei 
que versava sobre a gestão de resíduos de construção e demolição (RCD) (e que veio a 
ser mais tarde aprovado pelo Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março), pelo que a sua 
preparação teve em consideração o descrito neste documento provisório. Neste sentido, 
o regulamento apresenta um capítulo completamente dedicado aos RCD, bem como 
define a responsabilidade pela sua gestão, tipo de licenças necessárias e os planos de 
gestão obrigatórios. Faz ainda a indicação do encaminhamento necessário que os RCD 
devem usufruir quando a Câmara Municipal licencia uma obra. 
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7 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA SOBRE O 
SISTEMA MUNICIPAL DE RU 
Após o levantamento dos vários elementos que caracterizam o sistema municipal de RU 
do município de Moimenta da Beira, o passo seguinte passou inevitavelmente por 
efectuar o levantamento e a caracterização da opinião pública. 
Para se proceder a uma correcta avaliação e reflexão sobre um modelo de gestão de 
resíduos, uma das primeiras preocupações do investigador deve passar necessariamente 
pelo conhecimento aprofundado das pessoas que integram o sistema. Qualquer modelo, 
por melhor que seja planeado e projectado, se não tiver em consideração os seus 
diversos utilizadores rapidamente se mostra pouco praticável, abafando desta forma todo 
o seu potencial inicial. 
Os munícipes, com o seu duplo papel de precursores e destinatários de um sistema 
municipal de resíduos, devem por isso ser os primeiros a serem auscultados quando se 
promove uma avaliação e um desenvolvimento de um modelo de gestão. 
Torna-se portanto necessário averiguar quais as suas preocupações e sensibilidades, 
indagar sobre as suas perspectivas, motivações e realidades e principalmente até onde 
estão dispostos a colaborar e a participar num dado modelo. O estabelecimento de metas 
e a definição de objectivos para o encontro de um sistema municipal de gestão de RU 
social, económico e ambientalmente sustentável, passa necessariamente por esta 
questão. 
Por outro lado, existia uma ideia inicial, em parte já corroborada pelos dados obtidos no 
capítulo anterior, que indicava a existência de duas realidades distintas no concelho de 
Moimenta da Beira: uma, mais urbana, centrada na sede do concelho e outra, mais rural, 
que compreenderia toda a restante área municipal. 
Se esta percepção inicial realmente corresponder à realidade do terreno, qualquer 
modelo de gestão, actual ou futuro, terá de ter também em consideração uma dualidade 
na definição de critérios de gestão. Isto porque, cada parâmetro de um modelo deverá 
ser criteriosamente definido e objectivado para a realidade específica existente. 
Neste sentido, um levantamento e caracterização da opinião pública mostra-se também 
como veículo fundamental na averiguação da existência (ou não) da dualidade de 
realidades pois são os munícipes que as vivenciam directamente, os que melhor poderão 
ajudar a caracterizar e a indicar a sua real existência. 
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7.1 ENQUADRAMENTO  
Segundo a Deliberação n.º 488/98, de 11 de Setembro, que publica a tipologia de áreas 
urbanas e classifica o país em áreas urbanas e rurais, o concelho de Moimenta da Beira 
foi classificado com dois níveis de tipologia diferentes. 
A vila de Moimenta da Beira, com uma população compreendida entre 2.000 e 5.000 
habitantes e dado ser uma freguesia sede de concelho não classificada como área 
predominantemente urbana, foi entendida como sendo uma Área Medianamente Urbana 
(AMU). Todas as outras localidades do município foram classificadas como sendo Áreas 
Predominantemente Rurais (APR). 
Por outro lado, tal como foi visto no capítulo 5, o concelho de Moimenta da Beira, 
localizado no interior norte de Portugal, tem seguido uma tendência demográfica similar à 
dos seus congéneres. A grande diminuição de população verificada nos últimos censos 
não ocorreu uniformemente por todo o concelho pois a sede do município tem vindo a 
aumentar continuamente o seu número de habitantes. As aldeias, pelo contrário, cada 
vez mais vêem a sua população cair drasticamente. 
A sede do concelho apresenta pois maior densidade demográfica, maior concentração de 
equipamentos (contentores, ecopontos) e diferentes tipologias de habitação (presença de 
apartamentos), o que a diferencia das restantes localidades. Como foi visto 
anteriormente, é ainda servida por recolha selectiva porta-a-porta e é onde se localiza o 
ecocentro. Todas estas especificidades podem levar a comportamentos e percepções 
diferentes por parte das populações que aí residem relativamente aos habitantes da 
periferia. 
Neste contexto e com o objectivo de realizar um trabalho fidedigno, optou-se por efectuar 
um levantamento da opinião pública considerando à priori os habitantes do concelho em 
dois grupos distintos: os que residem na vila de Moimenta da Beira e os que vivem nas 
restantes 45 localidades. 
Se realmente existirem diferenças de opinião entre os dois grupos considerados, torna-se 
necessário reajustar o sistema e elaborar um modelo que incorpore estas diferenças. Se 
pelo contrário, as opiniões não divergirem, a mesma política poderá ser implementada 
uniformemente em todo o município. 
O objectivo geral deste levantamento passou pois por avaliar e reflectir sobre o modelo 
de gestão de resíduos instituído, bem como a sua adequabilidade à realidade existente, 
usando para tal a opinião dos seus mais directos usufrutuários. Desta mesma forma, os 
objectivos específicos definidos passaram por: 
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 Percepcionar a visão dos munícipes sobre a temática resíduos urbanos, 
indagando sobre conceitos e definições específicos desta área, de forma a 
permitir traçar caminhos no campo da edução e sensibilização ambiental; 
 Avaliar, sob a perspectiva do utilizador, a qualidade prestada pelos serviços 
municipais, tendo em vista um melhoramento contínuo. 
 Averiguar a presença de uma dualidade de realidades (uma urbana e uma rural) 
no município de Moimenta da Beira, preparando um possível reajustamento ou 
elaboração do modelo existente. 
7.2 PLANEAMENTO EXPERIEMENTAL 
Para atingir os objectivos traçados e perante a inexistência de qualquer informação sobre 
esta temática referente ao município em estudo, bem como diante da ausência de 
experiências anteriores semelhantes, optou-se por realizar um inquérito por questionário 
escrito, por ser um dos métodos mais comuns. 
A escolha do questionário escrito como instrumento de recolha e avaliação de dados 
apresenta algumas vantagens relativamente à sua aplicação: 
 Facilidade de interrogar um elevado número de pessoas num espaço temporal 
relativamente curto; 
 Maior facilidade de registo e análise de dados; 
 Período necessário para análise de dados menor; 
 Menor custo. 
 
No entanto, este método de recolha de informação apresenta também algumas 
desvantagens, nomeadamente ao nível da dificuldade de concepção, pois é necessário 
ter em conta vários parâmetros tais como: o público-alvo, o tipo de questões a incluir, o 
tipo de respostas que se pretende colher e o tema abordado. 
No sentido de obter apoio para a execução desta tarefa foram consultados vários estudos 
já elaborados e de grande reconhecimento nacional, tanto pelo seu grau de objectividade 
como pelo rigor apresentado. Desta forma, na elaboração das questões do inquérito 
foram seguidos de muito de perto os seguintes trabalhos: 
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 Marques, J. M. (2000). “Resíduos sólidos urbanos, reciclagem e ambiente: estudo 
de caso: cidade de Coimbra”. Estudos sectoriais, Comissão de Coordenação da 
Região Centro, Coimbra. 
 Martinho, M. G. (1998). “Factores determinantes para os comportamentos de 
reciclagem: caso de estudo: sistema de vidrões”. Tese de doutoramento em 
Engenharia do Ambiente, Universidade Nova de Lisboa, Monte da Caparica; 
 Observa-Ambiente, Sociedade e Opinião Pública (2000). “Resíduos sólidos 
urbanos, atitudes e representações sobre o lixo doméstico e reciclagem”. 
Observa-Ambiente, Sociedade e Opinião Pública, coord. Cristiana Bastos, Lisboa. 
 
Outro aspecto bastante importante na formulação das perguntas passa também pelo seu 
enunciado escrito, para que este possa ser facilmente entendido pelos inquiridos. Neste 
sentido, foi tido em conta a aplicação de: 
 Linguagem clara, concisa e directa, de forma a ser compreendida pelo maior 
número de pessoas; 
 Uso de expressões inequívocas, que correspondessem à intenção da pergunta e 
não induzissem a resposta; 
 Uso de respostas fechadas, de forma a diminuir a subjectividade, organizar as 
respostas e a proporcionar maior uniformidade e rapidez na análise. 
 
O número de questões a colocar no questionário foi bastante ponderando, pois dado que 
não existia qualquer informação disponível sobre o que se pretendia investigar, havia 
todo o interesse em perguntar o máximo possível. No entanto, sabe-se que um maior 
número de questões leva a um maior cansaço, o que pode originar preenchimentos 
incompletos ou simplesmente a rejeição do questionário. Pesando os dois lados, optou-
se por correr esse risco, tendo-se elaborado um questionário composto por 30 perguntas, 
algumas das quais constituídas por sub-perguntas. 
Consequentemente tentou-se que a apresentação do questionário e a formulação das 
perguntas minimizasse o esforço do inquirido. Optou-se também por usar a denominação 
“lixo” em vez de “resíduo” visto o primeiro vocábulo ser mais facialmente compreendido e 
aceite pela população alvo. 
Aproveitou-se igualmente a oportunidade da Câmara Municipal de Moimenta da Beira 
apoiar a realização deste inquérito, para introduzir o brasão do município no cabeçalho 
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do questionário, tentando assim transmitir confiança ao inquirido na validade das suas 
respostas.  
A estrutura do questionário (que se expõe no final do Anexo VIII) apresenta cinco grupos 
de perguntas bem distintos. O primeiro pretende averiguar questões sobre a temática dos 
resíduos, o segundo solicita informações sobre a qualidade dos serviços municipais 
prestados, o terceiro e o quarto pretendem avaliar comportamentos perante os resíduos e 
o quinto inquere alguns dados sobre os respondentes. 
Tendo em conta que havia a noção que um questionário distribuído através das caixas de 
correio ou por entrega directa para posterior recolha, implica uma menor taxa de retorno, 
optou-se pela distribuição e preenchimento presencial. 
A distribuição dos questionários decorreu durante os meses de Maio e Junho de 2009, 
com o objectivo de só inquirir pessoas residentes em permanência, visto que nos meses 
festivos de Dezembro e Abril, bem como nos meses de Verão, o regresso de muitos 
emigrantes poderia distorcer os dados obtidos. 
Num concelho de reduzida população onde basicamente toda a gente se conhece é difícil 
promover um processo completamente aleatório de distribuição de questionários, pelo 
que se aproveitou essa oportunidade para ir ao encontro de pessoas que à partida já se 
sabia que possuíam diferentes idades, graus de escolaridade distintos e ocupações 
diversas, promovendo desta forma uma diversificação do leque de fontes de informação. 
Por outro lado, como se tinha a percepção que o questionário era extenso, procurou-se 
efectuar a distribuição em cafés, em lojas ou directamente em residências a horas 
calmas, de modo a encontrar as pessoas mais facilmente disponíveis. Alguns munícipes 
foram abordados directamente na rua, pelo que alguns inquiridos optaram por não 
preencher logo o questionário, combinado um dia e uma hora para a recolha. 
A maioria das pessoas aderiu ao preenchimento, contudo algumas referiram que o 
questionário era bastante extenso. 
Talvez pela questão de a maioria dos inquiridos ser de alguma forma conhecido ou pelo 
facto do cabeçalho do questionário indicar que se tratava de uma iniciativa da Câmara 
Municipal, a taxa de retorno foi superior a 86%, o que segundo Martinho (1998), é um 
valor bastante positivo. 
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7.3 SELECÇÃO DA AMOSTRA 
A população alvo do presente estudo é composta por todas as famílias residentes no 
concelho de Moimenta da Beira, que segundo os censos de 2001 são em número de 
3.847, distribuídas pelas 46 localidades existentes. 
Justifica-se um estudo das famílias e não dos munícipes individualmente, pois 
normalmente uma família agrega várias pessoas que funcionam como um todo na gestão 
dos resíduos domésticos. Ao entregar um questionário a um membro de uma família 
alguns dados pessoais irão ser anotados, mas na maioria das questões ele irá responder 
pelo colectivo familiar, ou seja, mesmo não sendo ele o “responsável” pelas tarefas 
domésticas relacionadas com os resíduos, supõe-se que ao responder ele as assumirá 
como suas. 
O ponto de partida para a determinação da dimensão da amostra foi tentar ir de encontro 
aos objectivos traçados. Como foi visto no ponto anterior, a sede do município apresenta 
à primeira vista, características diferentes das outras localidades, pelo que neste sentido, 
foram definidos dois grupos de estudo distintos: o grupo “Moimenta” que representa 
unicamente os habitantes da sede do concelho e o grupo “Periferia” que abrange os 
restantes residentes do município. 
 
Figura 7.1– Delimitação espacial dos grupos em estudo: Moimenta e Periferia 
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Segundo Lalli (1992), para uma área residencial homogénea, uma amostra aleatória com 
uma dimensão mínima de 50 pode-se aceitar como representativa. 
Considerando então que Moimenta e a Periferia são duas áreas distintas em termos de 
características mas homogéneas dentro dos seus limites, a dimensão da amostra passa 
sobretudo pela obtenção de pelo menos 50 questionários válidos em cada uma delas. 
Neste contexto, na zona Moimenta foram abordados 60 indivíduos, dos quais 52 
responderam correctamente, validando desta forma o presente inquérito. Tendo em conta 
que o número de famílias presentes na sede do concelho é de 770, tal número de 
respostas proporcionou uma representatividade de 7%, bem como uma taxa de retorno 
de 87%. 
Relativamente ao grupo Periferia, sabe-se que este corresponde a uma área onde as 
famílias não se distribuem uniformemente, pois ela abarca 45 localidades de diferentes 
dimensões. De modo a obter o máximo de representatividade possível tentou-se 
encontrar um critério de proporcionalidade na distribuição dos questionários, tendo em 
conta o peso demográfico de cada povoação. 
No estudo realizado por Marques (2000), onde foi abordado o caso de estudo da cidade 
de Coimbra, foi efectuado um dimensionamento de uma amostra tendo também como 
base o número de famílias existentes na cidade, calculado na altura em cerca de 31.215. 
Tendo em conta esse número, o estudo efectuou 150 questionários, o que originou uma 
representatividade de 0,4%. Fazendo um paralelismo com o presente trabalho, e tendo já 
decidido efectuar 60 questionários em Moimenta, considerou-se aceitável efectuar 90 na 
Periferia, perfazendo assim também um total de 150 questionários. Tendo em conta que 
na Periferia existem 3.077 famílias esta situação origina uma representatividade de 3%.  
Deste modo, conjugando o número de famílias existentes em cada localidade com o 
número total de questionários objectivado (90), chegou-se à formação do quadro 
seguinte, onde é mostrado o número de questionários válidos que se propôs obter em 
cada localidade. 
Relativamente às localidades de Fornos e Peravelha, e com o propósito de obter valores 
inteiros para o número de questionários a distribuir, os valores foram arredondados para 
baixo, pois se fossem todos arredondados para cima, como aconteceu com as restantes 
localidades, iria implicar um valor total superior a 90. 
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A. de Nacomba 51 1,49 1 
Alto de Fornos 24 0,7 1 
Alvite 320 9,36 9 
Arcas 92 2,69 3 
Arcozelo da Torre 130 3,8 4 
Arcozelo do Cabo 79 2,31 2 
Ariz 68 1,99 2 
Baldos 78 2,28 2 
Barracão 39 1,14 1 
Barragem do Vilar 53 1,55 2 
Beira Valente 60 1,75 2 
Cabaços 131 3,83 4 
Carapito 55 1,61 2 
Caria 66 1,93 2 
Castelo 133 3,89 4 
Espinheiro 28 0,82 1 
Fornos 19 0,56 0 
Granja de Oleiros 30 0,88 1 
Granja do Paiva 35 1,02 1 
Leomil 276 8,07 8 
Mileu 46 1,35 1 











Paradinha 56 1,64 2 
Paraduça 59 1,73 2 
Paçô 63 1,84 2 
Peravelha 52 1,52 1 
Peva 49 1,43 1 
Porto da Nave 41 1,2 1 
Prados  72 2,11 2 
Q. dos Caetanos 7 0,2 0 
Rua 80 2,34 2 
Sanfins 92 2,69 3 
São Martinho 59 1,73 2 
Sarzedo 69 2,02 2 
Segões 52 1,52 2 
Semitela 38 1,11 1 
Sever 70 2,05 2 
Soutosa 77 2,25 2 
Toitam 22 0,64 1 
Vide 60 1,75 2 
Vila Chã 27 0,79 1 
Vila Cova 42 1,23 1 
Vilar 111 3,25 3 
Totais 3077 89,99 90 
 
 
Na Periferia foi então solicitada a colaboração de 90 indivíduos, tendo-se obtido uma taxa 
de retorno de 98%, pois conseguiram-se 88 questionários devidamente preenchidos. 
Para este número só não contribuíram as localidades de Carapito e Segões onde, em 
cada uma delas, foram obtidos metade dos questionários pretendidos. Esta situação 
deveu-se à indisponibilidade de dois inquiridos em responder quando interpelados, tendo 
retido os questionários para posterior devolução, o que não se veio a verificar. No 
entanto, estes resultados não invalidam a representatividade da amostra da Periferia”, 
pelo que o estudo considerou como suficientes os dados obtidos. 
Como resumo, pode-se afirmar que em todo o município foram distribuídos 150 
questionários e obtidos 140 correctamente preenchidos, pelo que a taxa de retorno se 
situou em 93%. 











Periferia 90 88 98% 
Moimenta 60 52 87% 
Totais 150 140 93% 
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7.4 TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS DADOS 
Após a elaboração do questionário e o seu preenchimento no terreno, chegou a altura de 
reunir os dados obtidos e interpretá-los, de modo a efectuar a sua transformação em 
realidades concretas. 
Por um lado, importa conhecer a opinião dos munícipes moimentenses relativamente aos 
vários assuntos questionados, de forma a inferir um possível aperfeiçoamento do modelo 
de gestão existente ou talvez mesmo a implementar um novo. Para a obtenção deste 
objectivo considera-se suficiente a análise simplificada das várias frequências obtidas. 
Por outro lado, importa avaliar se as respostas obtidas no grupo Moimenta diferem, ou 
não, significativamente das obtidas no grupo Periferia, pois é através destes resultados 
que se podem promover políticas específicas para cada realidade concreta, adaptando o 
modelo ou até estabelecendo um novo onde ele é realmente necessário. Para tal usou-se 
o teste do Qui-Quadrado (X2), que neste estudo servirá para testar se duas amostras 
independentes (Moimenta e Periferia) apresentam diferenças relativamente a uma 
determinada característica, permitindo concluir se estamos na presença de duas 
realidades distintas ou não. 
Pretendemos então testar: 
H0: Não existem diferenças significativas entre as respostas obtidas em Moimenta e 
na Periferia; 
vs  
H1: Existem diferenças significativas entre as respostas obtidas em Moimenta e na 
Periferia; 
Com o objectivo de trabalhar mais eficientemente os dados recolhidos utilizou-se o 
software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) pois trata-se de um 
programa de computador que apresenta várias valências estatísticas, nomeadamente as 
que aqui interessam aplicar: ordenar dados, efectuar contagens de frequências e 
executar o teste de hipóteses X2 (Qui-Quadrado), fornecendo-nos como resultado final as 
frequências relativas e absolutas, a variável estatística calculada X2 e a probabilidade de 
significância (p-valor) correspondente de acordo com a tabela de Qui-Quadrado em 
função do número de classes de observação consideradas para a variável aleatória em 
estudo (graus de liberdade). 
No teste X2 se se obtiver uma probabilidade de significância p-valor > α, considera-se não 
haver motivos para rejeitar H0, ou seja, o mesmo é dizer que não existem diferenças 
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significativas entre as amostras em estudo. Pelo contrário, se p-valor < α, tal significa que 
a hipótese H0 terá de ser rejeitada, ou seja, que existem diferenças significativas entre as 
amostras em estudo. No presente trabalho considerou-se o nível de significância de 5% 
(α = 0,05). 
A realização do trabalho de campo relativo à realização do inquérito decorreu nos Maio e 
Junho de 2009. O tratamento de dados, nomeadamente a agregação para o cálculo das 
frequências de ocorrência observadas tendo em vista o tratamento estatístico com o 
referido software, assim como a construção das tabelas de resultados e a sua 
consequente interpretação foram realizados durante os meses de Julho e Agosto de 
2009. 
7.5 RESULTADOS 
Neste ponto apresentam-se os resultados obtidos para cada questão, subdividindo-se a 
sua exposição, para mais fácil visualização e interpretação, em quatro grupos, os 
mesmos em que foi dividido o questionário, designadamente: 
 Grupo I – A questão do lixo 
 Grupo II – Serviços municipais 
 Grupo III – O lixo doméstico 
 Grupo IV – Separação e reciclagem do lixo 
No entanto, ainda antes, faz-se a apresentação dos resultados obtidos para as variáveis 
socio-demográficas e situacionais questionadas na parte final do questionário, com a 
intenção de perceber qual é o tipo de amostra em estudo. 
Aplicando o teste X2 a cada uma destas variáveis, conclui-se que existe uma diferença 
estatisticamente significativa entre as respostas obtidas no grupo Moimenta e no grupo 
Periferia, pelo que os dois foram tratados de forma distinta. 
Estudando as variáveis socio-demográficas que foram auscultadas (sexo, idade e grau de 
educação) é possível observar que em Moimenta da Beira a grande maioria dos 
inquiridos são mulheres (71,2%). Já na Periferia este número desce para os 46,6%. 
Em relação à estratificação de idades, os inquiridos de Moimenta da Beira só foram 
classificados em dois dos grupos etários propostos. 46,2% disse ter idades 
compreendidas entre os 19 e os 40 anos, enquanto que os restantes 53,8% afirmaram 
pertencer à classe etária dos 41 a 65 anos. Nenhum inquirido afirmou ter idade abaixo 
dos 18 ou acima dos 65 anos. Na Periferia, a amostra mostra-se mais envelhecida, pois 
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só 33% dos inquiridos afirmaram pertencer à faixa etária dos 19 aos 40 anos. Já 54,5% 
responderam ter idades entre os 41 e os 56 anos e 10,2% declararam ter mais de 65. 
Em termos de grau de educação, pode observar-se que em Moimenta da Beira a maioria 
dos inquiridos (42,3%) afirmou que frequentou o ensino secundário, enquanto que 32,7% 
respondeu que possuía habilitações académicas de nível superior. Na Periferia, a 
situação inverte-se, pois 46,6% dos inquiridos afirmou não possuir mais do que o 6.º ano 
de escolaridade. 28,4% afirmou no entanto que frequentou o ensino secundário. O nível 
superior foi atingido apenas por 19,3% dos entrevistados que vivem na Periferia. 
Deste modo, prevê-se, que em princípio, a amostra proveniente da sede do concelho seja 
mais esclarecida em termos ambientais do que a amostra originária da Periferia, tanto por 
ser mais jovem, como por apresentar maior nível de escolaridade. 
Relativamente à única variável situacional estudada (tipologia de habitação) constata-se 
que em Moimenta da Beira a amostra divide-se em dois grandes grupos. 48,1% dos 
inquiridos vive em moradias unifamiliares com jardim, entanto que 44,2% mora em 
apartamentos. Os restantes 7,7% vivem em habitações unifamiliares sem jardim. Pelo 
contrário, na Periferia, a habitação unifamiliar com jardim é a tipologia dominante, com 
69,3% das respostas, seguida da habitação unifamiliar sem jardim (23,9%). Só um 
inquirido respondeu que vive em apartamento. 
Um resultado singular, que mais à frente não irá ser corroborado pelas questões Q19 e 
Q21, são as respostas dadas à pergunta se “tem animais domésticos”. Aqui, só um 
inquirido da Periferia optou por esta resposta, quando na verdade, quem conhece o 
terreno sabe que tal número de respostas não corresponde à realidade. A justificação 
mais plausível para este resultado passa por uma má formulação da questão, pois foram 
apresentadas várias hipóteses sem indicação da possibilidade de resposta múltipla, o 
que possivelmente originou confusão ao inquirido. Neste sentido e para este trabalho, 
esta resposta não irá ser tida em consideração. 
A existência de um grande número de habitações unifamiliares com jardim poderá ser 
uma vantagem para uma possível implementação da compostagem doméstica, 
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Quadro 7.3– Variáveis socio-demográficas e situacionais relativas à amostra em estudo 
Residência Testes Estatísticos Características Totais 
Moimenta Periferia 
Sexo Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Feminino 78 55,7 37 71,2 41 46,6 X2 (1) = 7,993 
Masculino 62 44,3 15 28,8 47 53,4 p=0,05 
Totais 140 100 52 100 88 100   
Idade 
Menos 18 anos 2 1,4 0 0 2 2,3   
Entre 19 e 40 anos 53 37,9 24 46,2 29 33 X2 (3) = 8,007 
Entre 41 e 65 anos 76 54,3 28 53,8 48 54,5 p=0,046 
Mais de 65 anos 9 6,4 0 0 9 10,2  
Totais 140 100 52 100 88 100   
Grau de Educação 
Até 6.º ano 52 37,1 11 21,2 41 46,6   
Do 7.º e 9.º ano 7 5 2 3,8 5 2,7 X2 (3) = 10,202 
Do 10.º ao 12.º 47 33,6 22 42,3 25 28,4 p=0,017 
Ens. Superior 34 24,3 17 32,7 17 19,3  
Totais 140 100 52 100 88 100   
Habitação 
Unifamiliar s/ jardim 25 17,9 4 7,7 21 23,9   
Unifamiliar c/ jardim 86 61,4 25 48,1 61 69,3 X2 (4) = 45,551 
Tem animais domest 1 7 0 0 1 1,1 p=0,0 
Apartamento 24 17,1 23 44,2 1 1,1  
Outros 4 2,9 0 0 4 4,5   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Em seguida são apresentados os resultados obtidos para as questões colocadas no 
inquérito. No entanto, como este se revelou muito extenso, originado uma grande 
quantidade de informação, optou-se por remeter os quadros com todo o descritivo para 
anexo (Anexo VII), passando-se a apresentar unicamente a análise dos resultados em 
conjunto com um breve comentário interpretativo. 
7.5.1 I GRUPO – A QUESTÃO DO LIXO 
Este grupo de quatro questões foi elaborado com a intenção de percepcionar a visão dos 
moimentenses sobre a temática dos resíduos urbanos, de averiguar a noção que 
apresentam sobre conceitos como a redução e a prevenção, bem como indagar a quem 
estes atribuem as responsabilidades de gestão. 
 
Q 1 – O problema do lixo preocupa-o? 
Alternativas de respostas: • preocupa muito • preocupa • não preocupa nem deixa de preocupar 
 • não preocupa • não preocupa nada 
A pergunta Q1 foi elaborada de um modo muito generalista com o objectivo de possibilitar 
a cada um responder de acordo com o seu conceito de “lixo”. A intenção da sua 
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formulação passou pela necessidade de averiguar o grau de preocupação que os 
inquiridos possuem sobre esta área. 
Após a aplicação do teste X2, verificou-se que as diferenças entre os dois grupos 
(Moimenta e Periferia) não são estatisticamente significativas (p=0,067>0,05), pelo que 
os dados foram tratados conjuntamente. 
61,4% dos inquiridos respondeu que se preocupa muito com a problemática do lixo, 
tendo 32,9% mostrado-se apenas preocupado. No sentido oposto, 5,7% dos inquiridos 
confessaram que não estão preocupados ou mesmo nada preocupados com este tema. 
Curiosamente os inquiridos mais despreocupados são todos originários da Periferia. Este 
facto poderá atribuir-se ao grau de educação (menor na Periferia) ou à idade (maior na 
Periferia). Na sede do concelho, todos os inquiridos mostraram-se preocupados ou muito 
preocupados. 
Na análise dos dados apresentados há que ter em conta o carácter subjectivo da 
pergunta, bem como as respostas “politicamente correctas”, pois a maioria dos inquiridos 
identificou-se no final. Posta a consideração, é possível afirmar que a clara maioria dos 
inquiridos tende para a preocupação, abertura que pode ser aproveitada para a 
introdução da sensibilização ambiental no município. 
 
Q 2 – Qual a evolução da situação do lixo ao longo dos anos? 
Alternativas de respostas: • está muito melhor • está melhor • não melhorou nem piorou 
 • está pior • está muito pior 
Esta pergunta teve como intuito averiguar o grau de mudança que existiu na área dos 
resíduos urbanos ao longo dos anos, bem como a percepção que os munícipes retiveram 
da sua ocorrência. Como falar em “ao longo dos anos” não delimita nenhum espaço 
temporal específico, a resposta fica influenciada pela idade de cada um. 
Infere-se da análise do teste estatístico X2, que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos considerados (p=0,881>0,05), pelo que os dados foram 
tratados conjuntamente. 
15% dos inquiridos respondeu que a situação está bastante melhor, enquanto que a 
maioria, 70,7% afirmou que está melhor. Só 6,5% dos inquiridos se mostraram 
descontentes com a evolução dos tempos, sendo que a grande maioria vive na Periferia.  
É claro o manifesto de que a situação melhorou com o tempo. Supõe-se também que 
deverá existir, embora não foi estabelecida para este trabalho, uma ligação entre a noção 
geral de uma evolução positiva e a maioria dos inquiridos ter entre 41 e 65 anos, pois são 
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talvez estes que denotam mais mudanças relativamente à população mais jovem. Neste 
sentido, há que aproveitar o sentimento positivo para iniciar a promoção de campanhas 
de sensibilização e participação. 
 
Q 3 – A quem compete resolver os problemas do lixo? 
Alternativas de respostas: • ao governo • à câmara municipal  • à junta de freguesia • aos políticos 
• às pessoas • às associações • aos residentes no local •às fábricas • 
• a todos os referidos • outros    
A gestão dos resíduos urbanos está claramente definida na legislação como sendo 
responsabilidade dos municípios. No entanto, o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
Setembro, define igualmente o princípio da responsabilidade do produtor. Desta forma, 
procurou-se, com a introdução desta questão, averiguar qual a percepção dos inquiridos 
sobre esta situação. 
Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os grupos em estudo 
(p=0,188>0,05), pelo que os dados foram tratados conjuntamente. 
Iniciando a análise pelos resultados menos significativos, observa-se que 0,7% dos 
inquiridos respondeu que a responsabilidade de resolver os “problemas do “lixo” cabe às 
associações enquanto que nenhum inquirido referiu que esta responsabilidade pertence 
às fábricas. Nota-se deste modo o fraco impacto que tanto “as fábricas” como “as 
associações” têm no município. 
Em 140 questionários, os políticos foram referidos como participantes na resolução dos 
problemas uma única vez, sendo que o Governo e as Juntas de Freguesia, obtiveram 
quatro respostas. 
Só 1,4% dos inquiridos encarou essa responsabilidade como sendo dos residentes e 
13,6% das pessoas. 
Relativamente aos resultados mais significativos, a grande maioria dos inquiridos 
respondeu que a responsabilidade compete a “todos os referidos” (40,7%), enquanto que 
35,7% acha que essa atribuição cabe à Câmara Municipal. 
Perante estas respostas, nota-se uma tendência para a ideia da responsabilidade 
partilhada (todos os referidos) seguida de uma desresponsabilização colectiva quando a 
gestão é atribuída à autarquia. 
É importante pois que se sensibilize para a responsabilidade individual, de forma a que 
temas como a prevenção, reutilização e reciclagem possam ser encarados como acções 
de âmbito pessoal. 
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Q 4 – Por favor, qual a sua opinião sobre o lixo? 
Alternativas de respostas: • concordo totalmente • concordo • nem concordo nem discordo 
 • discordo • discordo totalmente 
Esta questão apresenta várias subalíneas que pretendem colher informação sobre os 
conceitos e significados específicos que a população possui sobre os resíduos urbanos. 
Com excepção das sub-questões Q4.6 e Q4.7 (respectivamente com p=0,043 e p=0,024) 
que revelam diferenças estaticamente significativas entre os dois grupos considerados, 
todas as outras sub-questões ao apresentar um p superior a 0,05 denunciam que, nesses 
casos, tal não se verifica. 
 
 Q 4.1 – O lixo leva ao aparecimento de doenças 
 Q 4.2 – Muito lixo leva a problemas 
  
Estas duas questões pretendem determinar se os inquiridos fazem qualquer tipo de 
correlação entre os resíduos sólidos, as doenças e os problemas. 
Como para cada questão p>0,05 o que indica que não existem diferenças significativas 
entre os dois grupos, os dados foram tratados em conjunto. 
Neste caso, os resultados revelaram-se bastante evidentes: 97,8% dos inquiridos 
concorda ou concorda totalmente que o “lixo” pode levar ao aparecimento de doenças, 
assim como 94,9% concorda ou concorda totalmente que tanto “lixo” leva a problemas. 
Observa-se, tanto para a Q4.1 como para a Q4.2, que os inquiridos que responderam 
com mais despreocupação são originários da Periferia. 
Como os inquiridos demonstraram bastante interesse nesta matéria seria uma boa 
abordagem efectuar campanhas de sensibilização ambiental que iniciassem por expor 
estes dois assuntos, captando a atenção e abrindo portas para outras temáticas. 
 
 Q 4.3 – Separar o lixo orgânico dá muito trabalho 
  
Esta pergunta faz a primeira abordagem ao tema da separação dos resíduos orgânicos, 
pelo que se tenta através dela averiguar o que os munícipes pensam sobre o assunto. 
Pela aplicação do teste X2, os dois grupos considerados não apresentam diferenças 
estatisticamente significativas, pelo que os dados foram tratados em conjunto. 
Pelos resultados obtidos, é possível observar claramente que a maioria dos inquiridos 
não considera difícil separar os resíduos orgânicos. No entanto, nesta fase do inquérito, 
esta questão não passa ainda de uma ideia longínqua, pelo que as respostas podem ter 
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falseadas pela não consciencialização da prática real. Em todo o caso parece existir uma 
boa receptividade a este tipo de separação de resíduos. 
 
 
Q 4.4 – As pessoas têm o direito de produzir o lixo que quiserem, sem preocuparem 
 
Q 4.5 – Cada pessoa só devia comprar o que mais precisa 
 
Q 4.7 – Cada pessoa devia fazer o menos lixo possível 
 
Q 4.8 – Fazer menos lixo é andar para trás 
 
Q 4.9 – Fazer menos lixo é ser moderno 
 
Q 4.10 – Faço compras sem pensar no lixo que vou fazer 
O objectivo deste conjunto de questões passou por tentar averiguar quais os conceitos de 
redução e prevenção que estão presentes no quotidiano dos inquiridos. 
Os resultados da aplicação do teste X2 (p>0,05) demonstram que as respostas dadas às 
diferentes questões pelos dois  grupos não apresentam diferenças estatisticamente 
significativas. Excepciona-se a questão Q4.7 onde o grupo “Moimenta” e o grupo 
“Periferia”devem ser analisados individualmente (p=0,024). 
De uma forma geral, nota-se uma linha de tendência nas respostas obtidas. A maioria 
dos inquiridos (85,5%) discorda ou discorda totalmente com a possibilidade de se 
produzir resíduos sem qualquer limite. A maioria (80,6%) afirma igualmente que cada um 
só deveria comprar o que precisa. Parece assim, à primeira vista, que os inquiridos 
demonstram preocupações preventivas. Ainda mais quando 80,5% dos inquiridos 
aceitam ou aceitam totalmente a redução de resíduos como um sinal de modernidade. 
Ou, no sentido inverso, em que 76,8% dos inquiridos discordam ou discordam totalmente 
que a redução de resíduos seja vista como “andar para trás”. 
No entanto, os resultados da pergunta Q4.10 levantam a questão das respostas 
“politicamente correctas”, pois só 34,3% dos inquiridos confessa pensar na produção de 
resíduos na altura de comprar bens. Neste contexto, pensa-se que possivelmente os 
inquiridos responderam o que consideram correcto, mas que contudo, ainda não 
praticam. 
Relativamente à Q4.7 é possível afirmar que em “Moimenta” 86,5% dos inquiridos 
concordam ou concordam totalmente com esforço de reduzir a produção de resíduos. Na 
“Periferia” esse valor cresce para 93,1%. A diferença apresentada poderá estar 
relacionada como o menor consumo verificado nas aldeias, mas tal ligação não está 
confirmada. Neste sentido, é possível que os habitantes da “Periferia” estejam mais 
predispostos a adoptar hábitos preventivos do que os que vivem na sede do concelho. 
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Na avaliação geral deste conjunto de questões, é possível inferir que os inquiridos estão 
motivados para a questão da redução e da prevenção de resíduos, faltando-lhes agora 
passar à acção. 
 
 




Esta pergunta foi colocada com o intuito de percepcionar a posição dos inquiridos perante 
as suas responsabilidades, actuais e futuras, na resolução dos problemas dos resíduos. 
Após a aplicação do teste X2 constatou-se que as respostas dadas pelos dois grupos 
considerados apresentam diferenças estatisticamente significativas (p=0,043), pelo que 
cada um deve ser analisado individualmente. No entanto, se fizermos um resumo dos 
dados apresentados no quadro Q4.6 (em anexo) é possível afirmar que 75% dos 
inquiridos que vivem em Moimenta discorda ou discorda totalmente da pergunta 
colocada, enquanto que nas restantes localidades esse valor sobe para 84%. 
Estes resultados corroboram o que foi percepcionado através da questão Q1, ou seja, 
existe uma preocupação generalizada por todo o concelho com a problemática dos 
resíduos. Contudo, os habitantes das aldeias parecem demonstrar uma preocupação 
acrescida, talvez por esta pergunta rematar com a afirmação de que os jovens já sabem 
o que fazer. Em localidades onde os grupos etários mais baixos têm sofrido drásticas 
reduções, é natural que os mais velhos não esperem grandes realizações por parte dos 
mais jovens. Este fenómeno do envelhecimento, característico das regiões do interior do 
país, deverá de ser contemplado no desenvolvimento de campanhas de sensibilização. 
Como resumo do primeiro grupo de questões é possível afirmar que a maioria dos 
inquiridos assegura preocupar-se com a problemática dos resíduos, pois estes também 
são causadores de doenças. A mesma maioria aprova e apoia práticas de redução e 
prevenção de resíduos, afirmando mesmo que estas são acções que revelam 
modernidade. No entanto, surge a percepção que estes conceitos são pouca vezes 
aplicados na vivência quotidiana dos inquiridos. Na mesma linha de concepção teórica, a 
ideia de separar os resíduos orgânicos parece ser bem aceite. 
Em relação à evolução da situação dos resíduos, a grande maioria afirma que se 
verificou uma melhoria ao longo dos tempos e que a responsabilidade para resolver os 
problemas causados pelos resíduos compete à Câmara Municipal ou à comunidade em 
geral. A ideia da responsabilização individual não se sente muito presente. 
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Parece pois, que aos inquiridos falta ainda concretizar as boas intenções, começando 
pela consciencialização do dever individual que cada produtor tem na gestão dos seus 
resíduos. 
7.5.2 II GRUPO – SERVIÇOS MUNICIPAIS 
Este grupo de perguntas pretende averiguar a percepção que a população tem sobre os 
serviços municipais de resíduos. Dado que os munícipes são também consumidores, 
importa avaliar a sua satisfação relativamente à qualidade prestada. Pretende-se pois 
retirar inferências para o melhoramento contínuo da eficiência e da eficácia dos serviços. 
Nesse sentido foram postas 12 questões, que abrangem desde a recolha e tratamento de 
resíduos, à colocação e manutenção de contentores, limpeza urbana, tarifários 
praticados, bem como à satisfação obtida pelo serviço prestado. 
 
Q 5 – Qual a frequência de recolha de lixo na sua localidade ? 
Alternativas de respostas: • todos os dias • 2 vezes por semana • de 2 em dois dias • não sei 
Esta questão teve como finalidade indagar a percepção que os munícipes possuem 
acerca da frequência do serviço. Por vezes, muitas reclamações surgem por 
desconhecimento da situação praticada no terreno. Por exemplo, a Junta de Freguesia 
de Moimenta da Beira certa vez reclamou por achar que a frequência de recolha deveria 
ser duplicada, quando na realidade esta sempre se praticou diariamente. 
Pela aplicação do teste X2, concluiu-se que há diferenças estatisticamente significativas 
entre os grupos amostrados (p=0<0,05), o que de facto acontece, pelo que os grupos têm 
de ser tratados individualmente. 
Na vila de Moimenta da Beira a recolha é diária, sendo que nas outras duas vilas é 
apenas trissemanal. Nas restantes povoações a recolha é efectuada duas vezes por 
semana (ao domingo não se efectuam recolhas em nenhuma localidade). 
Em Moimenta da Beira, 67,3% dos inquiridos têm a noção de que a recolha é diária 
enquanto que 21,2% assume que não sabe. 11,5% da população moimentense 
respondeu erradamente a esta questão. A falta de percepção da frequência de recolha 
pode dever-se a vários factores, entre eles a rara deslocação dos inquiridos aos 
contentores, a deficiente recolha nos contentores utilizados, ou ainda a necessidade de 
introduzir mais contentores no local de deposição que estes munícipes utilizam. 
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Na Periferia 3,4% da população afirma que a recolha é efectuada todos os dias, o que de 
facto não acontece. 29,9% respondeu que não sabe, mas a maioria da população 
(66,6%) tem perfeita noção da frequência de recolha praticada na sua localidade.  
No computo geral, pode afirmar-se que a população do concelho está informada acerca 
da frequência da recolha de resíduos praticada no município, pelo que se pode aproveitar 
para sensibilizar os utentes a utilizar os contentores apenas nos dias estabelecidos, 
evitando desta forma situações de insalubridade. 
 
Q 6 – Acha que o número de vezes que recolhem o lixo é suficiente ? 
Alternativas de respostas: • mais que suficiente • é suficiente • nem suficiente nem insuficiente 
 • é insuficiente • é muito insuficiente 
O objectivo desta questão é auscultar a satisfação dos munícipes relativamente à 
frequência de recolha praticada na localidade onde vive. Neste aspecto não se 
verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos 
(p=0,144>0,05), pelo que os dados podem ser tratados em conjunto. Este facto poderá 
ser consequência da recolha ser executada pela mesma empresa nos dois grupos 
amostrados, o que provoca um serviço uniforme em todo o concelho. 
Assim, 63,7% do total dos inquiridos estão satisfeitos ou muito satisfeitos com a 
frequência praticada, enquanto que, no extremo oposto, 31,8% dizem que estão 
insatisfeitos ou muito insatisfeitos com o serviço. 
No entanto, analisando em pormenor, em Moimenta da Beira 75% dos inquiridos acha 
que a frequência é suficiente, em oposição de 21,2 %, que acha que é insuficiente. No 
entanto é muito difícil aumentar a frequência do serviço na sede do concelho visto esta já 
ser diária. A insatisfação poderá resultar de três factores: ou o inquirido usou esta 
questão para reclamar de outra componente do serviço de recolha, ou o serviço de 
recolha está a ser mal efectuado no contentor que o inquirido utiliza, ou então, é 
necessário introduzir mais contentores nos locais de deposição. 
Na Periferia 57% dos inquiridos consideram que a frequência é suficiente ou mais que 
suficiente, enquanto que 37,2% afirma, que pelo contrário, esta é insuficiente ou muito 
insuficiente. As motivações para esta insatisfação poderão ser as acima referidas com o 
acrescento de frequência insuficiente em algumas localidades. 
Em resumo, a maioria dos inquiridos está satisfeita com a frequência de recolha, mas a 
tendência sugere que a sede do concelho tem um serviço mais aprimorado do que o 
resto do concelho pois Moimenta da Beira apresenta maior percentagem de pessoas 
satisfeitas. 
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Q 7 – De quem é a responsabilidade de recolher o lixo na sua localidade ? 
Alternativas de respostas: • uma empresa privada • câmara municipal • uma empresa pública 
 • a junta de freguesia • não sei 
Como já foi referido várias vezes, actualmente a recolha de resíduos urbanos é efectuada 
por uma empresa prestadora de serviços. Esta pergunta surgiu no sentido de 
percepcionar o entendimento das pessoas relativamente a esta situação, pois muitas das 
queixas, reclamações e solicitações passaram a ser efectuadas directamente nos 
escritórios da empresa e não na Câmara Municipal, a quem cabe tal responsabilidade. 
O facto de a viatura mais pequena ter sido transmitida, por acordo mútuo, da Câmara 
Municipal para os serviços da empresa, continuando a exibir as cores e a identificação da 
autarquia não ajudou ao esclarecimento. 
Existia pois, o sentimento de que alguns munícipes estavam confusos com a atribuição 
da responsabilidade pela recolha, pelo que se mostrou necessário efectuar esta questão. 
Dado o resultado do teste X2, podemos concluir que não há diferenças estatísticas 
significativas entre as respostas dos habitantes de Moimenta da Beira e os da Periferia 
(p=0,079>0,05), pelo que os dados podem ser tratados conjuntamente. 
Neste sentido, 50,7% dos inquiridos reconhece ser a Câmara Municipal a responsável 
pela recolha. 29,3% dos inquiridos atribui esta função a empresa privada e 17,1% diz que 
não sabe. Nenhum dos inquiridos deu como resposta Junta de Freguesia. 
Perante estes resultados, nota-se que, embora a maioria dos inquiridos reconheça que a 
responsabilidade da recolha pertence à Câmara Municipal, 49,3% dos inquiridos não lhe 
confere essa função.  
Esta situação torna-se gravosa, pois pelo que parece, muitas pessoas estão a usufruir e 
a pagar um serviço que desconhecem, pelo que se mostra necessário um esclarecimento 
urgente da população. 
 
Q 8 – Diga-nos qual a sua opinião sobre os seguintes serviços prestados pela Câmara 
Municipal? 
Alternativas de respostas: • muito boa • boa • nem boa nem má 
 • má • muito má 
A questão 8 encerra um grupo de sub-questões que pretendem avaliar a satisfação dos 
munícipes pelos serviços que usufruem. Os serviços referidos nas sub-questões Q8.2 a 
Q8.8 são serviços prestados pela empresa prestadora de serviços. Já os que são 
expostos nas sub-questões Q8.9 e Q8.10 são executados pela Residouro. Os únicos 
serviços prestados directamente pela autarquia são os questionados nas sub-questões 
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Q8.1 e Q8.11. No entanto, todos eles são da responsabilidade da Câmara Municipal, que 
tem como obrigação oferecer um serviço de qualidade. 
 
 
Q 8.1 – Limpeza das ruas 
 
 
O serviço de limpeza urbana na sede do concelho é executado pela Câmara Municipal, 
sendo que em todas as outras localidades é da responsabilidade das Juntas de 
Freguesia respectivas. 
Dos resultados do teste estatístico, concluiu-se que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre as respostas dos dois grupos amostrados (p=0,04<0,05), pelo que 
cada um dos dois grupos necessitam de tratamento individual. 
Em Moimenta da Beira a resposta da maioria dos inquiridos foi “boa”, ou seja, 53,8% 
mostram-se satisfeitos com a limpeza urbana. Aliás, só 3,8% é que consideram o serviço 
prestado mau ou muito mau. Estes resultados revelam que a limpeza é executada de 
uma forma regular. 
Na Periferia, 36,1% dos inquiridos respondeu “nem boa nem má”, logo seguido de 32,5% 
que respondeu “boa”. Já 25,3% respondeu “má” e “muito má” à pergunta efectuada, o 
que revela que a limpeza em certas localidades não é regular. 
Portanto, pode dizer-se que à primeira vista, o concelho de Moimenta da Beira é um 
município limpo, facto que é corroborado pela maioria dos inquiridos. 
 
 
Q 8.2 – Número de contentores disponíveis 
 
 
Dos resultados do teste X2 concluiu-se que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos Moimenta da Beira e Periferia (p=0,034<0,05), pelo que 
cada um tem de ser tratado particularmente. 
Considerando a população dos censos 2001, Moimenta da Beira apresenta uma média 
bastante positiva de 12,9 habitantes/contentor, rácio muito inferior ao das outras duas 
vilas. Alvite apresenta o valor mais elevado com 28,6 habitantes/contentor (mais do 
dobro), logo seguida de Leomil com 24,8 habitantes/contentor. A média do concelho fica-
se pelos 14,5 habitantes/contentor. 
Contudo os habitantes de Moimenta que responderam a esta pergunta afirmaram que o 
n.º de contentores disponíveis é não suficiente ou é muito insuficiente (48,1%). Só 28,8% 
dos inquiridos consideraram a quantidade disponível “boa”. Daqui pode-se depreender 
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que os contentores disponíveis poderão estar mal localizados ou então encontram-se 
muito concentrados. 
Relativamente à Periferia, 33,7% dos inquiridos estão descontentes, 22,1% respondeu 
“nem boa nem má” e 34,9% considera que o número de contentores disponíveis é bom. 
Curiosamente, na Periferia, ninguém considerou o número de contentores disponíveis 
muito bom. 
O que se deduz destes resultados é que provavelmente será necessário realizar uma 
distribuição mais equitativa dos contentores disponíveis. Note-se que o concelho de 
Moimenta da Beira é caracterizado por um povoamento disperso, levando a que por 
vezes uma concentração de apenas dois contentores implique uma maior distância a 
percorrer, desagradando desta forma ao utente. A distância parece assim ser o maior 
problema aqui encontrado. No entanto, como foi referido no capítulo anterior, nenhuma 
habitação se situa a mais de 100 m de pelo menos um contentor. 
 
 
Q 8.3 – Estado dos contentores 
 
Q 8.4 – Lavagem dos contentores 
 
Q 8.5 – Limpeza junto aos contentores 
 
Q 8.6 – Recolha de lixo 
A realização dos vários testes estatísticos levou à conclusão de que para as questões 
Q8.3, Q8.4, Q8.5 e Q8.6 não existem diferenças significativas entre os dois grupos 
considerados, o que permite que os dados possam ser tratados conjuntamente. 
Estas 4 sub-questões foram colocadas, conjuntamente com a pergunta Q8.2, com o 
objectivo de aferir a prestação da empresa contratada. 
 Estado dos contentores: A maioria dos inquiridos (39,3%) acha que os 
contentores apresentam-se em bom ou muito bom estado, o que vai de encontro 
ao levantamento efectuado. No entanto, 24,3% dos inquiridos acha que os 
contentores estão em mau ou muito mau estado. 
 Lavagem de contentores: 42,8% dos inquiridos encontram-se descontentes com o 
serviço, seguidos de 33,6% que consideram a lavagem “nem boa nem má”. 
 Limpeza junto aos contentores: a maioria dos inquiridos considera a limpeza junto 
aos contentores “nem boa nem má” (35,7%). Por seu lado, 27,9% consideram a 
limpeza como “boa” mas 24,3% já a consideram “má”. 
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 Recolha de lixo: o serviço de recolha é o que reúne mais consensos. 57,6 % dos 
inquiridos considera que é efectuada uma “boa” recolha e 26,6% acham que esta 
“nem é boa nem é má”. 
O computo geral pode dizer-se que os serviços realizados pela empresa apresentam 
qualidade suficiente. A recolha parece ser o serviço que deixa os inquiridos mais 
satisfeitos, mas no entanto, a limpeza junto aos contentores, que também integra o 
serviço de recolha obteve uma classificação maioritária de “nem boa nem má”. Pode 
depreender-se que as viaturas descarregam eficientemente o conteúdo dos contentores, 
mas muitas vezes não há a preocupação de limpar a sua envolvente. Os contentores são 
considerados na sua maioria como bons, o que vai de encontro ao levantamento 
efectuado no capítulo anterior. 
O serviço que deixa os inquiridos mais descontentes é a lavagem dos contentores, talvez 
por esta função ser mal executada, ou então porque são lavados com pouca frequência. 
 
 
Q 8.7 – Recolha de “monstros” 
 
Q 8.8 – Recolha de entulhos 
 
 
Considera-se da análise de p, que não existem diferenças estatisticamente significativas 
entre os inquiridos provenientes de Moimenta da Beira e os provenientes da Periferia, o 
que indica que os dados podem ser tratados conjuntamente. 
Relativamente ao serviço de recolha de “monstros” os resultados apurados foram 
bastante equilibrados, não se revelando qualquer tendência definida. Por exemplo, 21,4% 
dos inquiridos confessa que não sabe se o serviço é bem ou mal executado, enquanto 
que 27,1% mostra-se indiferente. Já 25% considera que serviço é bom ou muito bom, o 
que contrapõe com os 26,4% que responderam que o serviço é mau ou muito mau. 
A pergunta relativa ao entulho trata-se de uma rasteira, pois este serviço ainda não foi 
posto em prática. Foi introduzida no questionário com o objectivo de avaliar a sinceridade 
das respostas. Neste sentido, 36,4% dos inquiridos responderam “não sei” e 20,7% 
mostram-se indiferentes, o que revela uma tendência positiva para respostas dadas com 
franqueza. 
As pessoas que responderam que o serviço era bom ou muito bom ou confundiram 
entulho com “monstros” ou então não responderam com sinceridade, o que poria em 
causa veracidade dos resultados.  
Já 27,2% responderam que o serviço era mal ou muito mal executado. Estas respostas 
também poderão suscitar algumas hipóteses: ou os inquiridos não responderam com 
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sinceridade, ou confundiram “entulhos” com “monstros” ou então as respostas foram no 
sentido de apresentar queixa pela inexistência do serviço. 
Perante estes resultados é possível supor que, muito provavelmente, a maioria dos 
habitantes do concelho desconhece o serviço de recolha de monstros ou simplesmente 
nunca o usou. Mostra-se pois necessário investir na divulgação do serviço. 
 
 
Q 8.9 – Tratamento de lixo 
 
Q 8.10 – Reciclagem de lixo 
 
 
Perante os resultados do teste X2, considera-se não haver diferenças estatisticamente 
significativas entre os habitantes de Moimenta e os da Periferia, pelo que os dados 
podem ser tratados em conjunto. 
Os dois serviços aqui referidos são prestados pela Residouro, mas no entanto, o 
objectivo da introdução destas duas sub-questões não foi averiguar a qualidade do 
trabalho desenvolvido por esta entidade, mas antes indagar qual o conhecimento dos 
munícipes sobre o tratamento e a reciclagem. Pela percepção no terreno, havia a ideia de 
que a maioria dos munícipes desconhecia qual o destino final dos seus resíduos  
Os resultados vêem corroborar esta linha de pensamento, já que 49,6 % dos inquiridos 
respondeu que não sabe se o tratamento é bem ou mal executado, enquanto que 47,1% 
diz o mesmo em relação à reciclagem. 
Já 22,3% e 23,6% dos inquiridos afirma que tanto o tratamento como a reciclagem são 
bem executados. Possivelmente tratam-se de pessoas mais informadas. 
Os resultados levam a pensar que a maioria dos munícipes desconhece o que acontece 
aos resíduos após os depositarem nos contentores. 
 
 
Q 8.11 – Informação ao público 
 
 
Após a análise de p, considera-se não haver diferenças estatisticamente significativas 
entre os habitantes de Moimenta e os da Periferia, pelo que os dados podem ser tratados 
em conjunto. 
21,7% dos inquiridos afirmou que a informação disponibilizada pela Câmara Municipal é 
boa ou muito boa; ao contrário de 37%, que respondeu que esta é má ou muito má. 13% 
dos inquiridos respondeu que não sabe. 
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Perante estes resultados, é possível afirmar que a maioria dos munícipes está 
descontente com a informação disponibilizada, pois 65,3% dos inquiridos não a 
consideram boa. Nota-se assim que existe um caminho a trilhar neste domínio. 
Pelos resultados apresentados, é possível afirmar que a maioria dos inquiridos considera 
que a qualidade dos serviços prestados pela Câmara Municipal é aceitável. 
A limpeza urbana efectuada pela Câmara Municipal atinge um grau de satisfação mais 
elevado do que a proporcionada pelas Juntas de Freguesia, talvez por ser executada 
diariamente. 
O serviço prestado pela empresa fica-se também pelo aceitável, pois se a maioria dos 
inquiridos afirma que a recolha é satisfatória e que os contentores estão em bom estado, 
também assegura que a sua disponibilidade e lavagem ficam muito aquém do desejado. 
Ficou também demonstrado que os inquiridos apenas têm a percepção do que se passa 
à sua volta, pois quando questionados sobre o tratamento e a reciclagem dos resíduos 
que produzem, respondem que não sabem. 
Relativamente à informação disponibilizada pela Câmara, a maioria concorda que é 
insuficiente. 
 
Q 9 – Já alguma vez reclamou? 
Alternativas de respostas: • sim • não • porquê ? 
Trata-se de uma pergunta directa com o sentido de averiguar qual o grau de satisfação 
dos utentes pelos serviços prestados. Normalmente as insatisfações proferidas pelos 
munícipes acabam por não ser materializadas como reclamações nos serviços 
municipais. 
Infere-se do teste efectuado que não existem diferenças estatisticamente significativas 
entre os grupos (p=0,281>0,05), pelo que os dados podem ser trabalhados em conjunto. 
Num universo de 140 questionários validados, apenas 21 inquiridos (15%) responderam 
que já reclamaram, sendo que as razões que os levaram a protestar estiveram 
relacionadas com a recolha insuficiente (5), com a falta de ecopontos (3), com a limpeza 
escassa (2) ou com a fraca disponibilidade de contentores (2). 
Os restantes 85% responderam que nunca haviam reclamado. No entanto, quando 
questionados porquê, muitos afirmaram que não reclamam porque vão falar directamente 
com os funcionários que executam os serviços de forma a “fazer o pedido”. Muitos 
também responderam que não reclamam porque acham que “não vale a pena”. 
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Q 10 – Paga algum valor monetário pela recolha e tratamento do lixo que faz? 
Alternativas de respostas: • sim • não • não sei 
Dos resultados obtidos pela aplicação do teste X2 concluiu-se que as diferenças entre os 
2 grupos não são estatisticamente significativas (p=0,551>0,05), pelo que os dados foram 
tratados conjuntamente. 
À primeira vista pode parecer uma pergunta sem sentido, mas a verdade é que, sendo 
uma prática universal no concelho de Moimenta da Beira, só 69,8% dos inquiridos 
respondeu que sim. 11,5% acha que não paga nada e 18,7% dos inquiridos respondeu 
que não sabe. 
Neste contexto, ou as pessoas ainda não analisaram a factura da água (onde vem 
descriminado o valor referente aos resíduos urbanos) ou então pensam que se trata de 
um serviço gratuito. 
 
Q 11 – Toda a gente devia pagar pelo lixo que produz 
Alternativas de respostas: • concordo totalmente • concordo • não concordo nem discordo 
 • discordo • discordo totalmente 
Esta questão foi colocada com a finalidade de indagar a posição dos munícipes 
relativamente ao pagamento de tarifas. 
Concluiu-se, que não existem diferenças estatisticamente significativas entre ambos os 
grupos (p=0,943>0,05), pelo que os dados foram tratados conjuntamente. 
A maioria dos inquiridos (57,6%) concorda em pagar ou em pagar totalmente pelo lixo 
que produz. 
Quando se pergunta a razão as respostas mais observadas foram: 
 como é um serviço prestado é um serviço que deve ser pago; 
 pagar aumenta a responsabilidade das pessoas; 
 pagar propícia um melhor ambiente; 
 todos fazem lixo por isso todos devem pagar. 
Já 28,8% dos inquiridos respondeu que não concorda nem discorda com a existência da 
tarifa. A justificação invocada para esta resposta passou por afirmarem que, por um lado, 
pagar ajuda a diminuir a produção de resíduos, mas por outro, a vida está difícil e os 
rendimentos são insuficientes. 
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31% respondeu que discorda ou discorda totalmente dado que já existem taxas e 
impostos suficientes e que a autarquia promove gastos desnecessários. 
 
Q 12 – Qual é a forma mais justa de pagar pela recolha e tratamento do lixo ? 
Alternativas de respostas: • cada um só deve pagar o lixo que produz • todos devem pagar por igual 
• deve-se indexar o valor a pagar ao tamanho da casa • deve-se indexar o valor a pagar ao agregado familiar 
• deve-se indexar o valor a pagar à água consumida • deve-se indexar o valor a pagar à electricidade consumida  
• não se deve pagar nada  
A pergunta vai no sentido de averiguar que tipo de tarifário seria mais facilmente aceite 
pelos utilizadores do sistema. Para tal, propuseram-se várias alternativas de resposta. 
O resultado do teste estatístico (p=0,247>0,05) revela que não existem diferenças 
estatisticamente significativas entre as respostas dos dois grupos considerados, pelo que 
os dados podem ser tratados conjuntamente. 
Através dos resultados obtidos, pode observar-se que o tipo de tarifário mais facilmente 
aceite entre os inquiridos passaria por adequar o valor a pagar à quantidade de resíduos 
produzidos por cada um (28,6%). 
A tarifa ser função do agregado familiar ou ser igual para todos os utentes foram as 
opiniões que logo de seguida reuniram mais consensos com 21,8% e 21,1%, 
respectivamente. 
19,5% dos inquiridos acha, pelo contrário, que não se deve pagar nada. O tarifário 
aplicado actualmente só é considerado como a forma mais justa de pagar pelos serviços 
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Figura 7.2– Distribuição das respostas dadas à pergunta Q12 (%) 
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Como resumo deste grupo de questões, pode concluir-se que os serviços de resíduos 
urbanos proporcionados pela Câmara de Municipal de Moimenta da Beira, tendo já 
passado a fase da implementação e universalidade, necessitam agora de abrir portas à 
qualidade, primando pela informação e eficiência do serviço prestado. 
A maioria dos inquiridos (50,7%) reconhece que a responsabilidade da gestão dos 
resíduos a nível municipal pertence à autarquia, contudo, trata-se de uma maioria muito 
pouco significativa já que 49,3% dos inquiridos não lhe confere essa atribuição. 
No entanto, os inquiridos mostraram conhecer os serviços que são prestados na sua 
proximidade (excluindo o serviço de recolha de “monstros” em que os resultados não 
foram conclusivos), mas apontam tendencialmente para o desconhecimento dos serviços 
que se encontram fora do seu campo de observação, tais como o tratamento ou a 
reciclagem. Os inquiridos também se mostraram descontentes com a informação 
prestada pela autarquia. 
Neste sentido parece existir ainda um longo caminho a traçar no que diz respeito à 
informação que a Câmara deve proporcionar sobre o funcionamento do sistema 
municipal de resíduos urbanos, bem como à interacção e demonstração do serviço. Aliás, 
a maioria dos inquiridos diz que não reclama pois afirma, ou que não vale a pena, ou que 
“vão fazer o pedido" directamente ao funcionário que executa o serviço. Estas opiniões 
necessitam de ser diametralmente alteradas. 
Se falarmos da qualidade dos serviços prestados, há que fazer a distinção entre os 
serviços prestados pela Câmara Municipal e os serviços contratados à empresa externa. 
A limpeza urbana quando executada pelos serviços municipais é tida como satisfatória, 
talvez por ter frequência diária, enquanto que quando delegada nas Juntas de Freguesia, 
talvez por ser ocasional, mostra mais desagrado por parte dos inquiridos. 
Por seu lado, os serviços executados pela empresa contratada, apresentam uma média 
de satisfação aceitável, visto que os inquiridos consideram a recolha e o estado dos 
contentores como bons, mas a sua disponibilidade e lavagem francamente má. A limpeza 
na envolvente dos contentores também poderia ser melhorada. 
As maiores queixas passam por isso pela menor qualidade da limpeza urbana existente 
na Periferia, pela falta de contentores reclamada pelos inquiridos que vivem na vila de 
Moimenta da Beira e pelo descontentamento generalizado com a lavagem dos 
contentores. 
Pelos resultados obtidos mostra-se necessário incrementar um serviço de qualidade, 
nomeadamente exigir que a execução dos serviços prestados pela empresa contratada 
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seja efectuada com mais rigor. A implementação de um sistema de qualidade deveria ser 
fortemente considerada. 
Relativamente às tarifas aplicadas, a maioria dos inquiridos concorda com o pagamento 
de uma contrapartida monetária pelos serviços prestados, mas no entanto, pensa que o 
tarifário actualmente em vigor não é o mais justo. A maioria preferiria que o valor a pagar 
fosse indexado à quantidade de resíduos produzidos, indexado ao agregado familiar ou 
então que todos os utentes beneficiasse de uma tarifa única. No entanto, é interessante 
observar, que 30,2% dos inquiridos desconhece que paga uma tarifa relativa aos 
resíduos urbanos. Os resultados obtidos tornam-se interessantes na medida em que 
deixam abertura para o estudo da aplicação de um novo tipo de tarifário, eventualmente 
mais justo a nível social e ao mesmo tempo impulsionador da sustentabilidade ambiental 
e económica. 
7.5.3 III GRUPO – O LIXO DOMÉSTICO 
O grupo III, chamado lixo doméstico, tem como objectivo averiguar qual é a percepção 
que os inquiridos têm acerca dos resíduos que produzem todos os dias. Normalmente 
uma prática tão banal como a produção de resíduos não levanta grandes interrogações 
ao seu produtor. Ao fazer estas questões pretende-se também que o inquirido reflicta 
sobre esta temática e que comece a ver os resíduos sob uma nova perspectiva. Antes de 
deitar fora ainda existem materiais que podem ser aproveitados de muitas formas. Qual é 
o destino dos resíduos e qual é a forma de tratamento a que são sujeitos são outras das 
perguntas colocadas. 
Por outro lado, este grupo de questões pretende também detectar qual é a cadência de 
produção e de deposição de resíduos, bem como a sua constituição. 
Com as perguntas Q13 e Q14 pretende-se avaliar qual é o entendimento que os 
inquiridos fazem do destino final dos seus resíduos. É necessário que os munícipes se 
apercebam do esforço que é efectuado no seu tratamento e que a tarifa que pagam não 
financia apenas a recolha (mais visível), mas também a construção e protecção de um 
ambiente mais sadio. 
 
Q 13 – Sabe para onde vai o lixo ? 
Alternativas de respostas: • lixeira • compostagem • reciclagem • incineradora 
 • aterro sanitário • outros • não sei  
Como cada inquirido escolheu mais do que uma opção não é possível aplicar o teste X2 
para averiguar se os grupos “Moimenta” e “Periferia” divergem de opinião. 
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Embora para os resíduos produzidos no município de Moimenta da Beira só existam 
actualmente duas alternativas de tratamento possíveis, a deposição em aterro e o 
encaminhamento para reciclagem, dado que a população é constantemente 
bombardeada por vários conceitos através da comunicação social, optou-se por 
apresentar como alternativas de resposta alguns tipos de tratamento existentes em 
Portugal (exceptuando a lixeira). 
A maioria das respostas (58) refere o aterro sanitário como destino final de tratamento. A 
opção “reciclagem” e a opção “não sei” aparecem logo a seguir, com 46 respostas cada. 
A lixeira ainda parece existir no imaginário de alguns cidadãos pois obteve 22 respostas. 
A compostagem e a incineradora surgem quase no final da tabela com 8 respostas cada. 
No entanto, verifica-se que a maioria das respostas teve como origem o grupo 
“Moimenta”, mesmo sendo a área onde se distribuíram menos questionários. 
Daqui percepciona-se que a maioria dos inquiridos, embora divagando por outras opções, 
parece conhecer o destino dos seus resíduos (aterro sanitário). No entanto, note-se que 
existe uma grande frequência de respostas “não sei”. A resposta “reciclagem” também 
aparece com grande força, talvez pela existência de ecopontos distribuídos pelo 
município ou então por ser um tema da moda. 
 
Q 14 – E o que lhe acontece ? 
Alternativas de respostas: • é tratado • é enterrado • é queimado • não sei 
 • não é tratado • é reciclado • é enviado para fora do país 
Os resultados do teste X2 (p=0,794>0,05) indicam que não há diferenças estatisticamente 
significativas entre os dois grupos em estudo, pelo que os dados podem ser tratados em 
conjunto. 
Perante esta pergunta, a grande maioria dos inquiridos (47,1%) respondeu que não sabe 
o que acontece aos seus resíduos. A opção “é tratado” obteve ainda alguma 
expressividade, com 29,3% das respostas. 
“É reciclado” e “é enterrado” foram respostas dadas por 10,7% e 10% dos inquiridos 
respectivamente. Não houve qualquer resposta para a opção “é enviado para fora do 
país”. 
A ideia com que se fica após a análise dos resultados destas duas questões (Q13 e Q14) 
é que a maioria dos inquiridos, embora tendo a percepção de que os seus resíduos são 
encaminhados para aterro, depois falta-lhes o conhecimento do tratamento aplicado. 
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As questões Q15 e Q16 servem para avaliar a cadência de produção de resíduos no 
município, de modo a estudar ajustes nas frequências de recolha praticadas, adequando-
as à realidade existente. 
 
Q 15 – Tem ideia de quantos sacos de lixo se produz em sua casa diariamente ? 
Alternativas de respostas: • menos de 1 saco por dia  • entre 1 a 2 sacos • mais de 2 sacos 
 • 1 saco • 2 sacos • não sei 
Esta questão tem como objectivo avaliar a quantidade de resíduos produzidos, agora sob 
o ponto de vista do inquirido. Considerou-se como medida um normal saco de compras 
de supermercado pois é um meio muito utilizado para transportar os resíduos até ao 
contentor colectivo. 
Perante o valor do teste estatístico (p=0,459>0,05), concluímos que não há diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos considerados, pelo que os dados 
podem ser tratados em conjunto. 
As respostas apresentadas indicam que a maioria dos inquiridos (42,8%) produz menos 
de um saco por dia. No entanto, verifica-se que a maioria destas respostas provêem do 
grupo “Periferia”, o que vai de encontro à realidade existente. Ou seja, nas aldeias 
existem muitos idosos a viverem sós e ainda predomina o hábito de fazer 
reaproveitamento de materiais ou de queimar os resíduos em lareiras. 
A segunda opção mais referida foi “1 saco”, aqui já com maior frequência de respostas 
provenientes dos inquiridos que vivem em Moimenta da Beira. 
 
Q 16 – Costuma despejar o lixo ? 
Alternativas de respostas: • todos os dias  • 1 vez por semana  
 • de 2 em 2 dias • quando é preciso  
Infere-se do teste X2 (p=0,114>0,05) que não há diferenças estatisticamente significativas 
entre os dois grupos, pelo que os dados podem ser tratados em conjunto. 
“Todos os dias” foi a resposta preferida pelos inquiridos (43,6%) logo seguida da resposta 
“quando é preciso” (39,3%).  
No entanto, analisando cada grupo em particular, é possível constatar que, em Moimenta 
da Beira, 55,8% dos inquiridos deposita os seus resíduos todos os dias, enquanto que na 
Periferia, só 36,4% dos inquiridos têm esse hábito. 
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No sentido inverso, na Periferia 44,3% dos inquiridos afirmaram que se deslocam ao 
contentor “quando é preciso”, ao contrário dos 30,8% que vivem na sede de concelho que 
confessaram praticar essa rotina. 
Fazendo um resumo dos resultados destas duas questões (Q15 e Q16) podemos 
verificar que se na Periferia a maioria dos inquiridos produz menos de um saco por dia é 
natural que só se desloque ao contentor quando é preciso. Já os inquiridos que vivem em 
Moimenta, 38,5% diz produzir menos de um saco por dia, 32,7%, um saco por dia e 
21,2% entre um a dois sacos. Esta situação induz a que os habitantes da sede do 
concelho se desloquem mais frequentemente aos locais de deposição do que os que 
vivem na Periferia. 
Neste sentido, pode-se constatar que existe uma tendência para uma baixa produção de 
resíduos na generalidade do município, mas que em Moimenta, por ser um pouco mais 
elevada que no resto do concelho, a frequência de deposição em contentores colectivos 
tende a ser diária. Assim, a frequência de recolha praticada em Moimenta da Beira 
mostra-se bem ajustada. Na Periferia, deverá ser estudada caso a caso. 
 
Q 17 – Quem faz muito lixo ? 
Alternativas de respostas: • eu  • as fábricas • as escolas • as pessoas em geral 
 • os vizinhos • o comércio • as empresas  
Será que as pessoas têm consciência da quantidade de resíduos que produzem ? E da 
quantidade gerada pela comunidade a que pertencem ? 
Foi com a intenção de colocar os inquiridos a reflectir nestas duas questões que se 
colocou a pergunta Q17. O teste X2 não foi efectuado pois cada inquirido podia optar por 
respostas múltiplas. 
Em termos globais, foram dadas 92 respostas que consideravam como grandes 
produtores “as pessoas em geral”. No extremo oposto, a opção “eu” foi uma das opções 
que reuniu menos consensos, apenas 12. Este resultado pode indicar que a maioria dos 
inquiridos considera a produção de resíduos como uma área de responsabilidade geral. 
Desta forma, a ideia de “poluir o ambiente” sai atenuada, passando a ser suportada por 
todos. 
Outra opção muito focada foi “o comércio” com 60 respostas, logo seguida da opção “as 
fábricas”, com 47. A justificação para a ideia do comércio produzir muitos resíduos 
poderá advir do facto da quase inexistência de unidades transformadoras no concelho, 
pelo que estas últimas não estarão tão presentes na memória do inquirido. 
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As empresas obtiveram 42 respostas e as escolas ficaram-se pelas 25. A opção “os 
vizinhos” foi a resposta menos focada, talvez demonstrando a não existência de 
problemas de proximidade. 
Pelos resultados obtidos, pensa-se que poderão ser encetadas campanhas de 
sensibilização centradas no que cada um poderá fazer pela área dos resíduos urbanos, 
tentando desta forma alterar o conceito de responsabilização colectiva para a 
responsabilização individual e consciencializar a população que é a partir de cada um 
que se introduzem novos hábitos na sociedade. 
 
As perguntas Q18 e Q19 foram colocadas com a intenção de introduzir o tema 
reutilização e indagar o que os inquiridos pensam sobre o assunto. Também tentou-se 
percepcionar se os inquiridos já praticam algum tipo de reaproveitamento de desperdícios 
ou se os resíduos produzidos são todos resultantes do consumo directo. 
Q 18 – O lixo vale alguma coisa ? Está-se a deitar dinheiro fora ? 
Alternativas de respostas: • o lixo não tem valor nenhum • há alguns materiais que podem ser aproveitados 
• há muito desperdício • nunca pensei nisso • há alguns materiais que podem ser vendidos 
Face aos resultados do teste X2 (p=0,48>0,05) podemos dizer que não há diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos “Moimenta” e “Periferia”, pelo que os 
dados foram tratados em conjunto. 
A grande maioria dos inquiridos (71,4%) respondeu que há materiais que podem ser 
aproveitados, ao contrário de 1,4%, que respondeu que “o lixo não tem valor nenhum”. 
Uma resposta tão marcada, 71,4%, indica que os inquiridos dão-se conta que há 
materiais que podem ser aproveitados, mas no entanto, este valor tão evidente não 
indicia que realmente exista alguma preocupação em reaproveitar. Existirá sim, talvez a 
ideia de que os resíduos até poderão ter algum valor se alguém os separar, ou que pelo 
menos na altura da resposta reflectiram sobre o assunto. 
Ninguém optou pela resposta “há alguns materiais que podem ser vendidos”, pois a 
prática de vender ou trocar materiais ou objectos usados, ou até reciclados, é muito rara 
neste município. 17,7% indicou que existe muito desperdício e 10% afirmou que nuca 
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Q 19 – Faz algum tipo de aproveitamento do que vai deitar fora ? 
Alternativas de respostas: • alimento os animais • queimo para servir de fertilizante 
• não • faço estrume 
• reutilizo alguns materiais. Quais ? 
• reutilizo embalagens (por exemplo para ir à fonte, 
engarrafar vinho, fazer compotas, …) 
Da análise do teste X2 (p=0,881>0,05) infere-se que não existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos, pelo que os dados foram tratados em 
conjunto. 
A maioria dos inquiridos (41%) diz que aproveita os restos de comida para alimentar 
animais, o que não corrobora as respostas dadas aquando da caracterização da amostra, 
onde só um inquirido respondeu que possuía animais domésticos. No entanto 
conhecendo a realidade, sabe-se que a maioria dos habitantes da Periferia possui 
animais domésticos, pelo que se vai assumir esta resposta como correcta. 
23% dos inquiridos (segunda resposta mais seleccionada) respondeu que não efectua 
qualquer tipo de aproveitamento dos seus desperdícios e 19,3% refere que reutiliza 
embalagens. 
No entanto, mesmo considerando os resultados obtidos no teste acima referido, faz 
algum sentido perscrutar de forma separada os resultados de cada grupo, pelo seguinte: 
Enquanto que na Periferia é bastante notória a percentagem de inquiridos que 
reaproveitam os restos de comida para alimentar animais (47,7%) no grupo “Moimenta”, 
tal não é tão visível, visto que as respostas “alimento animais”, “reutilizo embalagens” e 
“não separo” obtiveram percentagens de resposta muito similares, rondando os 28% 
cada uma. Nota-se, portanto, uma tendência para a “reciclagem” orgânica nas freguesias 
localizadas na Periferia. Na sede do concelho, com um modo de vida mais urbano, onde 
existem apartamentos e menos facilidades para ter animais em casa, esta tendência é 
muito menor. 
O não reaproveitar, segunda opção geral mais referida, é também uma tendência a ter 
em conta. É no entanto interessante notar, que numa população marcadamente rural a 
resposta “faço estrume” ou “queimo para servir de fertilizante” foi pouco referida (8,6% e 
4,3% respectivamente). Este resultado poderá ser portanto uma consequência da 
mudança de estilo de vida que se vem verificado ao longo dos anos por todo o país. 
Através dos resultados obtidos para estas duas perguntas nota-se que existe potencial de 
sensibilização para a reutilização em geral, bem como da possibilidade da separação 
orgânica na Periferia, visto esta já ser feita de forma natural. Há portanto que investir 
nestas duas áreas de forma a diminuir a deposição indiferenciada em contentores. 
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Q 20 – Ordene de 1 a 11, em que 1 é o menor e 11 é o maior, o tipo de lixo que produz: 
Alternativas de respostas: • papel e cartão • plástico • metais • vidro 
• lixo das limpezas • restos de comida • restos de jardim • têxteis • madeira 
• monstros • outros tipos   
A intenção de colocar esta pergunta foi no sentido de delinear a composição física dos 
resíduos urbanos produzidos, agora sob o ponto de vista do produtor. 
O teste X2 não foi realizado visto cada inquirido ter a possibilidade de respostas múltiplas. 
Depois da análise do quadro Q20 (mostrado no Anexo VII) que apresenta em 
percentagem as frequências obtidas para cada opção, é possível entender o seguinte: 
Os elementos referidos como usufruindo de grande produção são os restos de comida, 
papel e cartão, plástico e lixo das limpezas, o que não difere dos resultados apresentados 
na figura 6.29 referente à campanha de caracterização da composição física dos RU 
realizada pela Residouro entre 2006 e 2007. 
No entanto, enquanto que em “Moimenta” um dos elementos que surge com grande 
produção são os restos de comida, na “Periferia” esta resposta desce alguns pontos, 
corroborando a questão anterior, onde grande parte dos inquiridos dos arredores da sede 
do concelho diz alimentar animais. Neste caso, os restos de comida não são vistos como 
resíduos, pois são desviados antes de chegar ao contentor. 
Vidro, outros tipos de resíduos e restos de jardim aparecem depois como tendo menor 
produção. Os elementos referidos menos vezes são os metais, os têxteis e a madeira, 
sendo que os “monstros” raramente são mencionados. Mais uma vez estes resultados 
vão de encontro aos dados apresentados na figura acima referenciada. 
Neste sentido, podemos observar que a recolha selectiva de restos de comida apresenta 
grande potencial de implementação, principalmente na sede de concelho, pois tratam-se 
dos resíduos produzidos em maior quantidade. Por outro lado, sendo o plástico e o 
papel/cartão também referidos muitas vezes, denota-se que ainda há espaço para o 
alargamento da recolha multimaterial já implementada.  
Como resumo deste grupo de questões, pode concluir-se que os resíduos urbanos 
produzidos neste município são maioritariamente constituídos por restos de comida, 
plástico e papel/cartão, sendo que a produção de orgânicos é mais vincada na sede de 
concelho. Esta situação poderá ser aproveitada para estudar a implementação da recolha 
selectiva da matéria orgânica, bem como para traçar o alargamento da recolha 
multimaterial já implementada. 
A produção de resíduos urbanos caracteriza-se por ser reduzida em todo o município, 
sendo de cadência diária na vila de Moimenta da Beira e mais espaçada nas outras 
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localidades, pelo que a frequência de recolha na sede de concelho mostra-se ajustada, 
tendo de ser estudada caso a caso nas outras localidades. 
A maioria dos resíduos urbanos produzidos é consequência do consumo directo, 
verificando-se que a reutilização de materiais é um hábito pouco usual neste concelho. 
Como na Periferia a quantidade de restos de comida produzida não é tão evidente como 
em Moimenta, deduz-se que estes serão alvo de reaproveitamento nas actividades rurais, 
pelo que se poderá aproveitar esta separação natural para promover a recolha selectiva 
de orgânicos ou a compostagem doméstica. 
Relativamente à atribuição de responsabilidades pela produção dos resíduos, a tendência 
apresentada pelos inquiridos é uma “culpabilização” colectiva, não se assumindo uma 
responsabilidade individual. Esta situação deverá ser trabalhada de modo a que cada 
munícipe tenha noção da sua importância em todo o sistema municipal de resíduos. 
Por fim, a maior parte dos inquiridos têm a noção do encaminhamento para aterro dos 
seus resíduos, mas no entanto, desconhece o seu tratamento subsequente. 
Neste contexto, com os resultados aqui obtidos, podemos afirmar que os caminhos com 
potencial a explorar, passam por: 
 estudo da implementação da recolha selectiva de resíduos orgânicos; 
 alargamento da recolha multimaterial; 
 implementação da sensibilização e informação. 
7.5.4 IV GRUPO – SEPARAÇÃO E RECICLAGEM DE LIXO 
Este último grupo de questões foi elaborado com o intuito de averiguar como a questão 
da separação e reciclagem dos resíduos é vista pelos moimentenses. Estarão os 
munícipes satisfeitos com a recolha selectiva efectuada ou será que prefeririam adoptar 
um novo método? Saberão eles a quem pertence a responsabilidade da recolha 
selectiva? Sentirão que existe informação suficiente ? 
Tendo em vista a resposta destas e de outras questões introduziram-se no inquérito as 
seguintes perguntas. 
Q 21 – Costuma separar o lixo que produz diariamente ? Que materiais é que separa ? 
(pode assinalar vários)  
Alternativas de respostas: • eu não separo o lixo • têxteis • cartão • pilhas 
• papel • embalagens • óleos usados • restos de comida • plásticos 
• vidro • metais • latas • madeira • outros 
• restos de jardim     
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A pergunta Q21 foi colocada com o intuito de averiguar quais os materiais separados e 
recolhidos selectivamente, agora sob o ponto de vista do produtor. 
O teste X2 não foi aplicado, visto o inquirido ter a opção de respostas múltiplas. 
Perante os resultados obtidos, podemos observar que a maioria dos inquiridos afirma que 
separa vidro, o que confirma os dados disponibilizados pela Residouro. O plástico surge 
em segundo lugar como material mais separado, o que é uma surpresa, visto que os 
dados conseguidos até agora vão no sentido de considerar o papel/cartão, como 
ocupando esse lugar. No entanto, sob o ponto de vista do produtor, o papel e o cartão 
surgem logo a seguir ao plástico como materiais mais separados. 
Separar restos de comida aparece em 6.º lugar, ainda antes das embalagens, muito 
provavelmente para alimentação de animais. Esta característica pode-se considerar 
positiva no âmbito de uma possível implementação da separação e recolha de resíduos 
orgânicos. 
As embalagens aparecem em 8.º lugar como materiais mais separados, o que é um dado 
curioso, visto que os ecopontos são sobretudo para deposição de embalagens. Sendo o 
vidro o material mais separado é natural que as embalagens de vidro (ex: garrafas) sejam 
dos resíduos mais separados no município. Parece pois, que os inquiridos não 
estabelecem uma relação directa entre a função de certos objectos, como garrafas, 
caixas e boiões e a definição de embalagem. 
Os restos de jardim foram pouco referidos como materiais separados, o que se pode 
considerar normal numa zona rural, pois como estes são reaproveitados não chegando a 
ser considerados resíduos. 
Relativamente aos óleos usados, aparecem como sendo os resíduos menos separados, 
não existindo mesmo qualquer inquirido na Periferia que o faça. Note-se que no concelho 
de Moimenta da Beira não existe qualquer método nem equipamento de separação de 
óleos usados. 
A opção “eu não separo” foi referida 31 vezes que, supondo que as pessoas que não 
separam não seleccionam mais nenhuma opção, implica que estas sejam todas 
respostas simples. Neste sentido, num universo total de 140 inquiridos, só existirem 31 
entrevistados que não separam é um resultado que não corrobora as quantidades 
recolhidas tanto de resíduos indiferenciados como provenientes da deposição selectiva. 
Tendo em conta que os resíduos recolhidos separativamente são uma fracção muito 
pequena de todos resíduos produzidos, percepciona-se que as respostas dadas a esta 
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Figura 7.3– Distribuição numérica das respostas dadas à pergunta Q21 (n.º) 
Por outro lado, pode-se observar que existe uma diferença entre as respostas dadas à 
presente questão e as respostas resultantes da pergunta anterior, indicando que os 
entrevistados conseguiram diferenciar o tipo de resíduos que produzem do tipo de 
materiais que separam. 
 
A introdução das perguntas Q22, Q23 e Q24 deu-se no sentido de avaliar a distribuição 
espacial dos ecopontos, sob o ponto de vista dos inquiridos. 
Q 22 – Na zona onde mora existem ecopontos ? 
Alternativas de respostas: • sim • não • não sei  
Perante o resultado do teste X2 (p=0,027<0,05), considerou-se que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos, pelo que os dados foram tratados de 
forma autónoma. 
Assim, verificou-se que Moimenta da Beira, 75% dos inquiridos considerou a existência 
de ecopontos na zona onde mora, enquanto que 13% afirmou o contrário. 
Já na Periferia, 53,4% dos inquiridos respondeu que sim, que existem ecopontos na zona 
onde mora, contra 43,2% que respondeu que não. 3,4% respondeu que não sabe. 
Estes resultados já eram expectáveis tendo em conta que a maioria dos ecopontos 
existentes no município se situa na sede do concelho. Por outro lado, como foi visto no 
capítulo anterior, só existem ecopontos em todas as freguesias do concelho desde Julho 
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de 2009. Note-se que o presente inquérito foi realizado durante os meses de Maio e 
Junho de 2009. 
 
Q 23 – Costuma ir ao ecoponto ? 
Alternativas de respostas: • menos de 1 vez por 
mês 
• de 15 em 15 dias • dia sim, dia não • 1 vez por mês 
• mais de 1 vez por semana • todos os dias • quando necessário   
Da análise do teste X2 (p=0,498>0,05) aferimos que não existem diferenças 
estaticamente significativas entre os dois grupos considerados, pelo que os dados foram 
analisados de forma conjunta. 
Neste sentido, 67,4% dos inquiridos respondeu que se desloca ao ecoponto “quando é 
necessário”, desprezando todas as outras opções de resposta que poderiam fornecer um 
quantitativo temporal. Perante este resultado surge a ideia de que a deslocação ao 
ecoponto não é um hábito instalado no quotidiano dos inquiridos. A segunda opção mais 
escolhida foi “menos de 1 vez por mês”, que reuniu 10,1% das respostas, o que sugere a 
mesma linha de pensamento. 
 
Q 24 – A que distância está o ecoponto mais próximo da sua casa ? 
Alternativas de respostas: • menos de 50 m • entre 50 e 100m • entre 100 e 200 m • entre 200 e 500 m 
• entre 500 e 1.000m • mais que 1.000m • na minha localidade não existem ecopontos 
Podemos concluir, da aplicação do teste X2 (p=0,004<0,05), que um grupo apresenta 
diferenças estaticamente significativas do outro, pelo que os dados devem ser 
considerados de forma separada. 
Em Moimenta verificou-se que 33,3% dos inquiridos respondeu que o ecoponto mais 
próximo se situa “entre 100 e 200 m” da sua casa. Já 21,6% considera que distância que 
percorre até equipamento está “entre 50 a 100 m”. Por outro lado, 27,5% dos inquiridos 
considera que o ecoponto mais próximo da sua casa se situa a mais de 500 m, o que 
conhecendo a realidade, é possível afirmar-se que este último resultado parece bastante 
improvável. 
Já na Periferia, 27,6% dos inquiridos afirma que o ecoponto mais próximo se situa “entre 
50 a 100 m” da sua residência, enquanto que 32,2% afirma que vive a mais de 500 m de 
um ecoponto. 20,7% dos inquiridos respondeu que não existe qualquer ecoponto na sua 
localidade. Estes resultados não corroboram o resultado obtido na Q22, onde é dito que a 
maioria dos inquiridos tem acesso a um ecoponto. Nota-se que na Periferia existem 
situações que dificultam a deslocação a pé, e até de carro, ao ecoponto mais próximo. 
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Embora o concelho de Moimenta da Beira possua um número de ecopontos/habitante 
abaixo do rácio nacional, perante os resultados, parece ser necessário um reforço deste 
tipo de equipamentos, principalmente na Periferia. A distância necessária percorrer até 
aos ecopontos não promove a deslocação, pelo que esta só se faz “quando é necessário” 
conforme se retirou da pergunta Q22. 
 
Q 25 – Por favor, indique a sua opinião sobre as seguintes afirmações: 
Alternativas de respostas: • concordo totalmente • concordo • nem concordo nem discordo 
 • discordo • discordo totalmente 
A questão Q25 respeita a um conjunto de sub-questões que têm a intenção de 
percepcionar a opinião geral sobre a deposição selectiva nos ecopontos. 
Com o intuito de reforçar a ideia iniciada com as perguntas Q22, Q23 e Q24, foram 
colocadas agora as sub-questões Q25.1, Q25.2 e Q25.3. Se as 3 primeiras introduziram 
o tema da distância relativa aos ecopontos, as 3 seguintes pretendem avaliar a 
comodidade que esta proporciona. 
 Q 25.1 – Na minha localidade o n.º de ecopontos é mais que suficiente 
 Q 25.2 – A localização dos ecopontos em relação à minha casa é muito boa 
 Q 25.3 – Levar o lixo ao ecoponto é muito fácil 
  
Após a aplicação do teste X2 a cada sub-questão, concluiu-se que não existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos (p=0,21; p=0,614; p=0,463), pelo que 
os dados referentes a cada uma delas podem ser tratados em conjunto. 
É possível afirmar então que 61,5% dos inquiridos considera o n.º de ecopontos 
presentes na sua localidade insuficiente, enquanto 23,7% acha que, pelo contrário, o 
número é suficiente. Note-se que os inquiridos que demonstram mais descontentamento 
com o n.º de ecopontos disponíveis são os que vivem em Moimenta e não os da Periferia 
como se poderia esperar. 
32,6% dos inquiridos respondeu que a localização dos equipamentos relativamente à sua 
habitação é boa, em oposição a 53,4% dos inquiridos que discorda ou discorda 
totalmente dessa afirmação. 
Relativamente à outra questão levantada, 43,8% dos inquiridos concorda ou concorda 
totalmente com a facilidade de levar os materiais ao ecoponto. Resposta inversa foi dada 
por 37,8% dos inquiridos. 18,5% respondeu que nem concorda nem discorda com a 
questão colocada. 
Se, por um lado, estes resultados poderão levar a pensar que os inquiridos se deslocam 
ao ecoponto porque é fácil, pode-se observar que, por outro lado, o descontentamento 
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levantado pelo seu n.º insuficiente, bem como pela sua deficiente localização, levantam a 
questão se realmente o fazem. 
 
 Q 25.4 – A limpeza dos ecopontos é muito boa 
 Q 25.5 – A forma e o tamanho dos ecopontos são muito bons 
 Q 25.6 – É muito fácil utilizar os ecopontos por causa do sistema das três cores 
  
As questões Q25.4, Q25.5 e Q25.6 foram introduzidas com a intenção de averiguar se, 
sob o ponto de vista do utilizador, os ecopontos são de fácil utilização. 
Para cada uma destas 3 sub-questões, a aplicação do teste X2 revelou que não existem 
diferenças estatisticamente significativas entre os grupos (pois para todas as questões 
p>0,05), pelo que os dados foram tratados em conjunto. 
A maioria dos inquiridos, tanto provenientes de Moimenta como da Periferia, respondeu 
que “nem concorda nem discorda” com a afirmação “a limpeza dos ecopontos é muito 
boa”, o que muito provavelmente resulta do facto destes equipamentos se encontrarem 
em bom estado de conservação. Acontece com relativa normalidade que as pessoas só 
reparam (e só reclamam) quando os equipamentos que utilizam apresentam alguma 
irregularidade. 
A forma e o tamanho dos ecopontos agradada a 45,9% dos inquiridos, seguido de 33,8% 
que demonstra não ter opinião. 
Por outro lado, a maioria dos inquiridos acha muito fácil utilizar os ecopontos por causa 
do sistema das três cores. Aliás só 4,6% dos inquiridos não concorda com tal afirmação. 
Por estes resultados é possível percepcionar que os ecopontos já se tornaram familiares 
à maioria dos inquiridos e que não criam qualquer impacto negativo. Parece existir 
também a ideia de que estes equipamentos são fácies de usar, mesmo que não sejam 
utilizados. 
 
Q 26 – Quem é que recolhe os materiais depositados no ecoponto ?  
Alternativas de respostas: • a câmara municipal • uma empresa pública • uma empresa privada 
 • a junta de freguesia • o ferro-velho • não sei 
Esta pergunta teve a intenção de percepcionar a noção tida pelos inquiridos sobre quem 
recai a responsabilidade de efectuar a recolha selectiva no município. 
Atendendo ao resultado do teste estatístico X2 (p=0,202>0,05) podemos afirmar que não 
existem diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos, pelo que os dados 
foram considerados em conjunto. 
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A maioria dos inquiridos (41,3%) respondeu que não sabe quem efectua esta recolha. Já 
33% atribuem a responsabilidade a uma empresa privada. Esta resposta poderá ter duas 
justificações. Ou os inquiridos não sabem qual a constituição jurídica da Residouro, ou 
então, porque têm o conhecimento de que é uma empresa privada que recolhe os 
resíduos indiferenciados e fazem o paralelo. Só 13% atribuem acertadamente a recolha 
selectiva a uma empresa pública. Os inquiridos que afirmam que a recolha selectiva é 
responsabilidade da Câmara Municipal ficam-se pelos 12,3%. 
Na realidade os carros que efectuam a recolha selectiva encontram-se muito bem 
identificados com os símbolos da Residouro. 
 
Q 27 – O aumento da reciclagem deveria ser incentivado por quem ? 
Alternativas de respostas: • o governo • a câmara municipal • a junta de freguesia • outros 
• as escolas • as associações • as associações • a comunicação social • os pais 
• as fábricas • todos os referidos   
A questão Q27 foi colocada com o objectivo de avaliar quem, no caso do 
desenvolvimento de uma campanha de divulgação e sensibilização, poderá obter mais 
receptividade por parte dos munícipes. 
O teste X2 não foi aplicado, visto o inquirido ter a opção de respostas múltiplas. 
Se retirarmos a opção “todos os referidos” que obteve 62 respostas, apontando assim 
para uma responsabilização colectiva, “as escolas” foi a opção mais votada com 54 
respostas. Parece assim que os inquiridos aliam a responsabilidade da educação 
ambiental à responsabilidade da educação geral. 
No seguimento das duas primeiras, as opções que obtiveram mais respostas foram "a 
comunicação social”, “a câmara municipal” e “a junta de freguesia”, com 46, 44 e 41 
respostas respectivamente. 
“Os pais” só foram considerados por 8 vezes, talvez porque sendo pais, os inquiridos não 
se sentem capazes de transmitir este tipo de informação aos seus filhos, ou então não 
encaram como sua esta responsabilidade. 
Outra opção pouco escolhida (11 vezes) foi “as associações”, revelando o facto que já foi 
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Q 28 – As pessoas separariam mais garrafas se:  
Alternativas de respostas: • concordo totalmente • concordo • nem concordo nem discordo 
 • discordo • discordo totalmente 
A pergunta Q28 foi colocada com a intenção de perceber qual o método de separação 
que seria mais facilmente aceite pela população. Neste sentido, foram colocadas várias 
opções referindo diferentes motivações que podem levar o inquirido a separar. Através do 
conhecimento sobre as motivações dos entrevistados em separar, torna-se possível a 
reflexão sobre estratégias que visem estimular a adesão de comportamentos. 
Optou-se por colocar a questão referindo a separação de um objecto concreto, para mais 
facilmente a motivação ser visualizada e compreendida.  
Neste contexto, a pergunta Q28 foi dividida em 15 sub-questões, em que cada uma delas 
descreve uma motivação passível de ser adoptada como método de separação. 
Aplicando o teste X2 a cada uma delas, verificou-se que para as sub-questões Q28.7 
(p=0,041<0,05) e Q28.10 (p=0,038<0,05) os resultados indicam que as respostas dos 
dois grupos considerados apresentam diferenças estatisticamente significativas entre 
elas, pelo que os dados de cada grupo foram considerados individualmente. 
Relativamente às restantes questões, tal situação não se verificou, pelo que os dados 
obtidos foram tratados em conjunto. 
Neste sentido, apresentam-se no quadro seguinte os resultados obtidos para cada sub-
questão, à excepção da Q28.7 e da Q28.10: 










Q28.1 Recebessem um valor monetário pelas garrafas 73,6 15,5 10,9 
Q28.2 Todas as garrafas de vidro tivessem depósito 70,5 15,9 13,7 
Q28.3 Recebessem incentivos para separarem 61,9 30,2 7,9 
Q28.4 Recebessem um galardão 55,4 31,5 13,1 
Q28.5 Fossem mais educados nas escolas 83,8 10,8 5,3 
Q28.6 Fossem autuados se não separassem 59,3 24,6 16,2 
Q28.8 Fossem mais conscientes ambientalmente 87,1 9,1 3,8 
Q28.9 Tivessem mais espaço em casa 31,0 38,8 30,2 
Q28.11 Existissem mais ecopontos nas ruas 75,6 13,7 10,7 
Q28.12 Existissem ecopontos pequenos, um por casa ou prédio 61,1 25,2 13,8 
Q28.13 Existissem ecopontos nos supermercados, bombas de gasolina, sítios onde vou muitas vezes 64,8 27,3 7,9 
Q28.14 Existissem centros de reciclagem onde se pudesse entregar 
as garrafas 55,4 32,8 11,7 
Q28.15 Não é necessário fazer mais nada 4,6 15,6 79,7 
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Analisando o quadro anterior podemos verificar que, exceptuando a afirmação Q28.9 e a 
afirmação Q28.15, todas as outras foram aceites ou totalmente aceites pelos inquiridos 
como boas motivações para praticar separação de resíduos. 
Os inquiridos reconheceram com grande entusiasmo (>80%) que se as pessoas “fossem 
mais conscientes ambientalmente” ou “fossem mais educados nas escolas” que existiria 
mais separação de garrafas (o que corrobora os resultados da questão Q27). 
Em segundo lugar surgem três motivações que também foram referidas por muitos 
inquiridos como promotoras do aumento da separação. 75,6% dos entrevistados 
referiram que se existissem mais ecopontos nas ruas a separação de garrafas 
aumentaria, 73,6% preferiram considerar que seria a troca de garrafas por um valor 
monetário que levaria a maior separação, enquanto que 70,5% respondeu que o que 
realmente levaria à separação seria a existência de depósito. 
Estes resultados não permitem estabelecer uma conclusão esclarecedora, pois se por um 
lado indicam que os inquiridos estariam na disponibilidade de se deslocar aos ecopontos, 
por outro afirmam que gostariam de receber uma compensação monetária pelo seu 
esforço. 
Já com uma tendência menos vincada, mas igualmente positiva, 64,8% dos inquiridos 
respondeu que se existissem ecopontos nos supermercados, bombas de gasolina ou 
outros sítios muito frequentados seria uma boa forma de promover a separação. Já 
61,9% dos inquiridos afirmaram que se recebessem mais incentivos separariam mais, 
enquanto que 59,3% expressou que gostaria que existissem ecopotos mais pequenos 
distribuídos pelas habitações. 
As respostas dadas à sub-questão Q28.9 foram muito equilibradas, visto que 31% dos 
inquiridos concordou ou concordou totalmente com a afirmação de que separaria mais se 
tivesse mais espaço disponível em casa, 38,8% não se manifestou e 30,2% discordou ou 
discordou totalmente com o formulado. Estes resultados levam a crer que a gestão do 
espaço disponível em casa influencia a disposição dos inquiridos para separar, embora 
não seja de todo um factor essencial. 
Quadro 7.5– Possíveis motivações para praticar separação de resíduos (continuação) 
Concorda ou 
concorda totalmente 
Nem concorda nem 
discorda 
Discorda ou 
discorda totalmente  
Q28 
Moimenta Periferia Moimenta Periferia Moimenta Periferia 
Q28.7 Fossem desprestigiados pelos vizinhos 
se não separassem 
44% 29,7% 32% 34,6% 24% 35,8% 
Q28.10 Fossem buscar as garrafas a casa 56% 52,5% 28% 26,8% 16% 20,8% 
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Relativamente às sub-questões Q28.7 e Q28.10, os resultados da aplicação do teste X2 
indicam que é necessário analisar os dois grupos considerados individualmente. 
A maioria dos inquiridos que vive em Moimenta (44%) concordou ou concordou 
totalmente com a afirmação de que a separação de garrafas aumentaria se as pessoas 
fossem desprestigiadas pelos vizinhos por não praticarem tal acção. Já 24% dos 
inquiridos discordou ou discordou totalmente desta afirmação. Relativamente aos 
inquiridos que vivem na Periferia só 29,7% é que considerou que a separação aumentaria 
se os habitantes que não a efectuassem fosse mal considerados. 
Note-se que os habitantes de Moimenta estão mais preocupados com o pensamento dos 
seus vizinhos, talvez motivado pela maior concentração urbana e partilha de espaços. 
Uma pessoa que não pratique separação poderá ser vista como desleixada e com falta 
de formação cívica. Na Periferia tal não é tão evidente pois se por um lado, existem 
poucos equipamentos de deposição, por outro, não existe tanta partilha de espaços 
urbanos. 
56% dos entrevistados moimentenses concordaram ou concordaram totalmente com a 
ideia do aumento da separação motivado pela recolha directa das garrafas na sua 
habitação. Já na Periferia este valor baixou ligeiramente para os 52,2%. No entanto, a 
percentagem de inquiridos que concordaram com a afirmação, tanto em Moimenta como 
na Periferia, não foi tão marcante como ocorreu com outras motivações já referidas. 
Como remate deste grupo de questões, os inquiridos revelaram que discordam (39,9%) 
ou discordam totalmente (43,8%) com a afirmação exposta na sub-questão Q28.15, ou 
seja, não concordam que não é necessário fazer mais nada. Trata-se portanto de uma 
área a explorar pois os inquiridos mostram-se bastante disponíveis a receberem 
informação, bem como a colaborarem nos vários sistemas de separação. Deve-se, 
portanto, ter em atenção a realização de campanhas de educação e sensibilização. 
 
As respostas obtidas para este grupo de questões levam a crer que, em princípio, se os 
habitantes obtiverem mais informações estarão mais disponíveis para aderir a um 
sistema de separação, independentemente do método adoptado. Esta situação talvez se 
verifique porque não existe ainda no município um método de separação vincado. 
O sistema de separação a adoptar talvez passe por uma combinação dos vários métodos 
sugeridos no inquérito. Ou seja, conjugando os que já existem, separação porta-a-porta, 
por ecopontos e através do ecocentro, com outros se que mostrem viáveis. O método da 
aplicação do depósito nas embalagens é muito difícil de aplicar a nível local pois trata-se 
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de um sistema de âmbito nacional. No entanto, um sistema que consistisse em atribuir 
benefícios a quem entregasse num determinado local uma certa quantidade de resíduos 
separados, seria mais fácil de implementar e com menos custos. Os benefícios poderiam 
passar pela atribuição de um desconto na facturação dos RU ou então na atribuição de 
benefícios ao nível da utilização dos equipamentos municipais como piscinas, ginásio, 
etc. Este mesmo método de atribuição de recompensas poderia também ser concedido a 
que promovessem outro tipo de aproveitamento de resíduos, como por exemplo a 
compostagem doméstica. 
 
Q 29 – Que tipo de separação de lixo gostaria mais de fazer em sua casa ? 
Alternativas de respostas: • Utilizar só 2 recipientes (1 para lixo que apodrece) • Não fazer separação nenhuma 
• Utilizar só 2 recipientes (1 para as embalagens) • Utilizar vários recipientes • Outra solução. Indique nas obs. 
O interesse desta pergunta é averiguar se os inquiridos estarão interessados ou 
motivados em adoptar outro tipo de separação da normalmente praticada (3 recipientes, 
um para cada material). Muitas pessoas queixam-se da falta de espaço, pelo que separar 
de um modo diferente poderá ajudar nessa questão. Por exemplo, usar um saco para 
depositar embalagens e outro para o resto funciona de igual forma a ter três ou mais 
recipientes, desde que na presença do ecoponto se tenha o cuidado de colocar cada 
embalagem no contentor correspondente ao seu material. Outra opção é utilizar um saco 
para a deposição de resíduos orgânicos e outro para os demais. Desta forma é possível 
aproveitar os resíduos putrescíveis para outras utilizações, como por exemplo, 
compostagem. 
Perante o resultado do teste X2 (p=0,828>0,05) concluiu-se que não se evidenciam 
diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos, pelo que os dados podem 
ser tratados em conjunto. 
A maioria dos inquiridos (44,1%) respondeu que o tipo de separação que gostaria de 
efectuar em sua casa passaria pelo uso de vários recipientes. Este resultado leva a crer 
que a ideia de separação instituída está associada à utilização de muitas divisórias. 
Utilizar só dois recipientes, um para os resíduos que apodrecem e outro para os 
restantes, parece ser aceite por 25,7% dos inquiridos, enquanto que utilizar dois 
recipientes, um para embalagens e outro para o resto é apoiada por 22,8% dos 
entrevistados. Não fazer separação foi a opção escolhida por 5,9% dos inquiridos. 
Nenhum inquirido indicou qualquer tipo de solução alternativa. 
Perante estas respostas, à primeira vista parece que os entrevistados estão motivados 
para efectuar separação de resíduos, usando para tal vários recipientes. 
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Q 30 – Qual é o maior obstáculo que tem para fazer separação do lixo ? 
Alternativas de respostas: • Dá muito trabalho e esforço • Os locais de recolha são muito longe da minha casa 
• Não tenho recipientes adequados • Não percebo muito bem os processos que existem 
• Tenho pouco espaço disponível para ter vários sacos/recipientes • Não sei onde são os locais de recolha 
• Falta de hábito • O que é que eu ganho com isso ? • Não me agrada 
Esta questão foi colocada com o intuito de perceber quais são os reais motivos que 
levam os moimentenses a não colaborar com a separação e recolha selectiva. 
Após a aplicação do teste X2 (p=0,029<0,05) podemos afirmar que as respostas dadas 
pelo grupo Moimenta apresentam diferenças estatisticamente significativas das referidas 
pelo grupo Periferia, pelo que os dados foram tratados de forma distinta. 
Neste sentido, em Moimenta da Beira os inquiridos responderam que o maior obstáculo 
que se lhes depara na questão da separação é o pouco espaço disponível (31,1%), 
seguido da falta de recipientes adequados (24,4%). A falta de hábito também foi 
referenciada por 17,8% dos entrevistados. Ninguém apontou desconhecimento dos locais 
de recolha. A falta de espaço já era uma resposta espectável, visto Moimenta ser uma 
localidade mais urbana que o restante concelho, onde muitos habitantes vivem em 
apartamentos ou habitações unifamiliares sem jardim. 
Na Periferia, o maior obstáculo apontado (32,9%) passa pela grande distância a que os 
ecopontos se encontram, o que corrobora os resultados das respostas anteriores. A 
questão do pouco espaço disponível também é referida por 20,7% dos inquiridos que 
vivem na Periferia. 18,3% afirmaram que não separam porque não estão habituados. 
Neste sentido, a falta de ecopontos na Periferia e a falta de espaço na maioria das 
habitações são os principais obstáculos detectados para os inquiridos não efectuarem 
separação de resíduos. 
Os resultados da pergunta Q29 indicam que os inquiridos gostariam de separar os 
diferentes resíduos usando para tal diversos recipientes, mas no entanto, na presente 
questão afirmam que não dispõem de espaço para tal. Ou seja, o que parece que tem 
vindo a acontecer ao longo deste inquérito, é a obtenção de respostas “politicamente 
correctas”, mas que depois pouco são passadas à prática. 
Igual conclusão se retira se comparamos os resultados da presente questão com os 
obtidos na pergunta Q28.9 onde é pedido aos inquiridos que comentem a afirmação “as 
pessoas separariam mais garrafas se tivessem mais espaço em casa”. Os inquiridos que 
concordaram com esta afirmação foram em número muito semelhante aos que 
mantiveram posição oposta e aos que nem concordaram nem discordam, pelo que se 
conclui que não era a falta de espaço que condicionaria a separação de garrafas. 
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Neste contexto, parece que no concelho de Moimenta da Beira existe uma intenção 
lactente em separar resíduos, promover a recolha selectiva e ajudar o ambiente, mas na 
altura de exercitar toda a boa vontade, os inquiridos começam colocar alguns entraves. 
 
Efectuando um resumo dos resultados obtidos para o grupo IV podemos verificar o 
seguinte: 
  Os materiais que obtêm maior grau de separação por parte dos inquiridos são o 
vidro, o plástico e o papel/cartão. Os resíduos orgânicos aparecem no 6.º lugar 
dos materiais mais separados, o que se pode considerar positivo no âmbito de 
uma possível implementação da recolha selectiva de resíduos biodegradáveis. A 
separação de resíduos de jardim quase não é efectuada. 
 Embora a maioria dos inquiridos considere que é fácil separar através do método 
das três cores, que não é difícil a deslocação ao ecoponto e que a forma e o 
tamanho destes equipamentos os tornam acessíveis, o seu número é insuficiente, 
bem como é a elevada distância a percorrer até aos locais de deposição o que 
promove a rara deslocação ao ecoponto. 
 A maioria dos inquiridos não sabe a quem atribuir a responsabilidade pela 
execução da recolha selectiva, mas no entanto, afirma que as escolas podem 
contribuir para um aumento da reciclagem no município. 
 A maioria dos inquiridos concorda também que a implementação de novas 
soluções os poderia motivar a separar materiais com mais afinco, principalmente 
se obtiverem mais informação sobre o assunto. 
 A maioria dos inquiridos afirma que estaria na disposição de separar usando para 
tal vários recipientes. 
 No entanto, o maior obstáculo que os inquiridos apontam para o facto de não 
separarem é a falta de espaço em casa, bem como o baixo número de ecopontos 
existentes na Periferia. 
 No concelho de Moimenta da Beira parece existir assim uma motivação positiva 
em separar resíduos e promover a recolha selectiva, mas contudo, com pouca 
repercussão na prática. 
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7.5.5 RESUMO FINAL DOS RESULTADOS APRESENTADOS 
Como foi visto anteriormente, a realização deste inquérito visou três grandes objectivos: 
• Por um lado, procurou-se compreender qual a percepção que os moimentenses 
têm acerca da temática resíduos; 
• Por outro lado, tentou-se conhecer qual a avaliação que os munícipes que fazem 
do sistema de RU implementado, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento de um serviço de qualidade, tanto a nível técnico, como a nível 
económico e ambiental, 
• No final, existindo uma noção inicial de que o município seria composto por duas 
realidades, uma mais urbana, centrada na sede do concelho e outra mais rural, 
correspondendo à restante área municipal, pretendeu-se perceber se esta ideia 
seria verdadeira. O conhecimento da realidade no terreno mostra-se fundamental 
quando se pretende desenvolver um novo modelo de gestão, pois a realidade 
existente terá de se constituir como alicerce do estudo, sob pena de este não ser 
exequível. Neste sentido, o tratamento estatístico efectuado considerou sempre a 
hipótese da dupla realidade, ou seja, se os valores obtidos indicariam a existência 
de uma realidade urbana (Moimenta) ou de uma mais rural (Periferia). Desta 
forma, através dos resultados obtidos é possível perceber quais os parâmetros 
que um novo modelo de gestão poderá considerar de índole global ou quais os 
que necessitam de uma atenção mais específica. 
Relativamente à questão de avaliar a percepção que os moimentenses detêm sobre a 
temática resíduos, é possível afirmar que a maioria dos inquiridos assegura preocupar-se 
com esta problemática. A maioria demonstra-se interessada em temas como a redução, a 
prevenção, a separação ou a reciclagem, mas no entanto percepcionou-se que a mesma 
maioria ainda não encara a responsabilidade da gestão dos resíduos como sua. Os 
resultados sugerem que existe uma vontade lactente de contribuir para “um melhor 
ambiente”, mas que depois se mostra com pouca repercussão prática. A implementação 
de um programa de educação e de sensibilização ambiental parece pois mostra-se como 
essencial na promoção da mudança de atitudes. 
Quanto ao entendimento que os inquiridos apresentam do sistema municipal de RU 
implementado, os resultados indicam que todos aceitam a universalidade do serviço, mas 
que no entanto sentem a presença de falhas de eficiência e de qualidade. A falta de 
informação foi muitas vezes referida. Neste sentido, a introdução de um sistema de 
qualidade que imprima um novo método de gestão e optimização de recursos parece ser 
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o caminho a seguir. A divulgação de resultados também se mostra como essencial, pois 
neste aspecto os munícipes, para além de cidadãos, são também consumidores. 
Através desta investigação constatou-se ainda que, sob o ponto de vista do inquirido, o 
tipo de resíduo que apresenta maior produção no município são os resíduos orgânicos 
logo seguido do conjunto vidro+papel/cartão+plástico. Esta situação pode levar a 
equacionar a introdução da valorização orgânica e aposta do aumento da reciclagem 
multimaterial, e desta forma aumentar os índices de reciclagem municipais. 
Relativamente ao terceiro objectivo, o de avaliar a existência de diferentes vivências entre 
a sede do concelho e a periferia, os resultados do inquérito mostraram que o município 
de Moimenta da Beira apresenta para certos parâmetros, uma dualidade de realidades 
que é necessário ter em conta. Um novo modelo a desenvolver terá de contar com a 
realidade urbana da sede de Moimenta e a rural da Periferia. Sendo diferentes, devem 
ser tratadas como tal, potencializando assim uma gestão de RU eficiente e optimizada. 
Seguidamente apresentam-se as características mais marcantes que diferenciam estas 
duas realidades: 
Realidade Moimenta 
 Amostra menos envelhecida 
 Amostra com maior grau académico 
 Predominância de habitações unifamiliares com jardim e apartamentos 
 Inquiridos aparentam menor despreocupação com a temática em estudo  
 Inquiridos concordam menos afincadamente com o esforço em reduzir a produção de resíduos 
 Inquiridos acreditam mais no que a juventude já sabe fazer 
 Frequência de recolha diária 
 Inquiridos mostram maior satisfação com a frequência de recolha estabelecida 
 Serviço de limpeza urbana efectuado diariamente pelos serviços municipais 
 Inquiridos mostram mais satisfação com o serviço de limpeza urbana 
 Inquiridos apresentam maior descontentamento no número de contentores existentes 
 Inquiridos referem a compostagem e incineração como métodos de tratamento dos resíduos que 
produzem 
 Menor número de inquiridos a produzir menos de um saco de resíduos por dia 
 Maior número de inquiridos a deslocar-se aos contentores todos os dias 
 Produção de resíduos orgânicos mais afincada 
 Menor número de inquiridos a reaproveitar restos de comida 
 Maior número de inquiridos que considera que existem ecopontos na sua zona habitacional 
 Maioria dos inquiridos afirma que vive entre 100 a 200 m de um ecoponto 
 Inquiridos dão mais valor à opinião dos vizinhos 
 O maior obstáculo apresentado para não separar é a falta de espaço em casa 
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Realidade Periferia 
 Amostra mais envelhecida 
 Amostra com menor grau académico 
 Predominância de habitações unifamiliares com e sem jardim 
 Inquiridos aparentam maior despreocupação com a temática em estudo  
 Inquiridos concordam mais afincadamente com o esforço em reduzir a produção de resíduos 
 Inquiridos acreditam menos no que a juventude já sabe fazer 
 Frequência de recolha trissemanal e bissemanal 
 Inquiridos mostram menor satisfação com a frequência de recolha estabelecida 
 Serviço de limpeza urbana efectuado pelas Juntas de Freguesia não diariamente 
 Inquiridos mostram menor satisfação com o serviço de limpeza urbana 
 Inquiridos apresentam menor descontentamento no número de contentores existentes 
 Maior número de inquiridos a produzir menos de um saco de resíduos por dia 
 Menor número de inquiridos a deslocar-se aos contentores todos os dias 
 Produção de resíduos orgânicos menos afincada 
 Maior número de inquiridos a reaproveitar restos de comida 
 Menor número de inquiridos que considera que existem ecopontos na sua zona habitacional 
 Maioria dos inquiridos afirma que vive a mais de 500 m de um ecoponto 
 Inquiridos dão menos valor à opinião dos vizinhos 
 O maior obstáculo apresentado para não separar é a grande distância a que se encontram os ecopontos 
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8 DISCUSSÃO 
O presente capítulo tem como objectivo reflectir sobre o trabalho desenvolvido até ao 
momento, expondo a contextualização local observada, apontando as condicionantes 
existentes, bem como propondo direcções e cenários para uma nova gestão de RU, 
eficiente e sustentada, a desenvolver no concelho de Moimenta da Beira sob o 
enquadramento legal nacional e comunitário. 
Como foi observado, no capítulo 5 caracterizou-se o município de Moimenta da Beira, de 
modo a descrever o objecto em estudo. No capítulo seguinte, efectuou-se o primeiro 
levantamento sobre as infra-estruturas e sobre o funcionamento do sistema municipal de 
RU praticado, tendo como objectivo a avaliação do modelo existente. Já no capítulo 7, 
realizou-se a primeira abordagem à opinião pública municipal sobre a presente temática, 
com o sentido de, por um lado, conhecer a percepção dos munícipes sobre o sistema 
implementado, e por outro, avaliar a aplicabilidade de um modelo de gestão de RU único 
para todo o concelho, visto que o município compõe-se de duas realidades distintas: uma 
mais urbana na sede do concelho e outra mais rural na restante área municipal. 
Neste sentido, Moimenta da Beira caracteriza-se por ser um pequeno concelho localizado 
no interior norte do país, com pouco mais de 10.000 habitantes que se distribuem por 46 
comunidades de povoado disperso. 
No que diz respeito à gestão dos resíduos urbanos “em alta”, o município integra o 
recém-criado sistema multimunicipal de triagem, recolha, valorização e tratamento de 
resíduos sólidos urbanos do Norte Central, gerido pela Resinorte, que também tem a seu 
cargo a recolha selectiva multimaterial no concelho. 
A interacção que a autarquia de Moimenta da Beira tem com esta entidade gestora passa 
unicamente pela entrega dos resíduos indiferenciados na estação de transferência e pelo 
pagamento das facturas mensais pelos serviços prestados. 
Relativamente à gestão “em baixa”, Moimenta da Beira dispõe de um sistema municipal 
que foi sendo construído ao longo dos anos muito na base da tentativa e erro e que dá 
primazia às solicitações dos munícipes, sem recorrer a métodos de gestão de recursos. 
A manutenção dos sistemas de deposição indiferenciada e a recolha dos RU são 
executadas por uma empresa prestadora de serviços. 
Da análise dos elementos recolhidos, e anteriormente apresentados, foi possível concluir 
que o modelo de gestão de RU que tem vindo a ser seguido requer significativas 
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modificações técnicas (ao nível da organização dos recursos), económicas (apurou-se 
um grande desfasamento entre os custos e os proveitos) e ambientais (a grande maioria 
dos resíduos é simplesmente depositada em aterro) em ordem à respectiva 
sustentabilidade. 
Mostra-se pois necessário encontrar novos mecanismos que promovam uma 
sustentabilidade tanto económica como ambiental, olhando os resíduos não só como um 
custo mas também como impulsionadores de proveitos. 
A mudança de modelo de gestão implementado mostra-se também imprescindível tendo 
em conta os diplomas regulamentares vigentes, pois como se pode retirar dos capítulos 
anteriores, a preocupação da autarquia em seguir o que está legislado nunca foi uma 
prioridade. 
Todo o levantamento efectuado veio expor as várias particularidades intrínsecas ao 
município de Moimenta da Beira que, conjuntamente com as metas e directrizes 
emanadas pela legislação nacional e comunitária, constituem-se como condicionantes ao 
estabelecimento de um novo modelo de gestão. 
Neste sentido, a busca da melhor solução de gestão deve partir, antes de mais, do 
conhecimento das condições que directa ou indirectamente irão influenciar a 
exequibilidade de um novo sistema municipal de gestão de RU. 
8.1 CONDICIONANTES AO DESENVOLVIMENTO DE UM NOVO MODELO DE GESTÃO 
As diversas características de um concelho são próprias da sua realidade, não existindo 
dois municípios iguais. Qualquer plano ou modelo a desenvolver deve ser por isso 
dedicado à realidade em questão, sob pena de ser impossível de aplicar. Neste sentido, 
tendo em vista a construção de um novo modelo de gestão de RU, é necessário 
relembrar as características intrínsecas do município em estudo, pois elas irão funcionar 
como condicionantes ao desenvolvimento de um novo plano. 
8.1.1 FACTORES DEMOGRÁFICOS 
O município de Moimenta da Beira apresenta um número de habitantes reduzido (11.074) 
dispersos por 46 aglomerados populacionais. Entre 1991 e 2001 foi um dos municípios 
da Região Norte que mais população perdeu (1.243 habitantes), sendo o seu decréscimo 
populacional calculado em 10%. Neste sentido, em 2001, a localidade com mais 
habitantes apresentava 2.330 pessoas, enquanto que, a mais pequena, apenas 14. 
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Por outro lado, é possível afirmar que, em Moimenta da Beira, 65% dos munícipes vivem 
em aglomerados com menos de 400 habitantes. 
A par dos seus congéneres, este município apresenta, por um lado, uma tendência para 
o “esvaziamento” das aldeias, mas por outro, demonstra um crescimento acentuado da 
sede de concelho. Na década acima referida, a freguesia de Moimenta da Beira cresceu 
cerca de 16%, enquanto que as restantes localidades (à excepção de Leomil) 
apresentaram todas variações populacionais negativas. 
A taxa de crescimento populacional concelhia tem-se mostrado negativa pelo menos 
desde 1999, facto para o qual contribuem o grande envelhecimento populacional 
ocorrido, o decréscimo da natalidade e a saída de pessoas. Contudo, o grupo etário que 
apresenta mais indivíduos contínua a ser a faixa dos 15 aos 19 anos. Nesta década 
existiu também um grande decréscimo do número de famílias, sendo o agregado médio 
composto por três indivíduos. 
8.1.2 FACTORES URBANO-HABITACIONAIS 
No concelho de Moimenta da Beira os aglomerados populacionais não distam mais do 
que 5 a 6 km entre si, constituindo-se como zonas sociais dispersas de baixa densidade 
populacional. Na última década a proliferação de habitações unifamiliares ao longo das 
estradas nacionais e municipais, veio aumentar esta tendência. 
A grande percentagem das construções habitacionais localiza-se em Alvite, Leomil e 
Moimenta da Beira, sendo a maioria compostas por habitações unifamiliares de dois 
pisos com quintal. Só na sede de concelho se verifica a existência de edificações em 
altura, de 3 a 6 pisos. No entanto, nesta freguesia, a estrutura da maioria das edificações 
não diverge das restantes localidades. 
8.1.3 FACTORES SOCIO-ECONÓMICOS 
A maioria da população do município de Moimenta da Beira apresenta uma actividade 
pertencente ao sector terciário, mas no entanto, é curioso verificar que nas localidades 
que não a sede de concelho, quase toda a população se dedica ao sector primário. 
Neste sentido, é possível afirmar que existe uma divisão marcada entre a sede do 
concelho, onde se concentra quase toda a totalidade das actividades pertencentes ao 
sector secundário e terciário e a chamada “periferia” onde as actividades dominantes 
pertencem ao sector primário. 
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A ocupação do solo mostra-se portanto dedicada a grandes áreas agrícolas de minifúndio 
e de floresta. 
8.1.4 OPINIÃO PÚBLICA 
A caracterização da opinião pública efectuada no capítulo 7 evidenciou que a maioria dos 
habitantes do concelho de Moimenta da Beira mostram motivação e preocupação com a 
temática em estudo, concordando com conceitos como a prevenção e redução de 
resíduos. No entanto, na globalidade, na hora de praticar as intenções testemunhadas tal 
não acontece. 
Respostas como “a responsabilidade da gestão dos RU é de todos em geral” evidenciam 
igualmente que a temática “resíduos” ainda não se assume como uma prática individual. 
As queixas proferidas pelos inquiridos vão no sentido da falta de lavagem dos 
contentores, da fraca limpeza urbana existente nas localidades da periferia, do número 
reduzido de contentores e da pouca informação transmitida pela autarquia. 
Relativamente ao pagamento de uma tarifa pelos serviços prestados, a maioria dos 
inquiridos concorda, mas contudo afirma que acha que esta seria mais justa se fosse 
indexada à quantidade de resíduos produzida. 
A maioria dos inquiridos respondeu que grande parte dos seus resíduos são constituídos 
por comida, plástico e papel/cartão. No entanto, afirma que os materiais mais separados 
são o vidro, o plástico e o papel/cartão. A comida surge em sexto lugar, dado desta forma 
a indicação que muitas vezes ao ser reaproveitada não é vista como um resíduo. Os 
resíduos de jardim não são tidos como materiais a separar. 
Já em relação à utilização de ecopontos, a maioria dos inquiridos acha fácil o uso do 
método das três cores e que estes equipamentos apresentam um formato acessível, mas 
no entanto, a mesma maioria garante que o grande obstáculo que enfrenta para separar 
passa pela falta espaço em casa, pelo número reduzido de ecopontos e pela distância 
que é necessário percorrer. 
A maioria dos inquiridos concorda igualmente com a implementação de novas soluções 
de gestão pois possivelmente promoverá uma separação mais afincada. 
No entanto, através da análise dos dados recolhidos no capítulo 7 é possível afirmar 
ainda que no município de Moimenta da Beira existem duas realidades distintas. Uma, 
mais urbana, centrada na sede do concelho, que apresenta tanto habitações com jardim 
e quintal como edificações em altura (denotando-se por isso menor reaproveitamento de 
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resíduos orgânicos), que oferece mais facilidade de acesso aos meios de deposição de 
recicláveis (recolha porta-a-porta, ecopontos e ecocentro) e onde os munícipes afirmam 
que o maior obstáculo à separação de resíduos passa pelo pouco espaço disponível. 
E uma segunda, que engloba a restante área concelhia, onde a população se queixa da 
falta de contentores de indiferenciados e de equipamentos de deposição selectiva e que 
aponta como maior obstáculo para a não separação de resíduos, o reduzido número de 
equipamentos existentes. Nesta realidade, chamada de periferia, existem unicamente 
habitações unifamiliares, a grande maioria com jardim e quintal, o que promove a 
presença de animais. Os dados revelam também que a periferia é uma zona mais 
envelhecida onde há pouca confiança nos jovens e no futuro. 
Neste sentido, qualquer modelo de gestão de RU a implementar no município de 
Moimenta da Beira deve ter em consideração esta dualidade de realidades, ou seja, o 
modelo deve ser adaptado às condicionantes existentes na sede do concelho, mais 
urbano, mas também às mostrada pela periferia, que apresenta uma realidade totalmente 
rural. 
8.1.5 MODELO EXISTENTE 
O sistema de RU de Moimenta da Beira deriva do acumular de experiências ocorridas ao 
longo dos anos, tendo sido baseado na colocação de contentores no terreno sem critério 
específico e na recolha dos resíduos depositados nesses mesmos equipamentos. Acima 
de tudo, a decisão da colocação de contentores tem passado por atender as diversas 
solicitações das Juntas de Freguesia, bem como dos próprios munícipes. 
Os dados obtidos indicam que, e talvez pela razão acima referida, existe um bom rácio 
para o número de habitantes/contentor e que todas as habitações estão situadas a 
menos de 100 m de um contentor de deposição indiferenciada. 
No entanto, uma disposição ponderada e estudada dos contentores poderia aumentar a 
eficiência das rotas de recolha, minimizando os custos de transporte. Por outro lado, 
tendo em conta que nos últimos anos tem havido construção de habitações cada vez 
mais dispersa, torna-se necessário estabelecer critérios para as novas colocações de 
contentores e para o alargamento dos circuitos de recolha, de forma a manter um 
adequado padrão de limpeza, bem como custos controlados. 
A recolha de resíduos é diária na sede de concelho, trissemanal em Alvite e em Leomil e 
bissemanal nas restantes localidades, estendendo-se a 100% da população. Actualmente 
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a recolha é efectuada por dois veículos com a participação de 2 motoristas e 3 
cantoneiros. 
Todos os RU indiferenciados recolhidos são transportados para a estação de 
transferência de Moimenta da Beira e aí entregues à Residouro. 
Desde 2001, Moimenta da Beira integra o sistema multimunicipal gerido pela Residouro e 
desde 2005 toda a colocação, manutenção e lavagem de contentores, bem como a 
recolha indiferenciada está a cargo de uma empresa contratada para o efeito, que não 
alterou o sistema implementado. Desde essa data a autarquia só gere directamente a 
limpeza urbana da sede do concelho. 
As tarifas dedicadas aos resíduos sólidos foram introduzidas pela primeira vez em 2004 
aquando da publicação do primeiro regulamento municipal dedicado aos resíduos 
sólidos. Actualmente, o tarifário em vigor não cobre as despesas com o sistema. 
Relativamente à recolha selectiva esta é a assumida pela Residouro, através de três 
modalidades: 
 Recolha porta-a-porta implementada desde Maio de 2009 em alguns 
estabelecimentos e instituições de Moimenta da Beira, Alvite e Leomil, que tem 
apresentado bons resultados; 
 Recolha por ecopontos, existindo um rácio de 270 hab/ecoponto. No entanto, 41% 
das localidades não possui este equipamento. Os resultados obtidos através 
deste método, já implementado desde 2002, situam-se pouco acima dos obtidos 
para a recolha porta-a-porta; 
 Deposição em ecocentro. Os resíduos que obtêm maior grau de deposição nesta 
infra-estrutura são os “monstros”, sendo que a deposição de outros materiais 
detém pouco significado. 
Ao nível da educação e da sensibilização ambiental, denota-se ainda a necessidade de 
incrementar acções no município. 
O Regulamento Municipal que entrou em vigor em 2007 e actualmente em vigor, já 
contempla definições específicas como “resíduos biodegradáveis” e “compostor”, 
apresenta um capítulo próprio para a gestão dos resíduos de construção e demolição 
(RCD), bem como direcciona a gestão de outros fluxos de resíduos para as entidades 
competentes. 
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8.1.6 IMPERATIVOS E RECOMENDAÇÕES LEGAIS 
A legislação em vigor também condiciona as opções que se possam tomar ao nível do 
desenvolvimento de um modelo. 
Para a área dos resíduos, os diplomas vigentes corroboram uma mesma linha 
estratégica, que passa pela adopção da chamada hierarquia das opções de gestão de 
resíduos. 
Neste sentido, qualquer modelo de gestão deve, em primeiro lugar, desenvolver acções 
que promovam a prevenção e a redução da produção de resíduos, passando só depois 
para o estabelecimento de acções de reutilização. Quanto ao tratamento de resíduos 
propriamente dito, que só deve surgir aquando do esgotamento das acções 
anteriormente referidas, a primazia deve ser atribuída à reciclagem, quer material, quer 
orgânica. Só para os resíduos que não possam sofrer este tipo de tratamento é que se 
deverá equacionar a aplicação da valorização energética. A opção pela eliminação de 
resíduos através da deposição em aterro deverá ser sempre a última opção a ser tomada 
e só em casos em que nenhuma outra opção possa ser praticada. 
A redução de resíduos, quer a sua produção, quer o seu encaminhamento para aterro, é 
pois a palavra de ordem para uma gestão futura de resíduos urbanos. Neste sentido 
deverão ser desenvolvidas acções que contemplem:  
 Modificação dos padrões de consumo; 
 Análise do ciclo de vida dos produtos; 
 Responsabilização e gestão alargada; 
 Mobilização dos cidadãos, agentes, políticos e outros; 
 Instauração de um regime económico com tarifas 
adequadas à sustentabilidade dos sistemas de gestão. 
 
A mesma legislação indica também que os resíduos devem ser tratados o mais próximo 
possível do local de produção de modo a potenciar a eficácia das operações. Esta 
situação, conjugada com a redução da produção de resíduos, bem como, com o 
decréscimo do seu encaminhamento para aterro, contribui largamente para a diminuição 
das emissões de gases com efeito estufa. 
Como os resíduos biodegradáveis e os resíduos de embalagem constituem mais de 50% 
dos resíduos produzidos em Portugal, dever-se-á dar prioridade à sua redução e 
valorização. 
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Metas a atingir – resíduos biodegradáveis (Decreto Lei 183/2009, de 10 de Agosto) 
 Até 2013 reduzir para 50% a quantidade total, em peso, enviada para aterro, em relação aos RUB produzidos 
em 1995; 
 Até 2020 reduzir para 35% a quantidade total, em peso, enviada para aterro, em relação aos RUB produzidos 
em 1995; 
 Para tal deverão ser desenvolvidas acções que contemplem: 
o O aumento do número de unidades de valorização orgânica e o incremento da sua partilha, permitindo 
assim o equilíbrio financeiro dos sistemas; 
o A promoção da separação e recolha de resíduos orgânicos, bem como a utilização do composto ou dos 
outros materiais resultantes da valorização. 
Metas a atingir – resíduos de embalagem (Decreto-Lei 92/2006, de 25 de Maio)  
 Até 2012 mais de 60% dos resíduos de embalagens (em peso) deverão ser valorizados; 
 Até 2015 deverá ser implementado um regime de recolha selectiva global, pelo menos para os seguintes 
materiais: papel, metal, plástico e vidro; 
 Outras metas especificas: Prazo Reciclagem em peso dos resíduos de embalagem 
Global 55-80% 





2011-2016 Aumento da reciclagem em 25% 
 
Outras metas a atingir (Directiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Novembro e 6.º Programa Comunitário de Acção em Matéria do Ambiente) 
 Até 2020, pelo menos 50% em peso dos resíduos urbanos deverá ser encaminhado para reutilização e 
reciclagem, incluindo compostagem; 
 Até 2050 deverá ser reduzido em 50% o volume de todos os resíduos produzidos. 
8.2 ANÁLISE DOS RU PRODUZIDOS NO MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA 
Tendo em conta as condicionantes acima apresentadas, o passo seguinte no 
desenvolvimento de um novo modelo passa pela análise do tipo de resíduos urbanos 
produzidos, bem como do seu potencial de valorização. Como foi visto no capítulo 6, a 
única caracterização da composição física dos resíduos urbanos efectuada nesta região 
foi realizada pela Residouro em 2004 e posteriormente repetida em 2006-2007. 
Neste sentido, considerando a composição física apresentada, bem como a capitação 
concelhia referente a 2008 (3.144 ton/ano), obtém-se a seguinte distribuição quantitativa 
dos resíduos urbanos produzidos: 
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Figura 8.1– Quantidade de RU produzidos em 2008, por tipo de resíduo (ton/ano) 
Como se pode observar, em 2008 existiram três tipos de resíduos, que no computo geral, 
se destacaram pela quantidade produzida: os resíduos putrescíveis, com 1.044 
toneladas, o conjunto de vidro+papel/cartão+plástico, a que iremos chamar recicláveis, 
com cerca de 897 toneladas e os finos, estes com uma produção ligeiramente inferior, 
com cerca de 553 toneladas. 
Isto equivale a dizer que, nesse ano, foram produzidas cerca de 20 toneladas de resíduos 
putrescíveis por semana, ou ainda, que em todo o concelho a produção deste género de 
resíduos rondou as 2,8 toneladas por dia. 
Relativamente aos recicláveis, ou seja, aos resíduos que podem ser sujeitos a reciclagem 
multimaterial, é possível afirmar que, em 2008, os valores de produção passaram pelas 
17 toneladas por semana, ou então, pelas 2,5 toneladas por dia. 
Os resíduos finos, por sua vez, aproximaram-se das 11 toneladas por semana, ou seja, 
da tonelada e meia por dia. 
Já os outros tipos de resíduos, como sendo os têxteis sanitários, os têxteis, os 
compósitos, os metais, os incombustíveis, os combustíveis não especificados e os 
resíduos especiais, totalizaram, em 2008, uma produção de 650 toneladas, atingindo 
pouco mais de um quarto da soma total dos três tipos de resíduos anteriormente 
referidos. 
Levantando a hipótese de uma valorização local de 100% para cada tipo de resíduo, ou 
seja, se nada fosse enviado para aterro, o potencial de “poupança” que a Câmara 
Municipal poderia embolsar por cada tipo de resíduo, considerando a tarifa praticada pela 
Residouro em 2008 e a taxa de gestão de resíduos desse mesmo ano, seria de: 
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Figura 8.2– Potencial de “poupança” pelo desvio de RU de aterro em 2008, por resíduo (€/ano) 
Neste contexto, a autarquia de Moimenta da Beira poderia poupar, a preços de 2008, 
cerca de € 46.971 anuais se nenhum resíduo putrescível fosse encaminhado para aterro. 
Já por outro lado, considerando o não envio para aterro dos resíduos recicláveis, a 
“poupança” municipal rondaria os € 40.364 anuais. 
Ou seja, se a totalidade destes dois tipos de resíduos não fosse encaminhada para aterro 
a “poupança” anual que a autarquia poderia obter seria de € 87.335. 
Claro que a situação aqui levantada é apenas uma hipótese de trabalho, pois como é do 
conhecimento geral, não é possível proceder a uma recolha/valorização de 100% de um 
resíduo, nem mesmo através de valorização energética. 
Contudo, considerando que seria possível desviar localmente 50% dos resíduos 
putrescíveis produzidos, bem como 50% da produção do conjunto de recicláveis, os 
valores da “poupança” municipal passariam por não pagar à Residouro cerca de € 43.668 
anuais. 
Estes valores podem à primeira vista parecer diminutos para uma autarquia de grandes 
dimensões, situada no litoral, com elevado grau de indústria ou turismo, mas certo é que 
para um município como o de Moimenta da Beira, que possui baixos níveis demográficos 
e reduzido número de fogos (dois dos itens de valorização para a transferência de verbas 
da administração central para a local), qualquer valor economizado pode significar a 
implementação ou o desenvolvimento de um outro sector, como o social ou educativo. 
Relativamente aos outros tipos de resíduos apresentados no gráfico anterior, o seu não 
envio para aterro originaria um potencial de “poupança” de cerca de € 51.654 anuais. 
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Grande parte deste valor resultaria do não encaminhamento dos finos (24.886 €/ano) ou 
dos têxteis sanitários (10.738 €/ano). Porém, na realidade actual local, este género de 
resíduos é potencialmente difícil de tratar, o que inviabiliza à partida um estudo mais 
profundo sobre soluções adequadas ao seu tratamento no seu local de produção. 
Neste sentido, o novo modelo deve contar com mais duas premissas. Primeira, ter a 
percepção que as quantidades de resíduos produzidas são baixas, o que inviabiliza 
soluções de tratamento elaboradas. Mesmo assim, os resíduos mais abundantes são os 
putrescíveis e o conjunto de recicláveis, ambos facilmente desviáveis da deposição em 
aterro. Segunda, apreender que, embora reduzido, existe um potencial de economia 
municipal se estes dois tipos de resíduos forem desviados de aterro. 
8.3 O MODELO MULTIMUNICIPAL RESINORTE 
O PAPERSU (Plano de Adequação ao PERSU II), elaborado pela Residouro em 
Fevereiro de 2008, aponta diversas acções a serem desenvolvidas durante o período de 
concessão Residouro, mas como entretanto, o sistema multimunicipal por ela gerido foi 
integrado no novo sistema multimunicipal de triagem, recolha, valorização e tratamento 
de resíduos sólidos urbanos do Norte Central, é muito provável que brevemente este 
documento venha a ser revisto e actualizado. No entanto, ele não poderá ir contra ao que 
já foi objectivado pelo Estudo de Sustentabilidade Económica e Ambiental anteriormente 
referido. 
O PAPERSU indica que o confinamento técnico terá, numa perspectiva futura, o único 
propósito de receber os resíduos “últimos”, ou seja, os resíduos inertes e/ou não 
valorizáveis com as tecnologias disponíveis. Neste sentido, qualquer solução de 
valorização deverá ser privilegiada em detrimento da deposição em aterro. 
Na altura em que foi elaborado, o PAPERSU previa a construção de uma central de 
valorização orgânica (CVO) em Bigorne para tratamento mecânico e biológico (TMB) a 
partilhar entre os sistemas Residouro, Rebat, Resat e AMVDN. Esta unidade seria 
alimentada por resíduos indiferenciados provenientes percentualmente de cada sistema 
interveniente, tendo em consideração a cota de cada um nos objectivos globais de desvio 
de RUB para aterro. A partir de 2015, esta unidade sofreria um aumento de capacidade 
de tratamento, tendo em vista a valorização dos resíduos biodegradáveis obtidos por 
recolha selectiva, que teria também o seu início previsto para essa data. A Residouro 
passaria então a recolher selectivamente os resíduos biodegradáveis necessários ao 
preenchimento da sua “cota”. 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
244  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Estava então previsto no documento em referência que a Residouro iria dinamizar a 
recolha selectiva de RUB a partir de 2015, promovendo, de forma articulada com os 
municípios intervenientes, a identificação dos três principais fluxos de resíduos: 
 Jardins e cemitérios; 
 Restaurantes, estabelecimentos hoteleiros, cantinas, etc.; 
 Mercados e outros grandes produtores. 
A implementação desta recolha selectiva seria progressiva nas zonas urbanas, e 
contemplaria, entre outras, as seguintes iniciativas: 
 Distribuição de contentores para deposição selectiva com capacidades adaptadas 
aos diversos tipos de produtores; 
 Organização de circuitos específicos de recolha selectiva incluindo a definição da 
frequência de recolha; 
 Realização de campanhas de comunicação e sensibilização junto dos produtores. 
Relativamente à recolha selectiva multimaterial, o previsto no PAPERSU passava pelo 
fomento do seu crescimento (colocação de novos ecopontos e alargamento da recolha 
porta-a-porta) e dinamização (optimização dos circuitos de recolha selectiva com análise 
de indicadores de desempenho). Estava previsto igualmente o redobrar de esforços no 
sentido de toda a população ter nas proximidades da sua habitação a solução para os 
materiais valorizáveis produzidos em casa, potenciando assim a deposição e recolha dos 
mesmos. 
Contudo, conforme foi focado anteriormente no ponto 6.2.6 – “Fusão de sistemas 
multimunicipais”, foi criado a de 15 de Setembro de 2009, pelo Decreto-Lei n.º 235/2009, 
um novo sistema municipal agregador de 5 sistemas plurimunicipais preexistentes, 
incluindo o sistema multimunicipal de triagem, recolha, valorização e tratamento de 
resíduos sólidos urbanos do Vale do Douro Sul, gerido pela Residouro. 
A entrada em funcionamento deste novo sistema gerido agora pela Resinorte está 
prevista para o final de 2009 e tem como limite máximo 2039. 
O novo sistema é composto por 5 pólos, em que cada um deles corresponde a um antigo 
sistema: Resat, Rebat, Residouro, AMAVE e AMVDN. 
Segundo o Estudo de Sustentabilidade Económica e Ambiental elaborado pela EGF em 
Março de 2009 e mais tarde actualizado, que constituiu a base da formação da Resinorte, 
esta integração irá proporcionar a optimização dos meios e das soluções técnicas 
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existentes e a construir, pelo que a mesma se irá traduzir no aumento da qualidade do 
serviço e na redução do tarifário a cobrar aos municípios utilizadores. 
Durante o período de exploração prevê-se o desenvolvimento de várias acções, que vão 
desde o encerramento de instalações já existentes, à construção, manutenção e 
optimização de outras. 
Quadro 8.1– Acções previstas durante a exploração do Sistema RESINORTE 
















- Encerramento e selagem do AS de Santo 
Tirso e requalificação do AS de Guimarães; 
- Unidade de compostagem e de 
vermicompostagem em pleno; refugos vão 
para os aterros de Codessoço e de Boticas; 
- Conclusão do TM na central de 
compostagem e construção de uma central 
de valorização de CDR nos terrenos 
contíguos. 
- Manutenção do modelo técnico de 
valorização orgânica; 
 - Unidade de vermicompostagem continua 
em exploração corrente em área da central 
de compostagem também em exploração; 
- Entrada em funcionamento da central de 
valorização de CDR; 
- Construção de um AS em Fafe para os 
refugos da central de compostagem. 
- Manutenção do 
modelo técnico; 
 - Construção da 2.ª 
















- Manutenção do modelo técnico em curso; 
- Construção da linha de TM simples 
(retirada de orgânicos, CDR e recicláveis) a 
montante do AS de Boticas. A matéria 
orgânica resultante irá ser enviada para a 
central de compostagem. 
- AS de Boticas passa a receber refugos da 
central de compostagem da AMAVE e os 
RU de Murça. 
- Manutenção do modelo técnico; 
- Exploração da linha de TM mecânico 
simples e envio do CDR obtido para a 
central de valorização de CDR da AMAVE e 
dos biodegradáveis para a central de 
compostagem; 
- Ampliação e requalificação do aterro de 
Boticas que recebe os rejeitados da central 
de compostagem da AMAVE. 
- Manutenção do 
modelo técnico; 
















- Manutenção do modelo técnico em curso e 
automatização da estação de triagem de 
Celorico; 
- AS de Codessoço passa a receber refugos 
da central de compostagem da AMAVE. 
- Mantém o modelo técnico em curso e 
ampliação e requalificação do AS de 
Codessoço; 
- RU de Amarante e Celorico de Basto ficam 
no AS de Codessoço; os RU dos outros 
concelhos são encaminhados para o aterro 
de Vila Real. 
- Em funcionamento a estação de triagem 
automatizada. 
- Manutenção do 
modelo técnico; 
- Selagem e 
requalificação do AS 
































- Encerramento do AS de Vila Real e 
construção de uma estação de transferência 
no mesmo local, bem como de uma estação 
de tratamento mecânico simples. Os 
orgânicos são encaminhados para a central 
de compostagem. 
- O AS e a estação de triagem de Bigorne 
passam a receber os rejeitados da AMVDN; 
- A estação de transferência de S. João da 
Pesqueira passa a receber os RU de Alijó; 
Murça passa a encaminhar os seus RU para 
Boticas. 
- Mantém o modelo técnico em curso; 
Estação de triagem de Bigorne continua a 
tratar os resíduos de embalagens recolhidos 
na área de AMVDN e da Residouro 
- Construção de um novo AS em Vila Real. 
Os RU da Residouro passam a ir para o AS 
de Vila Real; 
- Construção de uma estação de 
transferência no AS selado de Bigorne; 
- Exploração da linha de TM simples em Vila 
Real. CDR enviados para a central de 
valorização da AMAVE e biodegradáveis 
para a estação de compostagem. 
- Manutenção do 
modelo técnico; 
- Construção da 2.ª 
fase do AS em Vila 
Real. 
 
Ou seja, as infra-estruturas previstas a funcionar no final de 2039, são as seguintes: 
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Quadro 8.2– Previsão para 2039, do número de infra-estruturas em exploração 
 Resat Rebat Residouro AMAVE AMVDN Total 
Aterro sanitário 1 1 0 1 1 4 
Unidade de tratamento mecânico de RU 1 0 0 1 1 3 
Estações de transferência 2 2 4 1 3 12 
Valorização orgânica + vermicompostagem 
+ valorização de CDR 0 0 0 1+1+1 0 1+1+1 
Estação de triagem 1 1 1 1 0 4 
N.º de municípios com recolha selectiva 6 6 10 6 7 35 
 
Relativamente aos dados apresentados é possível inferir a seguinte situação: 
 Durante todo o período da concessão, os resíduos provenientes da recolha 
selectiva multimaterial do pólo Residouro continuarão a ser encaminhados para a 
estação de triagem existente em Bigorne e daí conduzidos para os retomadores. 
 Até à entrada em funcionamento do aterro sanitário (AS) de Vila Real, os resíduos 
indiferenciados produzidos no pólo Residouro continuarão a ser encaminhados 
directamente para deposição no aterro de Bigorne. 
 A partir da entrada em funcionamento do AS de Vila Real, os resíduos 
indiferenciados produzidos no pólo Residouro serão encaminhados para a linha 
de tratamento mecânico (TM) simples existente a montante do AS de Vila Real. 
Neste sentido e em conjunto com os resíduos provenientes do pólo AMVDN, está 
previsto que esta linha de tratamento produza anualmente cerca de 14.400 
toneladas de CDR (30%), 2.400 toneladas de recicláveis (5%) e 26.400 toneladas 
de biodegradáveis (55%). Os CDR obtidos serão encaminhados para a estação 
de valorização de CDR do pólo AMAVE, os resíduos biodegradáveis serão 
igualmente enviados para o pólo AMAVE, mas para a estação de compostagem, 
os recicláveis serão enviados para os recicladores e refugos depositados no AS 
de Vila Real. 
O Estudo de Sustentabilidade Económica e Ambiental menciona ainda que não está 
prevista a construção de mais nenhuma unidade de tratamento de resíduos 
biodegradáveis durante todo o tempo de exploração do sistema. Nota-se pois que em 
todo o modelo técnico a aplicar durante o período de exploração da Resinorte, existe uma 
clara preferência pela aplicação do TM, seguindo desta forma o que é emanado pelo 
PERSU II. 
Posto isto, importa agora perceber se as cotas referidas no PAPERSU para cada sistema 
utilizador da CVO anteriormente projectada e relativas ao desvio de RUB de aterro se 
mantêm. 
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Embora não exista nenhum documento que o ateste, tendo em conta as circunstâncias 
actuais, é possível inferir, dado o aumento de municípios utilizadores ocorrido pela fusão 
de sistemas e a manutenção de uma só central de valorização orgânica, bem como 
mantendo-se as metas globais de desvio de RUB de encaminhamento para aterro, que 
cada pólo irá encaminhar uma menor quantidade de resíduos para valorização orgânica, 
do que a inicialmente prevista. 
Ou seja, nesta hipótese de trabalho, o pólo Residouro contribuirá com um volume menor 
de resíduos para a alimentação da central de valorização orgânica de Riba de Ave, pelo 
que existirá um acréscimo de resíduos produzidos no município da Moimenta da Beira (e 
nos seus vizinhos) a serem encaminhados directamente para aterro do que o inicialmente 
previsto pelo PAPERSU. 
8.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O MODELO RESINORTE 
Levantando a hipótese de trabalho que mesmo com a criação do novo sistema Resinorte 
as premissas previamente definidas no PAPERSU se mantêm para o pólo Residouro, à 
excepção do local de tratamento dos RUB (que passa agora para central de 
compostagem de Riba de Ave), é possível tecer algumas considerações sobre a 
adequabilidade do modelo Resinorte para o município de Moimenta da Beira. 
Relativamente ao modelo de gestão de recolha selectiva e valorização multimaterial dos 
chamados recicláveis (plástico/metal, papel/cartão e vidro) que se prevê aplicar no 
município em referência, é passível dizer que este apresenta as condições necessárias 
para se mostrar exequível, tanto do ponto de vista técnico como ambiental. 
A aposta que se pretende efectuar no desenvolvimento e na consolidação da rede de 
ecopontos, bem como no alargamento da recolha selectiva porta-a-porta, mostra-se 
como uma passo fundamental para alcançar as metas de reciclagem estabelecidas pela 
legislação. 
Isto porque, como foi visto no capítulo 7, a grande distância a percorrer até ao ecoponto, 
ou a própria inexistência destes equipamentos, foram as principais justificações 
apontadas pelos moimentenses para o facto de não separarem. Por outro lado é possível 
afirmar, com base nos dados recolhidos no capítulo 6, que a recolha porta-a-porta 
recentemente estabelecida, está a obter grande adesão. 
Neste sentido, a implementação de uma recolha selectiva de proximidade irá colmatar os 
fracos resultados obtidos até agora em termos de reciclagem no município de Moimenta 
da Beira. 
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A obtenção de uma maior quantidade de materiais recicláveis gera por seu lado um 
aumento de receitas aquando da sua retoma, pelo que os custos tidos até agora com a 
recolha selectiva poderão ser amenizados, promovendo desta forma uma gestão 
integrada e sustentada. 
Seguidamente, os resíduos provenientes da recolha selectiva serão encaminhados, 
durante todo o período da concessão, para a estação de triagem de Bigorne, situada a 
cerca de 45 km deste município. 
O modelo a implementar na área da valorização multimaterial prevê ainda o aumento do 
investimento na educação e sensibilização ambiental. Notou-se, no capítulo 7, que 
embora não tendo muitas vezes consequências práticas, a grande maioria dos 
moimentenses incorpora já conceitos sobre reciclagem e protecção do ambiente, pelo 
que são percepções a acarinhar e fomentar no incremento do interesse social pela 
gestão de resíduos, o que mais cedo ou mais tarde se irá reflectir na adesão e 
participação na separação de resíduos. 
Assim sendo, com a aplicação das directrizes propostas pelo sistema Resinorte, o 
município de Moimenta da Beira irá beneficiar principalmente sob duas vertentes: 
1. Através da protecção do ambiente, pela utilização dos resíduos como recursos; 
2. Através da diminuição dos custos de deposição em aterro (taxas e tarifas), pelo 
encaminhamento de parte dos resíduos para os retomadores. 
Já em relação aos resíduos biodegradáveis, o modelo de gestão apresentado pela 
Resinorte, embora vá de encontro ao emanado pelo PERSU II, favorece o 
desaproveitamento do potencial orgânico produzido no município de Moimenta da Beira. 
Em primeiro lugar, até 2015, os resíduos orgânicos produzidos neste município, em 
conjunto com os restantes resíduos indiferenciados, serão totalmente depositados no 
aterro de Bigorne, pelo que o seu não aproveitamento será integral. Esta situação, para 
além do desperdício produzido, pode ainda levantar alguns problemas. A deposição de 
RUB em aterro, como é do conhecimento geral, levanta graves problemas ambientais 
como a produção de biogás e outros compostos de efeito estufa, produção de odores, 
aumento de riscos de explosão, produção de lixiviados com elevada carga orgânica e 
nível de sais e diminuição da vida útil do aterro. 
Após 2015, os resíduos orgânicos produzidos em Moimenta da Beira irão ser 
transportados 166 km (no total) para obterem a única valorização orgânica possível em 
todo o sistema. Primeiro, 71 km até ao aterro sanitário de Vila Real, onde vão ser sujeitos 
a tratamento mecânico se não tiverem sido separados na origem, e depois mais 95 km 
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até Riba de Ave. Note-se que em relação à central de compostagem, o município de 
Moimenta da Beira situa-se num dos pontos mais distantes do sistema. 
Figura 8.3– Central de compostagem e unidade de vermicompostagem de Riba de Ave 
Como foi visto anteriormente, o potencial de resíduos orgânicos no município de 
Moimenta da Beira ronda as 20 toneladas de produção semanal (cenário 100%).  
Neste ponto vale a pena questionar. Fará sentido enviar esta quantidade de resíduos 
para 166 km de distância para obter valorização numa central de compostagem que terá 
as suas metas atingidas com o tratamento de resíduos provenientes de outros municípios 
mais próximos ? 
Certamente que perante esta hipótese, e com contínuo aumento dos preços dos 
combustíveis fósseis, o mais provável é que os resíduos orgânicos provenientes de 
Moimenta da Beira sejam simplesmente, mesmo após 2015, depositados no aterro 
sanitário de Vila Real. 
No entanto, admitindo que a valorização orgânica pudesse ser realizada localmente, seria 
possível poupar nos custos de transporte e beneficiar com uma redução na emissão de 
gases com efeito estufa. 
Como foi visto anteriormente, o 6.º Programa Comunitário de Acção em Matéria de 
Ambiente defende que os resíduos devem ser sujeitos a tratamento o mais próximo 
possível do local de produção, de modo a não provocar uma diminuição da eficácia das 
operações do processo. Já por seu lado, a nova Directiva-Quadro dos Resíduos afirma 
também, no seu princípio de auto-suficiência e proximidade, que a valorização e a 
eliminação de resíduos deverão ser efectuadas nas instalações mais próximas do seu 
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local de produção, com recurso às tecnologias e métodos mais apropriados, de forma a 
assegurar um elevado nível de protecção do ambiente e da saúde pública. 
Segundo Matos (2007), o tratamento dos resíduos fora dos seus locais de produção 
contribui para que a sociedade continue na ilusão de que a gestão dos resíduos é um 
problema que cabe a outros resolver e que os seus gestos diários em nada contribuem 
para fomentar a eficiência e a qualidade nesta área. 
Ainda segundo Matos (2006), admitindo que os RUB são separados na origem, o modelo 
centralizado proposto no PERSU II (e aqui pela Resinorte) poderá provocar um pequeno 
aumento de custos totais, pois já que a quantidade de total de resíduos permanece 
idêntica, o incremento do esforço na alocação (novos contentores), recolha e transporte 
poderá absorver um valor mais elevado de recursos financeiros. 
Neste sentido, a aplicação de um modelo de valorização orgânica local permitiria que a 
autarquia de Moimenta da Beira colhesse benefícios através da: 
1. Protecção do ambiente, pela utilização dos resíduos como recursos; 
2. Diminuição dos custos de deposição em aterro (taxas e tarifas); 
3. Diminuição dos custos com a aquisição de correctivos para o solo. 
8.5 CONSIDERAÇÕES PARA A CONTRUÇÃO DE UM NOVO MODELO 
A Residouro recebe todos os resíduos produzidos no município de Moimenta da Beira, 
sejam eles provenientes da recolha indiferenciada ou selectiva. Depois de os receber, a 
responsabilidade e a gestão dos resíduos cabe à exclusivamente aquela entidade 
gestora, pelo que considerações sobre questões de eficiência técnica ou económica no 
transporte ou no tratamento dos resíduos não interfere directamente na dinâmica 
autárquica à excepção de tudo o que diga respeito à diminuição das tarifas a praticar. 
Neste sentido, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira tem pouca margem de 
manobra no que concerne à definição de um novo modelo de gestão de RU para o seu 
concelho. 
Assim, relativamente ao modelo existente, a diminuição de custos que um novo modelo 
poderá tentar alcançar só pode passar por duas vertentes: ou pela diminuição da 
frequência da recolha, diminuindo desta forma os custos com a empresa prestadora dos 
serviços em “baixa”, ou então, noutra vertente, diminuindo a quantidade de resíduos 
indiferenciados entregues à Residouro, beneficiando assim do não pagamento da tarifa e 
da taxa de gestão de resíduos correspondentes. 
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Como diminuir então a quantidade de resíduos indiferenciados a entregar à Residouro ? 
Tendo em conta o referido anteriormente, até 2015, a única forma de desviar os resíduos 
da deposição em aterro que está prevista no modelo Resinorte, passa pelo aumento da 
recolha selectiva de recicláveis, tanto através da aposta no alargamento da recolha porta-
a-porta, como do aumento do número de ecopontos. Todos os outros tipos de resíduos, 
incluindo RUB, segundo este modelo devem continuar a ser entregues à Resinorte sob a 
forma de indiferenciados. 
Então, no sentido de encontrar formas que permitam o desvio de resíduos de aterro, 
apresenta-se de seguida a situação actualmente existente em Moimenta da Beira: 
 Município com baixa densidade demográfica; 
 Diminuição e envelhecimento progressivo da população, excepto na sede do concelho; 
 65% da população vive num aglomerado com menos de 400 habitantes; 
 61,4% das famílias que responderam ao inquérito apresentado no capítulo 7, vivem em 
habitações unifamiliares com jardim. Só 7% dos inquiridos vivem em apartamentos; 
 Povoamento disperso (21% da população vive na sede do concelho, enquanto que o 
restante vive na zona rural periférica); 
 Existência de duas realidades distintas: uma mais urbana, na sede do concelho, onde se 
localizam os serviços, bem como todas as habitações em altura e onde os resultados do 
inquérito apontam para um menor reaproveitamento de orgânicos, e outra, mais rural, 
onde predomina o sector primário e onde a maioria das habitações dispõe de jardim e 
quintal, notando-se um maior reaproveitamento de orgânicos; 
 Reduzida produção de resíduos; 
 Os resíduos mais produzidos são os RUB, logo seguidos dos recicláveis 
(vidro+plástico+papel/cartão); 
 Custos só podem ser reduzidos com a diminuição da entrega de indiferenciados ou 
baixando os custos com a baixa; 
 Rácio habitante/ecoponto dentro da média nacional, mas 41% das localidades não 
dispõem destes equipamentos; 
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Esta realidade, em conjugação com: 
 A diminuição da entrega de resíduos indiferenciados à Resinorte pode ser feita, tendo em 
conta as perspectivas até 2015 acima referidas, através do aumento da recolha selectiva 
de recicláveis; 
 ou ainda através da diminuição da entrega de RUB, tratando-os localmente. 
 
Neste sentido, o novo modelo de gestão de RU a desenvolver no município de Moimenta 
da Beira deve seguir na seguinte direcção: 
1. Promover a recolha selectiva de recicláveis (aumentando os níveis de recolha porta-a-
porta ou densificando a concentração de ecopontos); 
2. Promover o tratamento local de RUB, nas suas diversas formas (doméstica, comunitária 
ou em pequenas unidades de valorização). 
 
A chamada compostagem local (doméstica, comunitária ou ainda em pequenas unidades 
de valorização), pode apresentar muitas vantagens para os municípios. Segundo um 
estudo publicado em 2005 pela Association des Cites et Regions pour le Recyclage et la 
Gestion Durable des Ressources (ACR+) intitulado “Gestão dos resíduos domésticos 
biodegradáveis: que perspectivas para as autoridades locais europeias?” (ACR+, 2005), a 
compostagem local pode contribuir para: 
• Reduzir a quantidade de resíduos domésticos recolhidos e enviados para aterro; 
• Aumentar a taxa de reciclagem; 
• Reduzir os custos (com transporte, recolha indiferenciada, taxas de aterro e com 
equipamentos de deposição); 
• Sensibilizar os cidadãos, permitindo-lhes visualizar integralmente um processo 
natural de reciclagem; 
• Permitir aos cidadãos produzir o seu próprio composto para os seus jardins ou as 
suas floreiras a custo zero. 
Promover a compostagem local torna-se particularmente interessante em zonas pouco 
habitadas ou relativamente pobres (como é o caso de Moimenta da Beira). Nestes locais, 
a implementação de uma recolha selectiva associada à compostagem centralizada pode 
comportar encargos demasiado elevados, ou simplesmente não apresentar qualquer tipo 
de viabilidade económica. 
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Segundo o mesmo estudo, a compostagem descentralizada foi uma aposta ganha pelo 
Ministério Eslovaco do Ambiente. Cerca de 70% dos municípios eslovacos têm menos de 
1.000 habitantes. Neste sentido, o grande número de aldeias e de zonas rurais existentes 
neste país permite que a compostagem local seja encarada como um recurso estratégico 
no âmbito da prevenção dos resíduos e da gestão dos resíduos biodegradáveis, assim 
como seja vista como uma opção estratégica economicamente rentável, ao combinar a 
reciclagem dos resíduos biodegradáveis com a produção de um composto útil aos 
agricultores. 
Um modelo de gestão de resíduos que aposte na valorização orgânica através de 
compostagem local pode permitir que o município de Moimenta da Beira contribua não só 
para as metas de valorização orgânica e de reciclagem previstos na legislação nacional e 
europeia, bem como para as de prevenção e redução de resíduos, como também pode 
permitir a poupança de recursos, tanto económicos como ambientais. 
Segundo Matos (2008) para que Portugal seja “uma sociedade para a reciclagem” terá de 
ter procedimentos de segregação na origem que passem pela separação dos bio-
resíduos. O mesmo autor defende que a gestão sustentável de RU deverá assentar num 
modelo distribuído e descentralizado de resíduos urbanos com potencial de valorização, 
a exemplo do que se antevê também para a produção de energia, ou seja, no 
aproveitamento dos recursos locais sociais, ambientais e económicos. 
A integração da valorização de resíduos florestais resultantes das actividades de 
manutenção e limpeza das florestas (nomeadamente dos perímetros de protecção), das 
valetas dos arruamentos, dos jardins, cemitérios e mercados – conjuntamente com os 
biorresíduos urbanos – poderia ser a base para a constituição de um ecoparque 
municipal de recursos biológicos, que teria funções, para além do tratamento local dos 
resíduos orgânicos, oferecer aos cidadãos em geral fertilizantes, lenha, acesso a uma 
horta biológica e também proporcionar a aplicação de conceitos de educação ambiental 
junto dos alunos das escolas, bem como outros benefícios sociais, ambientais e 
económicos. 
8.6 PESQUISA DE SOLUÇÕES PARA MUNICÍPIOS DE PEQUENA DIMENSÃO 
Quando se procura uma solução, seja ela de que ordem for, para um município de 
reduzida dimensão (e principalmente localizado no interior do país) é necessário ter em 
consideração os reais problemas que este normalmente enfrenta. 
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A transferência de fundos entre o poder central e o poder local é feita com base em 
critérios que penalizam fortemente os municípios de baixa densidade populacional, onde, 
no que concerne à instalação e conservação de infra-estruturas e equipamentos, os 
investimentos per capita têm de ser muito mais elevados. 
Por outro lado, um município pequeno do interior, para além dos parcos recursos 
financeiros e tecnológicos que dispõe, enfrenta ainda o maior desafio de todos: a perda 
progressiva de população, o que se reflecte na grande falta de recursos humanos com 
qualificação e sensibilidade para o desenvolvimento e aplicação de novos conceitos e 
oportunidades. As soluções para contrariar esta tendência passam por qualificar 
ambientalmente o espaço, aproveitar os recursos endógenos, desenvolver exemplos de 
boas práticas de sustentabilidade, em resumo, é necessário criar uma dinâmica de 
desenvolvimento. Cada caso tem as suas características próprias e são essas mesmas 
especificidades que devem ser potenciadas e desenvolvidas. 
No caso do município de Moimenta da Beira, uma solução para a promoção da 
valorização orgânica terá de passar necessariamente pelo equilíbrio entre os recursos 
consumidos e os recursos gerados (ou “poupados”), viabilizado desta forma um processo 
de tratamento sustentado. 
O ideal será mesmo encontrar/desenvolver uma solução de pequena dimensão, 
adaptada à quantidade de biorresíduos (resíduos putrescíveis) produzidos, à área de 
gestão em questão, à disposição urbana verificada, bem como às características da 
população em causa, e que, sobretudo, que consuma o mínimo de recursos possível. 
Embora não seja exequível transpor situações, pois cada caso conta com características 
muito próprias, foi efectuada uma pesquisa sobre a forma como alguns municípios 
resolveram a questão da valorização orgânica no seu território. 
No entanto, esta pesquisa foi dificultada pela ausência de estudos portugueses sobre 
municípios com a dimensão e a localização de Moimenta da Beira. A bibliografia 
consultada também não indicou grandes direcções no caso de soluções para municípios 
similares além fronteiras. 
Os casos mais frequentemente estudados dizem respeito a grandes ou médias 
comunidades ou ainda a sistemas que agrupam várias localidades. 
A recolha de informação passou portanto, por estudar municípios que encontraram 
soluções de valorização orgânica apenas para zonas restritas da sua comunidade, zonas 
essas que de alguma forma se assemelham a Moimenta da Beira. 
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8.6.1 PROJECTO DE INSTALAÇÃO DE COMPOSTAGEM MUNICIPAL 
Em 2004, foi desenvolvido na Universidade de Aveiro um estudo intitulado “Projecto e 
Operação de uma Instalação de Compostagem Municipal” com o objectivo de conceber 
um projecto para sistemas de compostagem à escala municipal, bem como elaborar 
cenários para sua exploração técnico-económica. 
Após um primeiro trabalho que teve como intuito indagar qual o valor médio de habitantes 
por município em Portugal, Romeiro e Ferreira (2004), autoras do projecto, optaram por 
elaborar duas abordagens distintas. Na primeira, consideram que a instalação iria servir 
cerca de 15.000 habitantes (município A) e que processaria cerca de 2.500 toneladas de 
resíduos orgânicos por ano. Já para a segunda, consideraram um município maior 
(município B), com o dobro dos habitantes (30.000) e um processamento de 5.000 
ton/ano. 
A instalação de compostagem projectada, de forma idêntica para os dois municípios, 
inclui um pavilhão principal subdividido em recepção e pré-tratamento, parque de 
compostagem activa, parque de maturação e zona de ensacamento/armazenamento, 
conforme se representa seguidamente: 
Ta Transportador 
Ep Empilhador 
Es Sist. de ensacamento 
Tap Destroçador 
Fl Fossa de líquidos 
Tel Tela transportadora 
Tr Tremonha 
D Dispositivo de mistura 
T Triturador 
Col Contentor compactador 
C Crivo 
F Funil doseador 
E Exaustor 
G Garra pólipo 
Fr Fossa de resíduos 
B Báscula 
 
 Ar Arruamentos  Aaux Armazém auxiliar  EA Ensacamento e armazenamento  
 J Jardins  MA Parque de maturação  AP Armazém de agente poroso  
 P1,2 Parqueamento  M Manutenção  CA Parque de compostagem activa  
 P Portaria  A Edifício administrativo  RP Recepção e pré-tratamento  
Figura 8.4– Planta esquemática da instalação de compostagem municipal 
(in Romeiro e Ferreira, 2004) 
Após os cálculos necessários, baseados sobretudo na quantidade de resíduos a 
processar em cada município, obtiveram-se dois projectos similares, com a diferença de 
que a instalação prevista para o município B necessita de ocupar uma área mais extensa. 
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O regime considerado para operação foi o contínuo de 35 horas por semana. O número 
de operadores necessários varia com a capacidade instalada, ou seja, 4 para o município 
A e 5 para o município B. 
Para estabelecer a estimativa de custos foram consideradas as despesas do projecto 
(construção civil e equipamento) bem como as despesas de operação. Já na 
determinação dos proveitos foram considerados os relativos à recepção dos resíduos 
orgânicos para valorização (€ 20 por tonelada recebida) e da venda do composto (€ 20 a 
tonelada se for vendido a granel e € 50 a tonelada se for ensacado). 
Quadro 8.3– Análise económica para os dois tipos de municípios 
 
Custos de 







Município A               
(2.500 ton/ano) 1.721.385 €  87.354 67.304 -20.050 
Município B               
(5.000 ton/ano) 2.162.835 €  107.558 134.608 27.050 
 
Romeiro e Ferreira (2004), através de uma análise técnico-económica, concluíram que 
para o município A, ou seja, para municípios com baixos activos populacionais, este tipo 
de investimento não é viável, visto que para além dos custos de investimento serem 
bastante elevados, os proveitos obtidos são inferiores aos custos de exploração. 
Já para os municípios com 30.000 habitantes ou mais, os custos de exploração são 
compensados pelos proveitos. Contudo o investimento inicial é bastante elevado, o que 
pode levar bastante tempo a amortizar. 
Neste sentido, tendo o município de Moimenta da Beira apresentado em 2001, 11.074 
habitantes, bem como, uma taxa de crescimento demográfica negativa, a hipótese da 
instalação de uma unidade de compostagem municipal com as características aqui 
descritas, fica, à partida, posta de parte. 
8.6.2 SISTEMA DE VALORIZAÇÃO ORGÂNICA DE TRALEE (KERRY – IRLANDA) 
O parque de compostagem de Tralee é o ponto final de um sistema de recolha selectiva 
de resíduos orgânicos que decorre na mesma cidade. Tralee situa-se no condado de 
Kerry, sudoeste da Irlanda. 
O projecto de compostagem foi lançado pelo conselho de Kerry, em 1999. Tem como 
objectivo a recolha selectiva da fracção orgânica proveniente de 1.766 habitações 
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unifamiliares localizadas nas áreas habitacionais de Manor, Oakpark e Caherslee, o que 
corresponde à participação de aproximadamente 5.600 habitantes. 
No início do projecto foi entregue a cada participante um contentor castanho com rodas 
para deposição da fracção orgânica, bem como um recipiente mais pequeno para ser 
usado na cozinha. Foram também distribuídos pacotes com informações, autocolantes e 
um calendário com as semanas em que a sua recolha é efectuada. Foi também criada 
uma linha de telefone gratuita, colocada à disposição dos participantes. 
 
Figura 8.5– Exemplos dos contentores distribuídos para deposição de resíduos orgânicos. 
Os materiais, recolhidos quinzenalmente, são restos de comida (não é permitida carne), 
jornais e resíduos de jardim. No final de cada circuito os resíduos são transportados para 
o parque de compostagem situado no aterro sanitário de North Kerry, a 10 km de Tralee. 
Os resíduos orgânicos são recolhidos por um camião com uma prensa-rotativa, onde, 
antes de cada circuito, é depositado um carregamento de aparas de madeira, de modo a 
ocorrer uma mistura uniforme durante o trajecto. As aparas de madeira são adicionadas 
com o objectivo de dar aos resíduos uma textura propícia ao arejamento e conservação 
de humidade durante a compostagem. 
Ao chegarem ao aterro sanitário de North Kerry os resíduos orgânicos são depositados 
numa plataforma de compostagem. Aí sofrem uma trituração, sendo posteriormente 
colocados em pilhas. Em seguida, são cobertos por “Toptext”, um material impermeável 
que permite a entrada de ar e a saída de vapor da pilha. 
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Figura 8.6– Parque de compostagem no aterro sanitário de North Kerry – Irlanda 
Cada pilha de compostagem é revolvida quinzenalmente e deslocada ao longo da 
plataforma de compostagem. Após 10 semanas, o composto é crivado e adicionado à 
primeira pilha em maturação. Ao fim de 38 semanas, o composto é utilizado pela 
conselho de Kerry nos jardins ou disponibilizado gratuitamente ao público. 
O investimento total foi de € 170.000, tendo incluído a construção do parque de 
compostagem (€ 55.000), a aquisição de 2.000 contentores (€ 74.000) e a obtenção do 
equipamento de compostagem (€ 41.000). 
Com este equipamento a unidade de Tralee tem uma capacidade de processamento de 
1.000 toneladas ano. No entanto, a quantidade total de resíduos orgânicos recolhidos tem 
sido apenas de 500 toneladas por ano, o que se traduz num custo por tonelada de € 237. 
Este custo inclui € 101 para a recolha, € 101 para o processamento e € 35 para outras 
despesas. Apesar de ser cobrada uma taxa de deposição em aterro no valor de € 41 por 
tonelada, o défice de exploração situa-se nos € 196. Este projecto foi beneficiário dos 
fundos estruturais irlandeses, através do programa operacional ambiente. 
No somatório final, o projecto tornou-se um sucesso devido ao grande esforço efectuado 
na sensibilização do público-alvo, pela colaboração dos participantes na obtenção de 
uma fracção orgânica de qualidade e pelas poupanças significativas obtidas pelo 
conselho de Kerry na não deposição de resíduos orgânicos em aterro. 
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8.6.3 PROJECTO DE COMPOSTAGEM NO MUNICÍPIO DO SEIXAL 
O projecto “Promoção da compostagem na comunidade do Seixal”, desenvolvido pela 
autarquia entre Março de 2002 e Fevereiro 2005 e com o apoio do programa europeu 
LIFE, foi inserido na estratégia de prevenção e redução de resíduos domésticos a enviar 
para aterro recorrendo ao processo de compostagem. 
Deste modo, ao mesmo tempo que a Câmara Municipal garantia redução da produção de 
resíduos, potenciava também a valorização dos resíduos biodegradáveis ao transforma-
los num composto fertilizante facilmente usado como correctivo do solo. 
Por outro lado, a diminuição de resíduos a encaminhar para aterro também proporcionou 
uma minimização de gastos à autarquia, já que em 2004, a Câmara Municipal do Seixal 
depositou cerca de 1.300 toneladas de resíduos verdes em aterro, pelos quais teve de 
pagar cerca de € 18.500. 
Este projecto, para além do sucesso que obteve na sua comunidade alvo, recebeu ainda 
o prémio Cidades Limpas, atribuído na 8.ª edição do Concurso Nacional de Gestão de 
Resíduos Urbanos, promovido pelo Ministério do Ambiente e pela Associação Portuguesa 
de Engenharia Sanitária e Ambiental. 
Estruturalmente, o programa consistiu na implementação de um sistema comunitário de 
compostagem, escalonado em três fases: 
 Demonstração do processo de compostagem nas escolas do município; 
 Promoção da compostagem doméstica nas moradias com jardins ou quintais; 
 Construção de uma unidade de compostagem municipal para deposição de 
resíduos orgânicos provenientes da manutenção dos jardins públicos e dos 
serviços de recolha da autarquia. 
8.6.3.1 Compostagem nas escolas 
A vertente do projecto dedicada à demonstração da compostagem nas escolas teve o 
seu início em Março de 2002. Dois anos depois, integravam o projecto 26 escolas, 
envolvendo directamente 2.300 alunos. Dentro das escolas participantes, 81% obtiveram 
composto, pelo menos uma vez. Após a primeira abordagem às escolas do 1.º ciclo, o 
projecto foi alargado às escolas do 2.º ciclo e do 3.º ciclo, bem como às secundárias. 
As maiores dificuldades encontradas passaram pela elevada rotatividade anual dos 
professores, o que provocava uma certa descontinuidade do projecto, bem como a 
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existência de férias lectivas que levavam à interrupção do funcionamento do refeitório e 
da dinamização da horta pedagógica. 
8.6.3.2 Compostagem doméstica 
A vertente do projecto dedicada à compostagem doméstica envolveu 782 famílias, 
moradoras em habitações unifamiliares. Foram dirigidas sessões públicas de 
esclarecimento e de angariação de interessados, a quem foram distribuídos 
gratuitamente compostores domésticos. 
Após, a entrega dos compostores houve o cuidado de garantir apoio inicial e periódico às 
famílias envolvidas, até à obtenção do primeiro composto. Foram criadas 10 equipas de 
monitores (de 2 estagiários cada) que asseguraram, durante 2004 e 2005 o 
acompanhamento quinzenal do processo nas diferentes moradias. Esta metodologia 
“presencial” permitiu fazer uma monitorização continuada, bem como aumentar o nível de 
fidelização dos participantes. 
A monitorização consistia num registo das observações realizadas aos parâmetros de 
controlo (temperatura, humidade, tipo de resíduos, etc.) e à aplicação de um sistema de 
classificação relativo à qualidade do processo de compostagem em curso. 
Após a obtenção dos resultados foi verificado que houve efectivamente um desvio médio 
de resíduos orgânicos de 29 kg/mês/moradia, o que significa um desvio de 20 ton/mês ou 
347 ton/ano. 
Neste sentido foi possível concluir que o projecto permitiu tratar na fonte 347 toneladas 
de resíduos/ano, desviando-os do encaminhamento para aterro, onde seriam depositados 
sem qualquer tratamento e com elevados encargos para a autarquia. 
 
1 - Separação de resíduos 
biodegradáveis 
 
2 – Compostor doméstico 
 
3 – Arejamento manual 
 
4 – Composto final 
Figura 8.7– Etapas do tratamento efectuado por compostagem doméstica,no Seixal 
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Principais conclusões no desenvolvimento da vertente doméstica: 
 As sessões públicas constituíram o método mais eficaz para angariar participantes; 
 O perfil do munícipe participante é reformado e de reduzida escolaridade ou então 
pessoa activa de nível de instrução superior; 
 Nível de satisfação elevado, quer quanto ao processo de compostagem, quer quanto à 
metodologia adoptada pela equipa; 
 O factor limitante é o tempo a despender no processo. 
8.6.3.3 Compostagem municipal 
A unidade de compostagem municipal teve como principal objectivo tratar os resíduos 
verdes provenientes da actividade municipal, nomeadamente da manutenção de espaços 
verdes, bem como dos resíduos orgânicos provenientes dos circuitos de recolha porta-a-
porta aplicando o processo de compostagem. 
A estrutura desta unidade procurou adequa-se à quantidade de resíduos previstos para 
tratamento: cerca de 3.000 ton/ano. Teve um investimento de € 124.700 de equipamento 
para a pilha municipal e mais €49.880 aplicados na construção de um centro pedagógico. 
Os resíduos são separados pelos jardineiros e encaminhados para esta unidade, onde os 
de maiores dimensões passam por um triturador antes de serem depositados na pilha de 
compostagem. O método de compostagem utilizado foi o método das pilhas remexidas, 
de forma a promover a decomposição regular dos materiais. A temperatura, humidade e 
pH foram determinados semanalmente. Os materiais encaminhados passaram por lamas, 
relvas, serradura, frutas, legumes, ramagens e caruma. 
 
1 – Deposição dos resíduos 
separados 
 
2 – Arejamento mecânico 
 
3 – Composto final 
 
4 – Correcção do solo 
Figura 8.8– Etapas do tratamento efectuado na unidade de compostagem municipal no Seixal 
Até ao final do projecto foram encaminhadas para esta unidade 52 toneladas de resíduos, 
tendo-se produzido a partir deles 20 toneladas de composto que por sua vez foi utilizado 
como correctivo nos espaços verdes municipais. 
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Neste sentido, a implementação deste procedimento ajuda a que a autarquia cumpra, por 
um lado, as metas ambientais de aproveitamento dos materiais orgânicos, e que por 
outro, poupe recursos financeiros ao evitar a deposição de resíduos em aterro. 
8.6.3.4 Continuidade do projecto 
Findo o financiamento europeu em 2005, a autarquia assumiu a sua continuidade, 
mantenho a entrega gratuita de compostores a quem se mostrar interessado. Ainda em 
2009, a Câmara Municipal distribuiu mais 100 destas mini-unidades de compostagem. 
Aos novos membros do projecto será garantido o acompanhamento, montagem e 
explicação dos procedimentos. 
Em relação à compostagem municipal, que foi a última fase do projecto, vai prosseguir 
nos mesmos moldes, prevendo-se um aumento progressivo dos materiais a compostar, 
de forma a rentabilizar o triturador adquirido. 
Ao nível das escolas, será garantida a formação de professores no início de cada ano 
lectivo, para que estes possam continuar a dinamizar a compostagem. Esta é uma das 
vertentes mais importantes do projecto, uma vez que ajuda a criar uma consciência 
ecológica nos mais novos. Em muitos casos as crianças contribuem para depois 
implementarem o processo em casa. 
8.6.4 PROJECTO DE COMPOSTAGEM COMUNITÁRIA EM S. PEDRO DE RATES 
O parque do Gorgolito foi inaugurado na comunidade de S. Pedro de Rates em 24 de 
Novembro de 2008, como parte integrante de um projecto de prevenção de produção de 
resíduos lançado pela Lipor com o título “Menos 100 kg”. 
Esta meta foi lançada no âmbito de um programa europeu mais vasto denominado 
“produzir menos 100 kg de resíduos por pessoa/ano”, conduzido pela associação 
europeia das cidades e regiões para a reciclagem (ACR+), à qual pertence a Lipor. 
Neste sentido, na grande área metropolitana do Porto, foram seleccionadas três 
localidades-pioloto, representativas das diferentes comunidades existentes. Foi escolhida 
a localidade de Sete Bicas, freguesia da Senhora da Hora, Matosinhos, uma zona urbana 
com elevada densidade populacional, composta por uma urbanização de habitações 
unifamiliares. Foi também seleccionada parte da freguesia de Espinho, uma zona mista 
constituída principalmente por serviços, comércio e habitações unifamiliares, com jardins 
e quintais. E por fim foi escolhida ainda a freguesia de S. Pedro de Rates, Póvoa de 
Maria João Lima 
Universidade de Aveiro  263 
Varzim, com características rurais, em que a principal actividade económica dos 
habitantes é a agricultura. 
S. Pedro de Rates, trata-se pois de uma freguesia rural do concelho da Póvoa de Varzim, 
com cerca de 2.534 habitantes e que se dispõe por uma área superior a 13,88 km². 
Do estudo realizado pela Lipor, calcula-se em Rates cada habitante produz, anualmente, 
500 quilos de resíduos, pelo que o objectivo passa por diminuir esse valor para 400 kg. 
Para tal, implementou-se um parque de compostagem comunitária, o parque do 
Gorgolito, com o objectivo de reduzir e valorizar os resíduos orgânicos produzidos na 
freguesia através de um processo de compostagem por pilhas. O tratamento localizado 
foi portanto privilegiado. 
Esta nova infra-estrutura, com cerca de três mil metros quadrados, foi desenvolvida pela 
Lipor em conjunto com a Junta de Freguesia de Rates, que cedeu o terreno. Trata-se de 
uma estrutura vedada e com acesso restrito, mas no entanto não apresenta qualquer 
impermeabilização do solo onde são colocadas as pilhas. 
Cada habitante de S. Pedro de Rates poderá depositar nesta pequena unidade resíduos 
de cozinha e de jardim a fim de serem transformados, através de um processo natural, 
em composto orgânico. 
Aos aderentes, foram também disponibilizados pequenos baldes castanhos que 
facilmente poderão ser utilizados nas cozinhas para depositar os resíduos orgânicos. 
 
Figura 8.9– Balde para deposição de resíduos de cozinha distribuído aos participantes 
Para quem não dispõe de transporte ou não possa deslocar-se ao parque de 
compostagem, a Junta de Freguesia de S. Pedro de Rates colocou ao serviço um tractor 
que se desloca directamente às habitações que o solicitem. Este meio de transporte 
desloca-se igualmente às instituições que dispõe de refeitório, sofrendo por isso já uma 
pré-triagem. 
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Mais tarde, quando os resíduos chegam ao parque, são novamente verificados e triados 
visualmente pelo funcionário presente. Os resíduos maiores são então colocados no 
destroçador de forma a obter a dimensão necessária à alimentação da pilha. 
As pilhas de compostagem são formadas por várias camadas de resíduos verdes 
alternadas por resíduos de cozinha. De tempos a tempos as pilhas são revolvidas para 
arejar e aumentar a eficácia da decomposição. 
Segundo o funcionário, o processo é completamente natural, não emana cheiros e não 
produz lixiviados. 
O composto final será posteriormente utilizado como corrector de solos em vasos, jardins 
e campos agrícolas da freguesia, bem como será também disponibilizado aos habitantes 
que o solicitem. 
Quem não possa praticar a compostagem caseira, ou por falta de espaço, ou por falta de 
outras condições nas suas casas pode também usar o parque para promover 
compostagem individual (doméstica). 
Tendo em conta as necessidades dos habitantes, o parque do Gorgolito apresenta ainda 
outras valências como seja permitir a deposição selectiva de plásticos agrícolas e de 
resíduos têxteis, já que em S. Pedro de Rates existem muitas explorações agropecuárias, 
bem como uma produtiva indústria têxtil. Estes resíduos sofrem uma compactação sendo 
depois enviados para os locais de tratamento adequados. 
O horário de funcionamento do parque é das 7h00 às 13h00, de segunda a sexta e das 
7h00 às 12h00 aos sábados. 
 
  
Figura 8.10– Parque de compostagem comunitária em S. Pedro de Rates 
Em termos de investimento é possível afirmar que este passou pela construção do centro 
de interpretação ambiental (que também funciona como edifício de apoio ao parque de 
compostagem) (€ 87.559), pela aquisição de uma caixa aberta de 15 m3 e contentor 
compactador (€ 20.750) e pela aquisição de um destroçador florestal (€ 25.000). 
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Como unidade-piloto, este parque possui uma autorização de funcionamento atribuída 
pela CCDRN. 
8.6.5 PROJECTO “CUSTA MENOS SEPARAR” – MUNICÍPIO DE ÓBIDOS 
Para além da pesquisa efectuada sobre de soluções de valorização orgânica, apresenta-
se de seguida um projecto desenvolvido pela autarquia de Óbidos, no que concerne à 
separação e recolha multimaterial (vidro+papel/cartão+plástico/metal), pois este tipo de 
resíduos também apresenta grande produção no município de Moimenta da Beira. 
O município de Óbidos é um pequeno município localizado no litoral oeste de Portugal, 
com cerca de 10.875 indivíduos em 2001, distribuídos por 9 freguesias. 
Em Abril de 2007, a autarquia, em parceria com a Resioeste, desenvolveu um estudo 
piloto denominado “custa menos separar”. Os resultados desta iniciativa foram 
conhecidos agora em 2009. O projecto tinha por objectivo avaliar qual seria a solução de 
recolha selectiva que poderia obter uma melhor relação custo-benefício. Se a opção 
pelas ilhas ecológicas ou pela recolha selectiva porta-a-porta. 
Numa primeira fase, implementou-se cada uma das soluções de recolha selectiva em 
duas zonas distintas do concelho. Em Olho Marinho, Amoreira e no centro histórico de A-
da-Gorda optou-se por introduzir a recolha porta-a-porta. Já em Gaeiras e A-dos-Negros 
o método avançado passou pelas ilhas ecológicas. 
Uma ilha ecológica é constituída por vários contentores de separação de resíduos, um 
verde, um azul e um amarelo, acrescidos de um contentor normal para deposição de 
indiferenciados. 
A diferença existente entre estas ilhas e um ecoponto comum prende-se com a dimensão 
dos contentores utilizados para a deposição selectiva, que são um pouco mais pequenos, 
como se pode observar na figura seguinte. 
 
Figura 8.11– Ilha ecológica no município de Óbidos 
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O período experimental durou cerca de ano e meio, tempo em que as duas soluções 
coexistiram como forma de determinar qual delas seria a mais ajustada e sustentável. 
Os resultados ditaram que as ilhas ecológicas foram a solução que recolheu mais 
resíduos, 3,1 kg de papel e embalagens por mês, contra 2,8 kg de papel e embalagens 
mês provenientes da recolha porta-a-porta. 
Estes resultados podem advir do facto de a recolha porta-a-porta ser efectuada de forma 
restritiva, sujeita a dias e horários de recolha, enquanto que a deposição em ilhas 
ecológicas não levanta este problema. 
Neste sentido, a autarquia de Óbidos decidiu implementar este sistema de recolha em 
toda a área do município, dado assim início à segunda fase do projecto. 
Esta nova etapa passa então pela introdução de meio milhar de ilhas ecológicas, 
distribuídas por todo o concelho, num investimento de 73 mil euros por parte da autarquia 
de Óbidos. A recolha continuará a ser executada pela Resioeste. 
No entanto, a vila de Óbidos, Usseira e Sobral da Lagoa mantém a recolha porta-a-porta 
(serviço assegurado pelas Juntas de Freguesia), enquanto que os resorts da Praia D’el 
Rey e do Bom Sucesso continuam a ser servidos por ecopontos. 
Esta situação foi assim ponderada devido à distribuição urbana das três primeiras 
localidades, que não permite a instalação das ilhas, bem como à solicitação dos 
responsáveis pelos resorts, que demonstraram uma preocupação visual com a 
proliferação de contentores. 
A implementação de ilhas ecológicas vai permitir que cada uma delas sirva 16 habitantes, 
pelo que vai permitir ir muito mais além da média nacional. 
Actualmente, o concelho de Óbidos apresenta uma taxa de separação (12%) muito 
superior à média nacional (5%). 
A segunda fase do projecto contempla ainda acções de sensibilização junto da população 
para incentivar a separação dos resíduos. 
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9 PROPOSTA DE UM NOVO MODELO DE GESTÃO 
Após a discussão apresentada no capítulo anterior, bem como depois da pesquisa 
efectuada sobre soluções de tratamento local em municípios de pequena dimensão (da 
qual se expuseram alguns exemplos) serve o presente capítulo para propor a 
implementação de um novo modelo de gestão de RU no município de Moimenta da Beira. 
Como foi visto anteriormente, o modelo actual apresenta várias lacunas que podem ser 
observadas tanto ao nível técnico, económico, como também ao nível ambiental. 
No entanto, formulam-se agora as seguintes questões: compensará economicamente a 
este município apostar na implementação de um sistema de gestão de resíduos baseado 
no tratamento local de RU, ou, por outro lado, continuar a proceder ao seu 
encaminhamento total para o sistema Residouro/Resinorte ? 
Ou ainda, de um modo geral, compensará economicamente a um município do interior 
com baixa densidade populacional assumir um papel activo e investir no tratamento local 
dos seus resíduos, ou mostrar-se-á mais vantajoso continuar a confiar totalmente a 
gestão dos seus resíduos aos grandes multi-sistemas centralizadores de tecnologias de 
tratamento?  
Analisando de perto o sistema de gestão de resíduos urbanos do município de Moimenta 
da Beira, verifica-se que existem duas formas através das quais será possível reduzir 
custos: 
1º. Diminuindo os montantes dispendidos com a recolha/transporte, bem como com a 
lavagem de contentores; 
2º. Diminuindo os quantitativos a enviar para aterro, beneficiando assim do não 
pagamento da tarifa de tratamento e da taxa de gestão de resíduos. 
Relativamente aos gastos com a recolha e com a lavagem de contentores, a sua redução 
será sempre diminuta, pois como foi possível observar no capítulo 6, algumas 
frequências de recolha e de lavagem actualmente praticadas já se encontram nos limites 
mínimos de uma boa higienização dos contentores. 
Neste contexto, o grande benefício que a autarquia poderá vir a usufruir será na 
diminuição de quantitativos a encaminhar para aterro. 
Por sua vez, a diminuição dos quantitativos a enviar para aterro pode ser conseguida 
através da valorização local dos designados biorresíduos (explicitamente considerados e 
definidos à luz da nova Directiva quadro dos resíduos Directiva n.º 2008/98/CE do 
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parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008), também identificados 
neste trabalho como resíduos putrescíveis e que correspondem aos resíduos da 
preparação dos alimentos quer em casa quer na restauração e aos resíduos verdes; bem 
como através do aumento da recolha selectiva dos resíduos recicláveis 
(vidro+papel/cartão+plástico), já que são estes os resíduos mais produzidos no município 
de em Moimenta da Beira. 
Tendo em conta esta perspectiva, o novo modelo que aqui será proposto agrega as 
seguintes características:  
 
 Simplicidade; 
 Considera a existência do povoado disperso de baixa densidade populacional; 
 Está adaptado às duas realidades existentes: a mais urbana e a periférica, 
 Considera as baixas quantidades de RU existentes, integrando a noção dos resíduos mais 
produzidos no município (biorresíduos e recicláveis (vidro+papel/cartão+plástico)); 
 Considera o desvio máximo de resíduos indiferenciados a entregar à Residouro/Resinorte e deste 
modo “poupar” nas tarifas e nas taxas de gestão de resíduos, 
 Considera o tratamento local para os biorresíduos através de compostagem doméstica e municipal; 
 Considera a entrega dos recicláveis à Residouro/Resinorte; 
 Está estabelecido sob o ponto de vista do benefício da autarquia. 
9.1 GESTÃO DOS BIORRESÍDUOS 
No município de Moimenta da Beira, os biorresíduos sempre foram considerados parte 
integrante dos resíduos indiferenciados, pelo que nunca houve a ideia de estabelecer um 
circuito próprio para a sua recolha e posterior valorização. 
No entanto, sendo um município rural, como foi visto no capítulo 7 (pergunta Q19), muitos 
munícipes aproveitam os restos de comida para alimentar animais. Nestes casos, como 
os resíduos não são encarados como desperdícios, a maioria dos inquiridos não associa 
essa prática ao reaproveitamento e à reciclagem. 
Podemos dizer assim, que em Moimenta da Beira, existe já instalado o hábito de reutilizar 
os desperdícios orgânicos ainda antes da deposição dos resíduos no contentor, mas que 
também que é perceptível, pela experiência no terreno, que se trata de uma prática que 
se tem vindo a perder ao longo dos anos, devido a dois factores: 
1º. Aumento da faixa etária da população, o que faz com que os munícipes mais 
idosos abandonem as práticas agrícolas; 
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2º. Aumento do número de habitantes a viver em apartamentos. 
No entanto, apesar do declínio das actividades agrícolas, bem como das práticas de 
reaproveitamento dos desperdícios orgânicos, a maioria dos munícipes ainda são 
sensíveis a este tema. 
Propõe-se por isso que a autarquia aproveite esta oportunidade para implementar um 
modelo de gestão de RU que considere a valorização local dos biorresíduos, contribuindo 
assim para a diminuição dos quantitativos de resíduos indiferenciados a enviar para 
aterro. 
Tendo em conta as considerações efectuadas no capítulo anterior, a implementação da 
valorização local de biorresíduos no município de Moimenta da Beira pode ser 
conseguida de duas formas: 
1. Através da construção de uma unidade de compostagem municipal onde os 
biorresíduos recolhidos através de percursos dedicados fossem tratados e 
transformados em correctivo orgânico (mais tarde aplicado nos jardins 
municipais); 
2. Através da promoção da compostagem doméstica, incentivando os munícipes a 
reaproveitarem os seus resíduos de cozinha e de jardim, transformando-os num 
composto útil para a correcção dos seus terrenos. 
9.1.1 COMPOSTAGEM MUNICIPAL 
A optar-se pela compostagem municipal, esta teria como epicentro a construção de uma 
unidade de compostagem na sede do concelho que seria alimentada com biorresíduos de 
diversas origens: jardins municipais, entregas por particulares ou então provenientes de 
um sistema de recolha selectiva a implementar nas diversas localidades. 
A primeira questão que aqui se coloca passa pela viabilidade de um sistema de recolha 
deste género. Os seja, se a introdução de recipientes específicos para a deposição de 
biorresíduos (porta-a-porta ou por pontos) nas diferentes povoações acrescida à 
deslocação de uma viatura de recolha a esse locais, terá custos inferiores ao valor que a 
autarquia paga pelo encaminhamento destes resíduos para aterro. 
Nesta perspectiva, através de um estudo muito simplificado efectuado ao nível deste 
trabalho, concluiu-se que a sede do concelho poderá ser a única localidade onde a 
produção dos biorresíduos é suficiente para superar o custo da deslocação de uma 
viatura dedicada. 
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Através de uma folha de cálculo (Quadro 9.1), determinou-se a capitação anual de 
biorresíduos para cada localidade (4.ª coluna do Quadro 9.1). Na coluna seguinte, foi 
calculado o custo que esses quantitativos originam à Câmara Municipal anualmente ao 
serem 100% encaminhados para aterro. 
Seguidamente, considerou-se que se fosse implementado um sistema de recolha 
selectiva de biorresíduos, pelo menos numa primeira fase, 50% da produção destes 
resíduos seria recolhida pelo sistema dedicado, enquanto que os restantes 50% 
continuariam a ser enviados para aterro. 
Com este pressuposto, calculou-se então para cada localidade, o valor anual que a 
Câmara Municipal “pouparia” com o não pagamento das tarifas e das taxas de gestão de 
resíduos, se valorizasse localmente 50% dos biorresíduos produzidos (6.ª coluna do 
Quadro 9.1). 
Comparando o valor “poupado”, com os custos dispendidos por uma viatura que 
efectuasse uma recolha selectiva de biorresíduos bissemanal em todas as povoações, 
chegou-se à conclusão que será mais económico à autarquia continuar a enviar estes 
resíduos para aterro, do que estar a investir num sistema de recolha desta natureza. A 
única excepção encontrada foi a sede do concelho. 
Dado que a contabilização dos gastos com a viatura inviabilizou à partida a 
implementação de um sistema de recolha de biorresíduos em todas as localidades do 
município, por conseguinte, não se mostrou necessário incluir nos custos das outras 
componentes, como os gastos com o equipamento de deposição ou com o motorista. 
Para estes cálculos foram consideradas as distâncias em quilómetros (ida e volta) de 
cada localidade à sede de concelho, bem como considerou-se também, que a preços 
correntes, a viatura originaria um custo de 0,7 €/km (incluindo já a manutenção e o 
combustível). 
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M. da Beira 2.330 661,7 219,7 9.886 4.943 9 6,3 655 
Alvite 974 276,6 91,8 4.133 2.066 32 22,4 2.330 
Leomil 795 225,8 75,0 3.373 1.687 24 16,8 1.747 
Cabaços 395 112,2 37,2 1.676 838 24 16,8 1.747 
A. da Torre 383 108,8 36,1 1.625 813 12 8,4 874 
Vilar 337 95,7 31,8 1.430 715 18 12,6 1310 
Castelo 315 89,5 29,7 1.337 668 13 9,1 946 
Arcas 281 79,8 26,5 1.192 596 17 11,9 1.238 
Sanfins 278 79,0 26,2 1.180 590 30 21 2.184 
Baldos 253 71,9 23,9 1.073 537 16 11,2 1.165 
Vila da Rua 239 67,9 22,5 1.014 507 16 11,2 1.165 
A. do Cabo 238 67,6 22,4 1.010 505 8 5,6 582 
Sever 223 63,3 21,0 946 473 20 14 1.456 
Soutosa 213 60,5 20,1 904 452 28 19,6 2.038 
Sarzedo 200 56,8 18,9 849 424 15 10,5 1092 
Paraduça 167 47,4 15,7 709 354 12 8,4 874 
Paçô 165 46,9 15,6 700 350 26 18,2 1.893 
Ariz 164 46,6 15,5 696 348 22 15,4 1.602 
Nagosa 162 46,0 15,3 687 344 19 13,3 1.383 
B. Valente 161 45,7 15,2 683 342 10 7 728 
Caria 158 44,9 14,9 670 335 18 12,6 1.310 
S. Martinho 156 44,3 14,7 662 331 36 25,2 2.621 
Vide 155 44,0 14,6 658 329 15 10,5 1.092 
A. de Nacomba 149 42,3 14,0 632 316 10 7 728 
B. do Vilar 148 42,0 14,0 628 314 20 14 1.456 
Peravelha 147 41,7 13,9 624 312 17 11,9 1.238 
Peva 144 40,9 13,6 611 305 34 23,8 2.475 
P. de Cima 138 39,2 13,0 586 293 16 11,2 1.165 
P. da Nave 137 38,9 12,9 581 291 24 16,8 1.747 
Paradinha 133 37,8 12,5 564 282 8 5,6 582 
Mileu 128 36,4 12,1 543 272 19 13,3 1.383 
Semitela 127 36,1 12,0 539 269 11 7,7 801 
Carapito 117 33,2 11,0 496 248 12 8,4 874 
Segões 114 32,4 10,7 484 242 40 28 2.912 
Vila Cova 112 31,8 10,6 475 238 20 14 1.456 
B./Granjinha 99 28,1 9,3 420 210 18 12,6 1.310 
G. do Paiva 99 28,1 9,3 420 210 20 14 1.456 
G. dos Oleiros 91 25,8 8,6 386 193 12 8,4 874 
Espinheiro 91 25,8 8,6 386 193 26 18,2 1.893 
Fornos 83 23,6 7,8 352 176 8 5,6 582 
Vila Chã 68 19,3 6,4 289 144 24 16,8 1.747 
Toitam 61 17,3 5,8 259 129 5 3,5 364 
P. de Baixo 55 15,6 5,2 233 117 17 11,9 1.238 
A. de Fornos 51 14,5 4,8 216 108 4 2,8 291 
Q. dos Caetanos 26 7,4 2,5 110 55 26 18,2 1.893 
Sr. dos Aflitos 14 4,0 1,3 59 30 22 15,4 1.602 
Totais  11.074 3.144 1.044 46.987 23.493   597 62.098 
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Neste ponto, refutando a participação das outras localidades, propõe-se agora a análise 
da instalação de um circuito de recolha selectiva de biorresíduos na localidade de 
Moimenta da Beira, tendo como objecto, numa primeira fase, os resíduos produzidos 
pelos “grandes produtores” e o seu encaminhamento para uma unidade de compostagem 
municipal a instalar. 
Para o presente trabalho considerou-se “grande produtor” como aquele que, para a 
dimensão do município, se mostra como um produtor significativo de biorresíduos, como 
sendo restaurantes, hotel, instituições públicas e privadas, escolas, etc.. 
O circuito dedicado a este tipo de resíduos teria uma frequência de recolha trissemanal, 
encaminhando os resíduos orgânicos provenientes dos locais pré-definidos, directamente 
para a unidade de compostagem municipal, onde estes sofreriam um processo de 
compostagem. O composto resultante seria mais tarde usado como adubo nos jardins 
municipais. 
O exemplo do projecto desenvolvido em S. Pedro de Rates apresentado no capítulo 
anterior, é demonstrativo de como uma pequena unidade de compostagem bastante 
simplificada pode ser a solução ideal para localidades de características rurais, como é o 
caso de Moimenta da Beira. 
O “Parque do Gorgolito”, como foi designado esse projecto, teve como investimento 
global € 133.309, englobando já a construção do centro de interpretação ambiental (€ 
87.559), a aquisição de um contentor compactador com caixa aberta de 15 m3 (€ 20.750) 
e a aquisição de um destroçador florestal (€ 25.000). A autorização de funcionamento foi 
atribuída pela CCDRN. 
No caso de Moimenta da Beira, a unidade de compostagem municipal poderia ser 
instalada no terreno da antiga ETAR municipal que se encontra actualmente desactivada. 
Como não se tem verificado a descarga de resíduos verdes no ecocentro de Moimenta 
da Beira, pressupõe-se que estes resíduos sejam normalmente reutilizados pelos seus 
produtores, pelo que neste parque de compostagem municipal não se colocaria um 
funcionário com horário contínuo para atendimento. No entanto, o acesso aos 
particulares não seria negado. Quem quisesse entregar resíduos verdes faria uma 
marcação através de chamada telefónica. 
Assim, o funcionamento do parque seria assegurado pelo funcionário da antiga ETAR, 
que acrescentaria esta função às suas actuais tarefas, em horário a delinear. Deste 
modo, não haveria qualquer gasto suplementar com pessoal. 
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De modo a reduzir custos, o investimento na unidade de compostagem municipal seria 
constituído pela aquisição de um destroçador florestal, já que a antiga ETAR possui uma 
casa de habitação que permite recolher o destroçador e dar apoio sanitário. Assim, o 
orçamento previsto para esta unidade de compostagem rondaria os € 25.000. 
Quando se mostrasse necessário, uma das retro-escavadoras municipais iria ao local 
para revolver as pilhas. 
Por outro lado, outro funcionário municipal conduziria uma das carrinhas de caixa aberta 
que se encontram ao serviço, onde seriam colocados contentores de 800 litros. Estes 
serviriam para o transvaze dos biorresíduos depositados nos contentores individuais de 
cada “grande produtor”. A recolha seria então efectuada três vezes por semana: às 
segundas, quartas e sextas-feiras, das 8:00 às 11:30 horas. 
Relativamente à separação e à deposição selectiva de biorresíduos, cada “grande 
produtor” aderente ao sistema receberia um ou mais contentores de 120 l com rodas, de 
cor castanha. 
Numa primeira abordagem, alguns “grandes produtores” foram abordados sobre uma 
possível integração num sistema deste género. Os que se mostraram interessados 
surgem descritos no quadro seguinte: 




individuais (120 l) 
Potencial de biorresíduos 




Escolas 4 5 7,8 351 
Restauração 16 25 24,96 1.123 
Hotel 1 4 3,12 140 
Centros sociais 2 4 3,12 140 
Frutarias 2 2 3,12 140 
Floristas 4 6 6,24 281 
Supermercados 3 6 4,68 211 
Café/pastelarias 17 17 26,52 1.193 
Cemitério municipal 1 4 1,56 70 
Total 50 73 81,12 3.650 
 
De acordo com a bibliografia (Tchobanoglus, 1993), a taxa de enchimento usual dos 
contentores é de 67%. No entanto, para o presente trabalho, permite-se considerar que 
cada entidade produz em média 60 litros de biorresíduos por dia (menos de 67% da 
capacidade de um contentor de 120 litros). Considerando ainda que a massa específica 
dos RU é de 0,1 kg/l (Cord-Landweher, 2000), obteve-se, para cada entidade, o potencial 
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de produção de biorresíduos conforme o apresentado no quadro anterior. A concretizar-
se, esta situação implicaria um desvio de aterro de cerca de 81 toneladas anuais, ou seja, 
uma redução de 37% na produção de resíduos orgânicos (12% na produção de resíduos 
totais) que anualmente a sede do concelho origina. 
Por outro lado, os serviços de jardinagem municipais passariam também a entregar os 
seus resíduos verdes nesta unidade de compostagem, em vez de os descarregarem nos 
contentores de indiferenciados como até agora tem sido efectuado, bem como passariam 
também a recolher selectivamente os resíduos verdes produzidos no cemitério municipal. 
Efectuando o balanço anual entre os proveitos e as despesas decorrentes da recolha 
selectiva de biorresíduos em Moimenta da Beira, obtêm-se os seguintes valores: 
Quadro 9.3 – Balanço anual da recolha selectiva 
Proveitos       
Potencial ”poupado” pelo não pagamento da tarifa 3.658 € 
Total proveitos   3.658 € 
     
Despesas       
Custos de transporte (incidência de dedicação de 0,20)  1.200 € 
Salário anual (incidência de dedicação de 0,20)  1.800 € 
Outros custos  600 € 
Total despesas   3.600 € 
     
Balanço Global = Receitas - Despesas 58 € 
 
Relativamente ao investimento inicial, este passa por: 
Quadro 9.4 – Investimento necessário para o modelo de compostagem municipal  
Investimento Unidades Preço unitário Total 
Contentores de 120l  73 60 € 4.380 € 
Destroçador florestal 1 25.000 € 25.000 € 
Total do investimento    29.380 € 
 
Neste sentido, é possível verificar que a aposta num circuito de recolha selectiva de 
biorresíduos destinada aos “grandes produtores” da sede do concelho, associado ao 
tratamento dos mesmos uma unidade de compostagem municipal, com as características 
apresentadas, mostra-se francamente deficitária. 
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Assim sendo, relativamente à questão da redução dos quantitativos de biorresíduos a 
enviar para aterro, só resta avaliar a hipótese da implementação da compostagem 
doméstica. 
9.1.2 COMPOSTAGEM DOMÉSTICA 
Tendo em consideração os exemplos positivos apresentados no capítulo anterior, bem 
como as condicionantes existentes, a opção pela compostagem doméstica parece 
mostrar-se como uma boa alternativa para o município de Moimenta da Beira reduzir os 
quantitativos a enviar para aterro. Por outro lado, esta opção deverá mostrar-se 
economicamente vantajosa pois é baseada na não produção de resíduos. 
De forma a avaliar a viabilidade deste método, efectuou-se um estudo sumário sobre a 
aplicabilidade da compostagem doméstica em todas as localidades do município, que se 
apresenta no Quadro 9.5. 
Para tal teve-se em conta o potencial de biorresíduos produzido em cada localidade.  
Depois, considerou-se que em média, uma família é constituída por três elementos, o que 
nos dá o número de famílias presentes em cada localidade e considerou-se ainda que 
aderiam a este projecto 1/4 das famílias presentes. Considerou-se também que todas as 
famílias participantes receberiam um compostor doméstico no valor comercial de € 50 e 
que todas elas deixariam de produzir resíduos orgânicos. 
Segundo estas condições, chegou-se à conclusão que se aderissem ao projecto 924 
famílias (1/4 do total), obter-se-ia um desvio anual de 261 toneladas de resíduos. Ou 
seja, esta situação implicaria uma diminuição de 25% dos resíduos orgânicos (8,3% de 
resíduos totais) enviados para aterro. 
Oferecendo 924 compostores domésticos, um a cada família participante, o investimento 
que a autarquia teria de efectuar rondaria os € 46.200 euros. A obter-se a taxa de 
redução atrás enunciada, o seu retorno seria de 4 anos. 
A implementação da compostagem doméstica no município de Moimenta da Beira surge 
assim como bastante atractiva no que diz respeito ao potencial de redução do 
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M. da Beira 219,7 777 194 582 54,9 2469 194 9.700 
Alvite 91,8 325 81 243 22,9 1031 81 4.050 
Leomil 75,0 265 66 198 18,7 840 66 3.300 
Cabaços 37,2 132 33 99 9,3 420 33 1.650 
A. da Torre 36,1 128 32 96 9,1 407 32 1.600 
Vilar 31,8 112 28 84 7,9 356 28 1.400 
Castelo 29,7 105 26 78 7,4 331 26 1.300 
Arcas 26,5 94 23 69 6,5 293 23 1.150 
Sanfins 26,2 93 23 69 6,5 293 23 1.150 
Baldos 23,9 84 21 63 5,9 267 21 1.050 
Vila da Rua 22,5 80 20 60 5,7 255 20 1.000 
A. do Cabo 22,4 79 20 60 5,7 255 20 1.000 
Sever 21,0 74 19 57 5,4 242 19 950 
Soutosa 20,1 71 18 54 5,1 229 18 900 
Sarzedo 18,9 67 17 51 4,8 216 17 850 
Paraduça 15,7 56 14 42 4,0 178 14 700 
Paçô 15,6 55 14 42 4,0 178 14 700 
Ariz 15,5 55 14 42 4,0 178 14 700 
Nagosa 15,3 54 14 42 4,0 178 14 700 
Beira Valente 15,2 54 13 39 3,7 165 13 650 
Caria 14,9 53 13 39 3,7 165 13 650 
S. Martinho 14,7 52 13 39 3,7 165 13 650 
Vide 14,6 52 13 39 3,7 165 13 650 
A. Nacomba 14,0 50 12 36 3,4 153 12 600 
B. do Vilar 14,0 49 12 36 3,4 153 12 600 
Peravelha 13,9 49 12 36 3,4 153 12 600 
Peva 13,6 48 12 36 3,4 153 12 600 
P. de Cima 13,0 46 12 36 3,4 153 12 600 
P. da Nave 12,9 46 11 33 3,1 140 11 550 
Paradinha 12,5 44 11 33 3,1 140 11 550 
Mileu 12,1 43 11 33 3,1 140 11 550 
Semitela 12,0 42 11 33 3,1 140 11 550 
Carapito 11,0 39 10 30 2,8 127 10 500 
Segões 10,7 38 10 30 2,8 127 10 500 
Vila Cova 10,6 37 9 27 2,5 115 9 450 
B./Granjinha 9,3 33 8 24 2,3 102 8 400 
G. do Paiva 9,3 33 8 24 2,3 102 8 400 
G. dos Oleiros 8,6 30 8 24 2,3 102 8 400 
Espinheiro 8,6 30 8 24 2,3 102 8 400 
Fornos 7,8 28 7 21 2,0 89 7 350 
Vila Chã 6,4 23 6 18 1,7 76 6 300 
Toitam 5,8 20 5 15 1,4 64 5 250 
P. de Baixo 5,2 18 5 15 1,4 64 5 250 
Alto de Fornos 4,8 17 4 12 1,1 51 4 200 
Q. dos 
Caetanos 
2,5 9 2 6 0,6 25 2 100 
Sr. dos Aflitos 1,3 5 1 3 0,3 13 1 50 
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9.2 GESTÃO DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS  
Relativamente à promoção do aumento da recolha selectiva dos resíduos recicláveis, 
esta poderá ser efectuada de duas formas distintas. Pelo aumento da recolha por 
ecopontos ou então através do aumento da recolha selectiva porta-a-porta, já que a 
construção de mais ecocentros no município, competência da Residouro, está, por 
informação desta entidade, posta de parte por ser uma estrutura bastante dispendiosa. 
Aliás, o ecocentro de Moimenta da Beira, para além de servir o município onde está 
implementado, dá também apoio aos municípios de Tabuaço e Sernacelhe. Nesta 
perspectiva, o modelo a propor irá ter em consideração os dois primeiros métodos de 
recolha apresentados. 
9.2.1 RECOLHA POR ECOPONTOS 
Como foi visto anteriormente no capítulo 7, o número insuficiente de locais de deposição 
selectiva relativamente próximos das habitações foi um dos principais factores apontados 
pelos inquiridos como causa de não separarem. Sendo o concelho de Moimenta da Beira 
constituído por 46 localidades, onde 19 ainda não dispõem de qualquer equipamento de 
deposição selectiva, esta justificação é bastante plausível. Por outro lado, das 27 
localidades que dispõem de ecoponto, só Moimenta da Beira, Alvite e Leomil, 
apresentam mais do que uma unidade. 
Por outro lado, como a maioria das localidades do concelho de Moimenta da Beira é 
caracterizada por povoamento disperso desenvolvido ao longo das estradas nacionais e 
municipais que atravessam o concelho, acontece que mesmo sendo a povoação provida 
de equipamentos de deposição selectiva, grande parte das habitações tende a situar-se a 
mais de 200 m de um ecoponto. 
Segundo informação fornecida pela Residouro, a falta de colaboração dos moimentenses 
e os baixos níveis de materiais recolhidos, levam a que esta entidade não se sinta 
capacitada nem motivada em alargar a sua rede de ecopontos. A Residouro afirma que 
os valores obtidos pelos materiais retomados não suportam economicamente toda a 
logística decorrente da recolha selectiva por ela estabelecida e que só a obrigação do 
cumprimento das metas nacionais impulsiona esta sua actividade. 
A tomada desta posição tem um duplo senão: as pessoas não separam porque não se 
sentem motivadas; a Residouro não investe porque a separação é reduzida. 
Porém, tendo a consciência de que são os munícipes a base de uma separação/recolha 
selectiva produtiva e que só a sua disponibilidade poderá aumentar os quantitativos 
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recolhidos, o primeiro passo a dar é ir ao seu encontro, motivando e criando soluções que 
permitam o fácil e espontâneo envolvimento dos cidadãos. 
O modelo de gestão que aqui se sugere passa por propor à autarquia de Moimenta da 
Beira a promoção de um forte investimento em meios de deposição selectiva de 
proximidade, de forma a que a tendência comum à maioria dos munícipes em deslocar-
se aos contentores de deposição de resíduos indiferenciados, seja contrariada. 
Tomando como base os bons resultados obtidos no município de Óbidos, um concelho 
que, embora pertencendo ao litoral, apresenta uma população residente semelhante ao 
município de Moimenta da Beira (10.875 indivíduos em 2001), é possível perspectivar 
uma direcção a seguir. 
Como foi visto anteriormente, o estudo piloto efectuado naquele município do distrito de 
Leiria, concluiu que, para a sua realidade, a solução que obtém melhores resultados em 
termos de recolha selectiva é a deposição/recolha dos resíduos em “ilhas ecológicas”. 
Isto é, a recolha efectuada em locais onde se concentram vários contentores coloridos 
destinados à deposição selectiva de cada tipo de material (vidro, papel/cartão, 
plástico/metal e indiferenciados), consegue alcançar quantitativos recicláveis superiores 
ao outro método testado, a recolha porta-a-porta. 
A diferença que existe entre estes contentores coloridos e um ecoponto comum está na 
sua dimensão. A opção pela introdução de equipamentos de deposição selectiva mais 
pequenos, e por isso mais económicos, permite que o investimento, para além de ser 
menor por ponto de recolha, seja mais abrangente. Neste sentido, a autarquia de Óbidos 
instalou cerca de meio milhar destas “ilhas” em todo o território municipal, permitindo 
assim uma deposição/recolha selectiva muito mais próxima dos munícipes. 
Por sua vez, o município de Moimenta da Beira apresenta uma área concelhia quase 
uma vez e meia superior à de Óbidos, o que faz com que, em princípio, exista menos 
material a recolher por km percorrido. Sendo a distância a percorrer maior, a realidade 
moimentense implica que haja um maior esforço económico com a recolha e o transporte 
dos recicláveis. 
Como se pretende que a Residouro continue a efectuar o serviço de recolha e transporte 
dos recicláveis, o que condiciona à partida a forma de financiar este serviço, no presente 
trabalho propõe-se que em Moimenta da Beira seja desenvolvida a mesma estratégia que 
foi implementada no município de Óbidos, ou seja, uma intensificação de locais de 
deposição selectiva, promovendo uma deposição/recolha selectiva de proximidade, mas 
através da colocação de ecopontos normais. 
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A proposta pela opção da colocação de ecopontos em vez de contentores de menores 
dimensões deve-se ao seguinte conjunto de condições que se complementam: 
• Os ecopontos são equipamentos de maior capacidade, o que para uma mesma 
produção, origina uma frequência de recolha bastante menor (para localidades 
com poucos habitantes só assim se justifica a deslocação de uma viatura de 
recolha); 
• São mais robustos, o que lhes confere maior durabilidade e resistência à 
intempérie e vandalismo, conservando por mais tempo o bom estado dos 
materiais no seu interior, 
• Só são movimentáveis com grua, o que não deixa grande propensão a serem 
roubados em zonas mais recônditas. 
A proposta passa, portanto, pelo alargamento da rede de ecopontos, introduzindo-se 
mais 110 novos equipamentos, a cargo da autarquia. O município ficaria assim servido 
com 150 unidades, originando um rácio de 72 habitantes/ecoponto. 
A recolha continuaria a ser efectuada pela Residouro, que não teria de despender 
grandes esforços no serviço de recolha, pois a frequência de visita a cada um dos 
ecopontos seria reduzida. 
A percepção de que seriam necessários 110 ecopontos e não de outra quantidade adveio 
principalmente do conhecimento do terreno, tendo sido efectuada uma análise ponderada 
entre o número de habitantes de cada localidade e a sua disposição urbana. Cada 
povoação foi estudada ponto a ponto, tendo-se considerado as condicionantes existentes 
no terreno (subidas, estradas de acesso, dimensão das ruas, etc.) e previsto, nestas 
condições, qual seria a distância máxima que as pessoas estariam disponíveis a 
percorrer até ao equipamento de deposição. Note-se que no capítulo 7 este ponto foi 
bastante focado pelos inquiridos. 
Por exemplo, Granja dos Oleiros é uma localidade formada por um núcleo mais antigo, já 
quase desabitado e por uma dezena de casas novas que cresceram ao longo da estrada 
municipal. Entre o núcleo antigo e a estrada existe uma pequena subida. Esta localidade 
tem, em paralelo com Espinheiro, 91 habitantes. No entanto, Espinheiro constitui-se num 
único largo de onde partem pequenas ruas de casas habitadas. Todas as residências 
situam-se no mesmo plano. Dado estas condições, foi considerado que, embora com o 
mesmo número de habitantes, Granja dos Oleiros ficaria bem servida com 2 ecopontos e 
Espinheiro necessitaria apenas de 1. Foi com esta estratégia que se construiu o quadro 
seguinte, onde se pode observar que o número de ecopontos que cada localidade 
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necessita para usufruir de uma recolha de proximidade eficiente, varia entre os 32 
(Moimenta da Beira) e apenas 1 (em 8 localidades). Cada ecoponto, a preços correntes, 
tem o valor de € 900, pelo que a aquisição de 110 destas unidades implicaria um 
investimento imediato de € 99.000. 
Quadro 9.6– N.º de ecopontos necessários para uma recolha selectiva de proximidade 
Localidade n.º de habitantes 
n.º de ecopontos 
necessários para 
recolha de proximidade 
n.º de ecopontos 
a colocar investimento (€) 
n.º de 
hab./ecoponto 
M. da Beira 2330 32 20 18.000 73 
Alvite 974 11 9 8.100 89 
Leomil 795 11 9 8.100 72 
Cabaços 395 4 3 2.700 99 
A. da Torre 383 4 3 2.700 96 
Vilar 337 4 3 2.700 84 
Castelo 315 4 3 2.700 79 
Arcas 281 3 3 2.700 94 
Sanfins 278 3 3 2.700 93 
Baldos 253 3 2 1.800 84 
Vila da Rua 239 3 2 1.800 80 
A. do Cabo 238 3 3 2.700 79 
Sever 223 3 2 1.800 74 
Soutosa 213 3 2 1.800 71 
Sarzedo 200 3 2 1.800 67 
Paraduça 167 2 2 1.800 84 
Paçô 165 3 2 1.800 55 
Ariz 164 3 2 1.800 55 
Nagosa 162 2 1 900 81 
Beira Valente 161 2 2 1.800 81 
Caria 158 3 2 1.800 53 
S. Martinho 156 2 1 900 78 
Vide 155 2 2 1.800 78 
A. de Nacomba 149 2 1 900 75 
B. do Vilar 148 2 1 900 74 
Peravelha 147 2 1 900 74 
Peva 144 2 1 900 72 
P. de Cima 138 2 2 1.800 69 
P. da Nave 137 2 1 900 69 
Paradinha 133 2 1 900 67 
Mileu 128 1 1 900 128 
Semitela 127 2 2 1.800 64 
Carapito 117 2 2 1.800 59 
Segões 114 2 1 900 57 
Vila Cova 112 1 1 900 112 
B./Granjinha 99 1 0 0 99 
G. do Paiva 99 2 1 900 50 
G. dos Oleiros 91 2 2 1.800 46 
Espinheiro 91 1 1 900 91 
Fornos 83 1 1 900 83 
Vila Chã 68 2 2 1.800 34 
Toitam 61 1 1 900 61 
P. de Baixo 55 2 1 900 28 
Alto de Fornos 51 1 1 900 51 
Q. dos Caetanos 26 1 1 900 26 
Sr. dos Aflitos 14 1 1 900 14 
Total 11.074 150 110 99.000 72 
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Observando o quadro anterior, é notória a diferença entre o número de ecopontos que 
aqui se pretende que existam (150) e o número de “ilhas ecológicas” que foram 
introduzidas no município de Óbidos (500). Tendo este último município menor área 
concelhia, a implementação de um maior número de “ilhas ecológicas” consegue obter 
um grau de proximidade do cidadão muito mais satisfatório. 
Para a presente proposta, este ponto foi bastante ponderado, mas concluiu-se que para 
uma primeira fase o investimento proposto (muito superior ao de Óbidos) consegue obter 
um rácio de habitante/contentor bastante aceitável. Recorde-se que o município de 
Óbidos investiu cerca de 73 mil euros. 
Relativamente à recolha, propõe-se que esta continue a ser promovida pela Residouro, 
através do seguinte circuito: 
Quadro 9.7– Proposta de circuito e periodicidade de recolha em ecopontos 
Localidade Periodicidade de recolha 
N.º de recolhas 
anuais 
N.º de ecopontos 
alvo de recolha 
Moimenta da Beira, Alvite, Leomil (≥700 hab) Quinzenal 24 54 
Cabaços, Arcozelos, Vilar, Castelo, Arcas, Sanfins, Baldos, 
Vila da Rua, Sever, Soutosa e Sarzedo (≥200 hab) Mensal 12 40 
Restantes localidades Bimestral 6 56 
 
Note-se que a introdução de novos ecopontos não vem aumentar a frequência de recolha 
nos locais onde esta já é efectuada. Em alguns sítios até, como é o caso das sedes de 
freguesia que não Moimenta da Beira, Alvite e Leomil, este projecto consegue mesmo 
diminuir o número de deslocações da viatura de recolha à localidade. 
Para as outras povoações onde não existiam ecopontos, o número de deslocações a 
implementar passa unicamente por uma deslocação bimestral. 
O aumento de pontos de deposição implica uma maior distribuição de resíduos ao longo 
da localidade o que faz com que a frequência de recolha possa ser reduzida. Aliás, 
segundo informações da Residouro, a taxa de enchimento dos ecopontos existentes nas 
localidades é bastante reduzida, o que na prática se traduz que muitas vezes a viatura de 
recolha se desloca em vão. 
A novidade desta proposta passa então por levar a deposição selectiva o mais próximo 
possível de todos os munícipes, sem contudo abdicar de frequências de recolha 
reduzidas, viabilizando e potenciando o transporte dos materiais. 
A acompanhar a introdução destas medidas será necessária a realização de uma 
campanha de informação e educação, bem como a aposta numa sensibilização 
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ambiental contínua, o que pode ser efectuada pelos técnicos da autarquia, não 
acarretando mais custos por isso. 
9.2.2 RECOLHA SELECTIVA PORTA-A-PORTA 
A recolha porta-a-porta tem sido praticada em Moimenta da Beira, Leomil e Alvite desde 
Maio de 2009, sob responsabilidade da Residouro. Tendo apresentado bons resultados, 
antevê-se que uma intensificação deste método de recolha só poderá trazer benefícios, já 
que os custos de transporte sairão diluídos com um aumento dos quantitativos 
recolhidos. 
No entanto, a questão que aqui se coloca passa pelo seu possível alargamento às 
restantes povoações. Foi visto que no município de Óbidos, onde a recolha porta-a-porta 
foi testada no terreno, que os resultados não foram muito satisfatórios. A justificação para 
tal desempenho residiu na existência de horários de recolha, o que condicionava de certa 
forma o quotidiano dos munícipes, tornando-o num método menos apelativo. 
Como foi acima referido, o município de Moimenta da Beira, embora com um número de 
habitantes semelhante a Óbidos, apresenta uma área concelhia bastante superior 
(219,75 km2) a este município do litoral. Se em Óbidos, com 142,6 km2 de território e uma 
densidade populacional de 76,1 hab/km2, o número de freguesias fica-se pelas 9 (Censos 
2001), já em Moimenta da Beira, em que a densidade populacional não vai além dos 50 
hab/km2, o número de freguesias ascende a 20. 
Deste modo e estabelecendo o paralelismo, um alargamento da recolha porta-a-porta a 
todo o município de Moimenta da Beira, iria possivelmente implicar gastos de transporte 
superiores aos consumidos no município de Óbidos para uma recolha semelhante. 
Ora sendo um método já testado que indica menor adesão que o sistema por ecopontos 
de proximidade, bem como prevendo-se um maior gasto de combustível para obter os 
mesmos quantitativos, percepciona-se que alargar a recolha porta-a-porta a todo o 
concelho moimentense possivelmente não será uma alternativa. 
Por outro lado, segundo Gomes (2009), o tipo de recolha (contentor/viatura) tem uma 
grande influência na produtividade dos circuitos. No estudo que realizou em 2009, esta 
investigadora concluiu que circuitos de recolha porta-a-porta, com muitos pontos de 
recolha e contentores com menor volume são menos produtivos, sendo que os mais 
produtivos são os circuitos de grandes dimensões. 
Tendo em conta estas considerações, a proposta para a construção de um novo modelo 
vai no sentido de intensificar a recolha porta-a-porta em Moimenta da Beira, mas apenas 
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dedicada aos produtores mais significativos (que para o presente trabalho iremos 
designar por “grandes produtores”) como lojas comerciais e de serviços existentes, 
restaurantes, hotel, instituições públicas e privadas, escolas, etc.., e não alargando ao 
restante município. 
Embora no presente trabalho não tenha ocorrido qualquer avaliação económica sobre o 
alargamento da recolha porta-a-porta, percepciona-se que, como a mesma já é efectuada 
(o que implica a existência de custos fixos), um reforço na mesma área só poderá 
aumentar os proveitos, pois a obtenção de mais material para retoma, irá diluir os custos 
como por exemplo, o ordenado do funcionário e a manutenção da viatura. Quanto aos 
custos do combustível, a maioria dos serviços, comércio e instituições localizam-se em 
áreas específicas e muito próximas, pelo que não haverá grande incremento na distância 
a percorrer. 
A frequência de recolha poderia ser a que se apresenta no quadro seguinte: 
Quadro 9.8– Proposta para a frequência da recolha porta-a-porta 
Localidade Periodicidade de recolha 
Moimenta da Beira Segundas, Quartas, Sexta 
 
A recolha continuaria a ser efectuada pela Residouro, assim como o investimento nos 
equipamentos individuais de deposição. Por seu lado, o investimento que a autarquia 
deveria estabelecer passaria pela aposta na divulgação do projecto e pela educação e 
sensibilização ambiental, que efectuadas pelos seus serviços técnicos, não acarretariam 
mais custos. 
9.3 PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
Após as considerações observadas apresenta-se então uma proposta de um novo 
modelo de gestão para o sistema de resíduos RU do município de Moimenta da Beira, 
que se baseia sobretudo na redução dos quantitativos de resíduos indiferenciados a 
enviar para aterro. 
A valorização local de biorresíduos através de compostagem foi uma solução que se 
mostrou adequada para reduzir a produção deste tipo de resíduos, assim como a 
promoção do aumento da reciclagem multimaterial se mostrou como boa forma de reduzir 
os resíduos enviados para aterro. 
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O novo modelo está estruturado de forma diferente consoante se aplique na sede do 
concelho ou nas restantes localidades (Periferia), procurando adaptar-se às condições 
encontradas. 
9.3.1 PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO PARA A VILA DE MOIMENTA DA BEIRA 
Embora anteriormente fosse referido que opção pela introdução da compostagem 
municipal poderia ser um projecto arriscado em termos de amortização dos 
equipamentos, pelos benefícios ambientais que compostagem local trás associada, este 
método de reduzir o envio de resíduos para aterro vai ser considerado como parte 
integrante da proposta do novo modelo de gestão. 
Nesta perspectiva, para a vila de Moimenta da Beira, propõe-se que sejam 
implementadas as seguintes acções: 
 Recolha de biorresíduos em “grandes produtores”: distribuição alimentar, 
restauração, cantinas escolares, instituições de solidariedade social e jardins 
municipais; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal; 
 Introdução, desenvolvimento e apoio à compostagem doméstica; 
 Reforço e alargamento do âmbito da recolha porta-a-porta já estabelecida, em 
todas as lojas comerciais e de serviços existentes, bem como, em restaurantes, 
hotel, grandes produtores, instituições públicas e privadas, escolas, etc.; 
 Deslocalização dos ecopontos existentes para as zonas residenciais; 
 Introdução de 20 ecopontos em locais estratégicos; 
 Desenvolvimento de um regulamento municipal de resíduos que incentive a 
separação de resíduos, como a proibição de colocar papel/cartão nos contentores 
de indiferenciados; 
Relativamente ao investimento inicial, este passa por: 
Quadro 9.9 – Investimento necessário para o novo modelo na vila de Moimenta da Beira  
Investimento Unidades Preço unitário Total 
Contentores de 120l  73 60 € 4.380 € 
Destroçador florestal 1 25.000 € 25.000 € 
Compostores domésticos 194 50 € 9.700 € 
Ecopontos 20 900 € 18.000€ 
Total do investimento    57.080 € 
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Já em gastos anuais de operação, para a vila de Moimenta da Beira, apresentam-se os 
seguintes valores: 9.528 € 
Quadro 9.10 – Balanço económico anual do novo modelo na vila de Moimenta da Beira 
Proveitos       
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de biorresíduos (compostagem municipal) 3.658 € 
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de biorresíduos (compostagem doméstica) 2.472 € 
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de recicláveis (recolha por ecopontos) 1.699 € 
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de recicláveis (recolha porta-a-porta) 1.699 € 
Total proveitos   9.528 € 
     
Despesas       
Custos de transporte (incidência de dedicação de 0,20)  1.200 € 
Salário anual (incidência de dedicação de 0,20)  1.800 € 
Outros custos  600 € 
Total despesas   3.600 € 
     
Balanço Global = Proveitos - Despesas 5.928 € 
 
Os valores apresentados para “potencial poupado pelo não encaminhamento para aterro 
de biorresíduos”, foram obtidos tendo em conta os valores apresentados no ponto 9.1, ou 
seja, considerou-se um desvio de 37% dos resíduos orgânicos produzidos conseguido 
através de compostagem municipal e de 25% através de compostagem doméstica. 
Já para a obtenção dos valores “potencial poupado pelo não encaminhamento para 
aterro dos recicláveis”, considerou-se que pela aplicação deste modelo seriam desviados, 
(tanto por recolha por ecopontos como por recolha porta-a-porta), 40% dos resíduos 
recicláveis produzidos na sede do concelho (11,4% no total). 
Na presença destes valores é possível afirmar que, para a vila de Moimenta da Beira, o 
investimento seria amortizado em 10 anos. 
Relativamente às frequências dos circuitos, a proposta passa pela efectivação dos 
seguintes dias de recolha: 
Quadro 9.11– Proposta para a frequência da recolha selectiva na vila de Moimenta da Beira 
Método Periodicidade de recolha 
Recolha selectiva de bioresíduos Segundas, Quartas, Sextas 
Recolha selectiva de recicláveis Segundas, Quartas, Sextas 
Recolha nos ecopontos Quinzenal para cada material 
 
Com a implementação destas acções, a redução dos quantitativos conseguida daria a 
oportunidade de, nas zonas residenciais da sede do concelho, se proceder a uma 
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diminuição da frequência de recolha, passado de diária para trissemanal, o que ajudaria a 
reduzir os custos de operação. 
9.3.2 PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO PARA A PERIFERIA 
Para as restantes localidades, o modelo de gestão que se propõe passa pela conjugação 
de duas vertentes de redução de resíduos: 
 Introdução, desenvolvimento e apoio à compostagem doméstica; 
 Recolha selectiva nos cemitérios a efectuar pelas juntas de freguesa; 
 Introdução de 90 ecopontos em locais estratégicos distribuídos pelas várias 
localidades; 
 Estabelecimento de circuitos próprios com recurso a estudos e adaptação da 
frequência da recolha à produção dos resíduos recicláveis. 
 Desenvolvimento de um regulamento municipal de resíduos que incentive a 
separação de resíduos, como a proibição de colocar papel/cartão nos contentores 
de indiferenciados. 
Relativamente ao investimento inicial, este passa por: 
Quadro 9.12 – Investimento necessário para o novo modelo na periferia 
Investimento Unidades Preço unitário Total 
Compostores domésticos 730 50 € 36.500 € 
Ecopontos 90 900€ 81.000 € 
Total do investimento    117.500 € 
 
Já em gastos anuais de operação, para a periferia, apresentam-se os seguintes valores: 
Quadro 9.13 – Balanço económico anual do novo modelo na periferia 
Proveitos       
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de biorresíduos (compostagem doméstica) 9.275 € 
Potencial ”poupado” pelo não encaminhamento para aterro de recicláveis (recolha por ecopontos) 6.376 € 
Total proveitos   15.651 € 
     
Despesas       
Total despesas   0,0 € 
     
Balanço Global = Proveitos - Despesas 15.651 € 
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O valor apresentado para “potencial poupado pelo não encaminhamento para aterro de 
biorresíduos”, foi obtido tendo em conta os valores apresentados no ponto 9.1, ou seja, 
considerou-se um desvio de 25% dos biorresíduos produzidos conseguido através de 
compostagem doméstica. 
Já para a obtenção dos valores “potencial poupado pelo não encaminhamento para 
aterro dos recicláveis”, foram obtidos considerando-se que pela aplicação deste modelo 
seriam desviados, por cada método (recolha por ecopontos e recolha porta-a-porta), 20% 
dos resíduos recicláveis produzidos em cada localidade. 
Na presença destes valores é possível afirmar que, para as restantes localidades, o 
investimento seria amortizado em 7,5 anos. 
Relativamente às frequências dos circuitos, a proposta passa pela efectivação dos 
seguintes períodos de recolha: 
Quadro 9.14– Proposta para a frequência da recolha selectiva por ecopontos na periferia 
Localidade Periodicidade de recolha para cada material 
Alvite e Leomil Quinzenal 
Cabaços, Arcozelos, Vilar, Castelo, Arcas, Sanfins, Baldos, 
Vila da Rua, Sever, Soutosa e Sarzedo  Mensal 
Restantes localidades Bimestral 
 
A introdução da compostagem doméstica assegura uma boa perspectiva de desvio de 
resíduos de encaminhamento para aterro. No entanto, a “poupança” que a autarquia 
poderá auferir na sua na factura de tratamento de resíduos será directamente 
proporcional ao número de famílias aderentes. 
Da mesma forma, o investimento proposto no reforço da rede de ecopontos será tão 
atenuado consoante o acréscimo de munícipes motivados na sua utilização. 
Neste contexto, relativamente à periferia, o modelo proposto é vantajoso na medida em 
colabora na diminuição da quantidade de resíduos a enviar para aterro como também 
promove uma diminuição na frequência de lavagem dos contentores nos meses mais 
frios, o que reduz custos. 
9.4 ANÁLISE ECONÓMICA GLOBAL 
Serve o presente ponto para efectuar a análise económica do modelo proposto na sua 
globalidade, de forma a determinar se a sua implementação no terreno trará mais valias 
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económicas para o município relativamente ao modelo actual (que iremos chamar cenário 
de referência). 
9.4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA – 2008 
Os dados que descrevem o município de Moimenta da Beira em 2008, relativamente à 
população e número de famílias presentes, são os seguintes: 
Quadro 9.15– População no município de Moimenta da Beira, em 2008 
 Vila de MB Periferia Total 
População 2.330 8.744 11.074 
N.º de famílias 777 2.915 3.691 
Fracção 0,21 0,79 1 
 
Para se obter o número de famílias presentes em cada zona do município (vila de 
Moimenta e Periferia), considerou-se, como foi visto no capítulo 5, que cada agregado 
familiar é composto, em média, por 3 pessoas. 
A composição dos resíduos produzidos é a que se expõe no quadro seguinte: 
Quadro 9.16– Composição física dos resíduos produzidos (%) 
Composição física dos resíduos (%) 
Biorresíduos  33,20 
Recicláveis 28,53 
Indiferenciados 38,27 
9.4.2 CENÁRIO DE REFERÊNCIA EM 2008 
O cenário de referência em 2008 contempla o modelo existente, ou seja, a existência de 
recolha indiferenciada em todas as localidades, de recolha selectiva multimaterial porta-a-
porta em Moimenta da Beira e a existência de pelo menos um ecoponto em 27 
localidades. 
A recolha selectiva multimaterial porta-a-porta praticada em Alvite e Leomil, por envolver 
quantitativos bastante diminutos, não foram por hora considerados. 
Em 2008 foram produzidos cerca de 3.144 toneladas de resíduos urbanos que foram 
directamente encaminhados para aterro. Destes, 660 toneladas foram produzidos na vila 
de Moimenta da Beira, enquanto que 2.484 toneladas provieram do resto do concelho. 
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A maioria dos resíduos urbanos produzidos é constituída por resíduos indiferenciados 
(1.203 ton), logo seguida pelos biorresíduos (1.044 ton). Em terceiro lugar surgem os 
recicláveis com uma produção de 897 toneladas. 
Quadro 9.17– Composição física dos resíduos produzidos por zona de gestão (ton/ano) 









Biorresíduos  219 825 1.044 
Recicláveis 188 709 897 
Indiferenciados 253 950 1.203 
    
Total anual de RU a recolher e a tratar 660 2.484 3.144 
 
Em 2008, a Câmara Municipal arrecadou, por receitas directas, cerca de € 113.794. No 
entanto, os dados obtidos só revelaram o valor total. Neste sentido, estimou-se que os 
ganhos foram obtidos segundo o descrito no quadro seguinte: 
Quadro 9.18– Proveitos por aplicação do tarifário, em 2008 (€/ano) 
Proveitos de gestão com o sistema através da 









Tarifa fixa RU 17.863 67.037 84.900 
Tarifa variável RU 6.080 22.814 28.894 
    
Total arrecadado pelo município em 2008  23.943 89.851 113.794 
 
Na mesma perspectiva, foram estimados os valores obtidos, em média, por cada fogo. 
Quadro 9.19– Proveitos obtidos por cada fogo, em 2008 (€/ano.fogo) 
Proveitos obtidos por cada fogo, em 2008 (€/ano.fogo) 
Tarifa fixa RU 23,0 
Tarifa variável RU 7,8 
  
Total arrecadado por fogo, em 2008 30,8 
 
Já relativamente à despesa que a autarquia despendeu com a gestão do sistema 
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Quadro 9.20– Custos de gestão com o sistema de RU, em 2008 (€/ano) 









Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 24.473 92.064 116.537 
Custos com a recolha (com IVA a 5%) 31.459 118.061 149.520 
Custos com o tratamento (com IVA a 5%) 29.172 109.478 138.650 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 1.733 6.504 8.237 
    
Total despendido pelo município em 2008  86.837 326.107 412.944 
 
Os valores apresentados no quadro anterior foram obtidos do seguinte modo: 
- Por cálculo directo dos custos fixos, como sendo, gastos com os recursos humanos, 
serviços de limpeza, gestão de viaturas, campanhas de sensibilização e encargos 
administrativos e de expedição (conforme descrito no capítulo 6). Depois, estimou-se o 
valor correspondente para cada zona de gestão (Moimenta ou Periferia). 
- Os custos com a recolha foram calculados da mesma forma. Do valor anual total 
apresentado pela empresa contratada (€ 149.520), foram estimados os valores 
correspondentes para a vila de Moimenta da Beira e para o resto do concelho, bem como 
foi estimada a tarifa de recolha (€/ton) que se apresenta no quadro seguinte. 
- Os custos totais com o tratamento e com a taxa de gestão de resíduos são os que, em 
2008, foram facturados pela Residouro. Os valores apresentados para cada zona de 
gestão também foram estimados. 
Quadro 9.21– Tarifas por operação de gestão, em 2008 (€/ton) 
Tarifas por operação de gestão, em 2008 (€/ton) 
Tarifa de recolha (com IVA a 5%) 47,6 
Tarifa de tratamento (com IVA a 5%) 44,1 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 2,62 
 
O saldo anual obtido com a gestão do sistema municipal de resíduos urbanos, 
compreendendo este como o valor resultante da diferença entre os proveitos e os custos, 
é, para o cenário de referência, de € -299.150. 
 
Saldo anual da gestão de RU (cenário de referência) (€/ano) 
(Proveitos-Despesas) -299.150 
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Como é possível observar, o balanço económico calculado para o ano de 2008, mostra-
se bastante penalizante para uma autarquia de reduzidas dimensões, como é o caso de 
Moimenta da Beira. 
9.4.3 CENÁRIO ALTERNATIVO 1 
O cenário alternativo1 compõe-se pela aplicação directa no terreno do modelo de gestão 
proposto pelo presente trabalho. O cenário alternativo 1é baseado em: 
 Implementação da compostagem doméstica através da oferta de 924 
compostores domésticos; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal na sede do concelho 
coadjuvada por um sistema de recolha selectiva de biorresíduos dedicada aos 
“grandes produtores” da vila de Moimenta da Beira, 
 Implementação de 110 ecopontos em locais estratégicos do município; 
 Alargamento da recolha selectiva multimaterial a todos os “grandes produtores” da 
sede do concelho; 
 Investimento a realizar em 10 anos; 
 Frequência de recolha dos RU igual à aplicada no cenário de referência; 
 Tarifário igual ao aplicado no cenário referência. 
9.4.3.1 Gestão dos biorresíduos – cenário alternativo 1 
Para a gestão dos resíduos orgânicos o modelo proposto considera a implementação da 
compostagem doméstica em todo o município. Para incentivar a adesão dos munícipes, o 
modelo contempla a oferta de 924 compostores domésticos, 194 na sede do concelho e 
730 na periferia. Com a implementação deste método pensa-se conseguir uma redução 
de 25% da produção de biorresíduos tanto na localidade Moimenta da Beira (55 ton/ano) 
como também no restante concelho (206 ton/ano). 
Investimento em equipamento: 
 Oferta de 194 compostores na sede do concelho; 
 Oferta de 730 compostores na periferia; 
 Valor total: € 46.200; 
 Prazo de investimento: 10 anos 
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Quadro 9.22– Compostores domésticos – investimento anual (€/ano) 
Investimento anual em compostores 
domésticos – cenário alternativo 1 
Vila de MB 
(€/ano) 
Periferia 
(€/ano) Total (€/ano) 
Equipamento novos  970 3.650 4.620 
    Sub-total compostagem doméstica (C1) 970 3.650 4.620 
 
Ainda relativamente ao desvio de biorresíduos, o modelo de gestão proposto considera 
também a implementação de uma unidade de compostagem municipal na antiga ETAR 
de Moimenta da Beira, bem como um sistema de recolha selectiva de resíduos orgânicos 
dedicada aos “grandes produtores” da sede do concelho. Pensa-se com este método 
desviar cerca de 37% dos biorresíduos produzidos na sede do concelho, ou seja, 81 
ton/ano. 
Investimento em equipamento: 
 Aquisição de um destroçador florestal; 
 Colocação de 73 contentores de 120 l nos grandes produtores; 
 Valor total: € 29.380; 
 Prazo de investimento: 10 anos. 
Para o cálculo dos custos de operação com o sistema de compostagem municipal 
(unidade de compostagem e recolha selectiva), considera-se que tanto o funcionário 
municipal como o transporte afectos a estas funções, só despendem 15% do seu 
esforço total para a execução destas tarefas. 
Quadro 9.23– Custos de operação com a recolha selectiva de biorresíduos (€/ano) 
Custos de operação com a recolha selectiva de biorresíduos 
Cenário alternativo 1 Total  (€/ano) 
Equipamento destroçador 2.500 
Contentores para separação de biorresíduos 438 
Operação anual 600 
Salário anual 1.800 
Transporte GP 1.200 
  
Sub-total compostagem comunitária – operação em 2008 (C1) 6.538 
 
Neste sentido, considera-se que os restantes 38% dos biorresíduos produzidos na sede 
do concelho, bem como os outros 75% produzidos na periferia, continuam a ser enviados 
para aterro. 
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9.4.3.2 Gestão dos resíduos recicláveis – cenário alternativo 1 
Para a gestão dos resíduos recicláveis, o modelo proposto considera o alargamento da 
recolha selectiva multimaterial porta-a-porta a todos os “grandes produtores” presentes 
na sede do conselho, bem como a introdução de 110 ecopontos em locais estratégicos 
do município, num investimento total de € 99.000. Neste sentido, considera-se que este 
investimento, efectuado num horizonte de 10 anos, irá promover a recolha selectiva de 
40% dos resíduos recicláveis produzidos na localidade de Moimenta da Beira (75 
ton/ano), bem como de 20% dos resíduos recicláveis produzidos na Periferia (142 
ton/ano), proporcionando um desvio de aterro destes materiais de 217 ton/ano. 
Considera-se também que os restantes 60% dos recicláveis produzidos na sede do 
concelho, assim como os outros 80% produzidos na periferia, continuam a ser enviados 
para aterro. 
Investimento em equipamento: 
 Colocação de 110 ecopontos em ponto estratégicos do município; 
 Valor total: € 99.000; 
 Prazo de investimento: 10 anos. 
Quadro 9.24– Investimento anual em ecopontos (€/ano) 
Investimento anual em ecopontos 
Cenário alternativo 1 
Vila de MB 
(€/ano) 
Periferia 
(€/ano) Total (€/ano) 
Equipamento novos  1.800 8.100 9.900 
    Sub-total (C1) 1.800 8.100 9.900 
9.4.3.3 Gestão dos indiferenciados – cenário alternativo 1 
Com a aplicação do presente modelo existem resíduos que não irão ser desviados de 
aterro, como sendo os resíduos indiferenciados e os biorresíduos e recicláveis que não 
são alvos de separação. 
Quadro 9.25– Resíduos que não são alvo de desvio de aterro (ton/ano) 









Total de biorresíduos a recolher 83 618 701 
Total de resíduos recicláveis a recolher  113 567 680 
Total de indiferenciados a recolher  253 951 1.203 
    Total de RU a recolher  449 2.136 2.584 
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A aplicação do cenário alternativo 1 permite assim um desvio de encaminhamento para 
aterro de alguns quantitativos, conforme demonstra o quadro seguinte: 
Quadro 9.26– Resíduos desviados de aterro (ton/ano) 









Total de biorresíduos desviados 136 206 342 
Total de resíduos recicláveis desviados  75 142 217 
    Total de RU desviados de aterro  211 348 559 
9.4.3.4 Balanço entre proveitos e despesas – cenário alternativo 1 
Os proveitos conseguidos pela autarquia resumem-se às receitas provenientes da 
aplicação do tarifário aos munícipes utilizadores do sistema municipal de RU, que para o 
presente cenário, é igual ao aplicado no cenário de referência, conforme o descrito no 
quadro seguinte: 
Quadro 9.27– Proveitos da gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Proveitos da gestão do sistema de RU em 2008 









Tarifa fixa RU 17.863 67.037 84.900 
Tarifa variável RU 6.080 22.814 28.894 
    
Total arrecadado pelo município em 2008 (C1) 23.943 89.851 113.794 
 
Já o valor da despesa anual do sistema municipal de RU é menor para o cenário 
alternativo 1 do que para o cenário de referência. Isto porque, reduzindo os quantitativos 
enviados para aterro (559 ton/ano), implica que haja uma redução directa dos custos com 
o seu tratamento (menos € 26.176). No entanto, a introdução da componente que 
contempla o investimento anual com a implementação do modelo proposto faz com que 
esta redução não seja assim tão evidente. 
Quadro 9.28– Custos com a gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Custos com a gestão com o sistema em 2008                    
Cenário alternativo 1 
Total  (€/ano) 
Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 116.537 
Serviço de recolha (com IVA a 5%) 149.520 
Serviço de tratamento (com IVA a 5%) 113.942 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 6.770 
Investimento e operação biorresíduos 11.158 
Investimento recolha selectiva de recicláveis 9.900 
  
Total dispendido pelo município em 2008 (C1) 407.827 
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Saldo anual da gestão de RU – cenário alternativo 1 (€/ano) 
(Proveitos-Despesas) -294.033 
 
Comparação entre cenário de referência e cenário alternativo 1 (€/ano) 
(cenário alternativo 1 - cenário de referência) 5.117 
 
A diferença de valores existente entre o cenário de referência e o cenário alternativo 1 
não é muito significativa, conseguindo a implementação do modelo proposto um 
abatimento de € 5.118 à factura anual que a autarquia despende com o sistema 
municipal de resíduos urbanos. 
9.4.4 CENÁRIO ALTERNATIVO 2 
O cenário alternativo 2 apresenta por base o cenário alternativo 1, ou seja, o modelo 
proposto, mas considerando uma redução de ¼ na frequência de recolha dos resíduos 
indiferenciados, já que uma diminuição do encaminhamento de resíduos para aterro 
proporciona uma redução dos quantitativos depositados nos contentores. Neste sentido, 
o cenário alternativo 2 está assente em: 
 Implementação da compostagem doméstica através da oferta de 924 
compostores domésticos; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal na sede do concelho 
coadjuvada por um sistema de recolha selectiva de biorresíduos dedicada aos 
“grandes produtores” da vila de Moimenta da Beira; 
 Implementação de 110 ecopontos em locais estratégicos do município; 
 Alargamento da recolha selectiva multimaterial a todos os “grandes produtores” da 
sede do concelho; 
 Investimento a realizar em 10 anos; 
 Frequência de recolha dos RU é reduzida em ¼ relativamente ao cenário de 
referência; 
 Tarifário igual ao aplicado no cenário referência para os utilizadores normais; 
 Tarifário reduzido em 50% para os munícipes aderentes à compostagem 
doméstica. 
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9.4.4.1 Gestão dos biorresíduos, recicláveis e indiferenciados–cenário alternativo 2 
Para a gestão dos biorresíduos, o cenário alternativo 2 prevê as mesmas premissas que 
foram descritas para o cenário alternativo 1, pelo que, para não tornar o texto repetitivo 
não serão novamente expostas. 
No entanto, para tornar a adesão à compostagem doméstica mais facilitada, o cenário 
alternativo 2 considera uma redução de 50% na tarifa de RU para todos os participantes. 
Relativamente à gestão dos resíduos recicláveis e dos resíduos indiferenciados, o 
cenário alternativo 2 considera a aplicação da forma de gestão enunciada para o cenário 
alternativo 1 pelo que não se mostra necessário descreve-la novamente. 
9.4.4.2 Balanço entre proveitos e despesas – cenário alternativo 2 
Os proveitos conseguidos pela autarquia devem-se apenas à aplicação do tarifário de 
RU. No entanto, como foi referido anteriormente, os munícipes que aderirem à 
compostagem doméstica, para além de receberem um compostor, obtêm também uma 
redução de 50% no valor das tarifas. Assim, para o presente cenário, os proveitos obtidos 
pela Câmara Municipal são inferiores se comparados com o cenário de referência. 
Quadro 9.29– Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008  









Tarifa fixa RU 15.630 58.658 74.288 
Tarifa variável RU 5.319 19.962 25.281 
    
Total arrecadado pelo município em 2008 (C2) 20.949 78.620 99.569 
 
Com as condicionantes apontadas no presente cenário, é possível afirmar que pela 
aplicação do cenário alternativo 2 os custos com o sistema municipal de RU diminuem 
em comparação com o cenário alternativo 1 e com o cenário de referência. Isto porque, 
para além da diminuição com os custos de deposição em aterro pela redução da 
produção de biorresíduos e recicláveis, considerou-se uma diminuição na frequência da 
recolha de resíduos indiferenciados de ¼, o que também origina uma redução do preço 
da recolha. Para este trabalho considerou-se que a redução do preço da recolha seria 
igualmente de ¼. 
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Quadro 9.30– Custos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Custos de gestão com o sistema em 2008 
Cenário alternativo 2 
Total  (€/ano) 
Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 116.537 
Serviço de recolha (com IVA a 5%) – redução de ¼ na frequência 112.140 
Serviço de tratamento (com IVA a 5%) 113.942 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 6.770 
Investimento e operação biorresíduos 11.158 
Investimento recolha selectiva de recicláveis 9.900 
  
Total dispendido pelo município em 2008 (C2) 370.447 
 
 
Saldo anual da gestão de RU – cenário alternativo 2 (€/ano) 
(Proveitos-Dspesas) -270.878 
 
Comparação entre cenário de referência e cenário alternativo 2 (€/ano) 
(cenário alternativo 2 - cenário de referência) 28.272 
 
A diferença de valores apresentada entre o cenário de referência e o cenário alternativo 2 
começa já a ser significativa para um município de pequenas dimensões, conseguindo a 
implementação do presente cenário um abatimento de € 28.272 aos gastos anuais com o 
sistema municipal de resíduos urbanos. 
9.4.5 CENÁRIO ALTERNATIVO 3  
O cenário alternativo 3 é baseado no cenário alternativo 1, ou seja, no modelo proposto, 
mas considerando agora um aumento de 50% nas tarifas relativamente às aplicadas no 
cenário de referência. Nesta perspectiva, o cenário alternativo 3 está sustentado em: 
 Implementação da compostagem doméstica através da oferta de 924 
compostores domésticos; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal na sede do concelho 
coadjuvada por um sistema de recolha selectiva de biorresíduos dedicada aos 
“grandes produtores” da vila de Moimenta da Beira; 
 Implementação de 110 ecopontos em locais estratégicos do município; 
 Alargamento da recolha selectiva multimaterial a todos os “grandes produtores” da 
sede do concelho; 
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 Investimento a realizar em 10 anos; 
 Frequência de recolha dos RU igual à aplicada no cenário de referência; 
 Aumento de 50% ao tarifário aplicado no cenário referência para os utilizadores 
normais; 
 Tarifário reduzido em 50% para os munícipes aderentes à compostagem 
doméstica. 
9.4.5.1 Gestão dos biorresíduos, recicláveis e indiferenciados–cenário alternativo 3 
Relativamente à gestão acima indicados, o cenário alternativo 3 prevê as mesmas 
premissas que foram descritas para o cenário alternativo 2. 
9.4.5.2 Balanço entre proveitos e despesas – cenário alternativo 3 
Para o cenário alternativo 3, os proveitos continuam a provir unicamente das receitas 
tarifárias, mas aqui o cenário tece duas considerações. Em primeiro lugar o cenário 
alternativo 3 promove um aumento do tarifário em 50% relativamente ao cenário de 
referência. Seguidamente, para os munícipes que participam na compostagem 
doméstica, o mesmo cenário propõe uma redução de 50% no pagamento das mesmas 
tarifas. Neste sentido, e como os participantes na compostagem doméstica são apenas 
25% da população urbana, bem como 25% da população rural, o incremento do tarifário 
vem aumentar os proveitos em cerca de 31% em relação ao cenário de referência. 
Quadro 9.31– Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 









Tarifa fixa RU 23.446 87.987 111.433 
Tarifa variável RU 7.979 29.944 37.923 
    
Total arrecadado pelo município em 2008 (C3) 31.425 117.931 149.356 
 
O cenário alternativo 3, em termos de despesa, surge com as mesmas considerações 
efectuadas para o cenário alternativo 1. Os custos com a gestão dos RU baixam 
ligeiramente em relação ao cenário de referência, pois consegue-se uma diminuição dos 
quantitativos a enviar para aterro. Por outro lado, o investimento nos compostores 
domésticos e nos ecopontos, não permite uma redução mais marcante. 
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Quadro 9.32– Custos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Custos de gestão com o sistema em 2008 
Cenário alternativo 3 
Total  (€/ano) 
Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 116.537 
Serviço de recolha (com IVA a 5%) – redução de ¼ na frequência 149.520 
Serviço de tratamento (com IVA a 5%) 113.942 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 6.770 
Investimento e operação biorresíduos  11.158 
Investimento recolha selectiva de recicláveis 9.900 
  
Total pago pelo município em 2008 (C3) 407.827 
 
 
Saldo anual da gestão de RU – cenário alternativo 3 (€/ano) 
(Proveitos-Despesas) -258.471 
 
Comparação entre cenário de referência e cenário alternativo 3 
(€/ano) 
(cenário alternativo 3 - cenário de referência) 
40.679 
 
Comparando o cenário alternativo 3 com o cenário de referência obtém-se uma diferença 
de valores já com algum significado, ou seja, a aplicar o cenário aqui apresentado, a 
autarquia consegue economizar cerca de € 40.670 anuais. 
9.4.6 CENÁRIO ALTERNATIVO 4  
O cenário alternativo 4 também tem como base o cenário alternativo 1, ou seja, o modelo 
proposto, mas considerando uma redução de ¼ na frequência de recolha dos resíduos 
indiferenciados (cenário alternativo 2) conjugada com um aumento de 50% nas tarifas 
relativamente às aplicadas no cenário de referência (cenário 3). Neste sentido, o cenário 
alternativo 4 está baseado em: 
 Implementação da compostagem doméstica através da oferta de 924 
compostores domésticos; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal na sede do concelho 
coadjuvada por um sistema de recolha selectiva de biorresíduos dedicada aos 
“grandes produtores” da vila de Moimenta da Beira; 
 Implementação de 110 ecopontos em locais estratégicos do município; 
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 Alargamento da recolha selectiva multimaterial a todos os “grandes produtores” da 
sede do concelho; 
 -Investimento a realizar em 10 anos; 
 Frequência de recolha dos RU é reduzida em ¼ relativamente ao cenário de 
referência; 
 Aumento de 50% ao tarifário aplicado no cenário referência para os utilizadores 
normais; 
 Tarifário reduzido em 50% para os munícipes aderentes à compostagem 
domestica. 
9.4.6.1 Gestão dos biorresíduos, recicláveis e indiferenciados–cenário alternativo 4 
Relativamente à gestão dos resíduos orgânicos, recicláveis e indiferenciados o cenário 
alternativo 4 prevê as mesmas considerações que foram descritas para o cenário 
alternativos 2, pelo que não vão ser novamente relatadas. 
9.4.6.2 Balanço entre proveitos e despesas – cenário alternativo 4 
Tal como o cenário alternativo 3, o presente cenário considera também um aumento de 
tarifas na ordem dos 50%, que conjugado com uma redução de 50% nos tarifários para 
os participantes na compostagem doméstica, promove um aumento de receitas em geral. 
Quadro 9.33– Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008  









Tarifa fixa RU 23.446 87.987 111.433 
Tarifa variável RU 7.979 29.944 37.923 
    
Total arrecadado pelo município em 2008 (C4) 31.425 117.931 149.356 
 
A aplicação do cenário alternativo 4 diminui o valor da despesa total na medida em que, 
relativamente ao cenário de referência, baixam os quantitativos a enviar para aterro, bem 
como são reduzidos os custos na recolha dos resíduos indiferenciados em ¼, tal como foi 
observado no cenário alternativo 2. 
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Quadro 9.34– Custos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Custos de gestão com o sistema em 2008 
Cenário alternativo 4 
Total  (€/ano) 
Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 116.537 
Serviço de recolha (com IVA a 5%) – redução de ¼ na frequência 112.140 
Serviço de tratamento (com IVA a 5%) 113.942 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 6.770 
Investimento e operação biorresíduos 11.158 
Investimento recolha selectiva de recicláveis 9.900 
  
Total pago pelo município em 2008 (C4) 370.447 
 
 
Saldo anual da gestão de RU – cenário alternativo 4 (€/ano) 
(Proveitos-Despesas) -221.091 
 
Comparação entre cenário de referência e cenário alternativo 4 (€/ano) 
(cenário alternativo 4 - cenário de referência) 78.059 
 
O valor que a autarquia pode economizar pela aplicação do cenário alternativo 4 em 
comparação com a aplicação do cenário de referência é de € 78.059. Neste sentido, 
pode-se afirmar que já se torna um valor bastante significativo que deve ser tomado em 
consideração. 
9.4.7 CENÁRIO ALTERNATIVO 5 
Tendo como base o cenário alternativo 4, o cenário alternativo 5 tem como objectivo 
determinar qual o aumento necessário aplicar ao tarifário em uso pelo cenário de 
referência, que pelo emprego do modelo proposto, permita a existência de um saldo 
positivo anual. Neste sentido, o cenário alternativo 5 está baseado em: 
 Implementação da compostagem doméstica através da oferta de 924 
compostores domésticos; 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal na sede do concelho 
coadjuvada por um sistema de recolha selectiva de biorresíduos dedicada aos 
“grandes produtores” da vila de Moimenta da Beira; 
 Implementação de 110 ecopontos em locais estratégicos do município; 
 Alargamento da recolha selectiva multimaterial a todos os “grandes produtores” da 
sede do concelho; 
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 Investimento a realizar em 10 anos; 
 Frequência de recolha dos RU é reduzida em ¼ relativamente ao cenário de 
referência; 
 Aumento de X% ao tarifário aplicado no cenário referência de modo a que o saldo 
económico anual seja positivo. 
 Tarifário reduzido em 50% para os munícipes aderentes à compostagem 
domestica. 
9.4.7.1 Gestão dos biorresíduos, recicláveis e indiferenciados–cenário alternativo 5 
Relativamente à gestão dos biorresíduos, recicláveis e indiferenciados o cenário 
alternativo 5 prevê as mesmas ponderações que foram enumeradas para os três cenários 
alternativos anteriores, pelo que não vão ser novamente expostas. 
9.4.7.2 Balanço entre proveitos e despesas – cenário alternativo 5 
Os proveitos que se apresentam no quadro seguinte são os que seriam necessários 
obter, para que, aplicando no terreno o cenário alternativo 4, fosse possível obter um 
saldo anual positivo. Os valores foram conseguidos multiplicando o tarifário utilizado pelo 
cenário de referência (o tarifário actual) pelo seu triplo. O cenário alternativo 5 considera 
ainda que os participantes na compostagem doméstica pagam apenas 50% das tarifas de 
RU a aplicar. 
Quadro 9.35– Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Proveitos de gestão do sistema de RU em 2008  









Tarifa fixa RU 62.522 234.631 297.152 
Tarifa variável RU 21.277 79.850 101.127 
    
Total arrecadado pelo município em 2008 (C5) 83.799 314.481 398.280 
 
Para o cenário alternativo 5, consideram-se as mesmas despesas que foram 
consideradas para o cenário alternativo 4, ou seja, consegue-se uma redução dos custos 
pela diminuição dos quantitativos a enviar para aterro e pela redução da frequência 
recolha dos resíduos indiferenciados em ¼. 
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Quadro 9.36– Custos de gestão do sistema de RU em 2008 (€/ano) 
Custos de gestão com o sistema em 2008  
Cenário alternativo 5 
Total  (€/ano) 
Custos fixo (recursos humanos, serviços de limpeza + …) 116.537 
Serviço de recolha (com IVA a 5%) – redução de ¼ na frequência 112.140 
Serviço de tratamento (com IVA a 5%) 113.972 
Taxa de gestão de resíduos 2008 (com IVA a 5%) 6.770 
Investimento e operação biorresíduos 11.158 
Investimento recolha selectiva de recicláveis 9.900 
  
Total pago pelo município em 2008 (C5) 370.447 
 
 
Saldo anual da gestão de RU – cenário alternativo 5 (€/ano) 
(Proveitos-Despesas) 27.833 
 
Comparação entre cenário de referência e cenário alternativo 5 (€/ano) 
(cenário alternativo 5 - cenário de referência) 326.983 
 
O cenário alternativo 5 considera que, comparativamente ao cenário de referência, ou 
seja, comparativamente ao modelo actual, existe uma redução de 559 toneladas anuais 
enviadas para aterro, o que permite uma redução de custos (€ 26.176). Considera 
também que existe uma redução de ¼ na frequência de recolha dos resíduos 
indiferenciados, origina por seu lado um abatimento anual de € 37.380. 
Por outro lado, considera ainda que todos os participantes na compostagem doméstica 
usufruem de uma redução de 50% no pagamento das tarifas de RU. O cenário alternativo 
5 considera que o investimento necessário em equipamento e operação implica um gasto 
anual de € 21.058. 
Posto isto, o aumento do tarifário que permite equilibrar o saldo anual do sistema 
municipal de gestão de RU (pela aplicação do modelo proposto pelo cenário alternativo 4) 
passa por triplicar os valores hoje em dia praticados. 
O novo tarifário de RU teria de passar por: 
Quadro 9.37– Comparação entre tarifários 
Tarifários de RU Tarifa fixa RU (€/mês) 
Tarifa variável 
RU (€/mês.m3) 
Tarifário actual 1,0075 0,025 
Tarifário equilibrado 3,0225 0,075 
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Um aumento desta natureza pode, à primeira vista, parecer abusivo, mas tendo em conta 
os valores finais obtidos, podemos observar que estes se encontram ligeiramente abaixo 
dos praticados actualmente no município de Aljezur. 
Quadro 9.38– Tarifário actual aplicado no Município de Aljezur 
 




Tarifário do município de Aljezur 3,09 0,26 
9.4.8 COMPARAÇÃO ENTRE OS DIFERENTES CENÁRIOS 
Pelo estudo apresentado é possível observar que, tem termos económicos, o cenário de 
referência (CF), ou seja, o modelo de gestão actualmente em execução no município de 
Moimenta da Beira é claramente deficitário (€ -299.150). 
A justificação para o défice apresentado, para além da fraca optimização existente dos 
recursos físicos e humanos, passa sobretudo pela prática de tarifas que se encontram 
longe de cumprirem a sua missão, isto é, de compensarem os custos decorrentes pelos 
serviços prestados. 
Neste contexto, qualquer modelo proposto para aumentar a eficiência do sistema 
municipal de RU, quer na sua vertente técnica, social ou ambiental, fica sempre 
comprometido à debilidade económica existente. 
No entanto, foi proposto um modelo de gestão (cenário alternativo 1), baseado na 
diminuição do envio de resíduos para aterro, quer através da promoção da compostagem 
doméstica e municipal, quer através da intensificação da recolha selectiva multimaterial, 
que conseguiu reduzir € 5.117 aos custos anuais que a autarquia despende com esta 
área. Este valor manifesta-se economicamente reduzido, o que pode comprometer a 
opção pela sua implementação no terreno. 
Tendo esta noção, foram então simulados outros cenários com base no cenário 
alternativo 1, de modo a procurar outros caminhos de acção. 
Para todos os novos cenários, e de modo a promover a compostagem doméstica, 
considerou-se sempre uma redução de 50% nas tarifas aplicadas aos participantes deste 
projecto, bem como, foi sempre considerado para todos os cenários também, que o 
desvio de resíduos de aterro seria sempre o mesmo (559 ton/ano), de forma a avaliar 
quais as vertentes económicas que poderiam ser optimizadas. 
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Foram então efectuadas várias simulações que procuraram por um lado, diminuir custos, 
e por outro aumentar receitas, conforme é mostrado no quadro seguinte: 
Quadro 9.39– Comparação entre os vários cenários de gestão propostos 







com o CR 
(€/ano) 
CA 1 ---- 113.794 407.827 -294.033 5.117 
CA 2 
- Frequência de recolha de resíduos 
indiferenciados reduzida em ¼; 
- Tarifário reduzido em 50% para os 
participantes na compostagem doméstica 
99.569 370.447 -270.878 28.272 
CA 3 
- Aumento em 50% ao tarifário aplicado no 
CR para os utilizadores normais; 
- Tarifário reduzido em 50% para os 
participantes na compostagem doméstica 
149.356 407.827 -258.471 40.679 
CA 4 
- Frequência de recolha de resíduos 
indiferenciados reduzida em ¼; 
- Aumento em 50% ao tarifário aplicado no 
CR para os utilizadores normais; 
- Tarifário reduzido em 50% para os 
participantes na compostagem doméstica. 
149.356 370.447 -221.091 78.059 
CA 5 
- Frequência de recolha de resíduos 
indiferenciados reduzida em ¼; 
- Aumento das tarifas aplicadas no CR 
para os utilizadores normais para o triplo; 
- Tarifário reduzido em 50% para os 
participantes na compostagem doméstica. 
398.280 370.447 27.833 326.983 
 
Legenda: CA – cenário alternativo; CR – cenário de referência. 
Comparando os resultados obtidos no cenário alternativo 2 (onde foi proposta uma 
diminuição da frequência de recolha em ¼) e os resultados do cenário alternativo 3 (onde 
foi proposto um aumento de 50% nas tarifas praticadas), verifica-se que se consegue um 
saldo final mais favorável, quando simplesmente se aumentam as tarifas. 
Conjugando estas duas alterações (diminuição da frequência de recolha e aumento das 
tarifas), foi simulado o cenário alternativo 4, que teve como resultado final uma 
diminuição de € 78.059 anuais. Este valor já se torna significativo, principalmente para 
uma autarquia de reduzidas dimensões. 
No final, procurou-se determinar qual seria o tarifário a aplicar no município, caso se 
pretendesse implementar o cenário alternativo 4 e obter um saldo anual não negativo. 
Chegou-se à conclusão que os preços, tanto da tarifa fixa como da tarifa variável 
deveriam ser aumentados para o triplo. A acontecer este cenário (cenário alternativo 5), o 
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município não só equilibrava as suas contas como também iria auferir um “lucro” de € 
27.833 anuais. Note-se que este aumento de tarifas, à primeira vista excessivo, iria 
resultar em preços finais já praticados actualmente por outros municípios. 
A apresentação destas simulações ocorreu apenas ao nível do presente trabalho (e com 
tempo limitado), pelo que muitas outras poderão ser efectuadas, na procura de melhores 
caminhos para a optimização do sistema. 
No entanto, alerta-se desde já que, relativamente à variável “gastos administrativos e 
recursos humanos” não é fácil obter boas estimativas de custos, pois que são recursos 
partilhadas com vários sectores municipais. 
Uma variável onde se poderia reduzir custos poderia passar pelo incentivo da 
compostagem doméstica sem a oferta de compostores individuais, encorajando o “faça 
você mesmo”. Neste sentido, poder-se-ia economizar um investimento anual de € 4.620. 
Como remate final, afirma-se novamente que, qualquer que seja o modelo a implementar 
no município de Moimenta da Beira, este ficará sempre condicionado pela política de 
tarifas a praticar. 
9.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em título de remate é possível afirmar que o modelo de gestão de resíduos aqui proposto 
para o município de Moimento da Beira assenta sobretudo na promoção dos respectivos 
recursos ambientais e sociais em ordem, entre outros aspectos, à redução da quantidade 
de resíduos urbanos a enviar para aterro, através da conjugação alargada de métodos 
como a compostagem doméstica, a compostagem municipal, a recolha selectiva porta-a-
porta e a recolha selectiva por pontos. 
Como é um modelo de aplicação local, adaptado à realidade existente, tem na sua maior 
fragilidade a sua maior virtude: a dependência da motivação e da participação dos 
moimentenses. Com uma boa taxa de adesão, o modelo mostra-se exequível e com 
capacidade de apresentar bons resultados. Mas se por outro lado, o desânimo e o 
descrédito se instalarem, em termos económicos, o modelo pode apresentar debilidades. 
Existe sempre um método ao alcance de qualquer autarquia quando se pretende 
viabilizar economicamente qualquer modelo de gestão, ou seja, o aumento das tarifas. 
Contudo presume-se que boas campanhas de divulgação, sensibilização e educação, 
munícipes motivados e participativos, desenvolvimento de movimentos de cidadania e 
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introdução de novos hábitos são decisivos para que o modelo aqui apresentado se 
mostre robusto e com bons resultados tanto económicos como ambientais. 
Qualquer modelo de gestão de resíduos está intrinsecamente dependente de algumas 
variáveis, como sejam, a análise técnica, as condições terreno, o investimento feito, mas 
sobretudo, os bons resultados estão dependentes da aceitação social que este possa 
receber. 
A introdução deste novo modelo irá solicitar uma mudança de hábitos à população, que 
poderá ser ou não bem aceite, pelo que será necessário, ao mesmo tempo que se 
alteram equipamentos e circuitos, divulgar e informar a população sobre as novas 
condicionantes. 
Segundo Raimundo (2004) a população envolvida terá de fazer um corte cognitivo e 
afectivo com a situação anterior. Os munícipes deverão assumir uma responsabilidade 
individual pelos resíduos que produzem, separá-los em diversas categorias, participar 
activamente na manutenção do espaço público e relacionar-se com um sistema de 
gestão de resíduos mais exigente. 
Neste sentido, para se obter a participação e a motivação dos munícipes devem ser 
desenvolvidas várias campanhas de divulgação e sensibilização, de forma a fornecer o 
acompanhamento necessário à imprescindível mudança de hábitos. 
A autarquia dispõe de recursos tanto humanos como financeiros para promover 
colóquios, palestras e apresentações, tanto dirigidas ao público escolar como ao público 
em geral, bem como de disponibilizar informação nos meios de comunicação social locais 
(rádio e jornais). Por outro lado, a autarquia dispõe também de instrumentos 
administrativos (regulamentos e posturas) e económicos (tarifas e coimas) que podem 
levar a condicionar e moldar comportamentos. 
No início do projecto deveria ser organizada uma conferência de imprensa, à qual se 
seguiriam comunicados periódicos, em vários meios de comunicação, a relatar o seu 
desenvolvimento e resultados. 
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10 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 
Os principais objectivos do presente trabalho passaram sobretudo por: 
 Conhecer a forma como a gestão dos resíduos urbanos evoluiu ao longo dos 
tempos; 
 Apreender o actual enquadramento jurídico dedicado ao sector dos resíduos 
urbanos. 
 Caracterizar e enquadrar os sistemas municipais de gestão de resíduos urbanos; 
 Efectuar o levantamento e a caracterização do sistema municipal de resíduos 
urbanos actualmente implementado no concelho de Moimenta da Beira; 
 Efectuar o levantamento e a caracterização da opinião pública sobre o sistema 
municipal de resíduos urbanos do município de Moimenta da Beira; 
 Propor um novo modelo de gestão para o sistema municipal de resíduos urbanos 
de Moimenta da Beira adaptado às novas condicionantes legais e direccionado à 
realidade local. 
Relativamente aos pontos anteriores, as conclusões e sugestões que se seguem são 
essencialmente de carácter qualitativo pois, em cada capítulo, já foram matéria de 
detalhe. 
10.1 EVOLUÇÃO DA GESTÃO DOS RESÍDUOS URBANOS AO LONGO DO TEMPO 
Mostrou-se necessário dedicar um capítulo do presente trabalho à forma como a gestão 
dos resíduos evoluiu ao longo dos tempos, pois no sector dos resíduos, como também 
em muitas outras áreas, o estudo de acontecimentos passados permite encontrar 
respostas para os problemas que hoje em dia enfrentamos. 
O conhecimento da história pode ainda, através do registo dos factos do passado, 
compreender o presente, e através deste entendimento, perspectivar desenvolvimentos 
futuros. 
No capítulo 2 foi efectuada uma resenha cronológica sobre os acontecimentos ligados à 
gestão dos resíduos, desde o início dos tempos até aos dias de hoje. 
O objectivo proposto para este ponto foi conseguido, pois ficamos a conhecer que desde 
sempre os resíduos acompanharam o Homem. No entanto, a sua presença só foi 
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considerada problemática quando se comprovou que muitas das doenças que afectavam 
a humanidade eram propiciadas pelo seu não tratamento. 
A partir daí, foram sendo tomadas medidas impulsionadoras do tratamento dos resíduos; 
inicialmente, ligadas à protecção da saúde pública e mais tarde já ligadas à protecção do 
ambiente. 
Actualmente as motivações para a gestão dos resíduos passam por encará-los como 
fonte de valor (materiais e energia) e o seu reaproveitamento como uma forma de 
protecção dos recursos naturais finitos. Cada vez mais é referido a necessidade do fecho 
do ciclo dos materiais, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável. 
10.2 ENQUADRAMENTO JURIDICO ACTUAL DO SECTOR DOS RESÍDUOS URBANOS 
Em Portugal, o sector dos resíduos urbanos prima pela extensa legislação vigente, no 
entanto, no que diz respeito a perspectivas futuras, o presente trabalho considerou 
essencial estudar 8 documentos, que conjuntamente, indicam quais linhas orientadoras 
que este sector terá de percorrer nos próximos anos: 
 6.º Programa Comunitário de Acção em Matéria de Ambiente; 
 Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos; 
 Directiva “Resíduos de Embalagens” – Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio; 
 Lei-Quadro dos Resíduos – Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro; 
 Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos II (2007-2016); 
 Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável; 
 Directiva-Quadro dos Resíduos – Directiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento e do Conselho; 
 Directiva “Aterros” – Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto. 
 
Após uma análise pormenorizada destes diplomas, conclui-se que Portugal deverá 
implementar medidas que promovam a prevenção e a redução da produção de resíduos, 
que fomentem a prática da reutilização e da reciclagem, e que, não sendo possível 
qualquer uma destas, apoiem a valorização energética. A deposição em aterro, última 
opção de gestão a ser tomada, deverá ser activamente contrariada. 
Para a prossecução destes objectivos, Portugal, que apresenta a deposição em aterro 
como método generalizado de tratamento, terá que contar com a vontade de todos os 
agentes, num conceito de responsabilidade alargada. 
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Assim, no âmbito deste enquadramento legislativo, os resíduos de embalagem e os 
resíduos biodegradáveis são os resíduos que devem obter especial atenção, pois são 
aqueles que mais contribuem para os quantitativos totais, conforme o descrito no capítulo 
3. 
A redução dos resíduos (tanto a da sua produção, como do seu encaminhamento para 
aterro) é pois a palavra de ordem para a gestão futura dos resíduos urbanos em Portugal. 
10.3 ÂMBITO DE UM SISTEMA MUNICIPAL DE RU 
Actualmente, com a implementação e operacionalidade dos sistemas intermunicipais e 
multimunicipais, os municípios portugueses ficaram reduzidos à gestão dos chamados 
serviços em “baixa”, ou seja, à gestão dos serviços que acompanham a deposição dos 
RU em equipamentos pré-determinados por parte dos munícipes, até à sua entrega ao 
sistema em que se encontra integrado. 
Os municípios deverão pois encontrar as melhores soluções que se adeqúem à sua 
realidade de forma a optimizar todo o sistema de gestão. 
Um adequado planeamento e dimensionamento do sistema, a aplicação de um tarifário 
que sustente os encargos envolvidos, a aprovação de um regulamento municipal 
disciplinador e a execução de um plano municipal de ambiente estratégico mostram-se 
como recursos preponderantes que um município pode utilizar no sentido de desenvolver 
um sistema municipal de RU eficiente e sustentado, quer ao nível técnico, como também 
ao nível económico, social e ambiental. 
10.4 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE RU DE 
MOIMENTA DA BEIRA 
Para além das facturas emitidas pelas entidades que prestam serviços à autarquia, à 
data do início da realização do presente trabalho não existia qualquer tipo de informação 
registada sobre a estrutura e operação do sistema municipal de resíduos urbanos 
actualmente em exploração. Deste modo, efectuar o levantamento e a estruturação de 
toda a informação, tornou-se num dos objectivos mais difíceis de atingir. 
Dado o âmbito de um qualquer estudo sobre um sistema municipal de RU ser sempre 
vasto, as limitações de tempo implicaram a determinação de objectivos mais específicos. 
Foi então proposto que quer para resíduos indiferenciados, quer para os resíduos 
recicláveis era importante conhecer: formas de deposição de praticadas, número de 
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contentores existentes, estado de conservação, abrangência populacional, propriedade 
de equipamentos e sua localização, formas de recolha, responsabilidade pela recolha, 
rotas de recolha, frequência e horário dos serviços. 
Relativamente à limpeza urbana, foi analisada e registada a organização dos serviços, a 
sua frequência e horário, o tipo de equipamentos e veículos utilizados, o modo de 
execução da varredura, a lavagem e desinfecção de ruas e o modo de execução da 
lavagem e desinfecção de equipamentos de deposição. 
Por outro lado, mostrou-se também ser essencial caracterizar os resíduos produzidos 
(quantidades, composição física) e conhecer a estrutura da componente económica da 
gestão. Foi possível constatar que havia muito pouca informação escrita, mas que seria 
possível obter alguma dela junto do encarregado do serviço ou dos cantoneiros de 
limpeza. A esta foi também acrescentada informação proveniente do sector económico e 
dos recursos humanos, que teve de ser alvo de triagem, uma vez que não era 
direccionada ao sector dos resíduos. 
O levantamento, tendo-se revelado exigente, ao mesmo tempo mostrou-se muito 
gratificante, pois os cantoneiros de limpeza apercebendo-se da existência de algum 
interesse pelas suas actividades, tornaram-se muito disponíveis na troca de informações. 
A colaboração da Residouro na disponibilização de documentação foi também 
importante, dado que a existente na autarquia sobre este sistema de gestão estava muito 
dispersa, não existia ou por vezes estava mesmo desaparecida. 
Pena foi que os poucos recursos materiais disponíveis, como a falta de software 
adequado, não permitisse um registo da informação obtida de forma mais actual e 
interactiva, como seja a construção de um sistema de informação geográfica. 
Verificou-se que o sistema de contentorização existente, talvez por ter sido construído “a 
pedido” dos moradores, apresenta um nível de atendimento bastante positivo, quer em 
número, quer em localização, à excepção do mês de Agosto, altura em que o regresso 
dos emigrantes proporciona um forte incremento na produção. 
Ao nível do estado de conservação, embora a rede de contentores relativa à recolha de 
resíduos urbanos indiferenciados apresente mais de 70% dos equipamentos em bom 
estado, existem contentores ao serviço completamente desprovidos de condições. 
Relativamente à recolha selectiva, esta é efectuada de duas formas: por pontos em todo 
o concelho e porta-a-porta nas vilas. A recolha porta-a-porta, ao contrário da primeira, 
está a ter grande adesão por parte das entidades presentes no concelho. 
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Embora existam ecopontos disponíveis em todas as freguesias desde Julho de 2009, o 
que proporciona um rácio habitante/ecoponto inferior à média nacional, a sua distribuição 
não é uniforme na área concelhia, pelo que ainda 19 localidades não dispõem de 
qualquer equipamento de deposição selectiva. 
Relativamente à componente limpeza urbana, esta mostra-se bastante antiquada, 
nomeadamente nos recursos materiais disponibilizados para a sua execução. Por 
exemplo, não existem quaisquer equipamentos mecânicos a operar. 
O balanço económico efectuado ao sistema de gestão de RU mostrou-se claramente 
negativo, em que as despesas superam visivelmente as receitas. No entanto, um 
aumento do preço do serviço conseguiria equilibrar a situação. 
Por fim, notou-se ainda uma grande falta de informação e sensibilização para esta área, 
tanto ao nível dos dirigentes como dos munícipes. 
Em suma, o sistema municipal de gestão de RU actualmente em operação apresenta 
falhas ao nível técnico (falta de optimização, eficiência, qualidade), ao nível económico 
(balanço anual negativo) e ambiental (96,4% dos resíduos produzidos são encaminhados 
para aterro). 
Neste sentido, deixam-se aqui algumas recomendações a aplicar ao nível do sistema 
municipal de resíduos urbanos implementado: 
 Uma análise mais atenta sobre a actual localização dos contentores, decerto 
apontará locais onde estes podem ser concentrados, eliminando assim pontos de 
recolha; 
 Sugere-se também que, no futuro, seja desenvolvida uma caracterização 
pormenorizada das rotas de recolha, de modo a identificar pontos que possam ser 
alterados ou eliminados, atenuando assim os custos com o transporte; 
 No seguimento destas duas alíneas, a introdução de um sistema de informação 
geográfica iria permitir uma gestão eficiente e optimizada de todo o sistema; 
 A limpeza urbana pode ser melhorada e optimizada com a introdução da 
varredura mecânica, bem como de um sistema de lavagens de ruas; 
 Ao nível da vertente económica, sugere-se o aumento dos preços aplicados aos 
munícipes pelo serviço prestado (como foi visto no capitulo 6, o ideal seria uma 
subida de tarifário na ordem dos 263%). 
 Contudo, qualquer medida a aplicar fica sempre aquém se não houver o 
envolvimento de todos os participantes directos e indirectos no sistema, pelo que 
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se sugere a introdução de um plano anual de acções de educação e 
sensibilização ambiental. 
 Por fim sugere-se ainda que, como para qualquer moderno sistema de gestão, 
sejam direccionados para esta área recursos, tanto económicos como humanos, 
no sentido promover uma gestão eficiente e optimizada. 
10.5 LEVANTAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DA OPINIÃO PÚBICA 
Como era notória a inexistência de informação sobre a temática dos resíduos sólidos a 
todos os níveis, considerou-se que um estudo sobre o sistema municipal de resíduos 
urbanos não ficaria completo se não existisse a percepção sobre a opinião que os 
munícipes têm sobre ele. Sendo os cidadãos a causa e o propósito de um sistema de 
gestão de resíduos, eles, melhor do que ninguém, poderão avaliar a qualidade do serviço 
prestado. 
Por outro lado, considerou-se também que um levantamento e uma caracterização da 
opinião pública seria o modo ideal para averiguar a existência (ou não) de uma dualidade 
de realidades (uma mais urbana na sede do concelho e outra mais rural, na restante área 
municipal), pois são os munícipes, através da sua prática quotidiana, que o melhor 
poderão indicar. 
Dado o enquadramento encontrado, considerou-se que a melhor forma de conhecer e 
quantificar as concepções dos munícipes seria através de um questionário escrito. 
Este elemento de avaliação obteve boa receptividade por parte da população, talvez por 
se ter realizado num concelho onde existe um grande conhecimento mútuo e também 
pelo empenho pessoal na explicação e na abordagem efectuada porta-a-porta. 
O inquérito foi realizado durante os meses de Maio e Junho de 2009, mas a grande 
fracção de tempo dispendido com este grande objectivo foi consumida na análise e 
estudo dos dados recolhidos. 
Os resultados indicaram que a maior parte dos inquiridos demonstram preocupação com 
a problemática dos resíduos, concordando com práticas de redução e prevenção. 
Por outro lado, a mesma maioria, afirma que a gestão dos resíduos melhorou ao longo 
dos tempos, sendo que a responsabilidade para resolver os problemas que estes possam 
causar cabe à autarquia ou à comunidade em geral. 
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A ideia da responsabilização individual ainda não aparece vincada, o que depois acaba 
por se traduzir na hora de executar os bons conceitos defendidos, pois na prática tal não 
acontece. 
Relativamente aos serviços prestados pela autarquia, a maioria dos inquiridos reclama 
pela frequência diminuta na lavagem dos contentores, bem como pela escassa 
disponibilidade destes equipamentos. A falta de limpeza urbana na periferia é igualmente 
frisada, assim como a pouca informação que a Câmara disponibiliza. 
No entanto, a maioria dos inquiridos diz que não reclama pois, ou que não vale a pena, 
ou então que “vão fazer o pedido" directamente ao funcionário que executa o serviço.  
Relativamente ao pagamento de um valor pelos serviços prestados, a maioria dos 
inquiridos concorda que exista, contudo afirma que seria mais justo se o valor fosse 
indexado à quantidade de resíduos produzida e não ao consumo da água conforme 
actualmente acontece. 
Os resultados apontam também, que sob o ponto de vista dos inquiridos, a composição 
dos resíduos urbanos produzidos neste município passa maioritariamente por restos de 
comida, plástico e papel/cartão. No entanto, o material mais separado é o vidro, seguido 
do plástico e do papel/cartão. A separação de restos de comida surge mais atrás, pois 
existem munícipes que aproveitam estes desperdícios para alimentar animais, não os 
considerando como resíduos. Os resíduos verdes não são referidos uma única vez como 
sendo alvo de separação, talvez por também serem vistos como recursos. 
A produção de resíduos urbanos caracteriza-se por ser reduzida em todo o município, 
sendo a recolha realizada com uma frequência diária na vila de Moimenta da Beira e 
mais espaçada nas outras localidades, pelo que a frequência de recolha na sede de 
concelho mostra-se ajustada, devendo ser estudada no caso das outras localidades. 
Embora a maioria dos inquiridos afirme que os ecopontos são fáceis de usar, os mesmos 
atestam que normalmente não o faz devido à falta de espaço disponível em casa para o 
efeito, mas também devido ao número reduzido de ecopontos e à grande distância a que 
estes se encontram. No entanto, não sabem a quem atribuir responsabilidades na área 
da recolha selectiva, mas asseguram que as escolas podem dar um bom contributo para 
o aumento da reciclagem. 
Perante os resultados finais, a ideia que transpareceu foi a da existência de um sistema 
municipal de RU implementado e generalizado, mas que agora necessita de apostar no 
incremento da qualidade e eficiência dos serviços prestados. 
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Por outro lado, os mesmos resultados revelaram, que sob o ponto de vista dos inquiridos, 
existe uma dualidade de realidades no município de Moimenta da Beira. Ou seja, uma 
mais urbana centrada na sede do concelho, e uma mais rural, correspondente à restante 
área municipal. Neste sentido, qualquer alteração que se venha a efectuar ao nível do 
sistema municipal de RU deverá necessariamente ter isso presente. 
Tendo em conta a opinião dos munícipes e de forma a potenciar a eficiência do sistema 
actualmente implementado, sugerem-se as seguintes acções: 
 Incremento da qualidade do serviço que a autarquia presta aos munícipes, 
através da aplicação de procedimentos, avaliação de resultados e melhoria 
contínua; 
 Implementação de um sistema de qualidade para o sector dos resíduos urbanos, 
como por exemplo as normas ISO 9001:2008, e como modelo para a 
comunidade, as normas ISO 14000; 
 Alargamento e intensificação da rede de ecopontos e da recolha porta-a-porta; 
 Promoção activa de educação e sensibilização ambiental, principalmente nas 
escolas, através de uma planificação anual ou periódica, com apresentação e 
avaliação de resultados. 
10.6 PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO 
Dado as lacunas apresentadas pelo modelo de gestão de resíduos urbanos praticado no 
município de Moimenta da Beira, partiu-se em busca de um modelo mais adequado, que 
considerasse as características intrínsecas do local. 
Desde logo o modelo de gestão emanado pelo PERSU II (que afirma que os resíduos 
devem ser concentrados em grandes sistemas centralizadores privilegiando métodos de 
tratamento como o TMB e a produção de CDR), bem como a constituição do sistema 
multimunicipal gerido pela Resinorte (onde se prevê a operação de uma única central de 
valorização orgânica em Riba de Ave), se mostraram desadequados para propiciar um 
aproveitamento eficiente dos biorresíduos produzidos neste município. 
Isto porque, se prevê que a central de valorização orgânica, localizada a 166 km de 
Moimenta da Beira consiga atingir a sua capacidade de tratamento apenas com os 
biorresíduos produzidos nos concelhos limítrofes. Nesta perspectiva, para a evitar custo 
de transporte, os biorresíduos produzidos em Moimenta da Beira terão como destino 
mais certo a deposição em aterro. 
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Após a discussão efectuada no capitulo 8, concluiu-se que, dado os quantitativos 
produzidos no município serem reduzidos, a autarquia deveria apostar no desvio local de 
biorresíduos e dos recicláveis, pois são estes resíduos os mais produzidos. Esta solução 
permitiria: 
 Promover a protecção do ambiente, pela transformação dos resíduos em 
recursos; 
 Diminuir a factura mensal que a autarquia tem com o tratamento centralizado 
destes resíduos. 
No entanto, ainda antes da construção de um novo modelo de gestão, levantou-se a 
seguinte questão: Compensará economicamente ao município de Moimenta da Beira 
apostar na implementação de um sistema de gestão de resíduos baseado no tratamento 
local de RU, ou, será mais vantajoso continuar a proceder ao seu encaminhamento total 
para o sistema Residouro/Resinorte ? 
Procurou-se então formular um novo modelo de gestão que tivesse em atenção a 
existência de povoado disperso de baixa densidade populacional, que fosse adaptado às 
duas realidades existentes (a mais urbana e a periférica), que considerasse os 
biorresíduos e os recicláveis como sendo os resíduos mais produzidos, que considerasse 
o desvio dos biorresíduos produzidos através da valorização orgânica local, que 
considerasse a recolha selectiva recicláveis como forma de desvio ideal destes resíduos 
e que fosse estabelecido sob o benefício económico da autarquia. 
Após várias pesquisas e considerações, foi proposto a implementação de um novo 
modelo de gestão baseado em duas vertentes diferentes. Para a vila de Moimenta da 
Beira foi proposto que a gestão dos RU passasse por: 
 Recolha de biorresíduos em “grandes produtores” (distribuição alimentar, 
restauração, cantinas escolares, instituições de solidariedade social, cemitério e 
jardins municipais) 
 Implementação de uma unidade de compostagem municipal; 
 Implementação da compostagem doméstica; 
 Alargamento da recolha porta-a-porta a todas as lojas comerciais e de serviços 
existentes, bem como, em restaurantes, hotel, grandes produtores, instituições 
públicas e privadas, escolas, etc.; 
 Deslocalização dos ecopontos existentes para as zonas residenciais; 
 Introdução de 20 ecopontos em locais estratégicos; 
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Considerou-se que a aplicação desta estratégia iria alcançar um desvio de aterro de 25% 
dos biorresíduos produzidos na sede do concelho através de compostagem doméstica e 
de 37% através da compostagem municipal. Relativamente aos resíduos recicláveis, 
considerou-se que 20% destes resíduos produzidos na sede do concelho seriam 
desviados de aterro através do aumento da recolha por ecopontos e 20% através da 
recolha porta-a-porta. 
Já para a Periferia (restante área municipal) foi proposto um modelo mais simplificado, 
em que haveria: 
 Implementação da compostagem doméstica; 
 Recolha selectiva nos cemitérios a efectuar pelas juntas de freguesia; 
 Introdução de 90 ecopontos em locais estratégicos distribuídos pelas várias 
localidades; 
Para a Periferia, considerou-se que a aplicação desta estratégia iria desviar de aterro 
25% da produção de biorresíduos através de compostagem doméstica e de 20% da 
produção de resíduos recicláveis através do aumento da recolha por ecopontos. 
Após um primeiro balanço deste modelo, concluiu-se que a sua aplicação no terreno 
consegue impedir que sejam entregues anualmente ao sistema Residouro/Resinorte 
cerca de 559 toneladas de resíduos. No entanto, em termos económicos, a utilização do 
modelo proposto mostrou que relativamente ao modelo existente a diminuição de custos 
restringe-se a € 5.117 anuais. 
Dado o valor não se mostrar muito apelativo, foram considerados mais 3 cenários, onde 
as variáveis “frequência de recolha” e “aumento de tarifas” foram alteradas de modo a 
percepcionar onde se poderiam reduzir custos de uma forma mais efectiva. 
Comparando os resultados obtidos no cenário alternativo 2 (onde foi proposta uma 
diminuição da frequência de recolha em ¼) e os resultados do cenário alternativo 3 (onde 
foi proposto um aumento de 50% nas tarifas praticadas), verifica-se que se consegue um 
saldo final mais favorável, quando simplesmente se aumentam as tarifas (economia de € 
40.679 contra € 28.272 relativamente ao existente). O cenário mais favorável (economia 
de € 78.059 relativamente ao cenário existente) ocorreu quando se simulou uma redução 
da frequência de recolha conjugada com um aumento de tarifas. 
No final, procurou-se determinar qual seria o tarifário a aplicar no município, caso se 
pretendesse implementar o modelo proposto e obter um saldo anual não negativo. 
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Chegou-se à conclusão que os preços, tanto da tarifa fixa como da tarifa variável 
deveriam ser aumentados para o triplo. A acontecer este cenário, o município não só 
equilibrava as suas contas como também iria auferir um “lucro” de € 27.833 anuais. Note-
se que este aumento de tarifas, à primeira vista excessivo, resulta em preços finais já 
praticados actualmente por outros municípios. 
Como conclusão final, é possível afirmar que o sucesso de qualquer modelo de gestão 
que tenha como objectivo o aumento da eficiência do sistema municipal de RU de 
Moimenta da Beira, quer na sua vertente técnica, social ou ambiental, fica sempre 
condicionado ao tarifário praticado. 
10.7 SÍNTESE FINAL 
Como síntese final, é possível afirmar que a autarquia de Moimenta da Beira apresenta 
um sistema municipal de RU que, embora universalmente abrangente, ainda não 
contempla práticas de gestão (tanto ao nível técnico como económico), apresentando 
igualmente algumas falhas ao nível da qualidade do serviço. 
Por outro lado, a falta de optimização dos recursos aliada à aplicação de um tarifário que 
não compensa os custos decorrentes dos serviços prestados, leva à existência de um 
balanço económico anual claramente negativo. 
Através do presente trabalho, foi proposto a implementação de um novo modelo de 
gestão baseado sobretudo na diminuição da entrega de resíduos indiferenciados ao 
sistema Residouro/Resinorte, redução essa conseguida através do tratamento local dos 
biorresíduos e do aumento da separação e recolha dos recicláveis. 
A vantagem da aplicação deste modelo passa pela economia de recursos financeiros do 
município, pelo não pagamento das tarifas de tratamento de resíduos e das taxas de 
gestão de resíduos. Esta economia será mais evidente se coadjuvada pela alteração de 
outras variáveis, como sendo a diminuição da frequência de recolha ou o aumento de 
tarifas. 
No entanto, chegou-se à conclusão que embora a implementação de um novo modelo de 
gestão possa reduzir os encargos com a gestão, o equilíbrio orçamental está dependente 
de uma correcção ao tarifário que impute os encargos do sistema aos seus directos 
utilizadores (os munícipes). 
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Partir para a implementação de um modelo que contemple as novas práticas de gestão, 
bem como as novas metas legislativa, passa sobretudo por uma alteração de 
mentalidades, tanto ao nível dos munícipes mas também ao nível dos dirigentes. 
Transpareceu, através dos resultados do inquérito, que os munícipes demonstram 
preocupação com a gestão dos resíduos e principalmente com conceitos como a 
prevenção e a reciclagem, na busca de “um ambiente melhor”, mas que depois, por 
varias razões, não praticam as boas intenções que anunciam. 
Ao nível dos dirigentes, notou-se que existe alguma falta de percepção das reais 
dificuldades, tanto económicas como técnicas, relativas à área dos resíduos, com todas 
as condicionantes que esta situação implica na gestão do município. 
Torna-se cada vez mais premente que o sector dos resíduos urbanos deixe de ser 
encarando como o “parente pobre” da gestão autárquica. 
Como em qualquer outra área, há que definir objectivos e planificar estratégias, 
sistematizar processos e procedimentos, adequar meios técnicos (como aposta em SIG), 
criar indicadores de eficácia e promover a sua avaliação periódica, assim como divulgar 
resultados considerados essenciais à percepção e influência para a melhoria constante. 
De facto, e pese embora o consumo de tempo na manipulação e tratamento de dados na 
gestão de RU, o resultado macro pela sustentabilidade no município tem implicações de 
impacto social, ambiental e económicos bastante importantes. 
As iniciativas de envolvimento dos cidadãos mostram-se também fundamentais na 
prossecução das políticas de gestão de resíduos. Uma comunidade interessada e 
motivada potencia ganhos tanto em termos ambientais, sociais como económicos. 
Por exemplo, a promoção da separação de resíduos pode ser efectuada através de 
contrapartidas dentro da comunidade (escolas, instituições, cidadãos em geral). Uma 
comunidade que separe um determinado número de toneladas de resíduos poderá ser 
compensada como a construção de pequenos jardins, a actuação de um determinado 
grupo teatro ou música ou uma doação para causa social. Deste modo os cidadãos ficam 
motivados por participar numa causa ambiental, recebem um benefício social e a 
autarquia economiza recursos financeiros. 
O presente trabalho constituiu a primeira abordagem ao tema “gestão de resíduos” 
efectuada neste município. Pela primeira vez foi efectuado um levantamento sobre a 
componente física, económica e humana do sistema municipal de resíduos urbanos de 
Moimenta da Beira. Pela primeira vez também foi realizado um inquérito à opinião pública 
sobre este assunto. 
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A originalidade e inovação deste trabalho prima também por isso. Inovar não é só andar 
para a frente, desenvolver novas técnicas, descobrir novas soluções. Hoje em dia inovar 
significa também ter a noção do que não pode ficar para trás. Um país não pode dar-se 
ao luxo de andar a duas velocidades, como se verifica que existe muitas vezes entre o 
litoral e o interior. Se Portugal ambiciona ser competitivo e posicionar-se entre os países 
mais desenvolvidos do mundo deve acima de tudo contar com todo o seu potencial, quer 
ele se encontre no litoral, no interior ou nas ilhas. 
Este trabalho pretende dar o seu contributo, tanto ao município de Moimenta da Beira, 
como a outros de características similares, rumo a uma sociedade mais equilibrada e 
sustentadamente desenvolvida. 
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Anexo I – Verificação da disponibilidade do serviço – exemplo da 
freguesia de Ariz 
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Anexo II – Percursos de recolha de RU no município de Moimenta 
da Beira 
Veículo pequeno – percurso de Inverno (bissemanal) 
Segunda Feira Terça Feira Quarta Feira Quinta Feira Sexta Feira Sábado 
Baldos Mileu Segões Baldos Mileu Segões 
Vilar Caria S. Martinho Vilar Caria S. Martinho 
Barragem Vila Cova Soutosa Barragem Vila Cova Soutosa 
Cabaços Vila Chã Peva Cabaços Vila Chã Peva 
Sanfins (povo) Sr. Aflitos Ariz Castelo Sr. Aflitos Ariz 
Paradinha (povo) Granja Semitela Paradinha (povo) Granja Semitela 
Sarzedo Peravelha Aldeia Sarzedo Peravelha Aldeia 
Fornos Carapito Toitam Fornos Carapito Toitam 
B. da Corujeira Castelo B. da Corujeira B. da Corujeira Castelo B. da Corujeira 
Escolas Escolas Escolas Escolas Escolas Escolas 
 
Veículo pequeno – percurso de Verão (trissemanal) 
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado 
Baldos Segões Baldos Segões Baldos Segões 
Vilar S. Martinho Vilar S. Martinho Vilar S. Martinho 
Barragem Soutosa Barragem Soutosa Barragem Soutosa 
Cabaços Peva Cabaços Peva Cabaços Peva 
Sanfins (povo) Ariz Sanfins (povo) Ariz Sanfins (povo) Ariz 
Paradinha (povo) Semitela Paradinha (povo) Semitela Paradinha (povo) Semitela 
Sarzedo Aldeia Sarzedo Aldeia Sarzedo Aldeia 
Fornos Toitam Fornos Toitam Fornos Toitam 
Mileu Peravelha Mileu Peravelha Mileu Peravelha 
Caria Carapito Caria Carapito Caria Carapito 
Vila Cova Vila Chã Vila Cova Vila Chã Vila Cova Vila Chã 
Castelo Sr. Aflitos Castelo Sr. Aflitos Castelo Sr. Aflitos 
--- Granja do Paiva --- Granja do Paiva --- Granja do Paiva 
B. da Corujeira B. da Corujeira B. da Corujeira B. da Corujeira B. da Corujeira B. da Corujeira 
Escolas Escolas Escolas Escolas Escolas Escolas 
 
Veículo grande – percurso Inverno/Verão 
(Moimenta da Beira – diário; outras localidades – bissemanal) 
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado 
Moimenta da Beira Moimenta da Beira Moimenta da Beira Moimenta da Beira Moimenta da Beira Moimenta da Beira 
Arcozelo do Cabo Leomil Paradinha Leomil Arcozelo do Cabo Leomil 
Arcozelo da Torre Paraduça Nagosa Paraduça Arcozelo da Torre Alvite 
Vila da Rua Beira Valente --- Beira Valente Vila da Rua Paradinha 
Prados de Cima Alvite --- Alvite Prados de Cima Nagosa 
Prados de Baixo Q. dos Caetanos --- Q. dos Caetanos Prados de Baixo --- 
Granja dos Oleiros Porto da Nave --- Porto da Nave Granja dos Oleiros --- 
Vide Espinheiro --- Espinheiro Vide --- 
Escola profissional Arcas --- Arcas Escola profissional --- 
--- Sever --- Sever --- --- 
--- Barracão/Granjinha --- Barracão/Granjinha --- --- 
--- Paçô --- Paçô --- --- 
--- Sanfins --- Sanfins --- --- 
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Anexo III – Inventário dos ecopontos existentes no município de 
Moimenta da Beira 
Ecoponto Freguesia Localidade Localização específica Coordenadas (m, p) Tipologia Referência 
Estado de 
conservação 
vidrão RS-401-v Muito bom 
papelão RS-401-p Muito bom ADN-ecp-01 Aldeia de Nacomba 
Aldeia de 
Nacomba 
Estrada Municipal 514 




embalão RS-401-e Muito bom 
vidrão RS-081-v Muito bom 
papelão RS-081-p Muito bom AVT-ecp-01 Alvite Alvite 
Rua da Escola Primária 




embalão RS-081-e Muito bom 
vidrão RS-402-v Muito bom 
papelão RS-402-p Muito bom 
embalão RS-402-e Muito bom 




pilhão RS-402-ph Muito bom 
vidrão RS-403-v Muito bom 
papelão RS-403-p Muito bom APN-ecp-01 Alvite Porto da Nave 




embalão RS-403-e Muito bom 
vidrão RS-200-v Muito bom 
papelão RS-200-p Muito bom 
embalão RS-200-e Muito bom 
ACT-ecp-01 Arcozelos Arcozelo da Torre 
Largo de Santo António 
(junto ao fontanário) 
M= 45944.1103 
P= 144272.6542 
pilhão RS-200-ph Muito bom 




P= 143298.4104 papelão CM-005-p Bom 
vidrão RS-404-v Muito bom 
papelão RS-404-p Muito bom AZ-ecp-01 Ariz Ariz Largo da Igreja (junto aos lavadouros) 
M= 40211.2386 
P= 137648.8708 
embalão RS-404-e Muito bom 
vidrão RS-188-v Muito bom 
papelão RS-188-p Muito bom 
embalão RS-188-e Muito bom 
BL-ecp-01 Baldos Baldos Largo do Cemitério M= 47718.7617 P= 147090.9297 
pilhão RS-188-ph Mau 
vidrão RS-187-v Muito bom 
papelão RS-187-p Muito bom 
embalão RS-187-e Muito bom 




pilhão RS-187-ph Muito bom 
vidrão RS-174-v Muito bom 
papelão RS-174-p Muito bom 
embalão RS-174-e Muito bom 
CAR-ecp-01 Caria Caria Estrada Nacional 323 M= 45081.4843 P= 140514.6651 
pilhão RS-174-ph Muito bom 
vidrão RS-405-v Muito bom 
papelão RS-405-p Muito bom CAG-ecp-01 Caria Granja do Paiva 
Estrada Nacional 323 




embalão RS-405-e Muito bom 
vidrão RS-203-v Muito bom 
papelão RS-203-p Muito bom 
embalão RS-203-e Muito bom 
CST-ecp-01 Castelo Castelo Largo da Corredoura M= 42873.6142 P= 151749.1797 
pilhão RS-203-ph Muito bom 
vidrão RS-406-v Muito bom 
papelão RS-406-p Muito bom LM-ecp-01 Leomil Leomil Largo do Outeiro (junto à capela) 
M= 40256.1245 
P= 146138.4919 
embalão RS-406-e Muito bom 
vidrão RS-130-v Muito bom 
papelão RS-130-p1 Muito bom 
papelão RS-130-p2 Muito bom 
embalão RS-130-e Muito bom 
LM-ecp-02 Leomil Leomil 
Estrada Nacional 226 
(no parque de 




pilhão RS-130-ph Muito bom 
vidrão RS-123-v Muito bom 
papelão RS-123-p Muito bom 
embalão RS-123-e Muito bom 
MT-ecp-01 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Av. Externato Infante D. 




pilhão RS-123-ph Muito bom 
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Ecoponto Freguesia Localidade Localização específica Coordenadas (m, p) Tipologia Referência 
Estado de 
conservação 
vidrão RS-117-v Muito bom 
papelão RS-117-p1 Muito bom 
papelão RS-117-p2 Muito bom 
MT-ecp-02 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira Rua D. João II 
M= 43628.5326 
P= 145861.8428 
embalão RS-117-e Retirado 
vidrão RS-120-v Muito bom 
papelão RS-120-p Muito bom 
embalão RS-120-e Muito bom 
MT-ecp-03 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Av. Dr. Sá Carneiro 




pilhão RS-120-ph Muito bom 
vidrão RS-118-v Muito bom 
papelão RS-118-p Muito bom 
embalão RS-118-e Muito bom 
MT-ecp-04 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Rua General Humberto 





Pilhão RS-118-ph Muito bom 
vidrão RS-122-v Muito bom 
papelão RS-122-p Muito bom 
embalão RS-122-e Muito bom 
MT-ecp-05 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Praça João de Deus 
(frente à EB2) 
M= 43584.8502 
P= 146459.2536 
pilhão RS-122-ph Muito bom 
vidrão RS-119-v Muito bom 
papelão RS-119-p Muito bom 
embalão RS-119-e Muito bom 




Gulbenkian, n.º 3 
M= 43788.4802 
P= 145418.6301 
pilhão RS-119-ph Desapareceu 
vidrão RS-121-v Muito bom 
papelão RS-121-p Muito bom MT-ecp-07 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Rua 31 de Janeiro 




embalão RS-121-e Muito bom 
vidrão RS-124-v Muito bom 
papelão RS-124-p Muito bom 
embalão RS-124-e Muito bom 
MT-ecp-08 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Rua Dr. Ferreira da 
Fonseca, frente ao n.º 5 
M= 43172.8860 
P= 146279.9230 
pilhão RS-124-ph Muito bom 
papelão CM-001-p Bom 
MT-ecp-09 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Av. Dr. João Lima 
Gomes, frente ao n.º 64 
M= 43446.9615 
P= 146330.9123 papelão CM-001-p Bom 
vidrão CM-002-v Bom MT-ecp-10 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Av. Dr. João Lima 
Gomes, frente ao n.º 64 
M= 43434.7179 
P= 146298.0067 vidrão CM-002-v Bom 
MT-ecp-11 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Largo do Tabolado, 
junto ao café KateKero 
M= 43808.5994 
P= 145776.3467 vidrão CM-003-v Bom 
MT-ecp-12 Moimenta da Beira 
Moimenta 
da Beira 
Av. da República, junto 
ao minipreço 
M= 44101.8102 
P= 144825.3241 vidrão CM-004-v Bom 
vidrão RS-202-v Muito bom 
papelão RS-202-p Muito bom 
embalão RS-202-e Muito bom 
NG-ecp-01 Nagosa Nagosa Largo de S. Miguel M= 45290.3950 P= 152236.2956 
pilhão RS-202-ph A mudar 
vidrão RS-186-v Muito bom 
papelão RS-186-p Muito bom 
embalão RS-186-e Muito bom 
PP-ecp-01 Paçô Paçô Largo da Escola, junto à Rua do Eirô 
M= 35619.8162 
P= 150193.9492 
pilhão RS-186-ph Muito bom 
vidrão RS-201-v Muito bom 
papelão RS-201-p Muito bom 
embalão RS-201-e Muito bom 
PD-ecp-01 Paradinha Paradinha 
Largo Manuel Pedro, 




pilhão RS-201-ph Muito bom 
vidrão RS-170-v Muito bom 
papelão RS-170-p Muito bom 
embalão RS-170-e Muito bom PER-ecp-01 Peravelha Peravelha 




pilhão RS-170-ph Muito bom 
vidrão RS-407-v Muito bom 
papelão RS-407-p Muito bom PVM-ecp-01 Peva S. Martinho 
Av. Dr. Manuel Ferreira 




embalão RS-407-e Muito bom 
vidrão RS-171-v Muito bom 
papelão RS-171-p Muito bom 
embalão RS-171-e Muito bom PVS-ecp-01 Peva Soutosa Praça Aquilino Ribeiro 
M= 39069.3266 
P= 135411.4526 
pilhão RS-171-ph Muito bom 
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Ecoponto Freguesia Localidade Localização específica Coordenadas (m, p) Tipologia Referência 
Estado de 
conservação 
vidrão RS-173-v Muito bom 
embalão RS-173-e Muito bom PV-ecp-01 Peva Peva Av. da Estrada Nacional 323  
M= 37234.6037 
P= 133676.2238 
pilhão RS-173-ph Muito bom 
vidrão RS-199-v Muito bom 
papelão RS-199-p Muito bom 
embalão RS-199-e Muito bom 
RVL-ecp-01 Rua Vila da Rua Rua Afonso Ribeiro, em frente à igreja 
M= 47155.9228 
P= 141998.6038 
pilhão RS-199-ph Muito bom 
vidrão RS-408-v Muito bom 
papelão RS-408-p Muito bom RPC-ecp-01 Rua Prados Cruzamento para o Mileu 
M= 47757.2727 
P= 141243.5107 
embalão RS-408-e Muito bom 
vidrão RS-409-v Muito bom 
papelão RS-409-p Muito bom SZ-ecp-01 Sarzedo Sarzedo Estrada Nacional, junto à Junta de Freguesia 
M= 39906.0111 
P= 149314.1991 
embalão RS-409-e Muito bom 
vidrão RS-172-v Muito bom 
Papelão RS-172-p Muito bom SG-ecp-01 Segões Segões Av. das Tílias, junto à capela 
M= 38982.4536 
P= 132222.6671 
embalão RS-172-e Muito bom 
vidrão RS-185-v Muito bom 
papelão RS-185-p Muito bom SE-ecp-01 Sever Sever 
Av. N.ª Sr.ª de Fátima, 




embalão RS-185-e Muito bom 
SBG-ecp-01 Sever Granjinha Estrada Nacional 226 M= 36551.8780 P= 148640.5068 vidrão CM-006-v Bom 
vidrão RS-183-v Muito bom 
papelão RS-183-p Muito bom 
embalão RS-183-e Muito bom 
VLR-ecp-01 Vilar Vilar Largo da Fonte M= 49047.0048 P= 145726.1549 
pilhão RS-183-ph Muito bom 
vidrão RS-182-v Muito bom 
papelão RS-182-p Muito bom 
embalão RS-182-e Muito bom 
VBG-ecp-01 Vilar Barragem do Vilar 
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Registo fotográfico dos ecopontos existentes no município de Moimenta da Beira 
     




ACTF-ecp-01 (CM-005) AZ-ecp-01 (RD-404) BL-ecp-01 (RD-1889 CB-ecp-01 (RD-187) CAR-ecp-01 (RD-174) 
 
 
   










MT-ecp-07 (RD-121) MT-ecp-08 (RD-124) MT-ecp-09 (CM-001) MT-ecp-10 (CM-002) MT-ecp-11 (CM-003) 
     
MT-ecp-12 (CM-004) NG-ecp-01 (RD-202) PP-ecp-01 (RD-186) PD-ecp-01 (RD-201) PER-ecp-01 (RD-170) 
     
PVM-ecp-01 (RD-407) PVS-ecp-01 (RD-171) PV-ecp-01 (RD-173) RVL-ecp-01 (RD-199) RPC-ecp-01 (RD-408) 
Maria João Lima 




SZ-ecp-01 (RD-409) SG-ecp-01 (RD-172) SE-ecp-01 (RD-185) SBG- ecp-01 (CM-006) VLR-ecp-01 (RD-183) 
 
    
VBG-ecp-01 (RD-182) 
    
(continuação) 
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Anexo IV – Rácio hab/contentor de deposição selectiva em 
Moimenta da Beira  
 




vidrão 1 149 
papelão 1 149 
embalão 1 149 
Aldeia de 
Nacomba Aldeia de Nacomba 149 
pilhão 0 -- 
vidrão 2 487 
papelão 2 487 
embalão 2 487 Alvite Alvite 974 
pilhão 1 974 
vidrão 1 137 
papelão 1 137 
embalão 1 137 Alvite Porto da Nave 137 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 383 
papelão 2 200 
embalão 1 383 Arcozelos Arcozelo da Torre  383 
pilhão 1 383 
vidrão 1 164 
papelão 1 164 
embalão 1 164 Ariz Ariz 164 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 253 
papelão 1 253 
embalão 1 253 Baldos Baldos 253 
pilhão 1 253 
vidrão 1 395 
papelão 1 395 
embalão 1 395 Cabaços Cabaços 395 
pilhão 1 395 
vidrão 1 158 
papelão 1 158 
embalão 1 158 Caria Caria 158 
pilhão 1 158 
vidrão 1 99 
papelão 1 99 
embalão 1 99 Caria Granja do Paiva 99 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 315 
papelão 1 315 
embalão 1 315 Castelo Castelo 315 
pilhão 1 315 
vidrão 2 400 
papelão 3 265 
embalão 2 400 Leomil Leomil 795 
pilhão 1 795 
vidrão 12 194 
papelão 11 212 
embalão 8 291 Moimenta da Beira Moimenta da Beira 2330 
pilhão 6 388 
vidrão 1 162 
papelão 1 162 
embalão 1 162 Nagosa Nagosa 162 
pilhão 1 162 
vidrão 1 165 
papelão 1 165 
embalão 1 165 Paçô Paçô 165 
pilhão 1 165 
vidrão 1 133 
papelão 1 133 
embalão 1 133 Paradinha Paradinha 133 
pilhão 1 133 
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vidrão 1 147 
papelão 1 147 
embalão 1 147 Peravelha Peravelha 147 
pilhão 1 147 
vidrão 1 156 
papelão 1 156 
embalão 1 156 Peva S. Martinho 156 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 213 
papelão 1 213 
embalão 1 213 Peva Soutosa 213 
pilhão 1 213 
vidrão 1 144 
papelão 1 144 
embalão 1 144 Peva Peva 144 
pilhão 1 144 
vidrão 1 239 
papelão 1 239 
embalão 1 239 Rua Vila da Rua 239 
pilhão 1 239 
vidrão 1 138 
papelão 1 138 
embalão 1 138 Rua Prados de Cima 138 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 200 
papelão 1 200 
embalão 1 200 Sarzedo Sarzedo 200 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 114 
papelão 1 114 
embalão 1 114 Segões Segões 114 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 223 
papelão 1 223 
embalão 1 223 Sever Sever 223 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 99 
papelão 0 -- 
embalão 0 -- Sever Barracão/Granjinha 99 
pilhão 0 -- 
vidrão 1 337 
papelão 1 337 
embalão 1 337 Vilar Vilar 337 
pilhão 1 337 
vidrão 1 148 
papelão 1 148 
embalão 1 148 Vilar Barragem do Vilar 148 
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Anexo V – Caracterização da composição física dos RU  
Resultados da campanha de caracterização da composição física dos RU recolhidos pela 
Residouro (2006-2007)  
 
Categoria/subcategoria RU indiferenciados  (% em peso) 
Resíduos Putrescíveis 33,20% 
Resíduos alimentares 28,63% 
Resíduos jardim 4,56% 
Papéis 4,47% 
Embalagens de papel 0,76% 
Jornais, revistas e folhetos 2,51% 
Papéis de escritório 1,08% 
Outros papéis 0,12% 
Cartões 7,66% 
Embalagens cartão 7,51% 
Outros cartões 0,15% 
Compósitos 3,19% 
Embalagens compósitas de cartão 1,27% 
Outras embalagens compósitas 0,42% 
Outros compósitos (não embalagem) 1,50% 
Têxteis 3,68% 
Têxteis Sanitários 7,59% 
Plásticos 10,38% 
Filmes 6,79% 
Em PE 6,15% 
Em PP 0,61% 
Noutros materiais 0,03% 
Garrafas e Frascos 1,69% 
Em PVC 0,03% 
Em PVC óleo 0,00% 
Em PET 0,72% 
Em PET óleo 0,12% 
Em PE 0,46% 
Em PE óleo 0,01% 
Em PP 0,11% 
Noutros materiais 0,24% 
Embalagens EPS 0,15% 
Outras embalagens plásticas 0,70% 
Outros plásticos não embalagem 1,05% 
Combustíveis não especificados 1,76% 
Embalagens combustíveis não especificadas 0,11% 
Outros combustíveis não especificados 1,66% 
Vidro 6,02% 
Embalagens de vidro 5,90% 
Outro vidro (não embalagem) 0,13% 
Metais 2,01% 
Embalagens ferrosas 1,29% 
Embalagens não ferrosas 0,12% 
Outros ferrosos 0,47% 
Outros não ferrosos 0,13% 
Incombustíveis não especificados 1,86% 
Embalagens incombustíveis não especificados 0,00% 
Outros incombustíveis não especificados 1,86% 
Resíduos Domésticos Especiais 0,59% 
Embalagens 0,36% 
Pilhas e acumuladores 0,12% 
Outros resíduos domésticos especiais 0,12% 
Elementos finos (<20 mm) 17,59% 
Total 100,00% 
Total embalagens 27,07% 
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Anexo VI – Custos económicos com as entidades que cooperam 
com a Câmara Municipal 
Custos económicos com as entidades que cooperam com a Câmara Municipal de 
Moimenta da Beira na gestão dos RU, em “alta” e em “baixa" 
 
  2001 2002 2003 2004 2005 




















Janeiro --- --- 7.946 --- 6.634 --- 7.366 6.709 7.483 6.870 
Fevereiro --- --- 6.088 --- 5.367 --- 6.224 6.709 6.128 6.870 
Março --- --- 6.636 --- 6.417 --- 7.723 6.709 7.845 10.052 
Abril --- --- 7.090 --- 10.385 --- 7.767 6.709 20.582 12.271 
Maio --- --- 6.674 --- 6.806 --- 6.847 6.709 12.287 12.271 
Junho --- --- 7.463 --- 7.452 --- 8.302 6.709 11.901 12.271 
Julho --- --- 7.549 --- 9.490 --- 8.092 6.709 12.544 12.271 
Agosto --- --- 9.325 --- 10.976 --- 11.161 6.709 17.709 12.271 
Setembro 4.313 --- 7.084 --- 8.441 --- 8.774 6.709 11.594 12.271 
Outubro 7.851 --- 7.380 --- 8.665 --- 7.603 6.709 11.500 12.271 
Novembro 6.803 --- 7.009 --- 7.745 6.494 7.814 6.709 11.534 12.271 
Dezembro 6.320 --- 6.885 --- 7.948 6.494 7.711 6.709 11.097 12.271 
                      
Média anual 
por parcela 6.322 --- 7.261 --- 8.027 6.494 7.949 6.709 11.850 11.186 
Total anual 
por parcela 25.287 0 87.127 0 96.327 12.989 95.385 80.504 142.206 134.226 
Total anual 25.287 87.127 109.316 175.889 276.432 
 
 


















Janeiro 12.235 12.502 10.535 13.056 11.597 6.080 10.837 13.040 
Fevereiro 8.529 12.502 8.955 13.056 9.878 13.040 10.102 13.040 
Março 11.460 12.502 9.880 13.056 11.621 13.040 11.500 13.040 
Abril 6.201 12.502 10.457 13.056 11.852 13.040 11.637 13.040 
Maio 10.320 12.663 10.395 13.056 11.597 13.040 11.487 13.040 
Junho 10.108 12.663 10.290 13.056 12.119 13.040 13.087 13.040 
Julho 11.560 12.663 11.651 13.056 13.702 13.040     
Agosto 14.772 12.663 15.398 13.056 16.715 13.040     
Setembro 10.587 12.663 10.712 13.056 13.429 13.040     
Outubro 11.375 12.663 11.447 13.056 11.743 13.040     
Novembro 10.697 12.663 10.125 13.056 10.806 13.040     
Dezembro 9.834 12.663 10.178 13.056 11.830 13.040     
                 
Média anual 
por parcela 10.640 12.609 10.835 13.056 12.241 12.460 11.442 13.040 
Total anual por 
parcela 127.676 151.311 130.024 156.667 146.888 149.520 68.651 78.240 
Total anual 278.987 286.691 296.408 146.891 
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Anexo VII – Resultados do inquérito sobre a gestão dos RU em 
Moimenta da Beira 
Q 1 – O problema do lixo preocupa-o? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q1  
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Preocupa muito 86 61,4 30 57,7 56 63,6  
Preocupa 46 32,9 22 42,3 24 27,3 X2 (3) = 7,164 
Não preocupa nem 
deixa de preocupar 1 0,7 0 0 1 1,1 p=0,067 
Não preocupa 7 5 0 0 7 8   
Não preocupa nada 0 0 0 0 0 0   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Q 2 – Qual a evolução da situação do lixo ao longo dos anos? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q2 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Está muito melhor 21 15 9 17,3 12 13,6  
Está melhor 99 70,7 37 71,2 62 70,5 X2 (4) = 1,181 
Não melhorou nem 
piorou 11 7,9 4 7,7 7 8 p=0,881 
Está pior 5 3,6 1 1,9 4 4,5   
Está muito pior 4 2,9 1 1,9 3 3,4   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Q 3 – A quem compete resolver os problemas do lixo? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q3 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Ao Governo 4 2,9 2 3,8 2 2,3  
Às pessoas 19 13,6 3 5,8 16 18,2   
Às fábricas 0 0 0 0 0 0   
À Câmara 
Municipal 50 35,7 20 38,5 30 34,1 X
2
 (8) = 11,24 
Às associações 1 0,7 0 0 1 1,1 p=0,188 
A todos os 
referidos 57 40,7 25 48,1 32 36,4   
À Junta de 
Freguesia 4 2,9 0 0 4 4,5   
Aos residentes 2 1,4 0 0 2 2,3   
Aos políticos 1 0,7 1 1,9 0 0   
Outros 2 1,4 1 1,9 1 1,1   
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Q 4 – Qual a sua opinião sobre o lixo? 
Q4 Totais Moimenta Periferia 
Q 4.1 Freq % Freq % Freq % Moimenta/Periferia 
Concordo totalmente 80 57,1 29 55,8 51 58  
Concordo 57 40,7 23 44,2 34 38,6 X2 (3) = 2,051 
Nem conc nem disc 2 1,4 0 0 2 2,3 p=0,562 
Discordo 1 0,7 0 0 1 1,1   
Discordo totalmente 0 0 0 0 0 0   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 4.2 
Concordo totalmente 74 53,2 29 55,8 45 51,7   
Concordo 58 41,7 21 40,4 37 42,5 X2 (3) = 0,135 
Nem conc nem disc 5 3,6 2 3,8 3 3,4 p=0,718 
Discordo 2 1,4 0 0 2 2,3   
Discordo totalmente 0 0 0 0 0 0   
Totais 139 100 52 100 87 100   
Q 4.3 
Concordo totalmente 8 5,8 3 5,8 5 5,8   
Concordo 19 13,8 9 17,3 10 11,6 X2 (4) = 1,901 
Nem conc nem disc 18 13 8 15,4 10 11,6 p=0,754 
Discordo 62 44,9 20 38,5 42 48,8   
Discordo totalmente 31 22,5 12 23,1 19 22,1   
Totais 138 100 52 100 86 100   
Q 4.4 
Concordo totalmente 3 2,2 1 1,9 2 2,3   
Concordo 5 3,6 1 1,9 4 4,7 X2 (4) = 1,985 
Nem conc nem disc 12 8,7 6 11,5 6 7 p=0,738 
Discordo 62 44,9 25 48,1 37 43   
Discordo totalmente 56 40,6 19 36,5 37 43   
Totais 138 100 52 100 86 100   
Q 4.5 
Concordo totalmente 51 36,7 23 44,2 28 32,2   
Concordo 61 43,9 20 38,5 41 47,1 X2 (4) = 3,317 
Nem conc nem disc 20 14,4 6 11,5 14 16,1 p=0,506 
Discordo 6 4,3 3 5,8 3 3,4   
Discordo totalmente 1 0,7 0 0 1 1,1   
Totais 139 100 52 100 87 100   
Q 4.6 
Concordo totalmente 6 4,3 2 3,8 4 4,6   
Concordo 9 6,5 5 9,6 4 4,6 X2 (4) = 9,868 
Nem conc nem disc 12 8,6 6 11,5 6 6,9 p=0,043 
Discordo 71 51,1 18 34,6 53 60,9   
Discordo totalmente 41 29,5 21 40,4 20 23   
Totais 139 100 52 100 87 100   
Q 4.7 
Concordo totalmente 65 46,8 19 36,5 46 52,9   
Concordo 61 43,9 26 50 35 40,2 X2 (4) = 11,243 
Nem conc nem disc 4 2,9 0 0 4 4,6 p=0,024 
Discordo 5 3,6 4 7,7 1 1,1   
Discordo totalmente 4 2,9 3 5,8 1 1,1   
Totais 139 100 52 100 87 100   
Q 4.8 
Concordo totalmente 8 5,8 4 7,8 4 4,6   
Concordo 6 4,3 2 3,9 4 4,6 X2 (4) = 0,731 
Nem conc nem disc 18 13 6 11,8 12 13,8 p=0,947 
Discordo 70 50,7 26 51 44 50,6   
Discordo totalmente 36 26,1 13 25,5 23 26,4   
Totais 138 100 51 100 87 100   
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54 38,8 17 32,7 37 42,5   
Concordo 58 41,7 23 44,2 35 40,2 X2 (4) = 2,157 
Nem conc nem 
disc 
15 10,8 6 11,5 9 10,3 p=0,707 
Discordo 7 5 3 5,8 4 4,6   
Discordo 
totalmente 
5 3,6 3 5,8 2 2,3   




7 5 2 3,8 5 5,7   
Concordo 56 40 22 42,3 34 38,6 X2 (4) = 1,938 
Nem conc nem 
disc 
29 20,7 13 25 16 18,2 p=0,747 
Discordo 37 26,4 11 21,2 26 29,5   
Discordo 
totalmente 
11 7,9 4 7,7 7 8   
Totais 140 100 52 100 88 100   
(continuação) 
 
Q 5 – Qual a frequência de recolha de lixo na sua localidade? 
Residência Testes 
Estatísticos Totais Moimenta Periferia Q5 
Freq % Freq % Freq % Moimenta/Periferia 
Todos os dias 38 27,3 35 67,3 3 3,4  
2 vezes por semana 54 38,8 5 9,6 49 56,3 X2 (3) = 70,967 
De 2 em 2 dias 10 7,2 1 1,9 9 10,3 p=0 
Não sei 37 26,6 11 21,2 26 29,9  
Totais 139 100 52 100 87 100  
 
Q 6 – Acha que o número de vezes que recolhem o lixo é suficiente? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q6 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Mais que suficiente 2 1,4 0 0 2 2,3  
É suficiente 86 62,3 39 75 47 54,7 X2 (4) = 6,854 
Nem suficiente nem insuficiente 6 4,3 1 1,9 5 5,8 p=0,144 
É insuficiente 38 27,5 11 21,2 27 31,4   
É muito insuficiente 6 4,3 1 1,9 5 5,8   
Totais 138 100 52 100 86 100   
 
Q 7 – De quem é a responsabilidade de recolher o lixo na sua localidade? 
Residência Testes Estatísticos 
Totais 
Moimenta Periferia Q7 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Empresa privada 41 29,3 9 17,3 32 36,4  
Câmara Municipal 71 50,7 30 57,7 41 46,6 X2 (3) = 6,799 
Empresa pública 4 2,9 1 1,9 3 3,4 p=0,079 
Junta de Freguesia 0 0 0 0 0 0   
Não sei 24 17,1 12 23,1 12 13,6   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
 
A Gestão de RU nos Municípios do Interior - Estudo do Caso de Moimenta da Beira  
352  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Q8 – Diga-nos qual a sua opinião sobre os seguintes serviços prestados pela C.M.? 
Residência Testes Estatísticos 
Q8 Totais 
Moimenta Periferia 
Q 8.1 Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Muito boa 10 7,4 7 13,5 3 3,6    
Boa 55 40,7 28 53,8 27 32,5   
Nem boa nem má 44 32,6 14 26,9 30 36,1 X2 (5) = 17,292 
Má 14 10,4 1 1,9 13 15,7 p=0,004 
Muito má 9 6,7 1 1,9 8 9,6   
Não sei 3 2,2 1 1,9 2 2,4   
Totais 135 100 52 100 83 100   
Q 8.2 
Muito boa 3 2,2 3 5,8 0 0   
Boa 45 32,6 15 28,8 30 34,9   
Nem boa nem má 25 18,1 6 11,5 19 22,1 X2 (5) = 12,071 
Má 34 24,6 13 25 21 24,4 p=0,034 
Muito má 20 14,5 12 23,1 8 9,3   
Não sei 11 8 3 5,8 8 9,3   
Totais 138 100 52 100 86 100   
Q 8.3 
Muito boa 2 1,4 1 1,9 1 1,1   
Boa 53 37,9 14 26,9 39 44,3   
Nem boa nem má 46 32,9 19 36,5 27 30,7 X2 (5) = 6,26 
Má 19 13,6 9 17,3 10 11,4 p=0,282 
Muito má 15 10,7 8 15,4 7 8   
Não sei 5 3,6 1 1,9 4 4,5   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.4 
Muito boa 3 2,1 2 3,8 1 1,1   
Boa 16 11,4 5 9,6 11 12,5   
Nem boa nem má 47 33,6 13 25 34 38,6 X2 (5) = 4,895 
Má 37 26,4 16 30,8 21 23,9 p=0,429 
Muito má 23 16,4 11 21,2 12 13,6   
Não sei 14 10 5 9,6 9 10,2   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.5 
Muito boa 2 1,4 2 3,8 0 0   
Boa 39 27,9 14 26,9 25 28,4   
Nem boa nem má 50 35,7 17 32,7 33 37,5 X2 (5) = 5,897 
Má 34 24,3 15 28,8 19 21,6 p=0,316 
Muito má 8 5,7 3 5,8 5 5,7   
Não sei 7 5 1 1,9 6 6,8   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.6 
Muito boa 4 2,9 2 3,8 2 2,3   
Boa 80 57,6 26 50 54 62,1   
Nem boa nem má 37 26,6 15 28,8 22 25,3 X2 (5) = 5,315 
Má 10 7,2 5 9,6 5 5,7 p=0,379 
Muito má 2 1,4 0 0 2 2,3   
Não sei 6 4,3 4 7,7 2 2,3   
Totais 139 100 52 100 87 100  
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Q 8.7 
Muito boa 2 1,4 1 1,9 1 1,1   
Boa 33 23,6 12 23,1 21 23,9  
Nem boa nem má 38 27,1 11 21,2 27 30,9 X2 (5) = 2,378 
Má 23 16,4 9 17,3 14 15,9 p=0,795 
Muito má 14 10 7 13,5 7 8   
Não sei 30 21,4 12 23,1 18 20,5   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.8 
Muito boa 2 1,4 2 3,8 0 0   
Boa 20 14,3 8 15,4 12 13,6   
Nem boa nem má 29 20,7 10 19,2 19 21,6 X2 (4) = 5,760 
Má 27 19,3 9 17,3 18 20,5 p=0,330 
Muito má 11 7,9 2 3,8 9 10,2   
Não sei 51 36,4 21 40,4 30 34,1   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.9 
Muito boa 2 1,4 1 1,9 1 1,1   
Boa 31 22,3 13 25 18 20,7   
Nem boa nem má 23 16,5 8 15,4 15 17,2 X2 (5) = 1,618 
Má 10 7,2 5 9,6 5 5,7 p=0,899 
Muito má 4 2,9 1 1,9 3 3,4   
Não sei 69 49,6 24 46,2 45 51,7   
Totais 139 100 52 100 87 100   
Q 8.10 
Muito boa 1 0,7 1 1,9 0 0   
Boa 33 23,6 12 23,1 21 23,9 X2 (5) = 6,621 
Nem boa nem má 19 13,6 10 19,2 9 10,2 p=0,250 
Má 10 7,1 2 3,8 8 9,1   
Muito má 11 7,9 2 3,8 9 10,2   
Não sei 66 47,1 25 48,1 41 46,6   
Totais 140 100 52 100 88 100   
Q 8.11 
Muito boa 2 1,4 1 2 1 1,1   
Boa 28 20,3 11 21,6 17 19,5   
Nem boa nem má 39 28,3 13 25,5 26 29,9 X2 (5) = 7,827 
Má 32 23,2 15 29,4 17 19,5 p=0,166 
Muito má 19 13,8 9 17,6 10 11,5   
Não sei 18 13 2 3,9 16 18,4   
Totais 138 100 51 100 87 100   
(continuação) 
 
Q 9 – Já alguma vez reclamou? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q9 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Sim 21 15 10 19,2 11 12,5 X2 (1) = 1,161 
Não 119 85 42 80,8 77 87,5 p=0,281 
Totais 140 100 52 100 88 100   
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Q 10 – Paga algum valor monetário pela recolha e tratamento do lixo que faz? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q10 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Sim 97 69,8 38 73,1 59 67,8 X2 (2) = 1,194 
Não 16 11,5 4 7,7 12 13,8 p=0,551 
Não sei 26 18,7 10 19,2 16 18,4   
Totais 139 100 52 100 87 100   
 
Q 11 – Toda a gente deveria pagar pelo lixo que produz. 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q11 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Concordo totalmente 36 25,9 15 28,8 21 24,1   
Concordo 44 31,7 15 28,8 29 33,3 X2 (4) = 0,766 
Não concordo nem 
discordo 28 20,1 11 21,2 17 19,5 p=0,943 
Discordo 21 15,1 8 15,4 13 14,9   
Discordo totalmente 10 7,2 3 5,8 7 8   
Totais 139 100 52 100 87 100   
 
Q 12 – Qual é a forma mais justa de pagar pela recolha e tratamento de lixo? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q12 
Freq % Freq % Freq % Moimenta/Periferia 
Cada um paga só o lixo 
que produz 38 28,6 16 32,7 22 26,2   
Todos pagam igual 28 21,1 9 18,4 19 22,6   
Indexar o valor a pagar ao 
tamanho da casa 1 0,8 1 2 0 0 X
2
 (6) = 7,877 
Indexar o valor a pagar ao 
agregado familiar 29 21,8 14 28,6 15 17,9 p=0,247 
Indexar o valor a pagar à 
água consumida 7 5,3 3 6,1 4 4,8   
Indexar o valor a pagar à 
electricidade consumida 4 3 1 2 3 3,6   
Não se deve pagar nada 26 19,5 5 10,2 21 25   
Totais 133 100 49 100 84 100   
 
Q13 – Sabe para onde vai o lixo? 
Moimenta Periferia Totais 
Q13 
Freq Freq Freq 
Lixeira 6 16 22 
Compostagem 5 3 8 
Reciclagem 18 28 46 
Incineradora 6 2 8 
Aterro sanitário 21 37 58 
Outros 2 2 4 
Não sei 17 29 46 
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Q 14 - E o que lhe acontece? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q14 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
É tratado 41 29,3 17 32,7 24 27,3   
É enterrado 14 10 5 9,6 9 10,2  
É queimado 2 1,4 0 0 2 2,3 X2 (5) = 2,384 
Não é tratado 2 1,4 1 1,9 1 1,1 p=0,794 
É reciclado 15 10,7 4 7,7 11 12,5   
É enviado para 
fora do país 0 0 0 0 0 0   
Não sei 66 47,1 25 48,1 41 46,6   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Q 15 – Tem ideia de quantos sacos de lixo se produz em sua casa diariamente? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q15 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Menos de 1 saco 
por dia 
59 42,8 20 38,5 39 45,3  
Entre 1 e 2 sacos 23 16,7 11 21,2 12 14 X2 (5) = 4,656 
Mais de 2 sacos 6 4,3 2 3,8 4 4,7 p=0,459 
1 saco 38 27,5 17 32,7 21 24,4   
2 sacos 4 2,9 1 1,9 3 3,5   
Não sei 8 5,8 1 1,9 7 8,1   
Totais 138 100 52 100 86 100   
 
Q 16 – Costuma despejar o lixo? 
Residência Testes Estatisticos Totais 
Moimenta Periferia Q16 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Todos os dias 61 43,6 29 55,8 32 36,4  
1 vez por semana 7 5 1 1,9 6 6,8 X2 (3) = 5,944 
De 2 em 2 dias 17 12,1 6 11,5 11 12,5 p=0,114 
Quando é preciso 55 39,3 16 30,8 39 44,3   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Q 17 – Quem faz muito lixo? 
Moimenta Periferia Totais Q17 
Freq Freq Freq 
Eu 7 5 12 
As fábricas 18 39 57 
As escolas 10 15 25 
As pessoas em geral 36 56 92 
Os vizinhos 5 4 9 
O comércio 26 34 60 
As empresas 23 19 42 
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Q 18 – O lixo vale alguma coisa? Está-se a deitar dinheiro fora? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q18 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
O lixo não tem 
valor nenhum 2 1,4 0 0,0 2 2,3  
Há materiais que 
podem ser 100 71,4 39 75,0 61 69,3 X
2
 (2) = 1,469 
Há muito 
desperdício 38 27,1 13 25,0 25 28,4 p=0,48 
Há alguns 
materiais que 0 0 0 0,0 0 0,0   
Nunca pensei 
nisso 14 00 3 0,0 0 0,0   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
Q 19 - Faz algum tipo de aproveitamento do que vai deitar fora? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q19 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Alimento animais 57 41 15 29,4 42 47,7  
Queimo para servir 
de fertilizante 6 4,3 1 2 5 5,7  
Faço estrume 12 8,6 5 9,8 7 8 X2 (4) = 1,181 
Reutilizo 
embalagens 27 19,4 14 27,5 13 14,8 p=0,881 
Reutilizo alguns 
materiais 5 3,6 2 3,9 3 3,4   
Não separo 32 23 14 27,5 18 20,5   
Totais 139 100 51 100 88 100   
 
Q 20 – Por favor, ordene de 1 a 11, em que 1 é o menor e 11 o maior, o tipo de lixo que 
produz: 
Tabela de frequências 
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º 9º 10.º 11.º Q20 
M P M P M P M P M P M P M P M P M P M P M P 
Papel e 
cartão 
10,2 6,8 6,1 8,1 2,0 4,1 6,1 6,8 4,1 12,1 4,1 9,5 12,2 5,4 16,3 16,2 10,2 8,1 10,2 9,5 18,4 13,5 
Plástico 16 12 2 4 4 9,3 4 2,7 8 13,3 4 5,3 12 12 12 6,7 8 13,3 26 14,7 4 6,7 
Metais 23,4 22,7 8,5 7,6 6,4 13,6 6,4 4,5 14,9 16,7 25,5 12,1 6,4 7,6 6,4 7,6 0 3 2,1 3 0 1,5 
Vidro 14,6 7 10,4 9,9 8,3 14,1 8,3 14,1 10,4 5,6 12,5 11,3 8,3 8,5 8,3 8,5 14,6 14,1 2,1 5,6 2,1 1,4 
Lixo das 
limpezas 
10,4 11,7 6,3 7,8 2,1 9,1 4,2 11,7 8,3 11,7 16,7 9,1 10,4 7,8 8,3 9,1 8,3 10,4 14,6 5,2 10,4 6,5 
Restos 
comida 
8,3 20,5 8,3 6,8 2,1 2,7 2,1 4,1 6,3 5,5 8,3 9,6 4,2 11 12,5 4,1 12,5 11 14,6 9,6 20,8 15,1 
Restos 
de jardim 23,4 13,4 2,3 6 4,7 11,9 14 13,4 9,3 10,4 2,3 9 9,3 9 16,3 6 16,3 4,5 2,3 11,9 0 4,5 
Têxteis 20,5 21,2 6,8 13,6 13,6 13,6 25 15,2 11,4 7,6 2,3 7,6 9,1 4,5 4,5 9,1 2,3 3 4,5 3 0 1,5 
Madeira 18,6 33,3 20,9 21,2 20,9 19,7 11,6 3 7 0 9,3 4,5 4,7 4,5 0 4,5 7 7,6 0 0 0 1,5 
Monstros 30,2 50 30,2 18,2 18,6 6,1 4,7 4,5 0 1,5 0 3 7 1,5 0 0 0 6,1 9,3 6,1 0 3 
Outros 21,2 31 7,9 1,7 5,3 8,6 7,9 5,2 21,1 6,9 7,9 5,2 0 3,4 2,6 8,6 2,6 1,7 0 8,6 23,7 19 
Totais 49 74 50 75 47 66 48 71 48 77 48 73 43 67 44 66 43 66 43 66 38 58 
 
Tabela : ordenação das frequências das respostas 
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Q21 – Costuma separar o lixo que produz diariamente? Que materiais é que separa? 
Moimenta Periferia Totais Q21 
Freq Freq Freq 
Eu não separo o lixo 13 18 31 
Têxteis 6 9 15 
Cartão 25 50 75 
Pilhas 26 44 70 
Papel 31 52 83 
Embalagens 16 35 51 
Óleos usados 8 0 8 
Restos de comida 23 39 62 
Plásticos 32 54 86 
Vidro 34 60 94 
Metais 13 17 30 
Latas 23 38 61 
Madeira 0 12 12 
Outros 3 7 10 
Restos de jardim 7 14 21 
 
 
Q 22 – Na zona onde mora existem ecopontos? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q22 
Freq % Freq % Freq % Moimenta/Periferia 
Sim 86 61,4 39 75 47 53,4 X2 (2) = 7,219 
Não 51 36,4 13 25 38 43,2 p=0,027 
Não sei 3 2,1 0 0 3 3,4   
Totais 140 100 52 100 88 100   
 
 
Q 23 – Costuma ir ao ecoponto? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q23 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Menos de 1 
vez por 13 10,1 3 6,4 10 12,2   
De 15 em 
15 dias 3 2,3 2 4,3 1 1,2  
Dia sim, dia 
não 3 2,3 0 0 3 3,7 X
2
 (6) = 5,368 
1 vez por 
mês 6 4,7 3 6,4 3 3,7 p=0,498 
Mais de 1 
vez por 10 7,8 5 10,6 5 6,1   
Todos os 
dias 7 5,4 2 4,3 5 6,1   
Quando 
necessário 87 67,4 32 68,1 55 67,1   
Totais 129 100 47 100 82 100   
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Q 24 – A que distância está o ecoponto mais próximo da sua casa? 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q24 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Menos de 50m 19 13,8 9 17,6 10 11,5  
Entre 50 e 100m 18 13 11 21,6 7 8  
Entre 100 e 200m 41 29,7 17 33,3 24 27,6 X2 (5) = 17,266 
Entre 200 e 500m 0 0 0 0 0 0 p=0,004 
Entre 500 e 20 14,5 8 15,7 12 13,8   
Mais de 1000m 22 15,9 6 11,8 16 18,4   
Não existem 18 13 0 0 18 20,7   
Totais 138 100 51 100 87 100   
 
Q25 – Por favor, indique a sua opinião sobre as seguintes afirmações: 
Residência Testes Estatísticos Q25 Totais 
Moimenta Periferia 
Q 25.1 Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Concordo totalmente 5 3,7 1 1,9 4 4,8  
Concordo 27 20 10 19,2 17 20,5 X2 (4) = 5,863 
Nem conc nem disc 20 14,8 8 15,4 12 14,5 p=0,21 
Discordo 48 35,6 24 46,2 24 28,9   
Discordo totalmente 35 25,9 9 17,3 26 31,3   
Totais 135 100 52 100 83 100   
Q 25.2 
Concordo totalmente 10 7,4 5 9,8 5 6  
Concordo 34 25,2 11 21,6 23 27,4 X2 (4) = 2,675 
Nem conc nem disc 19 14,1 9 17,6 10 11,9 p=0,614 
Discordo 31 23 13 25,5 18 21,4   
Discordo totalmente 41 30,4 13 25,5 28 33,3   
Totais 135 100 51 100 84 100   
Q 25.3 
Concordo totalmente 16 11,9 7 13,7 9 10,7  
Concordo 43 31,9 14 27,5 29 34,5 X2 (4) = 3,665 
Nem conc nem disc 25 18,5 13 25,5 12 14,3 p=0,453 
Discordo 30 22,2 11 21,6 19 22,6   
Discordo totalmente 21 15,6 6 11,8 15 17,9   
Totais 135 100 51 100 84 100   
Q 25.4 
Concordo totalmente 1 0,7 1 2 0 0  
Concordo 29 21,6 15 29,4 14 16,9 X2 (4) = 9,109 
Nem conc nem disc 69 51,5 23 45,1 46 55,4 p=0,058 
Discordo 24 17,9 11 21,6 13 15,7   
Discordo totalmente 11 8,2 1 2 10 12   
Totais 134 100 51 100 83 100   
Q 25.5 
Concordo totalmente 5 3,8 1 2 4 4,8  
Concordo 61 45,9 22 44 39 47 X2 (4) = 1,533 
Nem conc nem disc 45 33,8 17 34 28 33,7 p=0,821 
Discordo 10 7,5 4 8 6 7,2   
Discordo totalmente 12 9 6 12 6 7,2   
Totais 133 100 50 100 83 100   
Q 25.6 
Concordo totalmente 28 21,1 10 19,6 18 22  
Concordo 83 62,4 31 60,8 52 63,4 X2 (4) = 1,364 
Nem conc nem disc 16 12 7 13,7 9 11 p=0,85 
Discordo 3 2,3 2 3,9 1 1,2   
Discordo totalmente 3 2,3 1 2 2 2,4   
Totais 133 100 51 100 82 100   
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Q 26 – Quem é que recolhe os materiais depositados no ecoponto? 
Residência Testes Estatísticos 
Totais 
Moimenta Periferia Q26 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Câmara Municipal 17 12,3 4 7,7 13 15,1   
Empresa pública 18 13 10 19,2 8 9,3 X2 (3) = 4,615 
Empresa privada 46 33,3 19 36,5 27 31,4 p=0,202 
Junta de freguesia 0 0 0 0 0 0   
O ferro-velho 0 0 0 0 0 0   
Não sei 57 41,3 19 36,5 38 44,2   
Totais 138 100 52 100 86 100   
 
Q 27 – O aumento da reciclagem devia ser incentivado por quem? 
Moimenta Periferia Totais Q27 
Freq Freq Freq 
Governo 7 16 23 
Escolas 22 32 54 
Comunicação social 14 32 46 
Câmara Municipal 15 29 44 
Associações 4 7 11 
Fábricas 10 19 29 
Juntas de Freguesia 14 27 41 
Pais 4 4 8 
Todos os referidos 26 36 62 
Outros 2 5 7 
 
Q 28 – As pessoas separariam garrafas se: 
Totais Moimenta Periferia Q 28.1 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Concordo totalmente 44 34,1 19 40,4 25 30,5   
Concordo 51 39,5 12 25,5 39 47,6 X2 (4) = 7,441 
Nem conc nem disc 20 15,5 9 19,1 11 13,4 p=0,114 
Discordo 13 10,1 6 12,8 7 8,5   
Discordo totalmente 1 0,8 1 2,1 0 0   
Totais 129 100 47 100 82 100   
Q2 8.2 
Concordo totalmente 40 30,3 13 26,5 27 32,5   
Concordo 53 40,2 17 34,7 36 43,4 X2 (4) = 4,349 
Nem conc nem disc 21 15,9 11 22,4 10 12 p=0,361 
Discordo 17 12,9 8 16,3 9 10,8   
Discordo totalmente 1 0,8 0 0 1 1,2   
Totais 132 100 49 100 83 100   
Q 28.3 
Concordo totalmente 15 11,9 9 19,1 6 7,6   
Concordo 63 50 19 40,4 44 55,7 X2 (4) = 4,893 
Nem conc nem disc 38 30,2 15 31,9 23 29,1 p=0,298 
Discordo 8 6,3 3 6,4 5 6,3   
Discordo totalmente 2 1,6 1 2,1 1 1,3   
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Q 28.4 
Concordo totalmente 26 20 7 14,3 19 23,5   
Concordo 46 35,4 19 38,8 27 33,3 X2 (4) = 3,734 
Nem conc nem disc 41 31,5 14 28,6 27 33,3 p=0,443 
Discordo 14 10,8 7 14,3 7 8,6   
Discordo totalmente 3 2,3 2 4,1 1 1,2   
Totais 130 100 49 100 81 100   
Q2 8.5 
Concordo totalmente 32 24,6 15 30,6 17 21   
Concordo 77 59,2 24 49 53 65,4 X2 (4) = 5,717 
Nem conc nem disc 14 10,8 7 14,3 7 8,6 p=0,221 
Discordo 5 3,8 3 6,1 2 2,5   
Discordo totalmente 2 1,5 0 0 2 2,5   
Totais 130 100 49 100 81 21   
Q 28.6 
Concordo totalmente 27 20,8 15 31,3 12 14,6   
Concordo 50 38,5 17 35,4 33 40,2 X2 (4) = 7,484 
Nem conc nem disc 32 24,6 11 22,9 21 25,6 p=0,112 
Discordo 14 10,8 2 4,2 12 14,6   
Discordo totalmente 7 5,4 3 6,3 4 4,9   
Totais 130 100 48 100 82 100   
Q 28.7 
Concordo totalmente 15 11,5 10 20 5 6,2   
Concordo 31 23,7 12 24 19 23,5 X2 (4) = 9,979 
Nem conc nem disc 44 33,6 16 32 28 34,6 p=0,041 
Discordo 32 24,4 7 14 25 30,9   
Discordo totalmente 9 6,9 5 10 4 4,9   
Totais 131 100 50 100 81 100   
Q 28.8 
Concordo totalmente 42 31,8 21 42 21 25,6   
Concordo 73 55,3 24 48 49 59,8 X2 (4) = 4,396 
Nem conc nem disc 12 9,1 4 8 8 9,8 p=0,355 
Discordo 4 3 1 2 3 3,7   
Discordo totalmente 1 0,8 0 0 1 1,4   
Totais 132 100 50 100 82 100   
Q 28.9 
Concordo totalmente 8 6,2 4 8,5 4 4,9   
Concordo 32 24,8 12 27,7 19 23,2 X2 (4) = 2,116 
Nem conc nem disc 50 38,8 19 40,4 31 37,8 p=0,714 
Discordo 31 24 9 19,1 22 26,8   
Discordo totalmente 8 6,2 4 4,3 6 7,3   
Totais 129 100 47 100 82 100   
Q 28.10 
Concordo totalmente 13 9,8 10 20 3 3,7   
Concordo 58 43,9 18 36 40 48,8 X2 (4) = 10,130 
Nem conc nem disc 36 27,3 14 28 22 26,8 p=0,038 
Discordo 20 15,2 6 12 14 17,1   
Discordo totalmente 5 3,8 2 4 3 3,7   
Totais 132 100 50 100 82 100   
Q 28.11 
Concordo totalmente 36 27,5 15 30,6 21 25,6   
Concordo 63 48,1 21 42,9 42 51,2 X2 (4) = 1,123 
Nem conc nem disc 18 13,7 8 16,3 10 12,2 p=0,771 
Discordo 14 10,7 5 10,2 9 11   
Discordo totalmente 0 0 0 0 0 0   
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Q 28.12 
Concordo totalmente 25 19.1 14 28.6 11 13.4   
Concordo 55 42 17 34.7 38 46.3 X2 (4) = 5,618 
Nem conc nem disc 33 25.2 11 22.4 22 26.8 p=0,230 
Discordo 17 13 7 14.3 10 12.2   
Discordo totalmente 1 0.8 0 0 1 1.2   
Totais 131 100 49 100 82 100   
Q 28.13 
Concordo totalmente 25 19.5 10 20.4 15 19   
Concordo 58 45.3 18 36.7 40 50.6 X2 (4) = 2,72 
Nem conc nem disc 35 27.3 16 32.7 19 24.1 p=0,606 
Discordo 8 6.3 4 8.2 4 5.1   
Discordo totalmente 2 1.6 1 2 1 1.3   
Totais 128 100 49 100 79 100   
Q 28.14 
Concordo totalmente 14 10,9 7 14,3 7 8,9   
Concordo 57 44,5 19 38,8 38 48,1 X2 (4) = 3,141 
Nem conc nem disc 42 32,8 17 34,7 25 31,6 p=0,534 
Discordo 14 10,9 5 10,2 9 11,4   
Discordo totalmente 1 0,8 1 2 0 0   
Totais 128 100 49 100 79 100   
Q 28.15 
Concordo totalmente 3 2,3 3 6,3 0 0   
Concordo 3 2,3 1 2,1 2 2,5 X2 (4) = 5,508 
Nem conc nem disc 20 15,6 6 12,5 14 17,5 p=0,239 
Discordo 46 35,9 17 35,4 29 36,3   
Discordo totalmente 35 43,8 21 43,8 56 43,8   
Totais 128 100 48 100 80 100   
 
Q 29 – Que tipo de separação de lixo gostaria mais de fazer em sua casa? 
Residência Testes Estatísticos Totais Moimenta Periferia Q29 
Freq % Freq % Freq % Moimenta/Periferia 
Utilizar só 2 recipientes             
(1 para lixo que apodrece) 35 25,7 15 30,6 20 23   
Não fazer separação 
nenhuma 
8 5,9 2 4,1 6 6,9 X2 (4) = 1,493 
Utilizar só 2 recipientes        
(1 para as embalagens) 31 22,8 11 22,4 20 23 p=0,828 
Utilizar vários recipientes 60 44,1 20 40,8 40 46   
Outra solução 2 1,5 1 2 1 1,1   
Totais 136 100 49 100 87 100   
 
Q30 – Qual é o maior obstáculo que tem para fazer separação do lixo 
Residência Testes Estatísticos Totais 
Moimenta Periferia Q30 
Freq % Freq % Freq % 
Moimenta/Periferia 
Dá muito trabalho e esforço 6 4,7 1 2,2 5 6,1   
Tenho pouco espaço disponível 31 24,4 14 31,1 17 20,7   
Não tenho recipientes adequados 22 17,3 11 24,4 11 13,4   
Não sei onde são os locais de recolha 5 3,9 0 0 5 6,1 X2 (8) = 17,125 
Os locais de recolha são muito longe 33 26 6 13,3 27 32,9 p=0,029 
Não percebo muito os processos que existem 3 2,4 3 6,7 0 0   
Falta de hábito 23 18,1 8 17,8 15 18,3   
O que é que eu ganho com isso? 2 1,6 1 2,2 1 1,2   
Não me agrada 2 1,6 1 2,2 1 1,2   
Totais 127 100 45 100 82 100   
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Anexo VIII – Termos do inquérito sobre a gestão de resíduos 
urbanos em Moimenta da Beira 
 
Câmara Municipal de Moimenta da Beira 
Largo do Tabolado 
 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Universidade de Aveiro 
 
INQUÉRITO SOBRE A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
Município de Moimenta da Beira 
 
A questão do lixo 
 
1 – O problema do lixo preocupa-o?  
● preocupa muito                                    ● preocupa                                                  ● não preocupa nem deixa de preocupar  
● não preocupa                                       ● não preocupa nada  
 
2 – Qual a evolução da situação do lixo ao longo dos anos ? 
● está muito melhor                                ● está melhor                                              ● não melhorou nem piorou  
● está pior                                               ● está muito pior  
 
3 – A quem compete resolver os problemas do lixo ? 
● ao governo                                          ● às pessoas                                              ● às fábricas  
● à câmara municipal                             ● às associações                                        ● a todos os referidos  
● à junta de freguesia                             ● aos residentes no local                           ● outros_______________________ 
● aos políticos  
 
4 – Por favor, comente as seguintes afirmações sobre o lixo: 
 Concordo 
totalmente 





































As pessoas têm o direito de produzir o lixo que 





















Não é necessário preocupar-nos com o lixo 
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Serviços Municipais  
 
5 - Qual é a frequência de recolha de lixo na sua localidade ? 
● todos os dias                                                 ● 2 vezes por semana  
● de 2 em 2 dias                                               ● não sei  
 
6 – Acha que o que o n.º de vezes que recolhem o lixo é suficiente ? 
● mais que suficiente                                       ● é suficiente                                           ● nem suficiente nem insuficiente  
● é insuficiente                                                 ● é muito insuficiente  
 
7 – Quem é que recolhe o lixo na sua localidade ? 
● a câmara municipal                                       ● uma empresa privada                          ● uma empresa pública  
● a junta de freguesia                                       ● não sei  
 
8 – Diga-nos qual a sua opinião sobre os seguintes serviços prestados pela Câmara Municipal: 
 Muito boa Boa Nem boa 
nem má 
Má Muito má Não sei 
















































































































































9 - Já alguma vez reclamou?           ● sim                     ● não                      ● Porquê? _______________________________ 
 
10 – Paga algum valor monetário pela recolha e tratamento do lixo que faz ? 
● sim                  ● não sei  
● não                  
 
11 – Toda a gente devia pagar pelo lixo que produz. 
● concordo totalmente                                       ● concordo                                            ● não concordo nem discordo Porquê? 
● discordo                                                          ● discordo totalmente                            ● não concordo nem discordo 
 
12 – Qual é a forma mais justa e eficaz de pagar pela recolha e tratamento do lixo ? 
● cada um deve pagar só o lixo que produz                                   ● deve –se indexar o valor a pagar à água consumida  
● todos devem pagar por igual                                                       ● deve-se indexar o valor a pagar à electricidade consumida  
● deve-se indexar o valor a pagar ao tamanho da casa                 ● não se deve pagar nada  
● deve-se indexar o valor a pagar ao agregado familiar  
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O lixo doméstico 
 
13 – Sabe para onde vai o lixo ? (pode escolher vários) 
● lixeira                                    ● compostagem                                    ● reciclagem                                    ● incineradora  
● aterro sanitário                      ● outros                                                ● não sei  
 
14 – E o que lhe acontece ? 
● é tratado                               ● é enterrado                                        ● é queimado                                   ● não sei  
● não é tratado                        ● é reciclado                                         ● é enviado para fora do país  
 
15 – Tem ideia de quantos sacos de lixo se produz em sua casa diariamente ? (sacos de plástico das 
compras) 
● menos de 1 saco por dia      ● entre 1 a 2 sacos                               ● mais de 2 sacos  
● 1 saco                                   ● 2 sacos                                              ● não sei 
 
16 – Costuma despejar o lixo 
● todos os dias                        ● 1 vez por semana  
● de 2 em dois dias                 ● quando é preciso  
 
17 – Quem faz muito lixo ? (pode indicar vários) 
● eu ● as fábricas                ● as escolas                                          ● as pessoas em geral  
● os vizinhos                           ● o comércio                                          ● as empresas  
 
18 – O lixo vale alguma coisa ? Está-se a deitar dinheiro fora ? 
● o lixo não têm valor nenhum                                 ● há alguns materiais que podem ser aproveitados  
● há muito desperdício                                             ● há alguns materiais que podem ser vendidos  
● nunca pensei nisso  
 
19 – Faz algum tipo de aproveitamento do que vai deitar fora ? 
● alimento os animais                                               ● queimo para servir de fertilizante  
● faço estrume                                                          ● reutilizo embalagens (por ex. para ir à fonte, engarrafar vinho, fazer compotas,…)  
● reutilizo alguns materiais   quais ? ________________________ 
● não  
 
20 – Por favor, ordene de 1 a 11, em que 1 é o menor e 11 é o maior, o tipo de lixo que produz: 
● papel e cartão ____ 
● plástico ____ 
● metais ____ 
● vidro ____ 
● lixo das limpezas ____ 
● restos de comida ____ 
● restos de jardim ____ 
● têxteis ____ 
● madeira ____ 
● monstros ____ 
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Separação e reciclagem de lixo 
 
21 – Costuma separar o lixo que produz diariamente? Que materiais é que separa ? (pode assinalar 
várias) 
● eu não separo o lixo                      ● têxteis                                                 ● cartão                                ● pilhas  
● papel                                             ● embalagens                                        ● óleos usados                     ● restos de comida  
● plásticos                                        ● vidro                                                    ● metais                               ● latas  
● madeira                                         ● outros  
 
22 – Na zona onde mora existem ecopontos ? 
● sim                   ● não sei  
● não                  
 
23 – Costuma ir ao ecoponto ? 
● menos de 1 vez por mês               ● de 15 em 15 dias                               ● dia sim, dia não  
● 1 vez por mês                                ● mais de 1 vez por semana                ● todos os dias  
● quando é necessário  
 
24 – A que distância está o ecoponto mais próximo da sua casa ? 
● menos de 50 m                             ● entre 100-200 m                                 ● entre 500-1.000 m  
● entre 50-100 m                              ● entre 200-500 m                                ● mais que 1.000 m  
● na minha localidade não existem ecopontos  
 





nem discordo Discordo 
Discordo 
totalmente 











A localização dos ecopontos em relação à minha casa é muito boa 
     
Levar o lixo ao ecoponto é muito fácil 
     
A limpeza dos ecopontos é muito boa 
     
A forma e o tamanho dos ecopontos são muito bons 
     












26 – Quem é que recolhe os materiais depositados no ecoponto ? 
● a câmara municipal                       ● uma empresa pública                        ● uma empresa privada   
● a junta de freguesia                      ● o ferro-velho                                       ● não sei   
 
27 – O aumento da reciclagem deveria ser incentivado por quem ? (pode assinalar várias) 
● o governo                                      ● as escolas                                          ● a comunicação social  
● a câmara municipal                       ● as associações                                  ● as fábricas  
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nem discordo Discordo 
Discordo 
totalmente 











todas as garrafas tivessem depósito 
     
recebessem incentivos por separar 
     











fossem mais educados nas escolas 
     
fossem autuados por não separar 
     
fossem desprestigiados pela vizinhança se não 
separassem           
fossem mais conscientes ambientalmente 
     











fossem buscar as garrafas a casa 
     
existissem mais ecopontos nas ruas 
     











existissem ecopontos nos supermercados, bombas de 
gasolina, sítios onde vou muitas vezes      
existissem centros de reciclagem onde se pudesse 
entregar as garrafas           
não é necessário fazer mais nada 
     
 
29 – Que tipo de separação de lixo gostaria mais de fazer em sua casa ? 
● utilizar só 2 recipientes: 1 para colocar o lixo que apodrece (ex.: restos de comida) e outro para o lixo que não apodrece (ex.: latas, jornais, 
garrafas, …)  
● não fazer separação nenhuma  
● utilizar só 2 recipientes: 1 para colocar as embalagens e outro para o resto  
● utilizar vários recipientes: 1 para colocar cada material diferente  
 
30 – Qual é o maior obstáculo que tem para fazer separação do lixo ? 
● dá muito trabalho e esforço  
● tenho pouco espaço disponível para ter vários sacos/recipientes  
● não tenho recipientes adequados  
● Não sei onde são os locais de recolha  
● os locais de recolha são muito longe da minha casa  
● não percebo muito bem os processos que existem  
● falta de hábito  
● o que é que eu ganho com isso ?  
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N.º de pessoas do agregado familiar ________________________________________________________ 
Localidade ______________________________ Freguesia _____________________________________ 
 
Idade  
● menos de 18 anos                               ● entre 26 e 40 anos                               ● mais de 65 anos  
● entre 18 e 25 anos                               ● entre 41 e 65 anos  
 
Sexo    F        M  
 
Grau de educação (indicar o último que frequentou) 
● não frequentou a escola                      ● 3.º ciclo                                                ● curso superior  
● primário                                                ● secundário                                           ● pós-graduação  




Muito obrigada pela colaboração!!! 
